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Nota prévia

Este número da revista Configurações marca uma nova etapa na sua história.

Desde logo, a alteração do seu subtítulo para Revista de Ciências Sociais traduz 

um maior ajustamento ao teor dos seus conteúdos efetivos, que raramente se cingi-

ram ao campo disciplinar da Sociologia, mas também anuncia uma alteração do seu 

projeto editorial no sentido de promover o diálogo com outras Ciências Sociais. Este 

é, de resto, um dos eixos de desenvolvimento estratégico do Centro Interdisciplinar 

de Ciências Sociais (CICS), a que o Polo da Universidade do Minho pertence, e com 

o qual a sua revista não poderia deixar de estar alinhada. Finalmente, porque o Polo 

da Universidade do Minho do CICS é, ele próprio, composto por investigadores/as 

com per0s formativos e disciplinares distintos, reconhece-se também, desse modo, 

a importância do contributo de todos/as eles/as para a continuidade e para a vita-

lidade da revista. 

O número que agora se edita ilustra bem esses desígnios, ao juntar contributos 

de investigadores/as de proveniências diversas com o propósito comum de pensar 

um fenómeno plurifacetado, que exige, para a sua compreensão, a complementari-

dade dos saberes: o desenvolvimento. Como é salientado pelos seus organizadores 

logo no texto introdutório, a escolha do tema não poderia vir mais a propósito das 

circunstâncias que vivemos. Muito se tem escrito – e, seguramente, escreverá – a 

propósito dessa rutura da ordem aparentemente natural do nosso mundo trazida 

pela pandemia SARS Cov-2. Quase de um dia para o outro, o mundo parou. O tempo 

comprime-se e distende-se segundo lógicas que escapam a calendários e relógios. 

As sociabilidades são, mais do que nunca, tecnologicamente mediadas. O Outro 

transforma-se no Irresponsável – porque não cumpre as medidas sanitárias impos-

tas; no Inimigo – porque nos pode infetar; no Estrangeiro – porque irrompeu pelas 

“nossas” fronteiras; no Poluído – porque contraiu a infeção… Eis aí as novas velhas 

torres de mar0m.

A ameaça de uma deriva securitária que implica prescindir da privacidade, 

da dignidade, da liberdade, é colocada em cima da mesa, nos e pelos mesmos 
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Estados que tomamos por democracias, com a mais surpreendente candura. Em 

que mundo vivemos? Como chegámos aqui? Os textos aqui compilados oferecem 

algumas pistas, mas, sobretudo, inquietam-nos e interpelam-nos: que mundo que-

remos? Chegaremos lá?

Em consonância com o espírito do tempo, este número da Configurações: 

Revista de Ciências Sociais, exigiu de todos/as os/as que contribuíram para a sua 

organização, montagem e edição um inusitado esforço de adaptação às regras do 

trabalho a distância. Não poderia, no entanto, concluir esta nota sem deixar aqui um 

reconhecimento público pelo trabalho dedicado, minucioso e irrepreensível da Rita 

Moreira e da Iolanda Fontainhas, sem as quais não teríamos chegado a bom porto!

A Diretora da Revista Configurações

Ana Maria Brandão



Um objeto complexo e fugidio? Uma introdução crítica ao 
desenvolvimento

FERNANDO BESSA RIBEIRO*

Departamento de Sociologia da Universidade do Minho

IVONALDO LEITE**

Departamento de Educação da Universidade Federal da Paraíba

JOEL FELIZES***

Departamento de Sociologia da Universidade do Minho 

Este texto foi escrito em plena crise sanitária global. Estamos, uma vez mais, con-

frontados com uma ameaça que se vai generalizando e ceifando vidas, desta vez 

por ação de um agente patogénico. Aparentemente nada de novo… a história está 
tingida de pandemias, algumas das quais mataram em número apreciavelmente 

superior ao que a atual parece capaz de fazer. Se circunscrevermos o nosso olhar ao 
continente europeu, a “gripe espanhola” de 1918 a 1920 matou em torno de 20 a 50 

milhões de pessoas; a outra grande pandemia que permanece na memória coletiva, 

a peste negra do século XIV, terá provocado entre 75 e 200 milhões de mortos na 

Europa e na Ásia, dizimando seguramente mais de 1/3 da população então exis-

tente. Exceto para aqueles – e são muitos, como sempre ocorre nos momentos mais 
graves, em que a vida de cada um e dos que nos são próximos se joga de uma forma 

ainda mais aguda – que entendem a crise como portadora de um castigo contra a 

humanidade, ora imposto por alguma entidade divina, ora imposto pela natureza 

violada pela ação humana, “o vírus SARS Cov-2 não é um mensageiro” (Sousa Filho 
2020). 

A crise pandémica provocada pela disseminação acelerada do vírus, cujo pri-

meiro surto identi6cado foi o6cialmente comunicado pela China à Organização 
Mundial de Saúde (OMS) em 31 de dezembro de 2019, suscita questões cruciais 

* E-mail:  fbessa@ics.uminho.pt
** E-mail: ivonaldo.leite@gmail.com
*** E-mail:  jbfelizes@ics.uminho.pt

Ribeiro, Fernando Bessa; Leite, Ivonaldo;  Felizes, Joel - Um objeto complexo e fugidio? Uma introdução 

crítica ao desenvolvimento. ?ji{bpm¥Üë`n, vol. 25, 2020, pp. 9-24.
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para a nossa vida coletiva e o destino da sociedade humana.1 Sem que elas tenham 
alguma vez deixado de estar presentes no debate teórico e político, os impactos 

económicos e sociais da Covid-19 e as respostas engendradas pelos governos colo-
cam na ordem do dia algumas perguntas cruciais: será o capitalismo o modo 6nal 
de organização da sociedade humana? A mercantilização de todas as coisas e a 

submissão da vida ao mercado, em nome de uma pretensa e6ciência económica, 
é irreversível? Será que a mercantilização mais não pretende do que produzir as 
condições necessárias à obtenção de mais valias, constituindo uma escolha política 

e não um destino inelutável? Quais são os limites para o crescimento da economia 
e a exploração dos recursos naturais? Será a relação com a natureza e, em especial, 

com os outros seres vivos a mais adequada? Existirá alguma restrição para o tama-
nho da população humana, haverá um número que não deve ser ultrapassado? Será 
o progresso, nomeadamente o decorrente da ciência, sempre positivo ou comporta 

riscos e até catástrofes? 

Apesar de hoje, por força das circunstâncias, serem mais urgentes, são ques-

tões velhas, há muito interpeladas. Embora o conceito de desenvolvimento seja 

uma ideia bem mais recente, na Grécia clássica, lembra-nos Taplin (1990: 145), 

o “progresso” era visto em primeiro lugar como um avanço no conhe-

cimento para o seu próprio bem, ao passo que, durante os últimos duzentos 

[anos], ele foi visto cada vez mais como a chave para vantagens materiais e 

comerciais. Por outras palavras, os Gregos queriam compreender a natureza 

como um 6m em si mesma: a ciência moderna pretende compreender a natu-

reza de modo a interferir nela e a controlá-la.

Instrumento fundamental ao desenvolvimento do capitalismo, o papel nele 

desempenhado pela ciência moderna e pela técnica foi genialmente percebido por 
Marx. Numa passagem luminosa de O Capital (vol. 1), o teórico alemão critica seve-
ramente os efeitos ambientais do capitalismo ao a6rmar que

todo progresso da agricultura capitalista é um progresso na arte de 

saquear não só o trabalhador, mas também o solo, pois cada progresso 

alcançado no aumento da fertilidade do solo por certo período é ao mesmo 

tempo um progresso no esgotamento das fontes duradouras dessa fer-

tilidade. […] Por isso, a produção capitalista só desenvolve a técnica e a 

combinação do processo de produção social na medida em que solapa os 

mananciais de toda riqueza: a terra e o trabalhador (Marx 2014 [1867]: 571).

1 Conforme se pode ler no sítio de internet da OMS (2020), a sua delegação na China foi informada da exis-
tência de doentes com pneumonia de etiologia desconhecida residentes na cidade de Wuhan, província de 
Hubei.
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Alguns anos mais tarde, Engels (1978 [1873]: 183) sublinha que a realidade nos 
mostra a todo o tempo que a humanidade não se coloca acima da natureza, antes 
a ela pertence, não podendo as atividades económicas fazerem-se desligadas dela: 

Os factos lembram-nos a cada passo que não reinamos sobre a natu-

reza como conquistadores sobre um povo estrangeiro submetido, como 

alguém que estaria para além da natureza, mas que lhe pertencemos com 

a nossa carne, o nosso sangue, o nosso cérebro (Engels 1978 [1873]: 183). 

A atual epidemia con6rma-o. Não estamos fora da natureza, ela continua a 
condicionar as nossas vidas, a colocá-las até em causa. Num contexto marcado por 
agressões ambientais e danos irreversíveis nos ecossistemas e na diversidade das 

espécies, pelo avanço da colonização humana para zonas remotas do planeta, até 
hoje desabitadas ou escassamente povoadas (cf. Shah 2020: 13-14), parece que algo 

de novo surgiu nas últimas décadas. Desde o aparecimento do VIH que o mundo se 

confronta com uma sucessão de novas epidemias, a que se juntam surtos de outras 
já conhecidas: 2 a SARS, a MERS,3 as gripes aviária (H5N1) e suína (H1N1) e as infeções 

provocadas pelos vírus Zika e Ébola. Seguindo os argumentos de Epstein (2007: 42) 

para o caso do VIH/sida, a rápida propagação da Covid 19 e seus efeitos têm de ser 
compreendidos considerando também as dinâmicas globalizadoras impulsiona-

das pelo capitalismo. Daqui decorre que “a Caixa de Pandora está aberta, e o nosso 

implacável sistema econômico está tornando tudo pior” (Davis 2020: 5). Isto é, o 
capitalismo não só produziu um tal impacto no planeta, ao ponto de ter provavel-

mente dado origem a uma nova era geológica, o antropoceno, como o caminho 

imposto pelo neoliberalismo nos últimos quarenta anos debilitou severamente os 

sistemas públicos, não só pela implementação deliberada e sistemática da escas-

sez de recursos, como pela submissão de todas as estruturas do Estado às lógicas 
perversas e perigosamente temerárias do just in time, “otimização de recursos” 

e “eliminação da ociosidade”. Como assinalam Lambert e Rimbert (2020: 26), “por 
toda a parte, uma palavra de ordem: reduzir custos. O hospital funcionará como 
uma fábrica automóvel, em modo ‘produzir consoante a procura’”. Assim, para bem 

entender estas articulações complexas entre a natureza e a humanidade, a síntese 
estimulante de Harvey (2020: 15) explica-nos que 

2 Nossa (2001: 190) lembra que a infeção provocada pelo VIH colocou em causa a expetativa de muitos que 
consideravam, na década de 1970, a gripe como a derradeira doença epidémica a combater. Como referem 
Ribeiro e Sacramento (2012), o VIH apareceu no momento histórico em que os progressos nas tecnologias da 
vida prometiam um “mundo novo” à humanidade, destacando-se as terapias genéticas, cujos alicerces eram 
constituídos pela descoberta do ADN por Francis Crick e James Watson, em 1953, e a invenção, já nos anos de 
1970, da clonagem de genes que possibilitou, em 1977, a primeira clonagem de um gene humano (Castells 
1998: 83ss). À semelhança do que ocorreu com a sida, a Covid-19 confronta novamente a ciência e a socie-
dade com o espectro da contaminação infeciosa mortal globalizada que se presumia como muito imprová-
vel, graças ao avanço da medicina, da farmacologia e das tecnologias aplicadas ao campo da saúde humana..
3 SARS é a sigla, em língua inglesa, para Severe Acute Respiratory Syndrome; MERS é a sigla, em língua 
inglesa, para Middle East Respiratory Syndrome.

Um objeto complexo e fugidio? Um introdução crítica ao desenvolvimento
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há muito tempo eu tinha recusado a ideia de “natureza” como alheia e 

separada da cultura, economia e cotidiano. Eu tenho uma visão mais dialética 

e relacional da ligação metabólica com a natureza. O capital modi6ca as con-

dições ambientais de sua própria reprodução, mas o faz num contexto de con-

sequências não intencionais (como as mudanças climáticas) e contra as forças 

evolutivas autônomas e independentes que estão perpetuamente remode-

lando as condições ambientais. Deste ponto de vista, não existe um verdadeiro 

desastre natural. Os vírus mudam o tempo todo. Mas as circunstâncias nas quais 

uma mutação se torna uma ameaça à vida dependem das ações humanas. 

Nada disto é indiferente ao desenvolvimento! Como escrevemos na chamada 
de artigos, o desenvolvimento é conceito multifacetado, complexo, polissémico, 
sujeito a sucessivas reformulações, adaptações e renovações. Tem um trajeto histó-

rico feito de sucessos, fracassos e debates intensos, no qual a luta contra a doença 

e a morte prematura será, porventura, um dos objetivos e expressões mais con-

sensuais. A abordagem crítica ao desenvolvimento exige que não seja visto ape-

nas como um conceito técnico, mas também e sobretudo como um conceito 
social, político e moral (cf. Long 1977, Sen 1999, Silva e Cardoso 2005, Ribeiro 2017). 

Inseparável de outros conceitos-fortes da modernidade, como o do progresso, tal 

implica considerá-lo no debate sobre o desenvolvimento. Interpelando-o, será 
desejável quando, em seu nome, os múltiplos processos de desenvolvimento con-

tribuíram para nos aproximar do colapso ambiental, sem que muitos dos problemas 

sociais tenham sido solucionados? Será ainda pertinente e viável, quando depois 

de tantas décadas e planos de desenvolvimento, as organizações internacionais 

continuam a visar objetivos tão simples mas urgentes e fundamentais como a erra-

dicação da fome e da pobreza extrema? En6m, de que falamos quando falamos de 

desenvolvimento?

O desenvolvimento não é interesse apenas da sociologia, é também da econo-

mia, da história, da geogra6a e da própria ciência política. Na verdade, o desenvol-
vimento, inseparável da ideia de progresso, constitui um objeto central no debate 

contemporâneo, podendo ser escrutinado mobilizando diferentes perspetivas teó-

ricas e políticas. Procurando pensá-los de um modo dialético, no quadro do capita-
lismo, simultaneamente como avanço e catástrofe, seguindo as leituras de Jameson 

(1991) e de Löwy (2006) dos textos de Marx, desenvolvimento e progresso são con-

ceitos e alicerces da ação política que necessitam de ser clari6cados e discutidos, 
considerando nomeadamente as inovações tecnocientí6cas que produziram a 

possibilidade bem real de destruição do planeta (v.g., guerra nuclear).4 Tendo como 

4 É oportuno sublinhar que para Löwy (2006) “existe em Marx uma concepção dialética do progresso, que 
leva em conta o lado sinistro da modernidade capitalista. […] Trata-se de pensar a história simultaneamente 
como progresso e como catástrofe, sem privilegiar um dos aspectos, pois a saída do processo histórico não 
está pré determinada. Um comentário de Frederic Jameson sobre o Manifesto Comunista capta bem este 
procedimento. ‘Marx exige com força que façamos o impossível, isto é, pensemos este desenvolvimento (do 
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“pano de fundo” uma demogra6a que vai levar a população humana para próximo 

dos dez mil milhões de indivíduos em meados do século, pelo que desenlace algum 
pode dispensar a sua convocação ao debate, este é nutrido também pelas propos-
tas em torno do desenvolvimento sustentável, hoje incorporadas nos discursos e 
agendas políticas dos governos, bem como pelas propostas radicais do decresci-

mento e das alternativas pós desenvolvimentistas e pós-capitalistas. 5

Não existindo consenso teórico e político sobre o que signi6ca o desenvolvi-
mento e sobre as políticas e práticas que o possam concretizar, os problemas sociais 

e ambientais que enfrentamos fazem dele objeto da maior relevância para avaliar 
o presente e escrutinar o futuro das sociedades humanas. Estas tarefas exigem o 

debate sobre a economia de mercado, suas lógicas, cadeias de produção e de dis-
tribuição, a globalização, o papel do Estado e a situação dos países a~uentes e dos 
países pobres, entre tantas outras questões e di6culdades que inquietam o nosso 

quotidiano. Repetindo, todas elas têm de ser analisadas de modo dialético, mobili-
zando o melhor que a teoria nos oferece no campo dos estudos sobre o desenvol-

vimento, nomeadamente as do sistema mundial e da dependência, dando-se uma 

especial atenção às desigualdades sociais e seus efeitos e à relação entre a proteção 
da vida, num sentido amplo que não se circunscreve à espécie humana, e o funcio-

namento da economia.

Regressemos à crise sanitária que vivemos e da qual ainda não sabemos, no 
momento em que escrevemos este texto, quando acabará. Nem, muito menos, se 

estamos perante uma crise que será rapidamente superada, logo em 2021 ou 2022. 

Embora algumas coisas sejam certas – é uma crise sanitária global, contabilizando já 
mais de 300.000 mortos, com efeitos económicos devastadores, sobretudo nos paí-

ses mais pobres e entre os trabalhadores pobres e precarizados de todo o mundo, 

incluindo nos países ocidentais –, a incerteza tinge o nosso horizonte. Apesar dos 
surtos epidémicos recentes, nomeadamente o H5N1 de 2005 e o H1N1 de 2009, os 

governos não asiáticos comportaram-se como se tudo não passaria de mais um 

sobressalto gripal. Podendo interpretar-se esta reação também como expressão 
de uma certa disposição mental, já presente noutras pandemias ocorridas entre os 

capitalismo) ao mesmo tempo positiva e negativamente [pelo que] a civilização burguesa moderna aparece, 
em relação com as sociedades pré-capitalistas, ao mesmo tempo como um avanço e como uma regressão” 
(Löwy 2006: 261 e 263-264). A degradação não é apenas material, é também moral, como Löwy (2014: 32-34) 
justamente lembra ao citar diversos textos, como A miséria da filosofia e os Manuscritos económico-
-filosóficos. Neles Marx faz diversas considerações críticas sobre os efeitos devastadores do dinheiro e da 
mercantilização de todas as coisas – a quanti6cação venal da vida social –, a par da irracionalidade, que se 
exprime nas crises cíclicas de sobreprodução, e da dominação violenta e cruel de povos inteiros, primeiro 
pelo colonialismo, sob a forma de genocídio e escravatura, posteriormente pelo imperialismo.
5 Sendo certo que as teses malthusianas, nomeadamente no que se referem à ligação entre crescimento 
populacional e pobreza, não têm fundamento empírico, aliás já criticadas por Engels (2010 [1845]), a dimen-
são atual da população humana faz, a bem dizer, entrar Malthus pela “porta das traseiras”. O problema não 
reside na escassez de recursos, nomeadamente alimentares, su6cientes para satisfazer as necessidades da 
população humana atualmente existente, mas na pressão crescente que tal gera nos ecossistemas, num con-
texto manifestamente agravado pelas lógicas que guiam o capitalismo, aliás já objeto de análise no célebre 
relatório The Limits to Growth (Meadows et al 1972). 
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séculos XIV e XVIII – “quando surge o perigo de contágio começa-se por tentar não 
o ver” (Delumeau apud Lambert e Rimbert 2020: 26) –, havia principalmente que 

continuar com o business as usual, apesar do sofrimento que a pandemia pudesse 
provocar. Convocando uma interpretação genial acerca da economia de mercado 

por parte de Michel Foucault, em Nascimento da biopolítica, “a economia de mer-
cado não subtrai algo do governo. Ao contrário, ela indica, ela constitui o indexador 
geral sob o qual se deve colocar a regra que vai de6nir todas as ações governa-

mentais. É necessário governar para o mercado, em vez de governar por causa do 
mercado” (Foucault 2008 [1979]: 165).6 Os países europeus, os Estados Unidos da 
América, o Brasil, en6m, aos tropeções, os governos continuavam a governar para o 

mercado, quais comités de defesa dos negócios da burguesia, parafraseando Marx e 

Engels [1968 (1848)]. Quando o desastre se anunciava, certamente alguém lembrou 
que “os tempos de epidemias são sempre tempos de cólera” (Heers 1981: 91). Face 

à ameaça, os governos desligaram o capitalismo, congelaram as suas disposições 

intocáveis e trataram de, uma década depois da última grande crise, tudo fazer para 
o voltar a salvar. Como elenca Halimi (2020: 1), a Comissão Europeia desobriga os 

Estados-membros da aplicação das regras orçamentais, o governo norte americano 

entrega 1.200 dólares a cada um dos seus cidadãos, com a exceção dos ultrarricos. 
Žižek (2020: 13) pergunta: “Quanto das medidas comunistas que os que estão no 

poder são obrigados a aplicar agora permanecerão?” 

Ensaiando a resposta, começamos por uma outra pergunta: porque haverão 
de ser diferentes as consequências da presente crise, se tomarmos como referência 

todas as anteriores que marcam o trajeto do capitalismo? Esta pressente-se como 

um evento devastador, atingindo setores importantes da economia, especialmente 
aqueles que dependem de diversas formas de interação social, como sejam o 

comércio em geral, e mais em particular, os diversos serviços pessoais, o turismo, 
a hotelaria e a restauração. Sendo, no seu todo, setores que concentram, em prati-
camente todo o mundo, parte signi6cativa da mão de obra, o risco de estarmos no 

dealbar de uma catástrofe económica e social global é signi6cativo, especialmente 
nos países periféricos. A isto acrescem os efeitos gerados pela contração da ativi-

dade económica em geral. Por exemplo, se a descida abrupta do preço de maté-

rias primas, como o petróleo ou o gás natural, até pode parecer uma boa notícia 
para países não produtores como Portugal, ela naturalmente tem efeitos dramáti-

cos, especialmente, insistimos, nas populações mais vulneráveis e dependentes do 
orçamento do Estado e das políticas públicas de proteção social de países como 

6 Luiz Henrique Mandetta, o ex ministro da Saúde do governo brasileiro, demitido em abril de 2020 por Jair 
Bolsonaro devido a divergências insanáveis no caminho a tomar para conter a crise sanitária, fez numa entre-
vista à Folha de S. Paulo um comentário que, ainda que não intencional, converge objetivamente com o 
pensamento do 6lósofo francês. Implicitamente reconhecendo que no mercado se confrontam capitalistas e 
trabalhadores, no entender de Mandetta é a burguesia que reclama a reabertura da economia, fazendo uma 
analogia com a obra de Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala, a6rmando que “só quem está gritando é a 
Casa Grande, que está vendo o dinheiro do engenho cair” (Folha de São Paulo 2020). 
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Angola, Moçambique, Venezuela ou Brasil, apenas para citar alguns que nos são 

mais próximos.
Não obstante os apelos à coesão política e unidade de ação – “estamos jun-

tos e juntos venceremos o vírus”, proclama António Guterres, Secretário-geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU 2020) –, aliás já desmanchados por Sousa 

Filho (2020), é necessário não perder de vista que a última grande crise do capi-
talismo foi aproveitada pela classe capitalista para consolidar o seu poder (Harvey 
2011: 21 e 23). Por outras palavras, se as classes populares não forem capazes de 

se organizar e agir coletivamente, já sabemos a resposta à pergunta de Žižek… 
apesar de tudo, a incerteza subsiste. Se o capitalismo não desaparecerá por si pró-

prio, a história não tem um caminho determinado. Em linha com o argumento de 
Hobsbawm (1994: 18), Wallerstein sublinha que “o futuro não está escrito em parte 
alguma, [...] ninguém sabe o que sairá das próximas décadas” (apud Vindt 1999: 153). 

Reconhecer a incerteza sobre os tempos que virão não implica admitir que tudo 

está igualmente em aberto. Nada sendo impossível, apesar de muito ser imprová-
vel, é pertinente admitir que a crise sanitária conduzirá a um capitalismo ainda mais 

brutal. Como escreve Žižek (2020: 13),

o resultado mais provável da epidemia é que um novo capitalismo bár-

baro prevalecerá: muitos idosos e fracos serão sacri6cados e deixados morrer, 

os trabalhadores terão de aceitar um padrão de vida muito mais baixo, o con-

trolo digital das nossas vidas continuará a ser uma característica permanente, 

as distinções de classe tornar-se-ão (muito mais do que agora) uma questão de 

vida ou de morte… 

Como já foi discutido por um de nós (Ribeiro 2017), os problemas económicos, 

ambientais e sociais são também políticos. Perante a dimensão global da pandemia 

e seus efeitos, a ação política deve também procurar aprofundar e mesmo dese-

nhar novas formas multilaterais de cooperação global, algo que, com as variantes 
que se conhecem, tem vindo a ser proposto por muitas das teorizações sobre o 
desenvolvimento, designadamente as que inspiram a atuação das entidades que 

fazem parte da ONU. Todavia, a posição da atual administração norte-americana 
suscita justi6cadas dúvidas sobre as possibilidades de sucesso no campo da ação 

global. Por outro lado, não estando as alterações climáticas no “topo da agenda” 

das atuais prioridades, pois a urgência é defender a vida humana minimizando os 
efeitos da catástrofe, a prudência também nos ensina que não devemos suspender 

a luta no campo ambiental, pois é uma peça-chave na construção de economias e 
sociedades sustentáveis.

Ecossistemas, população, desigualdades sociais, tudo se mescla para se poder 

transformar em debates políticos e lutas sociais. Se assim o 6zermos, politizaremos 
o que nos é apresentado como o destino inelutável, uma espécie de fatalismo socio-

político que corrói o nosso sistema imunitário político, como diria Bourdieu (2001), 
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desarmando nos e tornando nos incapazes de não só pensar fora do quadro da socie-

dade que existe, como imaginar outros destinos para humanidade. Que já estão a 
ser desenhados e concretizados por alguns de nós… se Latour (2017) estiver certo, 
quando a6rma que as elites desistiram de governar o mundo, pretendendo antes 
proteger-se do caos ambiental, social e demográ6co, tudo muda. Não é só o debate 

sobre o desenvolvimento que se coloca noutro patamar, é o próprio debate sobre 
o destino da sociedade humana que nos interpela implacavelmente, colocando no 
seu centro a pergunta de sempre: o que fazer com o capitalismo? Se as desigualda-

des são hoje obscenas, sublinha Dowbor (2014: 9), apoiado nos dados mobilizados 
por Piketty (2013), elas suscitam uma questão moral sobre o papel desempenhado 

pelas elites, em especial a mais abastada. Como referem Silva (2018) e Ribeiro (2018), 
na esteira de Ariño e Romero (2016) esta gente endinheirada é formada por ultrarri-
cos tendo como principais fontes de riqueza as aplicações 6nanceiras, as patentes e 

as obras públicas, em especial nos países emergentes. De certo modo constituem-

-se como um grupo à parte, uma “plutonomia” que se des¬prendeu dos outros seg-
mentos da burguesia e da própria sociedade a que pertencem como nacionais e/

ou onde vivem. Sendo expressão de um processo, acentuam Ariño e Romero (2016), 

envolvendo dimensões económico-6nanceira, política, cultural, moral e residencial, 

esta secessão é levada muito a sério por esta camada social, traduzindo-se inclusi-

vamente na imaginação de soluções exteriores ao próprio planeta. A construção 
de “capacidade de fuga”, como a designa Rushko� (2018), tem por objetivo sobre-

viver às alterações climáticas, às migrações e às pandemias globais, se necessário 

no espaço ou noutro planeta. Se é conhecida a ambição de Elon Musk em colonizar 
Marte, outros ultrarricos, certamente mais pragmáticos, limitam-se a olhar para a 

Nova Zelândia como o seu refúgio terrestre.7

Este número temático abre com um artigo de Viriato Soromenho-Marques 

sobre Henry David Thoreau. Descendente de imigrantes franceses, este autor 

norte-americano teve uma vida breve, morrendo de tuberculose aos 44 anos, em 

1862. Não obstante, teve tempo de nos deixar uma obra valiosa, nomeadamente 
no domínio do ensaio político, onde se destaca A desobediência civil, uma refe-
rência ainda hoje para pensar o libertarianismo e até o anarquismo. Mas é Walden; 

or, life in the woods que ocupa o centro da re~exão de Soromenho-Marques.8 
Livro publicado em 1854, o título faz referência ao lago Walden, no Massachusetts, 

onde Thoreau viveu um par de anos numa cabana de madeira, desprendido dos 

bens materiais e das práticas de consumo que começavam a despontar na costa 
leste dos Estados Unidos da América, por força da primeira vaga de industriali-

zação em curso nesse país. Como sublinha Soromenho-Marques, Thoreau tinha 

7 Segundo a agência de notícias da Blomberg, alguns ultrarricos norte-americanos evitaram a pandemia da 
Covid 19 refugiando-se em abrigos subterrâneos que possuem na Nova Zelândia. Cf, entre muitos outros 
sítios de notícias, Bloomberg (2018 e 2020), El Pais (2017), New York Times (2017).
8 A obra está acessível em língua portuguesa. Entre outras edições, menciona-se Henry David Thoreau 
(2009), Walden ou A Vida nos Bosques. Lisboa, Antígona. 
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uma consciência sensível das transformações que o mundo estava a viver, com a 
revolução industrial a deslocar camponeses para cidades poluídas, exigindo-lhes 
mais tarefas em menos tempo, en6m, iniciando uma aceleração do tempo social 
do qual jamais nos livramos.9 Walden ou a vida nos bosques exprime a procura de 

Thoreau dos caminhos para uma existência onde o “ser” predomine sobre o “ter”, 
recusando muito do que é proporcionado pela sociedade moderna. Soromenho-
Marques destaca as críticas que o autor faz ao trabalho na sua América contem-

porânea, aproximando-se de algumas das críticas que ao mesmo tempo, do outro 

lado do Atlântico, Marx estava a fazer, mobilizando o conceito de alienação. Se o 
teórico alemão escreve que no capitalismo a alienação advém da relação do tra-
balhador com o trabalho, no qual este não se a6rma no trabalho, pelo contrário, 

nega-se e sente-se infeliz, o que nos diz Thoreau, citado por Soromenho-Marques, 
não é muito diferente: 10 “o trabalhador não tem discernimento para uma verda-

deira integridade dia após dia; ele não pode dar-se ao luxo de sustentar as rela-

ções mais humanas com os homens; o seu trabalho seria depreciado no mercado. 
Ele não tem tempo para ser nada além de uma máquina”. Daqui não decorre que 

Thoreau tenha sido um adepto da revolução socialista, pretendendo antes que a 

emancipação social, sugere Soromenho-Marques, se 6zesse através da ação indivi-
dual, tendo em vista construir um outro modo de viver. Para isso propõe um des-

prendimento em relação aos bens materiais e ao consumo, rejeitando o supér~uo, 

o que não é necessário a uma vida simples e autónoma. Para Soromenho Marques 
esta posição moral valorizando o individualismo não se opõe à defesa de prin-

cípios de justiça fundados na paz e na não discriminação, sendo legítimo que o 

indivíduo se recuse a pagar impostos, se eles se destinam a 6ns injustos, como 

fazer a guerra ou proteger a propriedade esclavagista, tal como os analisou em A

desobediência civil.

Sendo relevante o legado de Thoreau para o desenvolvimento das causas 

ambientais e da agenda da sustentabilidade, tendo in~uenciado 6guras que no 
século XX se notabilizariam no campo do pensamento ecológico, Soromenho-
Marques interpreta o legado de Thoreau também à luz do conceito de “Art of 

Living” de John Stuart Mill, presente nomeadamente em Princípios de economia 
política de 1848. No entender do 6lósofo e economista inglês, lembra Soromenho 
Marques, o progresso de todos os tipos de cultura e de avanços morais e sociais 

não con~ituam com o estado estacionário da economia e da população. Se os argu-

mentos de Stuart Mill (1951 [1848]) nos remetem para aspetos centrais do debate 

9 Fazendo referência a esta vida acelerada, na carta encíclica “sobre o cuidado da casa comum”, Francisco 
(2017) utiliza a expressão rapidáccion para dar a devida conta dos efeitos desastrosos que a aceleração das 
atividades humanas tem nos indivíduos e nos ecossistemas.
10 Dando a palavra a Marx, “o trabalhador, portanto, só se sente à vontade no seu tempo de folga, enquanto 
no trabalho se sente contrafeito. O seu trabalho não é voluntário, mas imposto, é trabalho forçado. Ele não 
é a satisfação duma necessidade, mas apenas um meio para satisfazer outras necessidades. O seu carácter 
alienado evidencia-se claramente no facto de, desde que não haja coacção física ou de qualquer outro tipo, 
ele ser evitado como uma praga” (Marx 1971 [1844]: 33-34).
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contemporâneo em torno do decrescimento, Viriato Soromenho Marques encerra 
o seu artigo sublinhando a atualidade do pensamento de Henry David Thoreau 
para a sustentabilidade ambiental e humana, fundada no apelo à responsabilidade 
individual, na qual o saber cuidar de si se assume como condição fundamental 

para cuidar da natureza, procedendo nomeadamente a um uso moderado dos 
recursos por ela disponibilizados.   

João Carlos Graça apresenta-nos um artigo acerca do pensamento sobre o 

desenvolvimento e o modo como este foi sendo concretizado nas diferentes geo-

gra6as, evidenciando as disputas entre Estados e as dinâmicas políticas e econó-
micas que as marcam nos últimos 250 anos. Revelando um conhecimento minu-
cioso de autores clássicos, como Karl Marx, Thomas Malthus e Adam Smith, sem 

descurar os mais recentes, como Immanuel Wallerstein, Kenneth Pomeranz e Jared 
Diamond, entre outros, os seus argumentos podem de6nir-se como não canóni-

cos, considerando as tendências no campo dos estudos críticos sobre o desenvol-

vimento onde o autor se inscreve. Embora sublinhe que o desenvolvimento, como 
conceito, tem um certo viés eurocêntrico, e conhecendo bem os debates em torno 

do decrescimento e dos limites materiais do planeta, o autor assume uma posi-

ção crítica dentro da crítica, recusando as alternativas pós-desenvolvimentistas, 
em regra ancoradas em propostas que rejeitam o crescimento económico perpé-

tuo. Trata-se de uma posição arriscada, pois a ideia de crescimento in6nito está 

em contradição com o carácter 6nito do planeta, como muitos têm alertado – cf., 
entre outros, Latouche (2009) e Ribeiro (2017) –, aliás em linha com o sugerido por 

Stuart Mill (1951 [1848]) há mais de 150 anos. Neste sentido, é incontornável que 

o capital, analisado pelo autor, convocando nomeadamente Marx, enfrenta um 

constrangimento severo, a bem dizer, um limite insuperável, o da erosão progres-

siva dos recursos naturais – que O’Connor (1991) de6niu brilhantemente como a 
segunda contradição fundamental do capitalismo – aliás antevista pelo teórico ale-

mão, quando a refere implicitamente na luminosa passagem de O capital acima 
mencionada. 

Prosseguindo com o confronto crítico dentro da crítica, as propostas decres-

centistas não exigem a total liquidação do crescimento mas sim a adoção de políti-
cas que, não o tendo como objetivo, o apliquem de modo variável, em função dos 
países e das classes sociais. De qualquer modo, não só o crescimento está em abran-

damento – con6ra-se, por exemplo, as estimativas de Piketty (2013) para o presente 

século –, como combater os seus fundamentos – “a lógica íntima do capital”, como 
justamente designa João Carlos Graça – é essencial para inverter e não apenas tra-
var a “locomotiva” da história que nos leva para o abismo da catástrofe ambiental, 

convocando os argumentos de Löwy (2013). Muito mais há a dizer deste artigo, 
nomeadamente quando nos confronta com o papel decisivo do Estado nação no 

desenvolvimento, lembrando com aguda pertinência que é nele que a democracia 
se exprime. Deste modo, João Carlos Graça coloca-se em ostensivo confronto com 
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os liberais e sociais democratas cosmopolitas que apressadamente prescreveram 
a morte do Estado-nação, recusando estes admitir que o nacionalismo, incluindo 

no plano económico e político no qual se opera o desenvolvimento, continua a 
desempenhar um papel-chave na melhoria das condições materiais dos povos e 

das nações, nomeadamente periféricos.
Pedro Rapozo e Manuel Carlos Silva desenvolvem uma ampla e consistente 

abordagem sobre as cartogra6as dos con~itos socioambientais na tríplice fronteira 

Brasil, Colômbia e Peru. Os autores põem em realce uma caracterização da vio-
lência e dos con~itos socio-ambientais relacionados com as diferentes formas de 
apropriação da natureza em terras tradicionalmente ocupadas pelos povos indí-

genas e não indígenas de comunidades agro extrativistas na microrregião do Alto 

Solimões, pertencente ao estado brasileiro do Amazonas, e que abrange a referida 
tripla fronteira. Não é uma empreitada fácil levar a cabo análises sobre as ques-

tões amazónicas com a consistência que os autores demonstram. Com 5,2 milhões 

de km2, a Amazónia corresponde a quase 60% do território brasileiro. A faixa de 

fronteira, com oito países, estende-se por mais de 10 mil quilómetros, em áreas 

pouco povoadas e de difícil acesso. Toda essa imensa extensão de terras baixas 

é cortada por rios, canais, lagos e lagunas que drenam a cordilheira dos Andes, o 

Planalto Central brasileiro e o maciço das Guianas e entregam aos oceanos 20% 

de toda a água doce que eles recebem (Benjamin, 2019). São 25 mil quilómetros 

de rios navegáveis, a mais extensa bacia hidrográ6ca do planeta. Trata-se de uma 
espécie de laboratório natural onde ocorrem processos biogeoquímicos comple-

xos. A ~oresta e suas águas abrigam a maior biodiversidade do planeta, distribuída 

em plantas, mamíferos, aves, peixes, anfíbios, insetos e microrganismos, cuja maior 
parte ainda não é sequer conhecida. A ~ora contém cerca de trinta mil espécies. 

Por essas poucas informações, é possível ter noção das questões socio-

-ambientais que a Amazónia abriga. É nessa esfera grandiosa e de aguda com-

plexidade que Pedro Rapozo e Manuel Carlos Silva desenvolvem o seu percurso. 

Apetrecham-se de instrumentos de análise adequados e tratam dos con~itos 
socio-ambientais em conexão com os interesses de classe e a violência estatal, ocu-
pam-se das manifestações de violência na tríplice fronteira amazónica, abordando 

nomeadamente a violação de direitos e as formas de existir. Pela pertinência e 
consistência do artigo, onde eventualmente o texto poderia ter agregado outros 

contributos seria em relação à economia da diversidade e a busca de equacionar 

os con~itos socio ambientais amazónicas em seu âmbito.
Continuando pela imensa Amazónia, Antônio Carlos Witkoski, Marília Gabriela 

Rezende e Therezinha de Jesus Fraxe convidam-nos a um percurso no universo 
de uma perspetiva que se tem acentuado bastante na América Latina nos últimos 
tempos: o “bem viver”, ou buen vivir, conforme a sua expressão original oriunda 

dos países de língua espanhola. Os autores têm um propósito claro, evidenciado 

no título do artigo: “Notas sobre cooperativismo, gestão rural e bem viver na 
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Amazónia: estratégias de resistência ao capitalismo”. Ou seja, conectam o coope-
rativismo ao “bem viver” numa região-chave para o Brasil (e para o mundo), assu-

mindo estes como elementos constituintes de contra-hegemonia ao capitalismo, 
tendo por bases práticas da economia solidária e da sociabilidade das populações 

amazónicas. Trata-se de uma abordagem promissora que os autores não esgota-
ram totalmente no artigo, nomeadamente no que diz respeito ao escrutínio do 
próprio conceito de “bem viver”, assim como no que se refere à exploração da base 

empírica que inspira o trabalho. Implicitamente, o texto procura uma conciliação 
conceitual desa6ante, ao assumir uma perspetiva de contra hegemonia ao capi-
talismo e, ao mesmo tempo, realçar dimensões que são bases da sua reprodução. 
Não é indiferente a esse enfoque ambivalente a noção de “desenvolvimento como 

liberdade”, de Amartya Sen, referido pelos autores.
O artigo de Zênia Silva em torno dos temas da segurança e soberania alimen-

tar e do combate à fome no Brasil é exemplar da relevância das abordagens do 

desenvolvimento que se focam na satisfação de necessidades básicas das popu-
lações dos diversos países. O texto destaca-se pela forma como descreve, por um 

lado, o percurso histórico da perceção do problema e, por outro, as iniciativas polí-

ticas, a nível global e também do Brasil, de combate à fome e de promoção da 
segurança alimentar e da nutrição. A este propósito, não deixa de ser paradoxal o 

facto de, num mundo que dispõe de recursos mais do que su6cientes para prover 

bens e serviços básicos a toda a população, os problemas da pobreza extrema e 
da má nutrição tardarem em ser solucionados. A principal razão para a persistência 

deste problema é, tal como a autora refere, estrutural e prende-se com as “relações 
sociais da exploração capitalista e de dominação económica e política”.

É certo que a generalidade dos países enfrenta, em graus diversos, ameaças 

à sua segurança e soberania alimentar, especialmente em cenários marcados pela 
existência de con~itos armados prolongados, mas também devido a fenómenos 

climáticos extremos, exponencialmente agravados pelos efeitos do aquecimento 

global. Zênia Silva alerta para a necessidade de, no Brasil, se promover um efetivo 
“compromisso político e social”, o que não tem vindo a suceder nos últimos anos, 

pois o governo federal brasileiro, desde 2016, tem vindo a extinguir parte dos ins-

trumentos da ação política que visava garantir a segurança alimentar e nutricional, 
o que põe em risco o cumprimento destes objetivos.

Por seu lado, no artigo “Reprodução capitalista e resistências indígenas: 
estudo comparativo entre Brasil e México”, Clayton Rodrigues e Cleildes Santana 

partem de um enfoque histórico-sociológico para tratar de formas de resistência 
e guerras coloniais, tendo como centro das suas análises a população indígena. 

Isto é feito pretendendo-se colocar em evidência o que signi6cou, para as popu-
lações nativas, o modo de desenvolvimento baseado no colonialismo. Os autores 
apresentam um panorama que conecta a expansão colonial dos séculos XIV e XV 

com as formas contemporâneas de dependência. Muito embora o colonialismo, 
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no que concerne à investigação histórica, seja já um objeto vastamente analisado, 

principalmente na América Latina, sempre há de se ressaltar o valor de trabalhos 
que colocam esse tema sob escrutínio. Por outra parte, a forma de estruturação do 
texto, desenvolvido a partir de tópicos sintetizados, se tem a relevância de torná-lo 
objetivo, também o impede de ser mais extensivo em questões envolvendo popu-

lações nativas, colonialismo e dependência. O que pode funcionar, contudo, como 
estímulo à busca de outras análises sobre os temas enfocados. 

Numa perspetiva mais local, focando o contexto atual e a evolução sociode-

mográ6ca e económica do concelho de Barcelos, no noroeste de Portugal, o artigo 
de António Cardoso apresenta-se como um exercício de demonstração de que, 

quando concentramos o olhar analítico numa região mais concreta, isso faz ressal-
tar o modo como o desenvolvimento tende a apresentar-se como bastante desi-
gual, mesmo em países que, como no caso de Portugal, se podem considerar entre 

os que se apresentam com indicadores globalmente positivos. Por isso, se numa 

das mais conhecidas categorizações globais de países, no caso a do Programa das 
Nações para o Desenvolvimento, Portugal integra o grupo dos países com um nível 

de desenvolvimento humano “muito elevado”, esta posição não é de facto a que 
experimenta uma parte signi6cativa da população do país.

Percorrendo diferentes dimensões da vida social e económica da região onde 

se insere o concelho de Barcelos, com recurso abundante a indicadores estatís-
ticos, o texto de António Cardoso vai percorrendo diferentes dimensões da vida 

social, onde não faltam, para lá dos indicadores socioeconómicos mais gerais, 

análises mais especí6cas de indicadores como os da área da saúde, dos equipa-
mentos culturais ou da educação. São desse modo apontadas diversas fragilida-

des ao estado do desenvolvimento da região, cujo cenário, para o autor, tem de 

se interpretar tendo em conta “as respetivas condicionantes históricas sobretudo 

em termos económicos e político-culturais, agravadas por processos recentes de 

desagrarização e desindustrialização”. Este retrato do concelho de Barcelos tam-

bém aponta, no início do texto, para algumas das mais conhecidas abordagens 
teóricas do desenvolvimento económico e, na parte 6nal, para possíveis soluções 
que permitam superar algumas das di6culdades veri6cadas. 

Por 6m, o artigo da autoria de Francisco Aguiar e de Xoán Lombardero apre-
senta-se como uma visão ampla e problematizadora de uma área cientí6co-social 

que, tal como a sociologia, com quem partilha muitos pressupostos, tem sofrido 

evoluções signi6cativas nas últimas décadas. De resto, o serviço social, se ainda é 
largamente tributário da sua orientação para a prática do diagnóstico e da inter-

venção social, é aqui retratado como uma disciplina dinâmica que re~ete sobre o 
seu percurso histórico, reencontrando nos seus fundadores as preocupações com 
a justiça social, que desde cedo também são as preocupações com uma sustenta-

bilidade socioambiental.
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Na sua análise, apoiada em inúmeras referências bibliográ6cas marcantes 

desta área cientí6ca, Aguiar e Lombardero procuram demonstrar que, nas últimas 
décadas, a abordagem teórica do serviço social oscila entre um paradigma larga-
mente inspirado na teoria dos sistemas, e um outro, mais recente, que adota uma 

posição mais crítica. Nas palavras dos autores, “a teoria dos sistemas representa 
uma estratégia de adaptação enquanto a perspetiva eco-crítica seria uma estraté-
gia de mudança social que não aceita a ordem estabelecida”. O texto vai buscar à 

literatura alguns casos que marcaram a prática do serviço social, como o exemplo 

da atuação que procurou lidar com as consequências do furacão Katrina em 2005, 
especialmente em Nova Orleães, para dizer que ali houve possivelmente um foco 
excessivo dos assistentes sociais na intervenção pós-traumática de cariz psicotera-

pêutico, tendo faltado uma atuação mais ampla no quadro da própria organização 
da comunidade. Sublinha-se en6m que o “serviço social ambiental” é uma prática 

ainda pouco desenvolvida, defendendo por isso os autores que esta vertente se 

expanda no futuro.

A encerrar, uma breve referência para os derradeiros textos que compõem 

o presente número da revista Configurações. Um de nós, Ivonaldo Leite, escreve 
um extenso in memoriam de Theotônio dos Santos, uma 6gura maior das ciên-

cias sociais latino americanas. Com um percurso de vida sempre pela margem 

esquerda, este intelectual e professor brasileiro, exilado político duas vezes – em 
1966, depois de dois anos na clandestinidade impostos pela ditadura militar bra-

sileira, tendo partido para o Chile, depois no México, na sequência do golpe mili-

tar de Pinochet que assassinou Salvador Allende em 1973 –, é autor de uma obra 
académica e teórica inovadora e brilhante. É a Theotônio dos Santos que os estu-

dos sobre o desenvolvimento devem um contributo maior para a elaboração da 

teoria da dependência que, em diálogo crítico e profícuo, com a teoria do sistema 
mundial e da economia-mundo capitalista, continua a oferecer um acervo teórico 

e político fundamental para compreendermos a história do capitalismo e os seus 

modos de desenvolvimento desigual. Já Antônio Carlos Witkoski, também autor 
de um dos artigos publicados neste número, elaborou um longo e interpelador 

comentário ao livro Uma sociologia do desenvolvimento. 
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Abstract 

Henry David Thoreau (1817-62) and his masterpiece, Walden, are both ingrained in our lives. 

Thoreau was neither a proli"c writer nor a bestselling author; even his masterpiece was far 

from being a literary success. Walden is the testimony of a life seeking the unity of idea and 

action, of values and deeds. The reason why the author consider this book a pioneering 

classic within the already vast canon of environmental literature is related to the fact that, 

for Thoreau, as well for Emerson, there is no truly ontological barrier between humankind 

and nature. They are both modalities of thought. For Thoreau, humans are the creatures 

that are able to "nd themselves while looking for nature; or the beings that, when in silent 

meditation, achieve the clear notion that trees, birds, sunlight, running water, the shifting 

seasons, nature as a whole is a core element of our own identity.

Keywords: Nature, alternative lifestyle, sustainability, individual responsibility.

Resumo

“WALDEN”: UM CONTO SOBRE A “ARTE DA VIDA”

Henry David Thoreau (1817-62) e a sua obra-prima, Walden, estão ambos impregnados nas 

nossas vidas. Thoreau não era um escritor prolí"co nem um autor de best-sellers; até a sua 

obra-prima estava longe de ser um sucesso literário. Walden é o testemunho de uma vida 

procurando a unidade entre ideia e ação, entre valores e ações. A razão pela qual o autor 

considera este livro um clássico pioneiro dentro do já vasto cânone da literatura ambiental 

1 Este artigo é uma republicação do texto original com o mesmo título, publicado em “Walden: A Tale in 
the ‘Art of Living’”, Environment. Why Read the Classics?, editado por So"a Guedes Vaz, She0eld, Greenleaf 
Publishing, 2012, pp. 23-35. O autor declara expressamente ter obtido consentimento da editora original 
para a sua republicação na Revista Con"gurações.

*E-mail: vsmarques@letras.ulisboa.pt
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está relacionada com o facto de que, para Thoreau, e também para Emerson, não existe 

uma barreira verdadeiramente ontológica entre a humanidade e a natureza. Ambas são 

modalidades de pensamento. Para Thoreau, os humanos são as criaturas capazes de se 

encontrarem enquanto procuram a natureza; ou os seres que, quando em meditação silen-

ciosa, alcançam a noção clara de que árvores, pássaros, luz solar, água corrente, as estações 

que mudam, a natureza como um todo é um elemento central da nossa própria identidade. 

Palavras-chave: Natureza, outro modo de vida, sustentabilidade, responsabilidade 

individual.

Résumé

«WALDEN»: UN CONTE SUR «L’ART DE VIVRE» 

Henry David Thoreau (1817-62) et son chef-d’œuvre, Walden, sont tous deux ancrés dans 

nos vies. Thoreau n’était ni un écrivain proli"que ni un auteur à succès; même son chef-

-d’œuvre était loin d’être un succès littéraire. Walden est le témoignage d’une vie à la 

recherche de l’unité de l’idée et de l’action, des valeurs et des actes. La raison pour laquelle 

l’auteur considère ce livre comme un classique pionnier dans le canon déjà vaste de la litté-

rature environnementale est liée au fait que, pour Thoreau comme pour Emerson, il n’y a 

pas de véritable barrière ontologique entre l’humanité et la nature. Ce sont deux modalités 

de pensée. Pour Thoreau, les humains sont les créatures capables de se retrouver en cher-

chant la nature; ou les êtres qui, en méditation silencieuse, réalisent la notion claire que les 

arbres, les oiseaux, la lumière du soleil, l’eau courante, les saisons changeantes, la nature 

dans son ensemble est un élément central de notre propre identité. 

Mots-clés: Nature, mode de vie alternatif, durabilité, responsabilité individuelle. 

Introduction

Henry David Thoreau (1817-1862) and his masterpiece, Walden, are both ingrai-

ned in our lives. Nowadays, it is almost impossible to undertake a candid analy-

sis of the book named after the beautiful lake, near Concord, without hearing a 

contemporary echo of the constellation of fears that haunts us. We are the fragile 

inhabitants of the grim and probably desperate, “Anthropocene era”2. How can 

we accompany the thoughts and steps of Emerson’s solitary friend and disciple 

without seeing him as a forefather of our anguish regarding the future, seemin-

gly held prisoner by the shadows of economic doom and environmental collapse?

2 Crutzen, P. J. and E. F. Stoermer (2000). “The ‘Anthropocene’”, Global Change Newsletter, Nr. 41, pp.17–18.
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1. The author and the book

Thoreau is both a writer and a cultural legend; a giant of American literature and 

a hero for those who praise typical American individualism, albeit the milder, 

more elaborate and intellectually-oriented New England type. During his lifetime, 

Thoreau lived within the sphere of attraction of the great founder of the so-called 

American transcendentalist movement, Ralph Waldo Emerson. He shared the ideas 

and ideals of that spiritual stream that boasted an alien German, or even Prussian 

resonance, and which stemmed from the philosophical works of Immanuel Kant 

(1724-1824). However, the gulf between Emerson and Kant is much wider than 

the apparent identity derived from the “transcendental” concept. Thoreau was 

just one of Emerson’s followers and companions, much like Margaret Fuller, Amos 

Bronson Alcott, George Ripley, Theodore Parker. Nevertheless, we can clearly see 

that he was too intensively engaged in the process of personal knowledge and 

self-transformation to worry about fame, economic and social rewards, or even his 

place in American literary history.

Thoreau was neither a proli"c writer nor a bestselling author; even his master-

piece was far from being a literary success. The basis for Walden’s lasting inQuence 

lies deep in the collective American psyche. In a sense, Thoreau, alongside Whitman, 

constructed the two forms of 19th–century American soul. The latter was able to 

listen to the songs and aspirations of millions of men and women, struggling to 

achieve their dreams in a new, vibrant and labouring nation, while the former was 

a walking philosophical manifesto for the courage of trying to explore the maze 

of the inner conscience, and the hidden grounds of moral judgement3. Walden is 

the testimony of a life seeking the unity of idea and action, of values and deeds. 

The reason why we consider this book a pioneering classic within the already vast 

canon of environmental literature is related to the fact that, for Thoreau, as well for 

Emerson, there is no truly ontological barrier between man and nature. They are 

both modalities of thought. Becoming a true moral human being is the path that 

leads us to the understanding that ultimately, instead of a chasm between things 

and ideas, it is the unity of natural beauty and moral good that will prevail. For 

Thoreau, humans are the creatures that are able to "nd themselves while looking 

for nature; or the beings that, when in silent meditation, achieve the clear notion 

that trees, birds, sunlight, running water, the shifting seasons, nature as a whole is 

a core element of our own identity. Nature is not only our home, but also the best 

part of ourselves. 4

3 I believe that the poem “I hear America singing” may be considered as Whitman’s ex-libris: Walt Whitman, 
Selected Poems, New York/Avenel, Gramercy Books, 1992, p. 177.
4 Among the extensive secondary literature on Walden, I would recommend two subtle essays dealing 
with the architectonic complexity of Thoreau’s masterpiece; Richard J. Schneider, “Walden”, The Cambridge 
Companion to Henry David Thoreau, ed. By Joel Myerson, Cambridge, The Cambridge University Press, 1995, 

“Walden”: A tale in the “Art of Living”
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Walden was published in 1854, in Boston, by Ticnor and Fields. It was not 

Thoreau’s "rst literary outing and he already had a few titles to his name. His "rst 

attempt at the contemplation of nature and philosophical appraisal appeared in 

1849: A Week on the Concord and Merrimack Rivers. In that same year, he publi-

shed the short essay that would put him on the shortlist of major Western political 

philosophers: Civil Disobedience. Walden saw the light of day in the same year as 

an essay on the contentious topic that would force the USA onto the bloody battle-

"elds of Civil War: (1849); Slavery in Massachusetts. This would be followed by an 

essay on the controversy surrounding a hero who was executed as a criminal; A Plea 

for Captain John Brown (1859).

2. The world of Walden 

On 4th July, 1845, when Thoreau left Concord, on the way to his new dwelling, a 

wood cabin by one of the "nest natural relics of the last Ice Age in Massachusetts, the 

Walden Pond, he was not overly distressed, but probably looking forward hopefully 

to the outcome of a rather di0cult decision. From him, going to live in the wild meant 

doing away with the ancient institution that enslaves the human race in a kind of 

ethical minor age: the gap between values and deeds: “I went to the woods because 

I wished to live deliberately, to front only the essential facts of life, and see if I could 

not learn what it had to teach, and not, when I came to die, discover that I had not 

lived. [..] I wanted to live deep and suck out all the marrow of life”5.

The young and practical philosopher was ready to live according to his own 

beliefs. He was very much aware of the rapidly shifting world around him. America 

was already at the centre of this movement. He could not know that world popula-

tion growth, which constituted an increasing threat to nature anticipated by Robert 

Malthus in 1798, would reach the staggering "gure of about 1,260 million by the 

end of the 1840s. However, he probably knew about the exponential increase in 

the American population, which leapt 35.9%, from 17,069,453 inhabitants in 1840 

to 23,191,876, in 18506. He knew from experience the harm humans were capable 

of doing to beautiful landscapes. The waves of immigrants coming from Europe in 

search of a dream came close to the shores of Walden. From the woodchoppers to 

the expanding railroad, from the Irish raising pigs by the water to the ice-men in 

pp. 92-106; H. Daniel Peck, “Thoreaus’s Lake of Light: Modes of Representation and the Enactment of Philosophy 
in Walden”, Midwest Studies in Philosophy (2004), pp. 85-101.
5 Henry David Thoreau, Walden and Civil Disobedience, New York, Penguin Books, 1986, p. 135.
6 Viriato Soromenho-Marques, “Sinopse histórico-biográ"ca”, Dissertação sobre o Governo, de John C. 
Calhoun, Lisboa, Círculo de Leitores / Temas & Debates, 2010, pp. 67-71. 
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winter, the outcome of the meeting between newcomers and the pond was far 

from ideal7.

Long before his journey to Walden Pond, Thoreau underwent a kind of pro-

found and silent academic and literary preparation. Modern readers cannot help 

being struck by the encyclopaedic knowledge that jumps from the pages of his lite-

rary masterpiece. Modern-day universities do not provide students with anywhere 

near the bountiful information and wisdom that Thoreau received during his school 

years at Harvard University, between 1833 and 1837. Reading Thoreau, we encoun-

ter a vivid example of the blending of humanities and natural sciences, before the 

de"nitive arrival of the great “two cultures” divide8. Having mastered both classical 

languages and quantitative methodology, he was able to combine Homer with 

empirical data from natural sciences, as well as acute quantitative remarks with 

elaborate moral reQection, drawing upon classical moral philosophers.

En-route to his calm and pleasant destination, Thoreau was well aware that 

the world he was living in was in the throes of a rapid and breathtaking shift. The 

huge impact of an industrial revolution was quickly spreading from its small British 

source. Huge urban areas were swallowing up millions of peasants and large areas 

of forest and farmland. Acid smog was taking the place of mild fog in the wake of 

cities. Speed was everywhere, demanding more tasks in less time; in the way peo-

ple talked, thought, or moved from one place to another. Nevertheless, reading 

Thoreau, we can con"rm that the world where Walden Pond was located was less 

important to the writer than the world he wanted to build in his inner house by 

the lake; a house that was not the humble cabin where he slept at night, but rather 

his deeper moral self. The sounds and shades of the forest gave him the space 

he needed for the personal pursuit of his own identity. As such, Walden was not 

the "nal destination, but a geographical condition for a deeper psychological jour-

ney. Thoreau was entirely in agreement with his mentor, Ralph Waldo Emerson, 

when the latter critically targeted the urban condition for its major spiritual short-

comings: “Cities give not the human senses room enough. We go out daily and 

nightly to feed the eyes on the horizon, and require so much scope, just as we need 

water for our bath”9. 

7 Walden, p. 240.
8 The concept of the “two cultures” divide was cited in C.P. Snow’s famous 1959 lecture; however, it mirrored 
a much older scienti"c and philosophical debate: Charles Percy Snow, The Two Cultures, with Introduction 
by Stefan Collini, Cambridge, Cambridge University Press, 2003.
9 Ralph Waldo Emerson, Nature and Other Writings, edited by Peter Turner, Boston & London, Shambhala, 
1994, p. 382.
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3. The World in Walden

The cornerstone of Thoreau’s worldview is personal autonomy. To be what we are, 

or what we may become, regardless of what other people say about us. Worse 

still, we need to shed prejudices about ourselves, formulated when we assimilate 

an estranged view about our own personal endeavours: “Public opinion is a weak 

tyrant compared with our own private opinion”10. Self-inQicted tyranny is just part 

of the riddle in which personal autonomy became just a hollow phrase. Another 

crucial issue that a_ects the clarity of our moral vision is the wrong hierarchy of 

values: “I see young men, my townsmen, whose misfortune is to have inherited 

farms, houses, barns, cattle, and farming tools; for these are more easily acquired 

than got rid of. (...) Who made them serfs of the soil?11“Instead of being, we chose 

having. It is so easy to neglect the duties towards our own self when it seems pos-

sible to "nd an easier nest in the glamour of material wealth and in the approval 

of a shallow public mind. Nevertheless, the bottom line lies in the hardship of the 

path toward actual ethical grandeur. Thoreau reminds his readers, bluntly: “While 

civilization has been improving our houses, it has not equally improved the men 

who are to inhabit them. It has created palaces, but it was not to so easy to create 

noblemen and kings”12.

It is no wonder that, alongside the founder of American Transcendentalism, 

Ralph Waldo Emerson, Thoreau is considered as a kind of New World pioneer of 

20th-century continental European existential philosophy, which has its roots in 

19th-century thinkers, like Nietzsche or Kierkgaard. For him, much like Nietzsche, 

the nature of philosophical truth is not a matter of logical coherence and linguistic 

order, but rather a question of practical courage. In his sober and imperative style, 

the German thinker asked himself and his readers: “How much truth can a spirit 

carry upon its shoulders, how much truth can a spirit dare to bear? For me, those 

have been more and more the real measure of value”13. Thoreau could be conside-

red a living example of the courage involved in the pursuit of truth against all odds. 

The great challenge is the ability to live at the same level as such praised and cho-

sen ideals: “There are nowadays professors of philosophy, but not philosophers. 

(...) To be a philosopher is not merely to have subtle thoughts, nor even to found a 

school, but so to love wisdom as to live according to its dictates, a life of simplicity, 

independence, magnanimity, and trust”14. 

10 Walden, p. 50
11 Walden,  p. 47. 
12 Walden, p. 77.
13 „Wie viel Wahrheit erträgt, wie viel Wahrheit wagt ein Geist? Das wurde für mich immer mehr der eigen-
tliche Werthmesser.“Nietzsche, Ecce Homo, Sämmtliche Werke, ed. Colli e Montinari, Berlin, DTV, 1980, 
vol.6, p. 259. 
14 Walden, p. 57. Emerson was among the preferred readings of Nietzsche. He considered Emerson as 
“twin-soul” (Bruder-Seele): Nietzsche, letter to Franz Overbeck14.12.1883, Sämmtliche Briefe, ed. Colli e 
Montinari, Berlin, DTV, 1986, vol.6, p. 463. 
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The road to becoming an authentic person is hard and painful. The modern 

world created a huge maze of noisy objects that disturb our capacity to remain 

faithful to the basic principles of personal integrity. Without knowing, Thoreau was 

challenging the Protestant work ethic, much like a young contemporary called Karl 

Marx did in 1844. They both wrote about a kind of work that deprives the labourer 

of his own psychological identity: “Actually, the laboring man has not leisure for a 

true integrity day by day; he cannot a_ord to sustain the manliest relations to men; 

his labor would be depreciated in the market. He has no time to be any thing but a 

machine”15. Thoreau was also keen to show the process by which technology was 

able to dominate our lives, instead of serving human ends: “We do not ride on the 

railroad; it rides upon us”16. However, contrary to Marx, Thoreau did not believe 

that salvation from the “factory system” would be a social and political revolution, 

grounded on a global theory of history and on a systemic understanding of capita-

lism as a “mode of production”. Still in the domain of work and production, Thoreau 

asked his permanent fundamental question: what can I do? Once more, ethics was 

the key to liberation. Social emancipation should start with the individual’s capa-

city to set his own agenda, his mastering of time and occupation: “I found, that by 

working about six weeks in a year, I could meet all the expenses of living (…) In 

short, I am convinced, both by faith and experience, that to maintain one’s self on 

this earth is not a hardship but a pastime, if we will live simply and wisely; as the 

pursuits of the simpler nations are still the sports of the more arti"cial.”17

Pristine nature is the place where the roots of ethical judgment can best "nd 

their way to the human soul. However, the issue of ethics leads us to the need to 

make decisions regarding others in a shared and noisy world, the basis of which 

goes deep into the silent realm of personal identity. The society of landscapes and 

natural creatures is the most suitable nourishment for self-knowledge. Solitude is a 

pre-condition for virtue: “I love to be alone. I never found the companion that was 

so companionable as solitude (…)”. “Society is commonly too cheap. We meet at 

very short intervals, not having had time to acquire any new value for each other.”18  

Thoreau has a good understanding of how humans can have a negative impact 

on nature. However, he tends to emphasize nature’s resilience, bringing together 

the regenerative strength of natural cycles and the remembrance of his youthful 

reverence towards a world in the never-ending process of revelation. “Though the 

woodchoppers have laid bare "rst this shore and than that, and the Irish have built 

their sties by it, and the railroad has infringed on its border, and the ice-men have 

skimmed it once, it is itself unchanged, the same water which my youthful eyes fell 

on; all the change is in me.”19 

15 Walden, p. 48. Marx developed the concept of “alienated work” (entfremdete Arbeit) in his 1844 manus-
cript: Ökonomisch-philosophische Manuskripte.
16 Walden, p. 136.
17 Walden, pp. 112-114. 
18 Walden, pp. 180-181.
19 Walden, p. 240.
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Nature works for Thoreau as a kind of ethical topos. From nature Qows the 

power that is able to enhance personal development, and moral autonomy. 

Humans are, therefore, very interested in nature. However, Thoreau strictly follows 

Emerson’s teachings regarding the need to distinguish sheer pragmatic and mate-

rial interest from the involvement in nature for spiritual and ontological reasons20. 

Walking along the shores of Walden, feeling the languid texture of time, using the 

lenses of leisure for sharp natural observations, Thoreau revered the diversity and 

plenty of nature, and used it as a blueprint for a human commonwealth, vibrant 

with people, eager to absorb and develop their uniqueness and individuality: “I 

desire that there may be as many di_erent persons in the world as possible, but I 

would have each one be very careful to "nd out and pursue his own way, and not 

his father’s or his mother’s or his neighbor’s instead.”21

4. The Politics of Walden

The same man who was able to live alone in a humble cabin by the water, liste-

ning to the signs and noises of an expanding Concord at a distance, was the same 

person who was about to gain the enduring status of a cosmopolitan hero in the 

"ght for political justice and civic fairness within modern republican politics. For 

Thoreau, there is no contradiction between the "erce pursuit of self knowledge 

and moral autonomy in the universe of personal singularity, on one hand, and the 

need to create the political fabric on solid foundation, based on the rule of law and 

mutual respect, on the other. Individualism and republicanism belong to the same 

sphere of concern and action: the never-ending struggle for a better world, either 

within the reaches of the inner soul, or in the wider realm of the outer world.

As in the quest for natural contemplation, for Thoreau, the case for political 

justice also began at his own doorstep, in the heart of his home town, in his native 

state and everywhere in his beloved America. The short essay on the concept and 

praxis of civil disobedience, published "ve years before Walden, is a strong sta-

tement against the way America was severing the links with the best of its own 

political tradition. The former beacon of liberty, beaming a hopeful light through 

the darkness of a cruel world of tyranny and su_ering, was drifting away from its 

principles and towards sheer economic growth and brutal territorial expansion. 

20 “Nature may be sel"shly studied as trade. Astronomy to the sel"sh becomes astrology”, Emerson, op. cit., 
pp.387-8. Emerson also denounces in a rather surprising way the arti"cial barriers between mind and nature, 
showing that all beings are di_erent modes of thought: “Nature is the incarnation of a thought, and turns to 
a thought, again, as ice becomes water and gas. The world is mind precipitated, and the volatile essence is 
forever escaping again into the state of free thought. Hence the virtue and pungency of the inQuence on the 
mind of natural objects, whether inorganic or organic. Man imprisoned, man crystallized, man vegetative, 
speaks to man impersonated.”, Emerson, op. cit., pp. 400-401.
21 Walden, p. 114.
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The essay, written in 1849, will forever stand as a landmark in terms of the method 

for shifting from ethical reQection to blunt political grounds, in a transition that is 

able to overcome any resistance and opposition placing itself on a superior level 

of reasoning; a single man against the overwhelming majority of his nation and 

the universal trends of his time; that was the "ght chosen by Thoreau when he 

refused to pay taxes to a country that was waging war against both human dig-

nity and international law. Vindicating American slaves and Mexicans, Thoreau 

was prepared to start his own personal revolution: “When a sixth of the popula-

tion of a nation which has undertaken to be the refuge of liberty are slaves and a 

whole country is unjustly overrun and conquered by a foreign army, and subjec-

ted to the military law, I think that it is not too soon for honest men to rebel and 

revolutionize.”22 

Justice has everything to do with coherence. In nature, beauty is the sign of a 

perfect matching of parts in a landscape aiming for a certain kind of completeness; 

justice is society’s surrogate for beauty. Every polity shall look towards harmony, 

in the distribution of social and politically common goods. Liberty cannot be the 

preserve of some citizens, and the desperate, distant dream of so many others. It 

is easy to acknowledge the way he masters the contradiction between America’s 

promises and the harsh realities of the time. However, the core of Thoreau’s argu-

ment does not belong to history, but rather to the merging of ethics and politics. 

In a truly Kantian insight, Thoreau a0rms the identity between the moral sub-

ject and the concerned citizen. They both identify the profound abyss between 

the inner core of societies and individuals; an abyss between good and evil. Only 

“action from principle” will allow the former to prevail over the latter: “Action from 

principle, the perception and the performance of right, changes things and rela-

tions; it is essentially revolutionary, and does not consist wholly with anything 

which was. It not only divides states and churches, it divides family; ay, it divides 

the individual, separating the diabolical in him from the divine.” 23

There is an almost linear continuity between the role of individuals in the 

moral voyage undertaken in Walden, and the tasks individual citizens have to 

perform within the boundaries of society. In both situations, the key lies not in 

quantitative majorities, but in the fact of being right or wrong. Thoreau intro-

duces the formidable concept of “a majority of one” as a revolutionary strength 

based upon moral righteousness24. Therefore, we may also look towards history, 

using respect for individual rights as a parameter of evaluation, as a kind of indi-

cator of progress; according to Thoreau, that is the true essence of a meaningful 

reading of apparently contradictory events throughout universal history. Much 

22 Thoreau, Civil Disobedience, p. 389. 
23 Thoreau, Civil Disobedience, p. 395. 
24 “(…) I say, break the law. Let your life be a counter friction to stop the machine (…) I think that it is enough 
if they have God on their side, without waiting for that other one. Moreover, any man more right than his 
neighbors constitutes a majority of one already”, Thoreau, Civil Disobedience, pp. 396-7. 
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better than technical achievements, moral and legal improvements can establish 

a philosophical metric for the history of humankind: “The progress from an abso-

lute to a limited monarchy, from a limited monarchy to a democracy, is a progress 

toward a true respect for the individual. [...] Is a democracy, such as we know it, the 

last improvement possible in government? Is it not possible to take a step further 

towards recognizing and organizing the rights of man?”25 

5. The “Art of Living” and Walden’s legacy

It is almost impossible to gauge the full historical impact of Walden. Several gene-

rations later, the book still belongs to both academic and popular culture. It helps 

us to understand the way American environmental public policy began and deve-

loped, as well as being a common gift given to children by parents worried about 

the transition from childhood to the turbulent challenges and ordeals of youth. 

It is di0cult to "nd a single American public "gure in the annals of environmen-

tal policy that was not moved by the sunsets Thoreau experienced near Walden 

Pond. Two years after his passing, George Perkins Marsh published his pioneering 

Man and Nature (1864). John Muir, President Theodor Roosevelt, Gi_ord Pinchot 

(President of the U.S. Forest Service during the Theodor Roosevelt years), Harold 

Ickes (who managed the U.S. National Park Service during F. D. Roosevelt’s pre-

sidencies), Aldo Leopold, Rachel Carson, Kenneth Boulding…all these prominent 

personalities owe an intellectual debt to the author of Walden. From the extraor-

dinary Forest Reserve Act (1891), drawn up in a rare benign gesture from Congress 

to the conservation e_orts of three di_erent presidents (Benjamin Harrison, Grover 

Cleveland and William McKinley), to the expansion of nature reserves during 

Theodor Roosevelt’s presidencies and modern dreams and adventures, like that 

of young Christopher McCandless’ pilgrimage, with its tragic ending, depicted in 

Sean Penn’s famous movie, Into the Wild (2007), Thoreau’s profound and wides-

pread cultural inQuence never ceases to surprise us26.

The inQuence of Walden can also be found in other classic environmental lite-

rature, which is dealt with in other chapters in this book. At di_erent literary levels 

and narrative places, it is impossible to ignore the living shadow and footprints 

of Thoreau’s pilgrimage around the shores of his beloved lake in the other acute 

contemplation of nature depicted in the pages of A Sand County Almanac, from 

Aldo Leopold, or in the quest for knowledge and wisdom developed by Rachel 

Carson in her surprising and politically inQuential Silent Spring27. 

25  Thoreau, Civil Disobedience, p. 413. 
26 If we go beyond Walden, we have to remember how Civil Disobedience was key to the political gesture 
and methods that drove Mahatma Gandhi to the independence of India. 
27 In 1956, Rachel Carson published an essay dedicated to her nephew, Roger, in the Woman’s Home 
Companion magazine, entitled “Help your child to wonder”. Recently this essay was published with photos: 
Carson, Rachel & Nick Kelsh, The Sense of Wonder; Harper Collins Publishers, New York, 1998. The link 
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I believe, however, that the most essential source of strength, which even the 

contemporary reader can sense in the pages of Walden, lies in his militant involve-

ment with the idea of life as both an ethical and aesthetical endeavour, reminiscent 

of “Art of Living”. The concept of the “Art of living” appeared in John Stuart Mill’s 

Principles of Political Economy, in 1848, almost at the same time Thoreau was 

leaving Walden to return to modern urban life. Mill spoke about the virtually boun-

dless spiritual and cultural progress and development contained in the notion of 

the “Art of living”, establishing a sharp contrast with the necessary physical limits 

for material growth, within the framework of his proposal for the economic statio-

nary state, probably one of the most elaborate pioneering bases of any modern 

sustainability theory28. 

For Thoreau, the future concept of sustainability would not be an end in itself, 

but rather the condition for personal freedom. Respect for nature, the moderate 

use of natural resources and an acute awareness of signs of decline in natural sys-

tems were all behaviours connected to the capacity of self-listening that only soli-

tude can bring. Only through the severe test of loneliness could one hope for the 

possibility of a society made up of strong and free individuals. Only those able 

to take care of themselves would be able to cherish and care for our planet. Only 

those who dare to dream of and act for a better world will inherit the Earth29.

between a reverence for nature and moral improvement, a key element in Thoreau’s stance, is clearly also 
found in Carson’s pedagogical approaches to natural beauties and landscapes.
28 “(…) It is scarcely necessary to remark that a stationary condition implies no stationary state of human 
improvement. There would be all kinds of mental culture, and moral and social progress; (and) much room 
for improving the Art of Living [...].”, John Stuart Mill [1848], Principles of Political Economy with Some 
of Their Applications to Social Philosophy, New York, Reprints of Economic Classics, Augustus M. Kelley, 
1965. p. 746.
29 “If you have built castles in the air, your work need not to be lost; that is where they should be. Now put 
the foundations under them.”, Walden, p. 372.
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Resumo

O tema “desenvolvimento” é objeto de análise, as principais discussões correlativas sendo 

colocadas em contexto socio-histórico. As dimensões económicas são articuladas com os 

aspetos políticos e culturais, (cando sublinhada a importância das diferenças de trajetória 

das várias sociedades. Em particular, chama-se a atenção para o ambiente internacional 

pós-1945 e as descolonizações, os quais verdadeiramente produziram o presente qua-

dro global de discussão destes problemas, e para acontecimentos mais recentes, como o 

(m da Guerra Fria e a presente emergência da República Popular da China. É destacada a 

importância da superação duma atitude de eurocentrismo na consideração deste grupo de 

assuntos. Fica também expressa divergência quanto aos fundamentos e ao valor de algu-

mas posições teóricas de ceticismo e pessimismo relativamente ao desenvolvimento. 

Palavras-chave: Desenvolvimento, história das ideias, contexto socio-histórico, política 

internacional.

Abstract 

Considerations on the theme “development”: Critical socio-historical and geopoliti-

cal reflection

The theme “development” is the focus of analysis, with the main correlative discussions 

being placed in socio-historical context. Economic dimensions are articulated with politi-

cal and cultural aspects, highlighting the importance of the di2erences in the trajectory of 

various societies. Attention is particularly drawn to the post-1945 international environment 

and the decolonisation processes, which have truly produced the current global framework 
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for the discussion of these problems, and for more recent events such as the end of the 

Cold War and the current emergence of the People’s Republic of China. The importance 

of overcoming an attitude of Eurocentrism in the consideration of this group of subjects is 

highlighted. Divergence is also expressed regarding the foundations and the value of some 

theoretical positions of scepticism and pessimism regarding development. 

Keywords: Development, history of ideas, socio-historical context, international politics.

Résumé

Considérations à propos du thème « développement » : réflexion critique socio-his-

torique et géopolitique 

Le thème «développement» fait l’objet d’analyse, les principales discussions corrélatives 

étant placées dans un contexte socio-historique. Les dimensions économiques sont arti-

culées avec les aspects politiques et culturels, l’importance des di2érences dans la tra-

jectoire des di2érentes sociétés étant soulignée. L’attention est en particulier attirée sur 

l’environnement international post-1945 et sur les décolonisations qui ont véritablement 

produit ce cadre mondial de la discussion de ces problèmes, et sur des événements plus 

récents tels que la (n de la Guerre Froide et la présente émergence de la République 

Populaire de Chine. L’importance de surmonter une attitude d’eurocentrisme lors de 

l’examen de ce groupe de sujets est soulignée. Une expression de divergence est égale-

ment exprimée par rapport aux fondements et à la valeur de certaines positions théoriques 

de scepticisme et de pessimisme à l’égard du développement. 

Mots-clés: Développement, histoire des idées, contexte socio-historique, politique 

internationale.

Introdução 

É hoje em dia muito frequente a expressão da ideia de que o próprio conceito de 

“desenvolvimento” padeceria dum irremediável viés etnocêntrico. Está também na 
moda argumentar pelos seus alegadamente incontornáveis limites físicos e ecoló-

gicos. Tendo a discordar de tais ideias e tentarei explicar porquê, procurando tanto 

quanto possível contextualizar os debates.

1. Origens e migrações

É verdade que as noções estreitamente correlatas de progresso e de desenvolvi-

mento são habitualmente consideradas reportando-as a um universo mental euro-
peu. Trata-se antes de tudo, recordemo-lo, da famosa “querela dos antigos e dos 
modernos” em que se procurou, na França e no tempo do reinado de Luís XIV, 

indagar se os europeus da segunda metade do século XVII teriam ou não ultra-
passado os povos da Antiguidade, particularmente os romanos e referindo-se 
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acima de tudo a manifestações artísticas. As noções predominantemente cíclicas 

teriam, neste caso, dado lugar a uma conceção ‘linear e progressiva’ do tempo his-
tórico. Não que o confronto com os modelos fornecidos pela Antiguidade fosse 
em si mesmo uma novidade, bem pelo contrário: todo o ‘Renascimento’ consiste 
precisamente nisso mesmo: um elogio feito aos< antigos (por comparação com a 

‘Idade das Trevas’ intermédia), mas também uma emulação daqueles e um propó-
sito declarado de os ultrapassar: “cale-se de Alexandre e de Trajano a fama”, etc. 
Mas no caso da famosa querela o assunto teria (cado de(nitivamente encerrado: 

duma vez por todas, os europeus modernos tinham o(cialmente ultrapassado os 
antigos em criatividade, discernimento, civilização material e domínio consciente 

do mundo (e, supostamente, também de si mesmos).  
As ideias migram sem dúvida muito, mantendo algo dos seus traços de(nido-

res, mas também sofrendo mutações signi(cativas. Da “querela dos antigos e dos 

modernos” podemos legitimamente passar para a Riqueza das Nações, de Adam 

Smith (1999), publicada pela primeira vez na Escócia em 1776 e na qual constitui 
um problema fulcral saber se os “progressos da opulência”, aliás considerados ine-

gáveis, podem ser mantidos inde(nidamente; ou se, pelo contrário, eles deverão 

em todos os casos re@uir a partir de determinado ponto, as economias e as socie-

dades tendo inevitavelmente trajetórias evolutivas pautadas por corsi i ricorsi, 
isto é, por ciclos. Também é digno de registo o facto de Adam Smith atribuir os tais 

progressos da opulência à crescente divisão do trabalho e à cada vez maior utiliza-
ção de máquinas nos processos produtivos – facto esse cuja origem considera, por 

sua vez, poder referir-se, dividindo equilibradamente os méritos, quer aos artesãos 
quer aos “(lósofos”, isto é, aos cientistas, que assim estariam já a promover a trans-

formação parcial das técnicas empíricas em verdadeiras ‘tecnologias’.    

A tomada de partido pela ideia de um “progresso inde(nido” é entretanto 

muito clara na obra de Marie-Jean Caritat, aliás Condorcet (1794-95), ‘otimista da 

vontade’ até ao (m, apesar das agruras das suas circunstâncias pessoais; e acima de 

tudo também ‘otimista do pensamento’, tendendo aliás para a noção de um pro-
gresso continuado e inde(nido como se de um ‘momento cartesiano’ se tratasse 

com esta sua ‘verdade autoevidente’, ou com aquilo que nos apresenta como tal. 

A possibilidade de reversão dessa tendência progressista, alegadamente ínsita na 
história da espécie humana, existe porém, admite Condorcet, que a esse respeito 

cogita en passant sobre a eventualidade de colisão da Terra com um cometa. Caso, 

já se vê, para se retorquir que a um gaulês só mete mesmo medo a ideia de ‘o céu 
lhe cair em cima a cabeça’… o que, de resto, pode bem acontecer-lhe, como de vez 

em quando (e mais habitualmente a respeito de um qualquer Shoemaker-Levy ou 

a(ns) a astronomia vem hoje em dia recordar-nos.
Mais ainda, esse tal progresso inde(nido, reportado por Condorcet antes de 

tudo às ciências, diria respeito a um décimo (e de(nitivo) estádio na evolução da 
espécie humana, pelo que a este cofundador do sistema decimal parece autoe-

vidente também que se estaria a entrar numa época verdadeiramente nova, 
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radicalmente nova, a ponto de a escala histórica decimal (car totalmente cum-
prida, ou percorrida, ao se iniciar um período que deveríamos pois considerar em 

boa verdade já “pós-histórico”. Ou então, simetricamente, postulando que até 
então teria decorrido apenas a pré-história da humanidade; e que a história ver-
dadeira, plenamente humana porque plenamente consciente, talvez já sem ver-

dadeiros obstáculos ‘institucionais’ (porque já proclamada a República Francesa), 
mas visando sobretudo os progressos das ciências e das tecnologias e os melhora-
mentos materiais na esfera económica, seria a que se trataria de percorrer dali em 

diante. 
As ideias, já o escrevi, migram mesmo muito, mudando signi(cativamente 

durante os referidos processos migratórios. Os economistas políticos da que já foi 
chamada “escola ricardo-malthusiana” cogitaram demoradamente, na viragem de 
século e nos começos do século XIX, acerca duma putativa cessação de(nitiva do 

crescimento económico, induzida por escassez de recursos naturais (sobretudo 

terras cultiváveis) e aumento excessivo das populações humanas. Veio mais tarde a 

designar-se essa eventualidade como “estado estacionário”, e é inegável que pelo 

menos em parte esse grupo de indagações serviu como importantíssimo disposi-

tivo retórico visando provar a ideia de inutilidade de quaisquer esforços redistri-

butivos (para quê pensar em fornecer recursos adicionais aos pobres, se eles com 

isso aproveitam sobretudo para fazer mais (lhos, aumentando assim a oferta de 

mão-de-obra e induzindo nova descida dos salários?), bem como a inevitabilidade 
da pobreza generalizada da maioria da população, mesmo nos países mais ricos 

(cf. Malthus, 1980; Graça, 2008).

Todavia, para Karl Marx, famosíssimo ‘crítico da economia política’ (ou, o que 
vem talvez a dar no mesmo, ‘economista político crítico’), em meados do século 

XIX todas estas especulações e estes factos demandavam explicações alternativas, 

adentro dum quadro cognitivo radicalmente diverso. Os dispositivos mentais asso-

ciados ao tema do crescimento inde(nido voltam, entretanto, a expressar-se com 

clareza no seu discurso. O “capital”, argumenta Marx (1969, 2012), dinheiro que cir-
cula para crescer interminavelmente, estaria a revolucionar por completo o mundo 

revolucionando antes de mais a vida económica através dum grupo de processos 

verdadeiramente merecedores do epíteto de “fáusticos”. A célebre personagem 
de Goethe, recordemo-lo, teria pactuado com Me(stófeles a entrega a este da 

sua alma, mas apenas quando Fausto se desse por plenamente satisfeito ‘neste 
mundo’. A salvação provisória de Fausto residiria então, acima de tudo o mais, na 
sua própria insatisfação. Analogamente, para o capital tratar-se-ia sobretudo desse 

movimento perpétuo, de crescer sem um (m à vista e sabendo aliás que ele não 
pode existir, ou que não é ‘deste mundo’. Crescer inde(nidamente, sem um limite 
assinalável, tendendo para in(nito: eis pois a regra processual básica, incluída na 

lógica íntima do capital.
Havia, reconhecidamente, mais do que um ‘lado escuro’ em toda esta his-

tória. O “trabalho do negativo” comportava: a destruição violenta dos modos de 



40Considerações acerca do tema “desenvolvimento”: Reflexão crítica socio-histórica e geopolítica

produção pré-capitalistas, fosse por “acumulação primitiva do capital” (separação 
dos produtores e dos meios de produção com recurso a processos não-económi-

cos, isto é, pelo exercício da violência direta), fosse em resultado da lógica opera-
tiva do capital triunfante no seu ‘normal’ funcionamento; a erradicação de inteiras 
civilizações não-europeias, militarmente submetidas, reduzidas à subalternidade 

ou mesmo materialmente obliteradas por completo; não apenas pobreza conti-
nuada, mas em boa verdade a pauperização da maior parte da sociedade; en(m, 
a proletarização da vasta maioria da população nos países de maior ‘desenvolvi-

mento’ capitalista, os próprios seres humanos, ou as suas capacidades criativas, 
reduzidos assim à condição de mera mercadoria “força de trabalho”. A esperança, 

aqui também feita certeza autoevidente, era que a “negação in(nita” de que o pro-
letariado era a vítima, sonegando-lhe de facto o reconhecimento da própria con-
dição humana, acabasse por gerar a revolta desta classe universal, a cuja comum 

condição seria conduzido o conjunto dos explorados e oprimidos. Os alvos da 

tal ‘negação in(nita’ não teriam ipso facto também nada a perder, e tão-pouco a 

esconder (dos outros ou de si próprios), pelo que poderiam/deveriam fundar uma 

organização social radicalmente nova. Se na economia capitalista as acrescidas 

contradições intrínsecas do capital desembocavam em baixa continuada da taxa 

de lucro, competição acrescida e crises cada vez mais frequentes e mais pronun-

ciadas, a miséria emanando aqui diretamente (e contraditória ou paradoxalmente) 

da sobreprodução, na vindoura sociedade socialista a condição humana poderia 
ser simultaneamente redescoberta e reinventada, o pleno desabrochar, ou o cres-

cimento (de novo) potencialmente ilimitado das ‘forças produtivas’ cumprindo 

assim as promessas do Iluminismo e, em boa verdade, revelando os segredos mais 
profundamente contidos em toda a trajetória histórica anterior.

2. Império, guerra e paz

Os ciclos de acumulação capitalista continuaram bem depois da morte de Marx, e 

decerto muito para além daquilo que ele teria esperado. O crescimento económico 
prosseguiu, sendo ao longo do século XX submetido aliás a técnicas e processos 

de medida acerca dos quais o coautor do Manifesto do Partido Comunista, evi-
dentemente, não podia sequer sonhar. Mais ainda: muito desse crescimento eco-
nómico ocorreu em contextos que visaram ou domesticar as lógicas do capital, ou 

mesmo superá-las de(nitivamente. 
Mas convém não nos apressarmos demasiado na narrativa histórica. No 

período imediatamente subsequente à morte de Marx o facto epocal de(nidor foi 

sem dúvida a expansão imperial, ocorrendo em regime de competição entre as 

diversas potências europeias (acrescidas dos EUA e do Japão), através da qual se 
procurou transferir tensões sociais nos países daquilo que veio mais tarde a ser 
designado como “centro”, em troca duma expansão feita explicitamente à custa 
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da “periferia”, por via dos típicos pactos coloniais, violadores declarados das nor-
mais “regras de mercado” através de múltiplas regulamentações, mas garantindo 

benefícios excecionais e cruciais salvaguardas de defesa aos negócios (e também 
às populações) das metrópoles do “centro”. Por este meio a(ançava-se igualmente 
o atenuar e o desviar dos con@itos sociais, acompanhado da correlativa cooptação 

patriótica dos sindicatos e dos partidos socialistas emergentes em vários dos paí-
ses mais “desenvolvidos” (Hobsbawm, 1989).

Como se sabe, este conjunto de processos desembocou, em Agosto de 1914, 

na I Guerra Mundial (Pauwels 2014), prolongando-se depois, em boa verdade, até 
1945, naquilo que já foi designado como “segunda guerra dos trinta anos”, isto é, 

todo o período 1914-45 (cf. Mayer, 1981; Canfora, 2006), na qual inúmeras com-
ponentes de con@itualidade social ‘interna’ e de antagonismos entre diferentes 
polities estiveram imbricadas de formas muito complexas e multímodas. O arranjo 

geopolítico subsequente, entretanto, produziu um grupo de con(gurações, às 

quais convém considerar com algum detalhe, garantindo no “centro” simultanea-

mente paz e prosperidade. Em particular, na Europa ocidental o crescimento eco-

nómico continuado correspondente ao período dos chamados “trinta anos glorio-

sos” (1945-74) acomodou um conjunto de compromissos sociopolíticos que, de um 

lado, incorporavam o fait accompli do sufrágio universal (aliás agora verdadeira-

mente universal, porque também feminino), frequentemente acompanhado ainda 

pela existência de importantes tradições socialistas, fossem estas marxistas ou 
não. Nestes casos, o formato emergente foi o do chamado “estado do bem-estar”, 

ou “estado social”, com uma importante intervenção estatal nos processos eco-

nómicos, visando assumidamente a satisfação dum grupo de necessidades con-
sideradas básicas e inseparáveis duma verdadeira cidadania democrática: saúde, 

educação e segurança social, designadamente, foram objeto duma massiva ‘des-

mercadorização’ que correspondeu, no fundo, à consagração daquilo que já foi 

designado como terceira vaga de direitos de cidadania, a dos chamados “direitos 

sociais” (Marshall, 1950). Associado a isto havia usualmente também o propósito 
de garantir uma maior igualdade de oportunidades e uma maior mobilidade social 

vertical, quer intra quer inter-geracionalmente. 

O assunto, porém, não se reduzia ao aplacar de possíveis con@itos sociais e 
à correlativa cooptação, agora ‘supra-patriótica’ (europeísta e/ou ‘ocidentalista’ 

ou ‘atlantista’), dos sindicatos e dos partidos socialistas no âmbito dos países mais 
ricos e mais democráticos. Da parte dos gestores económicos de tais projetos 
estava presente também a assunção explícita da exequibilidade do propósito de 

garantir quer um crescimento continuado das economias, quer o atenuar signi(-
cativo das respetivas tendências cíclicas. Noutros termos, tratou-se do triunfo de 
ideias económicas ditas ‘keynesianas’, mas agora acompanhadas dum consciente 

e vincado viés ‘desenvolvimentista’.
Este facto traduzia, pelo menos em parte, a enorme vantagem fáctica gozada 

no imediato pós-1945 pelos EUA, que sozinhos (caram momentaneamente (dada 
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a ruína simultaneamente in@igida por europeus e japoneses) com mais de 30 por 
cento do PIB mundial. Daqui resultou, de resto, o famoso “plano Marshall”, através 

do qual se tratava antes de mais, para os EUA, de garantir procura continuada para 
um sistema económico interno em risco iminente de sobreprodução, e necessi-
tando pois das exportações como substituto da enorme procura militar que, no 

caso norte-americano, tinha sido a verdadeira alavanca para a cabal superação da 
crise de 1929-33 - o ‘New Deal’ rooseveltiano sendo, quanto a isso, bem menos 
e(caz do que geralmente se assume (Pauwels, 2002). Nos EUA, dada a posição de 

vantagem geopolítica gozada, e dada também a fraqueza das tradições sindical e 
socialista ‘nativas’, os progressos do modelo do “estado social” foram entretanto 

bem menores e sempre mais tardios do que na Europa ocidental.
Na grande república norte-americana @oresceu entretanto a escola socioló-

gica parsoniana, a qual acabou por vir depois a tornar-se mais ou menos hege-

mónica na maior parte dos países ocidentais, assente na prevalência de ideias de 

consenso e estabilidade e referindo-se a um modelo de regulação valorativa que 

expressava, na verdade, sobretudo o enorme acordo interno de que as elites (polí-

ticas, industriais e militares) norte-americanas bene(ciaram no período imediata-

mente posterior a 1945, acordo sedimentado na prosperidade e no crescimento 

económico continuado, obviamente, mas também no culto coletivo das noções 

de excecionalidade e de papel exemplar de que alegadamente a nação-líder esta-

ria investida, quando comparada com o “resto do mundo”. Esta excecionalidade 
norte-americana esteve, aliás, nas origens da trajetória parsoniana, em marcada 

proximidade com uma autoimagem abertamente WASP (branca, anglo-saxónica 

e protestante) dos EUA: não por acaso, Talcott Parsons contribui decisivamente 
para a recuperação das teses weberianas sobre a ética protestante e o seu ale-

gado propiciar do ‘espírito do capitalismo’, teses segundo o próprio Max Weber 

com uma validade muito limitada e, de resto, tendencialmente ultrapassadas já na 

primeira década do século XX. 

A autoimagem coletiva duradouramente pilgrim dos EUA constituiu eviden-
temente um terreno muitíssimo fértil para esta recuperação serôdia dos temas 

associados à pretensa ‘singularidade’ protestante; mas Parsons veio depois a alar-

gar, procurando simultaneamente secularizá-lo e universalizá-lo para além do 
estrito ambiente do protestantismo, o quadro cultural correspondente às socie-

dades “desenvolvidas”: um empreendimento que, como se sabe, desembocou na 
assunção pelo seu discípulo Bert Hoselitz (1962) das célebres “variáveis de con(-
guração” correspondentes a desempenho, universalismo, especi(cidade e neutra-

lidade afetiva (por oposição a adstrição, particularismo, difusidade e afetividade) 
enquanto quadro valorativo supostamente indutor do desenvolvimento.
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3. Heterodoxias e ortodoxias

Na Europa, por várias razões, a trajetória foi consideravelmente diversa. Desde 
logo, a guerra de 1914-18 produzira, como importante resultado imprevisto, a revo-
lução soviética, a qual foi aliás um fator importante de apressamento do (nal do 

con@ito bélico. O projeto soviético, embora o(cialmente fundado nas ideias de Karl 
Marx, veio na verdade a apelar não tanto aos “proletários de todos os países”, mas 
sobretudo às “nações e povos oprimidos” de todo o mundo. Dito de outro modo, 
se o ‘contágio’ soviético para oeste, embora inegável de início (revoluções alemã e 

húngara, “biénio vermelho” italiano…), foi rapidamente contido através dum “cor-
dão sanitário” comportando um mix bem doseado de cooptação e violência, já 
entretanto a constituição da URSS, o seu inegável sucesso económico no período 

até 1941 (apesar de todos os bloqueios, de todas as agressões militares sofridas 
e de toda a guerra civil explícita ou larvar experimentada), a dimensão das suas 

realizações no plano ‘social’ (alfabetização universal, emancipação feminina, urba-

nização e industrialização aceleradas, rápida melhoria generalizada dos indicado-
res demográ(cos) e sobretudo o seu declarado apoio aos movimentos anticolo-

niais, em particular na Ásia, constituíram um fator duradouro de perturbação, que 

a paz posterior a 1945, com a correspondente hegemonia norte-americana, teve 
o encargo demorado e complexo de processar, (ltrar, cooptar e, en(m, superar 

consistentemente.

Sob o ímpeto do exemplo/desa(o soviético, os próprios EUA acolheram par-

cialmente o propósito da descolonização, ideia cujo âmbito de aplicação (cara no 

período de Woodrow Wilson limitada à Europa e sendo estritamente aplicada à 
custa dos vencidos de 1918. Já depois de 1945, com a fundação da ONU, o ressurgi-

mento da China no palco da Weltpolitik e as independências da Índia britânica, das 

Filipinas e da Indonésia, o caminho (cou aberto para uma vaga geral de descoloni-
zações que da Ásia de sudeste alastrou depois ao Médio Oriente e ao conjunto da 

África, tendo en(m vindo a suscitar também na América Latina propósitos genera-

lizados de “segunda independência”. É neste contexto global que, em linhas gerais, 
são formulados os problemas de “desenvolvimento” tal como hoje ainda somos 
usualmente capazes de os pensar. É no âmbito de instituições movendo-se na orla 

da ONU, mas onde a hegemonia norte-americana é mais clara (FMI, Banco Mundial, 
OCDE), que os temas da convergência ou divergência económicas (catching up 
ou lagging behind) são enunciados, os EUA produzindo abundantes ‘narrativas’ 

socioeconómicas e políticas, em geral postulando a desejável e previsível conver-
gência dos países mais pobres com os mais ricos, caso os modelos de organização 

social norte-americanos fossem copiados, as economias deixadas predominante-

mente entregues à regulação pelo mercado e as entradas de capital estrangeiro 
facilitadas, a subsequente integração destes países no mercado mundial condu-

zindo de forma esperável à sua convergência com os mais ricos.
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Entretanto, porém, a in@uência soviética, e depois igualmente a chinesa, cons-
tituíram importantes contrapontos a este modo operativo, porque vários casos de 
forte intervenção estatal foram promovidos, não raro com inegável sucesso, as 

próprias economias da Europa de Leste continuando aliás em trajetória de conver-

gência económica com as mais ricas do Ocidente até meados da década de 1970. 
No resto do mundo a regra prevalecente foi porventura a da própria turbulência 
política, os EUA bastantes vezes aceitando ou promovendo compromissos políticos 

que incluíam estados ‘desenvolvimentistas’ economicamente muito interventivos 
(Coreia do Sul, por exemplo) ou, em variedade próxima, uma muito signi(cativa 
componente de ‘keynesianismo militar’ (como, designadamente, no Paquistão), 

em todo o caso afastando tais sociedades de possíveis tentações de alinhamentos 
geopolíticos com ‘o inimigo’, mesmo que para isso fosse necessário (e frequente-

mente foi) mantê-las afastadas, e de forma muito marcada, da ortodoxia econó-

mica dita “neoliberal”, a qual só veio a ser a(ncadamente promovida a partir de 
(nais dos anos 1970, isto é, à medida que o modelo soviético se esgotava e se tor-

nava menos e menos atrativo: com algumas raras exceções (como, em particular, o 

Chile de Pinochet) o lema neoliberal de “liberalizar, privatizar, desregulamentar” foi 
uma tríade só a partir de então consistentemente avançada como alternativa em 

matéria de políticas económicas, os falhanços da maior parte dos países do cha-

mado “terceiro mundo” em obter o prometido catching up passando sistematica-

mente a ser atribuídos à ausência duma atitude coerentemente neoliberal, ou seja, 

a estados que alegadamente seriam de forma sistemática demasiado intrusivos.

Numa gíria algo mais so(sticada, isto passou pela defesa dum rule of law 
pensado à la Hayek, opondo-se a todas e quaisquer tendências dos poderes 

políticos para decisões discricionárias, isto é, propriamente políticas. Os poderes 
soberanos deveriam pois, como seria de esperar desta recuperação tardia dum 

(lão importante de ideias da tradição liberal, fazer ‘tão pouco quanto possível’, ‘o 
mínimo possível’. Este quadro orientador foi aplicado um pouco por todo o lado, 

no primeiro e mais ainda no terceiro mundo, isto é, nos países ricos alinhados com 

os EUA e também, de forma acrescida, nos países pobres do também chamado 

“Sul global”, muitos deles ex-colónias que, apesar da descolonização, continuavam 
(e continuaram, e frequentemente ainda continuam) a não ‘convergir’, ou mesmo 

a ‘divergir’ dos países ricos.1 Em nenhum caso, porém, tais receitas foram aplicadas 

1 Quanto a este assunto, uma referência à parte deve ser feita a alguns casos de integração económica 
regional, designadamente os da UE e sobretudo da UEM. A adoção nestas de princípios de observância de 
regras comuns, obrigando à obediência a um grupo de ditames concebidos enquanto verdadeiro rule of 
law europeu, retira pouco a pouco aos governos dos diversos estados-membros a capacidade para quais-
quer decisões de caráter eminentemente ‘político’, reduzindo-os assim ao desempenho, quais autarquias, de 
tarefas predominantemente ‘administrativas’, pensadas enquanto mera aplicação da referida ‘lei europeia’. 
Trata-se aqui daquilo que Wolfgang Streeck (2016, p. 74-9, 154-9) considera ser o ‘arranjo Hayekiano’ sobre 
o qual a UEM estaria assumidamente fundada, o qual coloca obstáculos signi(cativos à tomada de decisões 
quer ao nível dos estados-membros quer no próprio centro. Segundo Streeck “… quanto mais diverso for 
um regime multinacional em termos das estruturas e interesses nacionais, menos provável é que o que seu 



45 João Carlos Graça

de forma tão irrestrita, ao mesmo tempo selvática e obstinadamente, como no 
processo da enorme transformação dos países da antiga esfera soviética em ‘novo 

terceiro mundo’, na sequência da catastró(ca “transição para o mercado” ocorrida 
no período posterior a 1990.

Sublinhe-se que, se aquando do Plano Marshall os países da Europa ociden-

tal foram economicamente ajudados tendo em vista a promoção das exportações 
norte-americanas, a verdade é que o aspeto imediatamente geopolítico do pro-
blema, isto é, a proximidade, o poder e a in@uência da URSS no período pós-1945, 

nunca foi deixado de lado. Tratou-se, durante todo o tempo, de aceitar os compro-
missos que se revelassem politicamente necessários (incluindo, tal como já refe-

rido, “estados sociais” muito desenvoltos), visando evitar a todo o custo a ameaça 
(ou a possível tentação) comunista-soviética. No terceiro mundo, entretanto, níveis 
bastante elevados (mesmo anomalamente elevados, pelos padrões anglo-saxóni-

cos) de intervenção estatal foram também tolerados, ou mesmo promovidos. O 

próprio panorama intelectual dos países ocidentais traduziu o reconhecimento 

de vários destes aspetos associados ao desenvolvimento de países mais pobres, 

que todavia acabam por arrancar para processos de crescimento económico bem-

-sucedido, ou seja, os chamados latecomers. A obra de Alexander Gerschenkron 

(1962) é decerto exemplar quanto a isto: trata-se de admitir, ou mesmo de pos-

tular, que os processos de arranque e de convergência mais tardios não copiam a 

trajetória dos que primeiro arrancaram, bem pelo contrário, um certo número de 
aparentes ‘anomalias’ são aí perfeitamente identi(cáveis como padrão, entre elas 

precisamente a maior importância da intervenção estatal direta na economia, as 

maiores vantagens duma escala acrescida e, en(m, o superior signi(cado gené-
rico dos aspetos culturais: ou, noutros termos, daquilo que Gerschenkron desig-

nou como “combustíveis ideológicos” capazes de mobilizar e(cazmente, através 

de vários entusiasmos coletivos, as energias até então desperdiçadas de várias 

sociedades, por uma razão ou outra bloqueadas no seu arranque para processos 

de desenvolvimento económico.

4. Desenvolvimento bloqueado, centro e periferia

Em paralelo, dúvidas crescentes foram suscitadas quanto à própria noção gené-
rica de que os países mais pobres seriam verdadeiramente mais “atrasados” ou 

menos “desenvolvidos”, tratando-se pois, para eles, de imitar e(cazmente o 
modelo representado pelos mais ricos percorrendo as suas sucessivas fases, como 

corpo governante seja capaz de tomar medidas discricionárias para corrigir os resultados dos mercados. 
Que essa federação de estados pode mais facilmente decidir em libertar as economias da intervenção esta-
tal - i.e., quanto àquilo a que a sociologia política contemporânea chamou ‘integração negativa’ – foi algo 
apontado por Friedrich von Hayek já em 1939. […] a integração económica entre estados simultaneamente 
diferentes e iguais pode proceder somente sob a forma de integração dos mercados: a institucionalização 
dum mercado único livre de intervenção estatal, porque os estados-membros não serão capazes de con-
cordar no que quer que seja senão nisso” (Streeck, 2016, p. 159; itálicos no original). 
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sugerido emblematicamente por Walt Whitman Rostow (1960). Em alternativa a 

este dispositivo intelectivo, uma in@uência aumentada foi pouco a pouco adqui-
rida por diversos grupos de teorizações, sublinhando: os vários impedimentos 
possíveis dos processos de desenvolvimento socioeconómico, desembocando 
em casos de verdadeiro “desenvolvimento bloqueado” (arrested development); 

o caráter frequentemente cumulativo destes bloqueios; os traços de “causalidade 
circular cumulativa” correspondentes quer aos casos de sucesso quer aos de insu-
cesso; en(m, o facto crucial de o sucesso de uns e o insucesso de outros estarem 

(ou poderem estar) relacionados, as ligações não sendo usualmente de vantagens 
mútuas, mas tendo em vez disso uma índole predatória.

“Centro” e “periferia” foram os termos cruciais usados para designar esta rela-
ção, ou o que se supunha ser um traço fundamental da coexistência de países ricos 
e países pobres, ou pelo menos de alguns deles. As relações formalmente colo-

niais de outrora teriam desaparecido, é verdade; mas estariam a ser substituídas 
por con(gurações socioeconómicas fácticas consideradas “neocoloniais”, a peri-

feria sendo sobretudo produtora e exportadora de materiais pouco elaborados; e 

sofrendo de bloqueios diversos induzidos: pela existência dum sector tradicional 
muito amplo, o qual tenderia a sapar (economicamente, mas também cultural e 

demogra(camente) as possibilidades de arranque sustentado dos débeis secto-

res modernizados, mas também pela própria intensidade da ligação aos países do 
“centro”, ou pelo tipo de ligação prevalecente, o qual tendia ao perpetuar da situa-

ção de assimetria, não à sua superação.

Para além de induzir e legitimar diversos empreendimentos de desenvolvi-
mento assentes na ideia de um ‘desligar’ seletivo do comércio internacional (e até 

mesmo num propósito consciente de autarcia parcial), mais do que na de fomento 

do referido comércio, para a promoção do projeto desenvolvimentista, este qua-

dro mental apontou também para intuitos de intervenção estatal signi(cativa. 
Não é, pois, de estranhar que várias ideias económicas e sociais anteriores, não 

raro evocativas do legado teórico de Friedrich List, tenham vindo assim a fundir-se 
aqui com o mais recente in@uxo keynesiano (tal como (cou bem patente na gene-

ralidade da corrente dos chamados economistas ‘cepalinos’: James Arthur Lewis, 

Raúl Prebisch, Celso Furtado e outros, cf. Fonseca 2000) e, en(m, com diversas 
versões de marxismo e neomarxismo, produzindo o panorama intelectual gene-

ricamente associável a um grupo de autores do qual podemos porventura indicar, 

como representantes mais notáveis, André Gunder Frank, Samir Amin, Immanuel 
Wallerstein e Giovanni Arrighi (1999, 2009).    

O grupo de questões associadas ao problema do “desenvolvimento blo-

queado” encontrou também um eco na politologia norte-americana, mas sofrendo 
aqui signi(cativas reformulações. Em concreto, Samuel Huntington (1968), numa 

obra precisamente acerca dos problemas correspondentes à “ordem política em 
sociedades em mudança”, considera as di(culdades correspondentes a possíveis 
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processos de “modernização” que todavia tendem a ser con@ituais com o próprio 
projeto de desenvolvimento. Huntington organiza o seu raciocínio em torno da 

noção de ciclos políticos, o decurso dos quais alegadamente envolve diversos 
níveis de “participação” e de “institucionalização”. Vários entraves poderiam criar 
uma tensão difícil de ultrapassar entre a lógica associada à modernização e a do 

desenvolvimento: para assegurar a primeira, argumenta, enfraquece-se por vezes 
o desenvolvimento político, assim fazendo entrar em cena os interesses e a cor-
rupção. A conclusão é de que só através dum crescimento lento, bem estruturado 

em torno de situações institucionais favoráveis, se conseguiria a prossecução e(-
caz dos objetivos de desenvolvimento. Na verdade, e ainda segundo Huntington, 

as tendências modernizadoras possibilitariam dois tipos de sistemas políticos: um 
deles correspondendo ao predomínio da chamada “sociedade civil”, o outro ligado 
àquilo que designa como “sociedade pretoriana”. Nas sociedades ditas ‘pretoria-

nas’ predomina um ambiente de anomia no sentido durkheimiano do termo: os 

grupos de oposição tendem a recusar a negociação, o que conduz a um generali-

zado subdesenvolvimento institucional, em tais circunstâncias cada interveniente 

utilizando de forma mais ou menos desregrada os meios ao seu alcance: no caso 

dos operários, as greves; com os ricos, a corrupção; para os militares, o golpe de 

estado; e assim sucessivamente. Quer o clero, quer os sindicatos, quer as univer-

sidades operam aqui habitualmente de forma partidarizada, os próprios níveis de 

participação acrescidos tendendo, neste contexto, a fazer acelerar o declínio geral.
O argumento de Huntington corresponde assim a um esquema de propicia-

ções diversas, os seus raciocínios sugerindo a ideia dum ciclo, ou daquilo que pode 

desembocar num ciclo: maiores níveis de institucionalização tendem a ‘civilizar’, 
argumenta; facto que, pelo seu lado, tende a induzir uma maior participação; o 

que, nalguns casos, pode tender a ‘pretorianizar’; facto esse que, em princípio, 

deverá (nalmente conduzir a uma menor participação (e assim ao recomeço do 

processo). Segundo raciocina, observa-se genericamente um nível de participa-

ção fraco nas chamadas ‘sociedades civis orgânicas’, sendo que esse nível passa 
a médio, segundo o mesmo critério, para as ‘sociedades civis liberais’, atingindo-

-se com as ‘sociedades civis participativas’ um nível elevado. Daí pode frequente-

mente passar-se, por redução dos valores em matéria de institucionalização, para 
as chamadas ‘oligarquias pretorianas de massa’, onde a participação continua a ser 

forte, evoluindo-se depois destas para as ‘oligarquias pretorianas radicais’, com 
níveis médios de participação e chegando-se en(m ao tipo das oligarquias preto-
rianas propriamente ditas, nas quais o nível de participação é fraco. A argumenta-

ção de Huntington veicula uma óbvia descon(ança, aliás de inclinação tipicamente 
‘liberal’, relativamente à própria participação política, de cujo crescimento irres-
trito se receiam as possíveis derivas ‘pretorianas’. Em parte por isso mesmo, tem 

suscitado várias críticas, entre outras a de se tratar dum modelo marcadamente 
etnocêntrico, extrapolando abusivamente com base na experiência política norte-

-americana. Noutros termos, as sociedades da América Latina con(gurariam um 
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caso de desenvolvimento arrestado, sim, os bloqueios fazendo a trajetória his-
tórica desembocar não num progresso continuado, antes em sucessivos corsi e 
ricorsi. Mas isso seria uma verdade sobretudo em termos políticos, mais do que 
económicos. E o principal bloqueio ao desenvolvimento não seria de origem 
externa (comércio internacional ou outro), residindo antes nas próprias sociedades 

“bloqueadas”, onde razões de ordem diversa, culturais e outras, fariam propender 
para a excessiva participação e a de(ciente institucionalização, por isso induzindo 
uma propensão sistemática para a anomia, o quadro ‘pretoriano’ e o ciclo vicioso.

5. Eurocentrismo e depois

Mais do que as implicações e rami(cações expressas em projetos de política eco-

nómica, porém, ou do que a réplica polémica suscitada numa obra como a de 

Huntington, os autores que avançaram os temas das relações centro-periferia 

devem ser considerados importantes sobretudo pelo que representaram quanto 

ao intuito duma visão menos eurocêntrica, ou mais ‘descentrada’ do panorama 

euro-norte-americano, ao qual as lucubrações relativas a “desenvolvimento” 
usualmente se reportam de forma primordial. Acolhendo igualmente o contributo 

de historiadores da longue durée social (económica, cultural, política), tais como 

Fernand Braudel (1979)2, Paul Bairoch (1999) e Angus Maddison (2007), para além 
dos insights inspiradores de Joseph Needham, Martin Bernal, Eric Williams, CLR 

James, Eric Williams, James Blaut (2000) e Jack Goody, entre tantos outros, este 

feixe de debates encontra sem dúvida um culminar provisório na obra de Kenneth 
Pomeranz (2000) e nas suas teses relativas à chamada “grande divergência”. Até 

cerca de 1800, argumenta Pomeranz, o PIB por habitante europeu não se teria 
demarcado signi(cativamente dos níveis atingidos na China, que de resto teria 
excedido consistentemente as marcas da Europa durante vários séculos. A singu-

laridade (e a excecionalidade ‘positiva’) da trajetória europeia teria assim (cado 
desenhada muito depois dos Descobrimentos, para já não falar do Renascimento; 
e deveria muito pouco a qualquer pretensa inclinação (“greco-romana”, “judaico-

-cristã”, protestante ou outra) para a racionalidade, a ciência ou a tecnologia. Na ver-
dade, ter-se-ia tratado acima de tudo de saber superar a chamada “armadilha mal-

thusiana” usualmente colocada a sociedades com trajetórias semelhantes, antes 
de mais através do recurso a fontes de energia alternativas à madeira (designada-
mente, o carvão), o que no caso europeu teria evitado as des@orestações massivas 

típicas de situações análogas, bem como as correspondentes catástrofes ecológi-

cas. E esse processo teria, por sua vez, sido suportado pela integração da economia 

2 A obra de Fernand Braudel e de resto, notemo-lo, também a de Vitorino Magalhães Godinho, foram objeto 
de um repetido reconhecimento nos escritos Immanuel Wallerstein quando este apresenta os contribu-
tos dos historiadores da longue durée para a teorias do ‘centro-periferia’ e do chamado ‘sistema mundial 
moderno’.
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das plantações americanas nos circuitos económicos liderados pelos europeus: o 
Caribe, essa ‘América africana’ arti(cialmente produzida pela tremenda engenha-
ria social da expansão europeia, teria mesmo constituído o protótipo de todas as 
outras “periferias” posteriores, importando massivamente bens de produção (os 

próprios escravos e os bens manufaturados necessários à sobrevivência destes, os 
quais provinham primeiro da Índia, mais tarde da Grã-Bretanha) e exportando pro-
dutos agrícolas simples e ‘trabalho-intensivos’. As brutais realidades da ocupação 
das terras de todo uma continente novo, as Américas, tratadas como ‘terra virgem’ 

através do extermínio dos respetivos nativos, acompanhada da escravização em 

massa e trá(co dos africanos (trá(co que, sublinhe-se, cresceu vertiginosamente ao 
longo de setecentos, atingindo valores máximos no (nal desse século) são assim 
identi(cadas como a ‘infraestrutura’, a ‘cave funda e oculta’ que verdadeiramente 

sustentaria e explicaria o mui decantado “milagre europeu”.  
Análogo esforço de descentramento geográ(co tem perpassado igualmente 

a obra de muitos outros autores, de entre quais vale a pena mencionar John M. 

Hobson, Sugata Bose, Alexander Anievas e Karem Nisancioglu, Jared Diamond, Ian 
Morris e Phillip Ho2man. Hobson (2004) faz das dívidas (cultural, cientí(ca, eco-

nómica, etc.) da Europa para com a Ásia o tema central da sua obra. Bose (2004, 

2006) explora o tema da estreita dependência do sucesso britânico dos factos fun-
damentais que foram o seu domínio militar e a exploração económica da Índia. 

Anievas e Nisancioglu (2015) tomam a Europa como “periferia” asiática até muito 

tarde, fosse política, militar, económica ou culturalmente, uma cadeia de eventos 
ocorrendo entretanto, permitindo aos europeus aproveitar as vantagens associa-

das aos “privilégios do atraso”; e isto num mundo pautado por ritmos diversos e 

intercruzados de “desenvolvimento desigual e combinado”. Diamond (1999, 2007) 

trouxe para o primeiro plano da investigação a consideração de fatores diversos, 

geográ(cos, epidemiológicos e militares, frequentemente deixados de lado nas 
indagações socio-históricas, bem como a possibilidade muito real de re@uxos civi-

lizacionais massivos, correspondentes a casos de ‘colapso’ de sociedades inteiras. 

Morris (2011) embarcou num projeto visando a comparação da Europa e da China 
no longuíssimo prazo, concluindo pelo (m iminente do domínio europeu, mas 

também pela necessidade de produção duma realidade ‘pós-humana’ (apelando, 

em particular, à noção de androides, ou híbridos homem-máquina) como condi-

ção de sobrevivência da própria espécie, trate-se da questão dos riscos de con@i-
tos bélicos e de falências políticas integrais (state failures), trate-se acima de tudo 

dos alegadamente insustentáveis níveis de consumo de recursos, particularmente 
energia. Indicador bem seguro da existência de con@itos académicos insanáveis, 
valorativos ou outros, é decerto curioso e digno de nota que o título da obra de 

Morris, Why the West rules (For now)?, tenha um eco tão direto e tão óbvio no do 
livro de Anievas e Nisancioglu (2015), How the West came to rule, sem que toda-

via Morris seja aqui referido, sequer uma única vez. Phillip Ho2man (2015), pelo 
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seu lado, pergunta-se ‘porque é que a Europa conquistou o mundo’, fornecendo 
uma resposta em chave militar, na qual a ideia de “torneio” incentivando várias 
potências rivais a permanentes melhoramentos técnicos é crucial, mas uma certa 
dose de isolamento pode por vezes ser conveniente (daí o ascendente adquirido 

em certas ocasiões não por europeus centrais, mas pela Rússia, por exemplo); e 
a variedade de inimigos que se tem de defrontar pode induzir path-dependen-
cies tecnológicas lesivas: como teria acontecido designadamente com a China 
tradicional, dado o tipo de inimigos que habitualmente combatia, os cavaleiros-

-arqueiros das estepes da Ásia central, o que teria desincentivado o uso da pólvora. 

É importante considerar o ambiente global adentro do qual tendem a emer-
gir estas visões menos eurocêntricas. Não obstante tudo o que (cara intentado 
em matéria de projetos ‘desenvolvimentistas’ (marxistas, ‘cepalinos’, keyne-

sianos ou outros), foram todavia as experiências de catching up de países não-
-europeus obtido inicialmente através duma orientação predominante para 

as exportações, em particular a experiência coletiva dos “tigres asiáticos”, que 

criaram o ambiente geral que veio a permitir abalar mais signi(cativamente (e 
talvez de(nitivamente) a tendência para pensar a categoria “desenvolvimento” 

enquanto assunto europeu ou euro-norte-americano por excelência, o resto do 

mundo limitando-se quanto a esse assunto a ‘seguir o líder’. Os “tigres asiáticos”, 
sublinhemo-lo, escoltaram já na verdade a experiência anterior do Japão, mas a 

integração deste último no sistema dos países da ‘primeira liga’ à escala global 

é um facto já da viragem de século XIX/XX, particularmente através da guerra 
russo-japonesa de 1904-05 (primeiro e então excecionalíssimo caso de não-

-europeus impondo uma derrota militar a europeus) e da constituição do império 

japonês na Ásia do sudeste. Os japoneses foram, de resto, pensados depois disso 

predominantemente como “europeus honorários” (ou na verdade como “bran-

cos honorários”, para recorrer a uma categoria o(cialmente consagrada na África 
do Sul do apartheid), ao passo que profundas dúvidas se foram levantando no 

Ocidente também quanto à índole verdadeiramente europeia da Rússia (numa 

linha argumentativa que, como se sabe, viria a desembocar na o(cial defesa da 
“civilização europeia” pelos nazis na frente leste, durante a II Guerra Mundial, 

em oposição/confronto “existencial” com as chamadas “hordas asiáticas”).       

Se o surgimento dos “tigres” depois do Japão foi já um facto muito signi(-

cativo, assinalando o começo do destronar do centro ‘atlântico’ (ou euro-norte-
-americano) da economia global, muito mais importante ainda foi sem dúvida a 

emergência, depois daqueles, da República Popular da China, acompanhada do 
lento deslocar para sudeste do centro da iniciativa económica adentro da massa 
eurasiática. A RPC tem procurado, até ao momento com considerável sucesso, 

apoiar-se quanto ao seu discurso o(cial quer na recuperação da história multis-
secular chinesa, quer na sua coloração político-ideológica, a plena transforma-

ção do antigo império em nação multiétnica moderna tendo sido alegadamente 
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concluída com a República Popular, que teria outrossim permitido a ultrapassagem 
do “século das humilhações”: desde 1839, aquando da abertura, imposta pelo Reino 

Unido, ao livre-câmbio internacional, em particular o livre-câmbio do ópio, até ao 
triunfo do Partido Comunista na guerra civil, em 1949. O recente surto económico 

da China, porém, ocorreu de facto no contexto duma enorme abertura quer ao 
mercado, quer ao puro e simples capitalismo. Acompanhada dum aumento muito 
signi(cativo das desigualdades, a riqueza cresceu entretanto vertiginosamente, 

seja medida sob a forma do PIB por habitante (simples ou em “paridade de poder de 
compra”) ou com base noutro qualquer indicador. A massa de pessoas (várias cen-
tenas de milhões) reconhecidamente tiradas da pobreza constitui um feito abso-
lutamente inaudito em toda a trajetória da humanidade, que só não é celebrado 

habitualmente nos manuais de história universal porque estes, até aos nossos dias, 
para além do viés eurocêntrico, continuam a ocupar-se mais de guerras, colapsos 

e desastres do que façanhas de bene(cência e (lantropia. O crescimento global da 

China foi, aliás, nas últimas décadas o único fator signi(cativo de atenuação do cres-
cimento das desigualdades ao nível global – e isso apesar do reconhecidamente 

excessivo aumento das suas assimetrias internas, sobretudo as inter-regionais.

Quer a tradição cultural anterior, onde a in@uência social dominante era a dos 
letrados (confucionismo)  e onde a mobilidade social ascendente e descendente 

era muito superior à europeia, quer o legado político-ideológico mais recente (mar-

xismo-leninismo, maoísmo) continuam entretanto a condicionar de forma muito 
signi(cativa a evolução chinesa, na qual as empresas públicas permaneceram o 

vetor económico dominante e o setor bancário está sujeito a uma monitorização 

muito mais apertada do que no Ocidente (a China nunca abandonou o controle dos 
movimentos de capitais, por exemplo). Em paralelo, nos tempos mais recentes o 

caráter até há pouco export driven do crescimento económico também foi signi(ca-
tivamente atenuado, passando a ser muito mais apoiado pela procura da próspera, 

já enorme e rapidamente crescente classe média ‘doméstica’, para além do próprio 
estado, cujos gastos têm sido aliás o principal esteio em períodos de relativo abranda-
mento (como o atual), resultante sobretudo do degradar da situação à escala global.  

6. Desequilíbrios e incertezas

No momento em que este texto é escrito as tendências de longo prazo a nível 

mundial apresentam-se pouco claras, sendo muito elevada a dose de con@itua-
lidade social, quer no interior dos vários países quer nas relações internacionais. 

Pelo menos uma parte dessas tendências desorganizadoras parece (car a dever-se 
à perceção de ameaça que, do ponto de vista norte-americano, representam quer 
a emergência continuada (e cada vez mais autossustentada) da China, quer a recu-

peração da Rússia, que no período pós-Ieltsin tem mostrado uma desenvoltura e 
uma independência face ao colosso norte-americano que este decididamente não 
vê com bons olhos. Estes dois países, entretanto, face à hostilização comumente 
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imposta pelos EUA, entraram assumidamente em trajetória de “parceria estraté-
gica” continuada, ou declarado “destino comum”, para além de envidarem múlti-

plos esforços de agregação de outros estados a que também os EUA transforma-
ram em párias globais (Irão, Coreia do Norte…) e de conquista de simpatias e de 
mercados por parte de regiões ainda hoje consideradas “subdesenvolvidas”, como 

acontece com a Ásia do centro e do sul, com a África e com a América Latina. Dito 
de outro modo, todas ou quase todas as regiões abrangidas pela descolonização 

pós-1945 estão de novo radicalmente up for grabs, os EUA (apoiados pelos seus 
subalternos: UE, Japão, Canadá, etc.) disputando de novo mercados e recursos à 
escala global com aquilo que para muitos efeitos práticos é percebido como um 

“bloco sino-soviético” redivivo e numa versão ampliada (e antes de mais econó-
mica) da primeira Guerra Fria, bloco agora liderado pela China via empreendimen-
tos como a chamada Belt and Road Initiative, entre outros. 

Este renovar da aliança China-Rússia é inegavelmente importantíssimo, sendo 

quanto a isso de recordar e sublinhar que a RPC (cou até à década de 1970 excluída 

da própria ONU (e do Conselho de Segurança desta) em virtude do veto norte-ame-

ricano, consequência por sua vez da (cção até então prevalecente de que haveria 

‘duas Chinas’, os norte-americanos tendo aquando da guerra civil apoiado a per-
dedora, mas acolhida à sua asa protetora em Taiwan, e que por isso deveria conti-

nuar a ser considerada a China ‘legítima’. Sob a direção de Nixon e Kissinger os EUA 

reviram todavia drasticamente (e realisticamente) este alinhamento, procurando 

do mesmo passo acentuar o fosso China-URSS e enfraquecer esta última. Esta nova 

atitude prolongou-se depois para um tratamento comparativamente benevolente 

da China por parte dos EUA, decerto na expectativa de manter o país asiático sob 

controlo e culminando na sua integração também na Organização Mundial do 

Comércio. Este mesmo desenho mental levou inclusive, em determinada altura, a 
conjeturas várias (cf. Ferguson 2008) sobre a viabilidade duma simbiótica Chimerica 
(China + América) que na verdade se revelaram bastante fantasiosas ou meramente 

quiméricas, os EUA revendo mais recentemente a sua abordagem, e agora num 
sentido inequivocamente muito agressivo. Entretanto, se a reemergência da China, 
nos anos setenta, esteve largamente baseada na “diplomacia triangular” de Henry 

Kissinger, nova relação ‘triangular’ parece agora projetada pelos EUA e visando a 
União Indiana, com o propósito confesso de fazer acentuar a clivagem deste último 

país com o seu vizinho setentrional (e a história dos con@itos Índia-China é real-
mente muito longa), aproximando-o do mesmo passo dos norte-americanos, con-
cedendo-lhe vantagens na importação de produtos em que ele eventualmente 

possa substituir a China e permitindo-lhe assim a ocupação dum ‘nicho’ de parceiro 

subalterno global dos EUA, designadamente em matéria de assuntos militares. 
Equivale tudo isto a reconhecer que o futuro global é, e continuará decerto a 

ser, largamente uma caixa de surpresas. Se, por exemplo, as manobras norte-ame-

ricanas de ‘triangulação’ diplomática ajudaram em tempos a República Popular 
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da China, enquanto hoje parecem (contra aquela) sorrir à União Indiana, tudo isso 
tendeu e tenderá decerto a ter repercussões signi(cativas em matéria de desenvol-

vimento, qualquer que seja o ângulo considerado. Todavia, penso que, algo para-
doxalmente, aquelas tenderão a ser repercussões de sentido contrário ao visado 

por George Frost Kennan quando, em 1948, o diplomata norte-americano admi-
tia abertamente que “temos 50 por cento da riqueza do mundo, mas apenas 6.3 
por cento da sua população. Nesta situação, é inevitável que nos tornemos objeto 

de inveja e de ressentimento. A nossa tarefa no próximo período é inventar um 
padrão de relacionamentos que nos permita manter esta posição de disparidade. 
Não precisamos de nos enganar a nós próprios quanto a podermos, hoje em dia, 
suportar os luxos do altruísmo e da benfeitoria mundiais - objetivos irrealistas, tais 

como os direitos humanos, a subida do nível de vida e a democratização” (cit. in 
Loewen, 2007, p. 221). Chame-se-lhe, “mão invisível”, “astúcia da razão”, “heterogo-

nia de objetivos” ou o que mais se quiser: o facto é que, considerada na sua globali-

dade e ao longo de quase três quartos de séculos, o “espírito do mundo” (ou o que 
disso seja equivalente) me parece proceder de tal forma que, com a devida vénia 

à sua honestidade intelectual e sinceridade, em boa medida precisamente graças 
a Frost Kennan e consortes, as coisas na história universal, bem longe de (carem 
congeladas, se movem predominantemente contra Frost Kennan e consortes… 

7. O bebé e a água do banho

Escrevi no início deste texto que discordava dos argumentos relativos aos limites 

físicos e ecológicos supostamente inultrapassáveis pelo crescimento e/ou o desen-
volvimento. Em particular, as famosas teses de Nicholas Georgescu-Roegen (1995, 

1999) quanto à prevalência incontornável dum princípio de entropia e à sua incom-
patibilidade com a ideia dum crescimento económico inde(nido parecem-me 
resultar dum abuso metafórico na consideração dos factos sociais (incluindo os 

económicos), que só mesmo por analogias muito limitadas e controladas podem/
devem ser pensados recorrendo a modelos importados da física. Tudo o que sobe 
tem de descer? Talvez, mas a história humana consiste precisamente num esforço 

para evitar que assim seja. E essa tal parte do todo que, embora subindo, talvez não 
tenha necessariamente de descer, somos precisamente nós, os humanos, e a nossa 

história coletiva; história que, repito, pode ou não ser feita de progresso/desenvol-
vimento, tudo dependendo do que façamos com ela. Ora, quanto a tudo isso, a 
física ajuda-nos muito pouco. A ação humana engloba componentes de re@exivi-

dade, de performatividade (de “profecias autorrealizadas”, como se diz, entre elas 

a do próprio “desenvolvimento”) e outras ainda, atinentes à densidade e à comple-
xidade da noosfera, acerca das quais a ciência física, e mesmo a biologia, nada nos 
dizem e nada nos podem dizer. 
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Aquando da crise petrolífera do início dos anos setenta tornaram-se famosas as 
proclamações relativas à suposta necessidade dum “crescimento-zero” das econo-
mias, feitas pelo chamado “Clube de Roma” com base, entre outros, em argumentos 
formalmente ‘ecológicos’. Foi este mesmo ambiente de início da década de 1970 

que produziu, recordemo-lo de passagem, o (m da convertibilidade dólar-ouro, 
que marcara o período pós-II Guerra Mundial. Trata-se de factos obviamente cone-
xos, sendo necessários juntá-los (e cotejá-los depois com a atualidade) para poder 

produzir juízos acertados sobre a situação mundial. O domínio global dos países 

ocidentais, ameaçado naquela altura, restabeleceu-se e consolidou-se depois por 
mais umas décadas, entre outros fatores devido à experiência politicamente van-
tajosa, embora economicamente desastrosa, que foi o apogeu neoliberal, seguido 

da “transição para o mercado” da Europa de Leste, o (m da União Soviética, o 
empobrecimento massivo e, em geral, o enorme colapso civilizacional daqueles 

países durante a década de 1990 e a viragem de século. Estes factos, registemo-lo 

bem, mesmo tendo implicado verdadeiras devastações económicas (Katastroika 
a(gura-se realmente um nome muito apropriado para designar o processo), ou 

precisamente por isso, foram superlativamente aproveitados pelas elites ociden-

tais no sentido da imposição simultânea duma reforçada disciplina salarial às suas/
nossas populações e dum reforço generalizado de sentimentos de xenofobia, par-

cialmente induzido pelos próprios movimentos migratórios descontrolados provo-

cados pelo afundamento das economias de Leste: incluindo trabalhadores muito 
quali(cados que foram todavia obrigados a aceitar trabalhos desquali(cados e 

muito mal pagos, con@ituando aliás diretamente com os segmentos análogos das 

populações ‘nativas’. A emergência da (gura do Polish plumber, academicamente 

formado em engenharia mas com um emprego fazendo dele um blue collar, 
expressou e ao mesmo tempo causou (e ainda causa), quer no leste quer no oeste 
europeus, disfunções sociais de variadíssima ordem, que não cabe aqui analisar.

O resultado geral, porém, parece ter uma tonalidade identi(cável com 
enfraquecimento do estado social, pressões para a descida dos salários e maior 
desigualdade, erosão moral muito séria e muito generalizada, os sentimen-

tos de xenofobia e a correlativa emergência política das direitas “étnicas” sendo 
realidades merecedores de consideração atenta. Esta con(guração social, já 
de si muito problemática, tem por outro lado sido agravada mais recente-

mente com a chegada de novas vagas de imigrantes e refugiados, não raro 

provenientes de países sofrendo state failures induzidas por con@itos políti-
cos promovidos pelas potências ocidentais, ou mesmo resultado de diretas 
intervenções militares ocidentais (Afeganistão, Iraque, Ucrânia, Síria, Líbia…).

Face a tudo isto, várias distinções se impõem de imediato. As intervenções 
militares ocidentais não são de todo um facto natural, embora evidentemente 

sejam muitíssimo delapidadoras de recursos naturais e enormemente poluido-
ras. A convergência a longo prazo da China, da Rússia e dos países do “terceiro 
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mundo” com os padrões ocidentais não apenas é política e moralmente justi(cá-
vel, como é perfeitamente possível e tem largamente sido tornada uma realidade, 

sobretudo em virtude da moderna emergência da China e do enorme ‘cone de 
sucção’ que esse facto cria e que vários outros países (sobretudo países pobres) 

têm aproveitado, em ambiente genericamente de vantagens recíprocas. Nada 
disto, sublinhe-se, implica (m do crescimento económico, menos ainda decresci-
mento, mesmo nos países mais ricos; apenas ritmos mais lentos para estes do que 

os do “resto do mundo”, e num contexto de enriquecimento global. Este último, 
pelo seu lado, não causa necessariamente problemas de excesso demográ(co, 
bem pelo contrário: o próprio desenvolvimento socioeconómico tem induzido a 
cessação do crescimento demográ(co, o que aliás pode também constituir um 

problema (envelhecimento excessivo), mas de natureza oposta. O fenómeno das 
migrações pode perfeitamente ser usado para, conjunturalmente, compensar 

estes desequilíbrios. Nada aí existe de tragicamente inultrapassável. Mais ampla-

mente: não é possível, procedendo de forma lógica, argumentar em simultâneo de 
maneira malthusiana ‘clássica’, alegando que há população jovem a mais, e dizer 

que os sistemas de segurança social são insustentáveis, porque a população está 

demasiado envelhecida (e há portanto jovens a menos). Pode-se apresentar uma 
queixa ou outra, mas não se pode, em obediência aos ditames da lógica, argu-

mentar com as duas em simultâneo. Todavia, isso acontece muito frequentemente, 

o que já de si constitui um facto sem dúvida interessantíssimo, a apelar a um 
esforço de investigação muito sério por parte da sociologia das mentalidades… 

Adicionalmente, um maior desenvolvimento socioeconómico (seja este 

medido através da norma do PIB por habitante ou pelos chamados “indicadores 
sociais” ou de “desenvolvimento humano”, critérios nem sempre sobrepostos ou 

sequer positivamente correlacionados) não produz necessariamente mais polui-
ção, nem sequer maiores gastos energéticos. A título de exemplo: dois países de 

níveis de riqueza muito aproximados podem recorrer um deles sobretudo ao trans-
porte individual, o outro ao transporte público, para resolver os seus problemas de 
mobilidade. No primeiro caso, tudo o mais permanecendo igual, o PIB por habi-

tante será maior (porque há mais transações comerciais), mas a qualidade de vida 
será provavelmente menor; e os gastos energéticos serão evidentemente maiores. 
São sobretudo problemas deste tipo que devemos defrontar, e defrontar mesmo 

muito seriamente. Têm muitíssimo a ver com o nosso universo cultural e com vieses 

ideológicos, como é óbvio; e também muito a ver com os níveis de desigualdades 
em cada país e com o grau (e também o tipo) de intervenção económica estatal.

Tudo assuntos, já se vê, para considerar com gravidade nos nossos debates 

políticos, sobretudo ao nível em que a democracia realmente se exerce: o nível do 
estado-nação; e também plenamente dignos de serem trazido para o plano das 

relações internacionais, sem dúvida. Aliás, a reativação da democracia sob a forma 

de reativação das ideias de soberania e autodeterminação deve ela própria ser 
objeto duma consideração bem mais atenta, desde logo atinente às categorias de 
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desenvolvimento político e de “desenvolvimento enquanto capacidades” (capa-
bilities), de acordo com a fórmula famosamente sugerida por Amartya Sen (1987, 
2001). Mais desenvolvida (politicamente, mas não só) é a sociedade politicamente 
organizada que mais consegue promover a realização das capacidades dos seus 

cidadãos, é claro; mas também a sociedade que mais se a(rma enquanto realização 
das suas capacidades coletivas, demandando o correspondente reconhecimento 
no plano internacional. O que signi(ca desde logo, por exemplo, que uma “glo-

balização” entendida como (e performativamente transformada em) conjunto de 
constrangimentos inultrapassáveis é uma globalização que se torna, por de(nição 

mesmo, em fonte de subdesenvolvimento, ou desenvolvimento bloqueado, quer à 
escala dessa sociedade no seu conjunto, quer no que respeita aos membros desta. 

Nada disso nos empurra, porém, para uma qualquer inevitabilidade de 

crescimento-zero, menos ainda de decrescimento. Aliás, experiências recen-

tes de engenharia social, designadamente as correspondentes à chamada 

“austeridade”, parecem sugerir sobretudo uma menor e(ciência energética 

precisamente nesses períodos de empobrecimento coletivamente autoin@i-

gido: nada garante, portanto, que por esse caminho resolvêssemos sequer 
os nossos problemas ecológicos. De forma simétrica, o mais recente cresci-

mento autocentrado (em vez de export driven) da China tem tendido a trans-

formar-se sobretudo naquilo que é habitualmente designado como “cresci-
mento verde”, com muito maior e(ciência energética e redução ainda não, 

decerto, dos níveis de poluição, mas pelo menos do ritmo do seu crescimento.

De novo simetricamente, mas agora em recuo temporal: os habitantes da 
Inglaterra vitoriana lamentavam-se, e presumivelmente com muita razão, do insu-

portável cheiro a excrementos de animais que era trazido pela circulação muito 
intensa de veículos nas suas cidades. Em paralelo, os agricultores queixavam-se, 

por esse mundo fora, duma fertilidade cada vez menor das terras, o que, para 

além de fazer soar muitas ‘campainhas’ malthusianas, expressava a importante 
verdade de que muito daquilo que fora antes uma fonte secular de fertilidade 
dos terrenos (dejetos humanos e de animais domésticos) tinha deixado de o ser. 

Os agrónomos, compreensivelmente preocupados, afadigavam-se na procura 
de soluções: sobretudo o guano e os nitratos de sódio (ou “do Chile”), que foram 

paliativos insu(cientes… até à síntese química da amónia, que resolveu o pro-

blema dos campos de forma bem mais consistente e duradoura, enquanto a tec-
nologia do motor de explosão permitia momentaneamente superar o das cidades.

Imagine-se o que seria, in illo tempore, fazer projeções de crescimento 
do PIB, da fertilidade das terras e dos níveis de produção de excrementos de 

animais de tiro urbanos, concluindo daí pela conveniência ou mesmo inevita-
bilidade do decrescimento económico, em nome simultaneamente de cons-

trangimentos agrícolas e de imperativos olfativos… Talvez seja conveniente 
meditar nisso, na próxima vez que pretendermos estigmatizar a própria noção 
de crescimento económico, para já não falar da de desenvolvimento. Não será 
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muito melhor, em vez disso, optar por quali(car aquelas categorias (como ‘cres-
cimento/desenvolvimento verde’, crescimento/desenvolvimento autossusten-

tável, etc.), em vez de as estigmatizar em bloco, ou no seu núcleo de(nidor?
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Resumo

Este estudo apresenta uma caracterização sobre a violência e os con%itos socioambientais 

associados às distintas formas de apropriação da natureza em terras tradicionalmente ocu-

padas pelos povos indígenas e não indígenas de comunidades agroextrativistas na região 

noroeste do Estado do Amazonas. A abordagem metodológica é baseada na pesquisa qua-

litativa e quantitativa com a utilização das cartogra*as sociais junto dos agentes interlocu-

tores da pesquisa. A microrregião do Alto Solimões, pertencente ao Estado do Amazonas, 

abrange a tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, um território marcado por con%itos 

entre as sociedades rurais locais e madeireiros, garimpeiros, pescadores comerciais e a pre-

sença do narcotrá*co. Longe de serem resolvidos, estes con%itos impossibilitam o reco-

nhecimento de direitos territoriais e con*guram múltiplas formas de violência. Contudo, o 

enfrentamento e as resistências fazem-se presentes contra os atos de Estado e as presenças 

para uns e ausências para outros por parte das instituições públicas na região da tríplice 

fronteira. Os processos de resistências são revelados pelos inúmeros mecanismos que per-

mitem o acionamento de identidades e de territorialidades expressas perante a conivência 

de poderes semiocultos e o desrespeito destes ao uso tradicional dos ecossistemas amazô-

nicos e aos modos de vida local. 
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Abstract 

Borders of Re-existence and Resistance: The cartographies of socio-environmental 

conflicts on the triple Amazonian border Brazil, Colombia and Peru

This study presents a characterisation of the socio-environmental con%icts and violence 

associated with the di2erent appropriation forms of nature in lands traditionally occupied 

by indigenous and non-indigenous people from agro-extractivist communities in the nor-

thwest region of the State of Amazonas. The methodological approach is based on the qua-

litative and quantitative research with the use of social cartographies. The Alto Solimões 

micro-region of the State of Amazonas, on the triple border of Brazil, Colombia and Peru, is 

a territory marked by social con%icts between local rural societies and loggers, gold miners, 

commercial *shermen and drug tra3ckers. Far from being resolved, these con%icts make 

it impossible to recognise territorial rights and evoke multiple forms of violence. However, 

resistances are present against acts of State and the presence for some and the absence 

for others of public institutions in the triple border region. The resistance processes are 

revealed by the innumerable mechanisms that allow the activation of identities and territo-

rialities expressed in the face of the connivance of (semi)hidden powers and the disrespect 

of the traditional use of Amazonian ecosystems and the local ways of life.

Keywords: Amazon, classes and ethnicities, socio-environmental con%icts, Territorialities.

Résumé

Frontières de ré-existence et de résistance : les cartographies des conflits socio-envi-

ronnementaux dans la triple frontière amazonienne Brésil, Colombie et Pérou 

Cette étude présente une caractérisation de la violence et des con%its socio-environnemen-

taux associés aux di2érentes formes d’appropriation de la nature dans les terres tradition-

nellement occupées par les peuples autochtones et non autochtones des communautés 

agro-extractives de la région nord-ouest de l’État d’Amazonas. L’approche méthodolo-

gique est basée sur la recherche qualitative et quantitative avec l’utilisation de cartogra-

phies sociales auprès des interlocuteurs de la recherche. La microrégion d’Alto Solimões, 

appartenant à l’État d’Amazonas, englobe la triple frontière du Brésil, de la Colombie et du 

Pérou, un territoire marqué par des con%its entre les sociétés rurales locales et les bûche-

rons, les prospecteurs, les pêcheurs commerciaux et la présence de tra*c de drogue. Loin 

d’être résolus, ces con%its empêchent la reconnaissance des droits territoriaux et con*gu-

rent de multiples formes de violence. Cependant, la confrontation, ainsi que les résistances 

sont présentes contre les actes de l’État et les présences pour certains et les absences pour 

d’autres par les institutions publiques dans la région de la triple frontière. Les processus de 

résistance sont révélés par les nombreux mécanismes qui permettent l’activation des iden-

tités et des territorialités exprimées face à la collusion des pouvoirs semi-occultes et leur 

mépris pour l’usage traditionnel des écosystèmes amazoniens et des modes de vie locaux.  

Mots-clés: Amazonie, classes et ethnies, con%its socio-environnementaux, territorialités.
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1. Introdução: o problema e estratégia de pesquisa

As mobilizações políticas pelo reconhecimento identitário e pelas formas de uso 

coletivo dos territórios entre as sociedades rurais panamazônicas re%etem um deli-
cado processo marcado pelas disputas nos campos social e político em face dos 
direitos coletivos inerentes a um ancestral modo de vida dos povos. Estes histori-
camente têm-se confrontado com grandes empreendimentos econômicos que, de 
modo particular, têm marcado as especi*cidades de apropriação mercantilizada 

de recursos na Amazônia como reserva de valor. Hoje, estes problemas carateri-
zam-se por diversos entraves e pela judicialização dos processos de *scalização 
e demarcação territorial de áreas historicamente ocupadas e consideradas por 

direito costumeiro como tradicionais modos de vida destes povos. 
Estas disputas, apesar de invisibilizadas de diversas formas, também revelam 

a existência de con%itos socioambientais presentes na Amazónia brasileira, desem-

bocando em violência institucionalizada de atos de estados (Bourdieu 2014). Tais 
situações resultam dos impactos socioambientais decorrentes dos alegados pro-

gramas de ‘desenvolvimento’ econômico que, na prática e objetivamente, se con-

substanciam em frentes de expansão agropecuárias, as quais, na segunda metade 
do século XX, foram impulsionadas pelos discursos sobre o vazio demográfico 

e pela suposta necessidade de ocupação e integração das fronteiras geopolíti-

cas amazónicas (cf. Ianni 1979, B.Becker 2004, Picoli 2006). As fronteiras são aqui 

entendidas, para além da dimensão física e de seu conteúdo normativo relativo à 

formação dos Estados nacionais, como espaços de relações de mundos opostos 

mas intercambiáveis, sobressaindo como fronteiras étnicas (Barth 1980), geopolíti-
cas e socioambientais, seja por contatos, seja por con%itos. 

A violência resulta amiúde de um processo que simultaneamente abafa e 
revela as lutas e mobilizações políticas na Amazónia, comporta inúmeras sujei-

ções dos agentes impactados (comunidades ribeirinhas, povos indígenas), em que 

estes são expropriados das condições de manutenção efetiva de seus modos de 

vida e de reprodutibilidade social. A violência in%igida pelas classes tradicionais 
dominantes a nível (inter)nacional e local sobre os povos indígenas, ribeirinhos e 

quilombolas é, numa perspetiva decolonial, secular e estrutural, mas conheceu a 
partir da Constituição de 1988 um relativo abrandamento e inclusive uma inversão, 

na medida em que tais direitos foram consagrados e reconhecidos na lei funda-

mental, concretizando-se, em maior ou menor medida, a nível federal, estadual e 
municipal conforme as con*gurações políticas do regime democrático. 

Porém, com o golpe institucional de destituição da Presidente Dilma Roussef 

e subsequente governo Michel Temer e, sobretudo, com a chegada ao poder de 
Jair Bolsonaro graças à manipulação conjugada dos media, de dirigentes conser-

vadores e retrógrados de Igrejas evangélicas e, em particular, do judiciário condu-
zido pelo juiz Sérgio Moro (ex ministro da justiça do governo Bolsonaro até Abril 
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de 2020) e do procurador Deltan Dellagnol, dentre outros do Ministério Público, 

foram criadas as condições políticas para a reemergência em força das classes ren-
tistas e recrudescimento de desmatamentos e da violência por parte de latifundiá-
rios, grileiros e garimpeiros, instigados pelo governo atual e seus apaniguados. 

Por esta razão focalizar-nos-emos nas formas de violência extrema perpetradas 
entre 2016 e 2018 no local de pesquisa de onde resulta este trabalho.  

Segundo o Atlas de Violência de 2019, produzido pelo Instituto de Pesquisa 

Económica Aplicada (IPEA) e pelo Forum Brasileiro de Segurança Pública, o Brasil 

é um dos países com maiores índices de violência. Tomando os dados de 2017, 
veri*caram-se 65.602 assassinatos numa média de 31,6 por 100.000 habitantes 
com taxas mais elevadas em Estados do Norte e Nordeste, designadamente o Acre 

com 63,9, Rio Grande do Norte com 62,8 e Ceará com 59,1 por 100.000 habitantes. 
Dos 65.602 assassinatos 72% foram perpetrados com armas de fogo (76,% homens 

e 53,9% mulheres como vítimas) e desse total de vítimas 75,5% eram negros/as, o 

que evidencia uma violência também de carácter marcadamente racial e de modo 

crescente (entre 2007 e 2017, enquanto as vítimas não negras teriam crescido 3,3%, 

as de negros/as aumentou 33,1%). Entre o total de assassinatos, 35.783 eram jovens 
entre os 15 e os 29 anos (69,9% por 100.000 habitantes), tendo também crescido 

37,5% entre 2007 e 2017. Relativamente a 4.936 mulheres assassinadas (13 vítimas 

por dia sobretudo na residência), 66% eram negras com maiores taxas em Estados 
do Norte e Nordeste: 10,6% em Roraima, 8,3% em Rio Grande do Norte, 8,3% no 

Acre e 8,1% no Ceará. Por *m, do ponto de vista da educação formal, a maior parte 

das vítimas era analfabeta ou com baixo nível de habilitação: 74,6% dos homens e 
66,8% das mulheres assassinadas possuíam menos de 7 anos de estudo.

Perante o volume e a escalada crescente de violência na sociedade brasileira 

não só em centros urbanos, como em espaços rurais, nomeadamente nas Regiões 
do Nordeste e do Norte, como se compreende e explica este fenómeno? Quais os 

mecanismos e fatores que a provocam, reproduzem e alimentam? Sem pretender 

dar uma resposta cabal a este problema mais amplo, neste texto, recolhendo dados 
extraídos duma pesquisa centrada num estudo de caso no Estado da Amazonas, 

procuraremos ilustrar e caraterizar os con%itos socioambientais, aos quais subja-

zem não só formas distintas de apropriação e gestão dos recursos naturais como 

con%itos de classes entre povos indígenas, ribeirinhos e outros versus determina-
das classes como grandes proprietários fundiários, madeireiros, garimpeiros, pes-

cadores comerciais e grupos de narcotrá*co. Estes con%itos con*guram múltiplas 
formas de resistência e luta pelo reconhecimento de direitos das comunidades e, 
simultaneamente, formas de repressão e violência por parte das classes dominan-

tes, amiúde respaldadas por autoridades a nível federal, estadual ou municipal. 
Em termos teóricos, sem ser obviamente exaustivos, procuraremos oferecer 

um breve enquadramento teórico sobre estrati*cação e classes sociais, assim como 
sobre a relação entre questões ambientais e os interesses de classe subjacentes, 
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como apresentaremos uma revisitação das teorias mais relevantes em torno da 

violência. Tendo em conta os dados recolhidos, procuraremos aferir qual ou quais 
teorias se a*guram mais adequadas, assumindo, na esteira da metodologia webe-
riana (cf. Weber 1978), uma perspetiva de ordem pluricausal e, simultaneamente, 

plurinível, na esteira de Luhmann (1982), Bader (2005) e Silva (2014), considerando 
o nível societal ou socio-estrutural, organizacional e interativo. 

No desenvolvimento e na apreensão das informações obtidas para este texto, 

para além da utilização dalgumas estatísticas, a pesquisa foi baseada numa abor-

dagem metodológica qualitativa e quantitativa (Martins 2004, Poupart et al. 2010), 
complementada por dados documentais e bibliográ*cos e pela realização de 
entrevistas semi-estruturadas com membros das comunidades, sobretudo com os 

seus líderes em territórios mergulhados nos con%itos de acesso, uso e gestão dos 
bens comuns1. Nalguns períodos de estada junto das comunidades foi possível, 

por parte do primeiro autor, enquanto principal membro da equipa, proceder à 

observação, inclusive de cariz participante, e proceder a entrevistas junto de mem-

bros das comunidades indígenas e ribeirinhas, cabendo ao segundo autor um 

maior contributo no campo da vertente teórica. 

2. Conflitos socio-ambientais, interesses de classe e violência societal 
e estatal: breve enquadramento

No campo dos estudos sobre os con%itos socioambientais brasileiros mais recen-

temente Fleury, Barbosa e Sant’Ana Júnior (2017) a*rmam que o desdobramento 
das re%exões produzidas a partir da sociologia ambiental possibilitaram quatro 

grandes grupos de abordagem que se con*guraram como investigação nas ciên-

cias sociais no Brasil: a) os que se permitem dialogar com a sociologia ambiental 
internacional e suas perspectivas teóricas em debate e consolidadas nas últimas 

décadas; b) os que discutem os con%itos socioambientais a partir das relações sim-

bólicas de poder e dominação; c) os que discutem o viés dos con%itos socioam-
bientais a partir de uma re%exão sobre como se estabelecem as relações entre os 

povos tradicionais e os grandes projetos de desenvolvimento nacionais e, por *m, 

d) os que se aproximam de uma abordagem sobre os con%itos com ênfase num 
entendimento dos alargamentos das noções de política e ambiente sob disputa 

1 Neste contexto os dados apresentados são resultados de o*cinas participativas de pesquisa envolvendo 
um universo de 15 unidades familiares de 5 comunidades rurais indígenas e não indígenas, num total de 45 
participantes. As o*cinas, coordenadas por um dos autores através do Núcleo de Estudos Socioambientais 
da Amazônia (NESAM), foram vinculadas à Universidade do Estado do Amazonas através de investigação 
sobre os con%itos socioambientais em fronteiras do Brasil, Colômbia e Peru. As recolhas dos dados apresen-
tados, num primeiro momento, foram feitas através de reuniões prévias e da sensibilização dos interlocuto-
res a respeito do que se tratava a pesquisa, sendo autorizada através dos Termos de Consentimento Livre e 
Esclarecido para a divulgação das entrevistas individuais e em grupo realizadas na investigação mantendo a 
integridade e o anonimato dos informantes.
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e os choques de distintos mundos. Se, perante estas abordagens, pode fazer-se 
um exercício de complementaridade, será relevante não só de evitar explicações 

monocausais como estimular, como referido, uma perspetiva pluricausal, tendo 
presente que em nenhuma das referidas correntes é explicitada de modo claro a 

perspetiva de classe nesses con%itos socio-ambientais. Nesta ótica, importa arti-
cular as con%itualidades socioambientais com os interesses de classes e etnias, ora 
hegemônicas, ora subalternas, as quais se posicionam de modo contrastante ou 

mesmo antagônico quanto à posse, controle e gestão dos recursos fundiários e 
%orestais, seja no sentido da manutenção de privilégios ou de usurpação de recur-
sos por parte das classes dominantes, seja no sentido da manutenção de direitos 
ancestrais sobre a terra e a %oresta considerados comuns por parte das comuni-

dades indígenas, quilombolas e ribeirinhas, as quais, para além dos interesses de 
classe e étnicos, têm constituído a garantia de preservação dos valores ambientais.

Com efeito, os con%itos socioambientais, nomeadamente na Amazónia, são 

marcados não só pelo que Carvalho (2018) designa de injustiça ambiental como 
também por desigualdades de classe e étnicas, tendo dado lugar a recorrentes 

disputas em termos de poder económico e político. Estas se estendem e reprodu-

zem nos campos legislativo, executivo e judicial, particularmente nas políticas de 
demarcação territorial e morosidade judicial, constituindo estes factos resultados, 

lastros e re%exos do histórico tradicionalismo dos sistemas políticos oligárquicos e 

patrimonialistas (cf. Weber 1978, Faoro 1984). 
Recentemente Jessé de Souza (2017) tem vindo a contestar esta abordagem 

de inspiração weberiana em torno da oligarquia patrimonialista que, no caso bra-

sileiro, teria sido herdada do colonialismo e do capitalismo ibérico e, em particular, 
português. Ora, qualquer tentativa de explicação monocausal resulta insu*ciente: 

se a abordagem (neo)institucional e centrada nas teorias do poder e das elites 
(Dahrendorf 1959, Pareto 1989), ao perder de vista o substrato classista em termos 

económicos e sociais – classes dominantes e de apoio – é insu*ciente, por outro 
lado uma perspetiva apenas centrada na dinâmica das classes desconsiderando 
o fator político, designadamente estatal, cai no erro oposto. Donde, no contexto 

histórico das relações entre classes latifundiárias e patrimonialistas, já provindas do 
tempo colonial e reproduzidas e ampliadas na formação social brasileira neo-pós-
-colonial, os con%itos socioambientais assumem particularidades expressas numa 

modalidade especí*ca, nomeadamente aquela que se dá em torno da relação 

entre homem e a natureza, dados os dilemas de apropriação dos recursos natu-
rais (Theodoro 2005, Little 2003, Witkoski 2010, Rapozo e Silva 2013, Schmidt 2015, 
Ribeiro 2017). 

Esta contradição seria, porém, ininteligível se não tivermos em linha de conta 
a luta de classes e etnias e, sobremaneira, o papel estruturante e decisivo do Estado 

nas diversas e sucessivas con*gurações sociais, nomeadamente as mais recentes, 

o que nos remete para uma breve resenha sobre as teorias da estrati*cação e das 
classes sociais (cf. Silva 2009). A este respeito, se Durkheim (1977), Parsons (1988), 
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Davis e Moore (1976), com base em necessidades e imperativos funcionais da socie-
dade e na correlativa alegada raridade de talentos, sustentam a estrati*cação como 

uma constante inerente a qualquer sociedade e, na sociedade moderna, em base 
meritocrática, os teóricos (neo)weberianos e (neo)marxistas desmontam tal tese da 

inevitabilidade estrati*cacional como ideológica e consideram que as desigualda-
des de classe resultam respetivamente do grau de poder e controlo sobre recursos 
(cf. Weber 1978) ou do lugar ocupado por cada classe em relação aos meios de 

produção, sendo a luta de classes o motor da história (cf. Marx 1974/1867 e Marx e 
Engels 1998/1848). 

A esta contradição de classes acresce a polarização étnica por parte de 
minorias étnicas negras, indígenas e quilombolas face a latifundiários, grileiros e 

garimpeiros e, amiúde, representantes dos próprios órgãos institucionais fede-
rais ou estaduais, uma vertente de análise trabalhada por Simmel (1979), Elias e 

Scotson (1969) na tensão e negociação entre os de dentro e os de fora e sobretudo 

Weber (1978) e neoweberianos como Dahrendorf (1959), Parkin (1979) e Rex (1988), 
segundo os quais a clivagem étnica nas relações de poder e no desencadeamento 

do con%ito pode ser tão ou mais marcante que a pertença de classe.

A violência, sendo um fenómeno recorrente nos diversos tipos de sociedade, 
é amiúde considerada uma caraterística de sociedades não democráticas desde as 

esclavagistas e feudais, passando por outras de cariz despótico, até às mais con-

temporâneas formações socio-políticas ditatoriais. Se a natureza e o grau de vio-
lência é maior ou menor em diversos tipos de sociedades do passado, hoje pode-

remos também contextualizar os fenómenos da violência e problematizar em que 

medida as sociedades democráticas estão igualmente perpassadas de fenómenos 
de violência, o que nos remete não só para as diversas formas de violência societal, 

mas, em primeiro lugar, questionar em que medida o próprio Estado e os apare-
lhos jurídico, policial e judicial devem também ser objeto de investigação na pro-

dução da injustiça e da violência.
No que concerne a violência, nomeadamente a societal, apresentam-se diver-

sas teorias, a saber, (i) biogenética (Lombroso 1972/1876), segundo a qual haveria 

em certos grupos ou categorias, ‘raças’ ou ‘povos’ maior propensão genética para 
a violência, teoria hoje cada vez mais desacreditada; (ii) psicologizante, focalizada 
em predisposições ou traços psíquicos da personalidade (cf. Born 2005), atribuído 

ora a diversos grupos étnicos como negros ou ciganos ora a grupos considera-

dos ‘perigosos’, ‘violentos’ ou virtualmente ‘criminosos’ (cf. Murray in Wacquant 
2000); (iii) funcionalista, a qual analisa a violência como derivada da anomia social, 
enquanto desregulação social (Durkheim 1977) ou da tensão entre as expectativas 

criadas e os objetivos culturais (Merton 1970), situações essas eventualmente con-
tidas, respetivamente ora pelo restabelecimento da consciência coletiva e respeti-

vas sanções penais, bem como pela mediação de instâncias de socialização (famí-

lia, escola), ora pela presença de ‘corpos intermédios’ (corporações, associações) 
e pela disponibilização de meios e oportunidades para alcançar os objetivos; (iv) 

As cartografias dos conflitos socioambietais na tríplice fronteira amazônica



Pedro Rapozo | Manuel Carlos Silva66

bio-ecológica e cultural, sustentada pelos autores da Escola de Chicago, nomea-
damente Wirth (1987) e sobretudo Park (1987), os quais, centrando-se no estudo 
dos comportamentos designadamente em meio urbano, avançaram o conceito 
central de ‘desorganização social’ para explicar os comportamentos violentos e 

outros de tipo desviante, nomeadamente no quadro do conceito mais amplo de 
‘áreas naturais’ e ‘áreas morais’2; esta linha, em contraponto às teorias estruturo-
-funcionais, viria a ser remodelada e desenvolvida em torno das teorias do des-
vio3, da estigmatização e da rotulagem4 sustentadas pela corrente interacionista-

-simbólica (Mead 1934, Go2man 1988, Becker 1963) ou pela teoria da demarcação 

interétnica a partir do confronto de identidades em torno do território (Barth 1980) 
ou, em linha próxima, pela remissão para o conceito de (sub)cultura delinquente 
(Cohen 1963)5 para referir o meio onde os indivíduos de comportamento desviante 

se movem; (v) marxista (Marx e Engels 1976/1846), a qual, assentando no princi-
pio da contradição, da totalidade e da mudança, assume que os fenómenos de 

violência seriam basicamente resultantes dos processos de desigualdade e dis-

tribuição desigual de recursos em termos económicos, embora repercutindo-se 
noutras dimensões nomeadamente política e ideológica (cf. Althusser 1980) por 

parte dos representantes estatais das classes dominantes nomeadamente judiciais 

em relação a classes e grupos desprovidos, em privação ou desvantagem econó-
mica e politicamente dominados, perspetiva esta igualmente advogada por outros 

teóricos críticos como Santos (1977), Hawkins (1995), Giddens (1997:196), Wacquant 

(2000), Machado (2008); (vi) por *m, a weberiana, cujo legado pluricausal, contra-
riamente à visão durkheimiana, assume a tripla dimensão do poder: económica 

(classe), social (status) e política (partido), três formas e dimensões de poder que 

podem ser entendidas como causas e efeitos de vários tipos de con%itos resultan-

tes de diferenciado grau de poder de disposição sobre recursos e recompensas, 

con%itos esses brotando de qualquer característica estruturante para  excluir e 
exercer violência sobre os demais. “a raça, a língua, o lugar de nascimento, a classe 

social, o domicílio e que podem dar lugar à exclusão…Não importa que caracterís-

tica, em cada caso concreto é preferida a que mais facilmente o identi*car” (Weber 
1978:342). Esta perspetiva é aquela que de modo pioneiro lançou as bases para 

2 As teses sobre as ‘áreas naturais’ e ‘áreas morais’ herdadas de Park (1987) da Escola de Chicago viriam a 
ser desenvolvidas por vários autores, nomeadamente por Shaw (1929) em torno das ‘áreas de delinquência’ 
ou outros que destacam como base dos comportamentos desviantes o con%ito de culturas ou de normas. 
3 Lemert (1972) distingue entre o chamado desvio primário (aquele que se comete pela primeira vez) e o 
desvio secundário (o que se comete de modo habitual e sedimentado). Num e noutro caso o processo de 
estigmatização é resultado da interação entre os de dentro (insiders) e os de fora (outsiders). 
4 A teoria da rotulagem decorre do processo de estigmatização dos insiders sobre os outsiders e o estigma 
resulta do desacordo entre a identidade real e a identidade virtual, a qual, consequentemente, comporta 
descrédito. Para maior desenvolvimento, cf. Go2man 1988).   
5 O conceito de subcultura delinquente é limitado, se não for relacionado com o contexto societal, como 
apontam Chaves (1999), Cunha (2008) e Machado (2008), para quem a ‘subcultura delinquente’ não é inde-
pendente da sociedade e das instituições mas procede dos processos de estigmatização, situação esta igual-
mente aplicável no caso das comunidades indígenas, quilombolas e camponesas.
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recente perspetiva interseccional entre classe, etnia e género, já presente em Du 
Bois (1989) e desenvolvida por teóricas do feminismo (Creenshaw 2000, McCall 
2005, Walby 2007, A. Davis 2016) e das minorias étnicas (Bader 2005, Silva 2014), 
dando assim conta da diversidade de situações de privação e exclusão, elas pró-

prias violentas e potenciadores de mais violência nos planos societal e estatal.
Ainda na perspetiva das teorias do poder em diversos tipos de sociedade, 

importa realçar, por um lado, Foucault (1996), nomeadamente no que se refere às 
formas de vigilância e controlo, o nascimento da prisão, enquanto local de puni-

ção face aos comportamentos considerados desviantes pela normas e poderes 

instituídos desde o nível macro ao nível micro; por outro lado, Elias (1989), quer 
nos processos ditos civilizacionais de longa duração, quer nos con%itos entre esta-
belecidos e outsiders em situação microsocial, bem como cabe ainda referir os 

contributos de Giddens e Held (1982) sobre classes, poder e violência e sobretudo 
Bourdieu (1989), no que diz respeito às formas de dominação e violência simbólica. 

E, no quadro da sociologia das con%itualidades e da violência, merecem registros 

ainda os consideráveis avanços teóricos e empíricos, sendo de destacar no Brasil 
Adorno (1999), Ianni (2004), Misse (2006), Barreira (2008), J.T.dos Santos (2009) e, 

em Portugal, Barra da Costa (1999), Durão (2008), Cunha (2008) e Machado (2008).  

3. Algumas manifestações de violência no Brasil: o caso da tríplice 
fronteira na Amazónia 

Com efeito, nos dois últimos anos consecutivos o Brasil lidera o ranking de assas-

sinatos de ativistas ambientais ocasionados por con%itos provocados, em sua 

maioria, por interesses do agronegócio, dos empreendimentos de especulação 
imobiliária e de extração mineral. A Amazónia brasileira concentra 9 em cada 10 

mortes de ativistas por con%itos ambientais (87%), ocupando o primeiro lugar no 
ranking durante 5 anos consecutivos, ou seja, Brasil é o país onde mais se mata 
ativistas ambientais (Global Witness 2018)6.

6  Destacamos que as informações do ano de 2018, publicados no presente ano, ainda não se encontram 
disponíveis possivelmente, contudo demonstrarão aspetos signi*cativos para compreendermos a conti-
nuidade do mencionado fenômeno.
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Figura 1: Representação quantitativa de mortes por con%itos socioambientais no mundo

Fonte: Adaptado a partir de Global Witness, 2018

A trans*guração dos con%itos, quando comparados a um cenário macrona-
cional, revela a inoperância da justiça penal e a irresponsabilidade do Estado brasi-

leiro re%etidas na dura realidade marcada pela impunidade nos casos de assassina-

tos resultantes de con%itos diretamente associados às lutas de classes conjugadas 

com as questões ambientais.

No cenário panamazônico estes con%itos antagonizam diversos agentes 

envolvidos nestes processos: por um lado, latifundiários, agentes do agronegócio 

e agropecuária, madeireiros, grimpeiros e especuladores fundiários e, por outro, 

expropriados territoriais, posseiros, pescadores artesanais, agricultores, quilombo-

las e povos indígenas; e, no vértice, o Estado que, mesmo quando retoricamente 
apresentando-se como árbitro, tem-se posicionado, na grande maiorias dos casos, 

a favor dos primeiros agentes integrados nas classes dominantes. Com efeito, os 

con%itos, originados com base em interesses antagónicos entre os primeiros gru-
pos apostados em objetivos rentistas e de lucro e os segundos grupos determina-

dos em prover os seus meios de subsistência e preservar os seus modos de vida 
sustentáveis, estão latentes na rotina da vida quotidiana mas eclodem com mais 
intensidade quando os sistemas latifundistas e os megaempreendimentos do 

agronegócio se impõem de forma devastadora e ignoram ou desrespeitam os legí-
timos interesses e direitos dos diversos tipos de comunidades locais amazónicas, 
tendo dado lugar a diversos assassinatos não só de moradores e dirigentes locais 

como de ativistas defensores dos direitos desta comunidades. 
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Neste estudo analisamos e tipi*camos os con%itos socioambientais imbrica-

dos nas lutas sociais travadas nos processos de territorialização, pela defesa dos 
direitos e correlativo reconhecimento identitário dos povos e comunidades rurais 
localizados na faixa de fronteira7 da Microrregião do Alto Solimões8, no Estado do 

Amazonas, a qual compreende a tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru. Cabe-
nos destacar que a microrregião do Alto Solimões possui a maior densidade popu-
lacional indígena do país (IBGE, 2010). São cerca de 65 mil indígenas distribuídos 

pelos 9 municípios que a compõem (Tabatinga, Benjamin Constant, São Paulo de 

Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá, Tonantins, Jutaí e Fonte Boa), represen-
tados maioritariamente pelos povos Tikuna e Kokama, além de outras etnias, cuja 
mobilidade abrange os três países. 

Sobressaem na região Tabatinga e Letícia como principais cidades agregado-
ras de %uxos e atividades económicas devido a processos de ocupação que remon-

tam a meados do século XIX, representando hoje um dos maiores agrupamentos 

humanos nas regiões de fronteira amazônica.

Tabatinga y Leticia, esta última fundada en 1867, han logrado mantenerse 

a lo largo del periodo republicano como los referentes fronterizos más impor-

tantes sobre el río Amazonas. Estos dos sitios distanciados inicialmente por 

varios kilómetros y una quebrada, la de San Antonio, en las dos últimas décadas 

del siglo XX se han unido físicamente convirtiéndose hoy en la principal conur-

bación fronteriza de toda la cuenca amazónica, con una población cercana a 

los cien mil habitantes (Zárate 2008: 21).

A complexidade geopolítica e socio-ambiental da microrregião do Alto 

Solimões revela processos que acabaram merecendo maiores enfoques ao longo 

dos últimos anos nos estudos académicos, sobretudo as particularidades do con-

texto fronteiriço. 

Pese a estar desconectadas por vía terrestre con otras en sus respectivos 

países, las dos poblaciones han sido siempre enclaves geopolíticos en la dis-

puta territorial en la (selva) Amazonia. Leticia fue esencial en la de*nición de 

los límites entre Colombia y Perú, mientras Tabatinga estuvo en medio de las 

disputas de los imperios ibéricos por la de*nición de sus áreas de in%uencia en 

7 A categoria fronteira, de acordo com o que dispõe o § 2º do art. 20 da Constituição Federal, é a faixa de até 
cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, considerada fundamental para 
a defesa do território nacional.
8 A microrregião do Alto Solimões, localizada na porção sudoeste do Estado do Amazonas, é caracterizada 
por um considerável contingente de etnias indígenas – entre as quais uma signi*cativa porção de grupos 
de recente contato ou ainda em isolamento voluntário –, além de possuir expressividade quanto ao mundo 
do trabalho rural/urbano, representados por pescadores, agricultores e agroextrativistas indígenas e não-
-indígenas, habitantes na cidade e no entorno rural que desenvolvem suas atividades de forma polivalente 
e complementar.
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la Amazonia, y fue, al tiempo, esencial para de*nir los límites en la región de 

Brasil, Colombia y Perú (Motta 2010: 203).

Figura 2: Localização da área de pesquisa

Fonte: Núcleo de Estudos Socioambientais da Amazônia – NESAM, 2017.

Segundo Conceição da Silva (2013), as tensões sociais pela apropriação dos 

recursos naturais são marcadas historicamente pelo narcotrá*co, pela intensi*ca-

ção da ação ilegal de madeireiros, grileiros, garimpeiros, empresas mineradoras e 
pescadores comerciais, envolvendo terras tradicionalmente ocupadas9 por indíge-

nas, ribeirinhos e demais comunidades agroextrativistas.
As distintas formas de uso das terras, aliadas aos aspetos político e identitá-

rio entre os agentes envolvidos, permitem formas complexas de apropriação do 

território10, convertendo-os em processos de territorialização.11 Estes comportam 
elementos que fogem das instâncias legais e sobretudo judiciais, nomeadamente 
quando se trata de espaços de uso comum, tornando-se uma força latente em 

9 A categoria terras tradicionalmente ocupadas é apresentada aqui, para além da perspetiva jurídico-norma-
tiva (Viegas 2017), como território imprescindível à manutenção de atividades que permitam a reprodução 
material e simbólica da vida coletiva.  
10 Dada sua polissemia, a concepção de território, segundo Haesbaert (2012), aponta para três grandes pers-
petivas de entendimento: (i) a naturalista, de base económica e de tradição jurídico-política; (ii) a idealista 
e (iii) a integradora
11 A territorialização defendida por Saquet (2017) expressa a apropriação do território em sua reprodutibili-
dade espacial impressa nas relações sociais, económicas, políticas e culturais.
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qualquer grupo, cuja manifestação explícita depende de contingências históricas 

(Little 2002).
Nesta perspetiva, procurando quali*car os cenários de violência e os proces-

sos de territorialidade ocasionados pelos con%itos e suas formas de resistência em 

face das sociedades locais, as técnicas de diagnóstico da situação rural e de mapea-
mento participativo possibilitaram a produção de cartogra*as sociais construídas 
através das representações socioterritoriais e situacionais dos interlocutores por 

meio das principais questões e problemas levantados pelos mesmos. 

Segundo Viana (2008), no contexto dos recursos naturais e de grupos sociais 
na Amazónia, o mapeamento tem servido como objeto de tentativas governa-
mentais – e mais recentemente não governamentais – de controlo. Como uma 

última fronteira (também) cartográ*ca, por conter grandes áreas formalmente 
desconhecidas, diferentes iniciativas têm procurado registar informações geográ-

*cas, segundo diversas e muitas vezes con%ituantes perspetivas, entre as quais as 

noções de território nacional, áreas de fronteira, reservas de recursos naturais, 

áreas de concentração de biodiversidade e, também, de grupos com identidades 

culturais e étnicas distintas.

4. Os conflitos socioambientais na microrregião do Alto Solimões, 
Amazonas

Na microrregião do Alto Solimões, tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, as ten-
sões ocasionadas pela pressão sobre os ecossistemas de dominialidade territorial 

de comunidades rurais indígenas e demais povos tradicionais são marcadas pela 

intensi*cação de agentes econômicos predominantemente externos e movidos 
por atividades locais associadas a formas de uma economia ilícita local. A invasão 

de lagos protegidos por acordos comunitários de pesca, a extração ilegal de ouro e 

a comercialização indiscriminada de madeiras retiradas de áreas protegidas repre-
sentam elementos signi*cativos para a compreensão dos con%itos entre grupos 
sociais articulados com problemas socioambientais expressos nestas atividades.

As distintas e opostas formas de apropriação da natureza entre os agentes 
envolvidos permitem-nos também entender como se con*guram as relações de 

uso sobre estes recursos e os interesses económicos que subjazem a estes fenôme-

nos numa busca sobre quais elementos os ocasionam. Ao serem indagados sobre 
os principais fatores potencialmente problemáticos e que di*cultam a segurança 

de seus territórios, os entrevistados salientam dimensões sociais, econômicas e 
ambientais consideradas como as principais fraquezas e ameaças sofridas pelas 

comunidades rurais. Isto signi*ca dizer que há nos con%itos sociais e socioam-

bientais um entendimento entre os grupos impactados de que existem outros 
elementos a ser considerados, os quais impossibilitam a resolução destas ques-

tões. Estes podem ser expressos nos problemas sociais comunitários apontados 
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como signi*cativos à realidade local como, por exemplo, a precariedade no acesso 
à saúde, à educação e a questões que se apresentam recorrentes, sobretudo em 

terras indígenas como o caso do alcoolismo e, amiúde, do suicídio.

Figura 3: Os problemas sociais identi*cados nas o*cinas realizadas  em terras indígenas do 

Alto Solimões, Amazonas

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa (2016- 2018)

Os problemas ambientais, segundo os entrevistados, são expressos pela 

necessidade de vigilância e *scalização permanentes, as quais são di*cultadas 

pela ausência das instituições responsáveis, permitindo assim a ocupação ilegal de 
áreas protegidas, a invasão de lagos comunitários e de extração ilegal de madeira 

apontadas, junto com a presença de estrangeiros (não brasileiros), como as ques-
tões mais relevantes e que também perpetuam a instabilidade do uso dos ecossis-
temas locais pelas comunidades rurais.
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Figura 4: Os problemas sociais identi*cados nas o*cinas realizadas  em terras indígenas do 

Alto Solimões, Amazonas

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa (2016- 2018)

Estas questões evidenciam a complexidade expressa na realidade socioam-
biental local. Nas informações obtidas a partir do levantamento público sobre 

ocorrência formal de denúncias que passam a ser judicializadas e investigadas 

pelas instituições governamentais locais, percebemos parte dos problemas e 

como estes se replicam nas singularidades marcadas pelas atividades econômicas 

que impactam as áreas de uso comum das comunidades rurais locais.

Figura 5: Ocorrência de denúncias formais por con%itos associados a questões ambientais 

na Microrregião do Alto Solimões, Amazonas

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa no terreno, 2016-2018

Muitas destas ocorrências resultam da relação estabelecida entre as redes de 
exploração e comercialização dos recursos naturais, *gurando como principais 
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entraves na gestão do território, o que nos levou a uma tipi*cação entre as ocor-
rências e principais causas de con%itos levantados a partir dos dados obtidos em 

pesquisa de campo junto dos interlocutores.

Figura 6: Tipi*cação de con%itos em territórios brasileiros indígenas demarcados e não 

demarcados ou limítrofes a estes

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa no terreno, 2016-2018.

Alguns dos elementos circundantes aos problemas e con%itos se constituem 

como prováveis catalisadores das violências veri*cadas na região. Entre estes 

podemos citar, por exemplo, o *nanciamento de empreendimentos de exploração 

dos recursos naturais com recursos advindos do narcotrá*co, sendo um dos princi-
pais problemas da região de fronteira12. Nas últimas décadas, tal tem passado, por 

um lado, por um intenso processo de transformação de uma atividade econômica 

ilícita para uma atividade lícita com redes e conexões para além da tríplice fronteira 
(L. Machado 2001, Steiman 2002), através do *nanciamento da exploração do ouro 

em garimpos – a qual funciona com o mínimo de legalidade e o máximo de coni-

vência por parte das governabilidades municipais locais –,  assim como mediante 
outras fontes potenciais de lavagem do dinheiro oriundo da comercialização da 

cocaína exportada por meio dos serviços comerciais. Por outro lado, veri*ca-se 

também o *nanciamento de setores extratitivistas considerados importantes na 
região, como o pesqueiro e o madeireiro, os quais contam com o despreparo, a 

cumplicidade e inclusive a impunidade por parte das instituições governamentais 
dos três países que deveriam *scalizar estas atividades mas que, perante a falta 

de recursos e quali*cação pro*ssional para tal, acabam por ser, senão cúmplices, 

ine*cazes no combate a estas operações ilícitas.

12 A cidade de Tabatinga é considerada uma das principais entradas nacionais da cocaína comercializada e 
exportada do país. Esta região muitas vezes é tomada como espaço de disputa entre organizações e fações 
criminosas ligadas ao comércio do narcotrá*co, induzindo subsequentemente a altos índices de violência e 
criminalidade na região noroeste do Estado do Amazonas.
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Entre determinados segmentos das sociedades locais também são evidencia-

dos o agenciamento de comunidades indígenas e não indígenas junto ao escoa-
mento e à comercialização de produtos oriundos do narcotrá*co. Estes fenômenos 
apresentam-se como respostas alternativas de geração de rendimento perante os 
índices de pobreza e de vulnerabilidade socioeconómica entre os envolvidos. Por 

outro lado, esta realidade na região tem-se tornado cada vez mais relevante como 
um problema manifesto na execução de políticas estratégicas de enfrentamento à 
economia ilícita a partir dos mecanismos de repressão e controle das instituições 

dos países envolvidos.
Assim, os con%itos socioambientais resultantes das relações transfronteiriças 

são entendidos a partir das redes de atividades comerciais movimentadas pelo 
extrativismo e capitaneadas pelas economias ilícitas do narcotrá*co, passando a 
introduzir recursos *nanceiros na região sob o intuito de diversi*cação de suas 

divisas na medida em que também movimentam o capital e potenciam disputas 

pelo acesso aos recursos naturais, sendo, consequentemente, geradora de diver-
sos problemas associados à violência e ao desrespeito dos direitos humanos dos 

povos impactados.

5. Violação de direitos e formas de resistir e (re)existir: quotidianos de 
violência e mobilizações políticas pelo território

O quotidiano dos con%itos na microrregião do Alto Solimões revela-se em distintas 

formas de violência sofridas pelas comunidades locais em face da exploração de 

recursos minerais, da extração ilegal de madeira em territórios protegidos ou na 

ocupação ilegal em áreas de pesca para captura predatória e comercial. Os con-

%itos evidenciados representam o confronto entre dois mundos sociais: os povos 

indígenas e ribeirinhos e suas ancestrais formas de apropriação e posse de bens 

naturais são forçados a enfrentar investidas de apropriação, usurpação e (ab)uso 
desses bens naturais por parte de agentes econômicos externos e locais, investidas 

essas que, para além da violência expressa, implicam a violação dos direitos e do 
usufruto do território entre seus habitantes.

Na microrregião do Alto Solimões, particularmente o per*l deste tipo de ter-

ritório, sobretudo daqueles que envolvem áreas indígenas em processo de demar-
cação ou identi*cação, tornaram-se mais sensíveis a uma realidade marcada pela 

violência e pela recorrente condição de insegurança jurídica à proteção física. Este 

é o caso das tentativas de assassinatos ou das inúmeras ameaças de mortes não 
contabilizadas nos registos legais e que têm sido invisibilizadas pelos poderes 

públicos estatais e mediáticos.

As modalidades de con%itos encontradas levam à sujeição e à repressão dos 

grupos étnicos que, perante tais ataques às suas comunidades e seus bens, se mobi-
lizam nos processos de disputa e manutenção de seus territórios. Esta violência 
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física e simbólica também é expressa nas diversas relações de subordinação dos 

grupos étnicos a representantes do Estado e a agentes econômicos dominantes 
locais. Sobre a tríplice fronteira amazônica Zárate (2017) a*rma que os con%itos 
possuem relação histórica com o desenvolvimento das políticas dos Estados nacio-

nais brasileiro, colombiano e peruano, bem como suas formas de exploração dos 
recursos e de militarização destas áreas de fronteira. 

La política de fronteras de los países amazónicos, a pesar de ciertos avan-

ces em materia de legislación y de algunos anuncios y prácticas de coopera-

ción, sobre todo militar, sigue orbitando en torno a los objetivos de defensa 

de la soberanía nacional y de lucha contra el narcotráfco y la violencia insur-

gente, que desde hace algunos años, sobre todo después de la caída de las 

torres gemelas y la guerra de Irak, se cali*ca indistintamente como terrorista. La 

acción estatal tanto en el lado brasilero de la frontera como en el colombiano, 

al igual que en el caso de la frontera con Perú, ha girado pesadamente en torno 

a una fuerte presencia militar que permite hablar de unas fronteras cada vez 

más militarizadas o de unas fronteras donde una importante proporción de la 

población forma parte de las fuerzas armadas y donde estas juegan un papel 

decisivo en el conjunto de las sociedades o comunidades de frontera (Zarate 

2017: 67). 

Marcados pela violência e pela insegurança, estes processos re%etem a ine*-

ciência do Estado e as di*culdades em potencialmente solucionar estas situações. 
No caso em que a realização de atividades extrativistas no entorno das áreas de 

uso comum das comunidades rurais necessita de autorização do poder público 

local, veri*camos a conivência de instituições municipais como factor agravante 
deste processo. Através da realização de entrevistas junto aos interlocutores foi 

possível constatar o caso da extração de ouro realizada ao longo dos rios utilizados 

por comunidades indígenas para outros *ns e como estes impactos são perceptí-
veis pelas comunidades locais. 

Meteram o garimpo ali pra dentro e só parou agora esses dias porque eu 

fui lá com o vice-prefeito e mostrei esse documento aqui [nos deu o papel pra 

ler], da Pastoral da Terra, e disse pra ele “é o seguinte, ou tomam providência, 

ou vai ter bala lá dentro”. A chegada aqui é que foi o perigo. Era todo dia eu 

abordando eles aqui, chegavam na marra, arriava a draga e a porrada comia 

aqui, escangalhando com tudo. Não vieram aqui pra conversar não, chegou e 

arriou a draga e trabalharam...e os caras não vazaram também: “rapaz aqui nin-

guém sai”, e eu dizia “sai, sai daqui sim, sai sim”, “mas nós estamos com ordem 

do prefeito”, “não, o prefeito manda lá na prefeitura” eu dizia pra ele, lá na pre-

feitura ele pode mandar, mas aqui não. Aqui eu nasci e me criei. Aqui tá minha 
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mãe, meu pai, meus irmãos. E vá saindo daqui por favor, eu dizia (A. M., 64 anos, 

agricultor e pescador).

O modelo de extração do ouro é realizado através de balsas %utuantes a partir 

da sucção do leito dos rios, onde são coletados materiais que serão mantidos em 
contato com o mercúrio, principal reagente de captura do ouro; e os resíduos deste 

processo são despejados no ambiente local, geralmente nos mesmos rios onde as 
comunidades utilizam água para consumo:

Mudou muita coisa aqui... com os peixes, com a gente... era doença de 

tudo jeito. Dava coceira na gente. Tomava banho, saía da água era o mesmo 

que tá batendo urtiga, ardendo e coçando. Coçava que deus me defenda. Até 

hoje tenho marca das coceiras na pele, o animal morria. Porco, galinha, pato, 

bebia água e quando subia só fazia subir e morria (R. M., 84 anos, agricultora e 

aposentada).

Figura 7: Atividades económicas de extração mineral e madeireira  de onde resultam os 

principais con%itos socioambientais

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa no terreno, 2016-2018

O trabalho de extração do ouro acaba arrastando consigo outras atividades 
associadas, que também di*cultam o modo de vida das comunidades rurais locais. 
As práticas de extração de madeira, da captura de pescado em lagos de uso comu-
nitário e da caça de animais silvestres sem autorização dos moradores tornou-se 

algo recorrente mas praticamente impossível de *scalizar, sobretudo porque sim-

plesmente não existem responsáveis das instituições encarregados da *scalização 
em terras do Estado e da União, a saber, que os órgãos públicos com poder de veto 
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a estas atividades se encontram distantes, necessitando de 4 a 5 dias para se deslo-

carem às áreas impactadas e onde ocorrem os con%itos.
A *scalização em áreas de fronteira, designadamente na microrregião do Alto 

Solimões, é realizada com a utilização de lanchas rápidas em rios com extensões 
signi*cativas. Contudo, a falta de infraestrutura e de recursos humanos efetivos 

para garantir a *scalização pelas instituições presentes (Polícia Federal, Forças 
Armadas) é a principal razão ou pretexto apresentado como resposta destes 
órgãos em relação à situação local, aduzindo que os seus responsáveis destinam 

grande parte dos seus efetivos para o combate ao principal problema da região: o 
narcotrá*co.

Agora, eles derrubaram aí negócio de seringueira e tudo quanto é planta 

que serve pra gente, o açaí, essas coisas, derrubaram demais, *zeram o maior 

escangalho... acabaram destruindo tudo aí... tudo, tudo. Tem lugar que você 

olha assim parece o Solimões, escavaçado [refere-se as barrancas de terras caí-

das comuns nas margens do Solimões]… agora o rio tá bonito [na cheia], mas 

no verão... as praias *cam lá no meio! [indicativo de assoreamento].. eu queria 

que vocês viessem no verão... é aquele borrão torrando de terra lá no meio (L. 

M., 53 anos, agricultor e pescador). 

Outro fator agravante reside na ausência da consulta prévia aos povos e 

comunidades locais, sendo desrespeitado este direito de consulta prévia relati-

vamente aos impactos provocados por estas atividades, sobretudo aquelas que 
exigem autorização prévia das instituições governamentais locais. A ausência do 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

é uma realidade que di*culta ainda mais estas situações, já que a avaliação e a 
*scalização de empreendimentos como o da extração mineral *cam a cargo das 

secretarias estaduais e municipais do Estado mas que pouco ou nada dialogam 

com as comunidades locais.

Isso que ta aí nós nunca fomos chamados pra conversar. Fui lá com pre-

feito, falei com o vice “ah rapaz, ninguém dá jeito, isso aí eu não posso fazer 

nada, porque sou vice, é ordem do governo”. Os cara lá na boca [referindo-

-se às terras indígenas demarcadas] já atingiram um tempo desses né, falei pro 

cacique de lá “vocês tão aqui na boca deixaram o garimpo entrar, meu irmão?”, 

e ele “ ah mas...”, eu disse “pois é, vocês deviam ter subido lá se ajuntado com 

mais nosso cacique pra nós enfrentar e botar eles pra trás, mas vocês deixa-

ram eles entrarem, o que eu posso fazer sozinho lá?” Uma andorinha só não faz 

verão (R. S., 42 anos, agricultor e extrativista).
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O poder governamental local, conivente com os garimpeiros e madeireiros, 

aproveita-se, por um lado, da ausência de redes e conexões sociais e sobretudo 
de mobilização coletiva por parte dos povos afetados e, por outro, conta com as 
alterações na legislação estadual. Com efeito, por ocasião do último mandato do 

governador – cassado pelo Supremo Tribunal Eleitoral – a Lei Ordinária n.º 155 de 
26 de junho de 2015 sancionou o estabelecimento de novas normas para licencia-
mento ambiental no Estado do Amazonas, de*nindo os critérios para expedição 

de licenciamento ambiental pelo Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

(IPAAM), o qual por sinal desrespeita os direitos constitucionais dos povos e das 
populações tradicionais no Brasil.

Fui atrás do prefeito, andei o dia todinho, mas não encontrei, parecia que 

ele se escondia. Até que eu falei com o Paulo Mafra, “ah porque eu to fora daí, 

não sei o que”... “mas você tem algum documento? [licença]”, ele “teeeem [de 

forma enfática]”. Pois é, vê o que faz porque assim não tá dando certo não. 

Ninguém pode nem beber água nem tomar banho. Um horror. Aqui eu queria 

que você visse quando tava seco, tinha surubim tudo cheio de ferida, de tanto 

óleo e mercúrio na água, os peixes *caram tudo ferido. Até soda cáustica jogam 

(A. M., 64 anos, agricultor e pescador).

O aparecimento de resistências, representadas nas *guras das lideranças 

comunitárias e nos diálogos de mobilização política entre os grupos sociais locais, 

tem permitido que a luta pela proteção dos direitos de acesso aos territórios e ao 
bem viver dos povos locais se expressem na construção de formas de resistência 

e (re)existência visibilizadas na emergente discussão sobre a tomada de decisões 

locais quanto à gestão das áreas territorializadas por estes grupos sociais. 
Ao procurar visibilizar os problemas e sensibilizar as pessoas através de res-

postas nas instâncias legais sob forma de denúncias, os moradores locais impacta-

dos passam a resistir por meio das mobilizações em torno da proteção integral de 

seus territórios. Este propósito tem como objetivo a instauração de inquéritos para 
averiguação da violência física cometida pelos agentes econômicos externos e a 

salvaguarda de seus direitos em prol do reconhecimento histórico de suas terras 
tradicionalmente possuídas.

Para Little (2002) estes fenômenos acabam por se de*nir através de um 

esforço coletivo com propósitos claros em favor de processos de territorialização. 
Na medida em que estes atores sociais se identi*cam com o uso dos territórios 
integrando um ecossistema local e se opõem às atividades de garimpo, extração 

de madeira, caça ou pesca, estão criando as possibilidades de diálogo e defesa dos 
seus direitos e interesses de classe conjugados com a*rmações identitárias na (re)

construção e/ou rea*rmação dos laços com o território. 
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Estas mobilizações têm possibilitado a organização de formas de resistên-

cias por parte de organizações comunitárias, coletivos locais e seus líderes que, 
perante o enfrentamento das duras condições da realidade, procuram preencher 
as condições necessárias à resolução dos con%itos, seja por meio do diálogo com 

instâncias integrantes e in%uentes no processo, seja pela mobilização dos demais 
moradores. Uma ilustração  deste tipo de processos consiste na descrição das ati-
vidades desenvolvidas junto de organizações sociais presentes na microrregião 

do Alto Solimões tais como o Conselho Indiginista Missionário (CIMI), o Centro de 

Trabalho Indigenista (CTI) e as Universidades locais13, as quais passam a realizar o*-
cinas onde são discutidas as questões jurídicas sobre os direitos de acesso à terra, a 
proteção e gestão dos bens comuns contra a violação dos direitos adquiridos pelos 

povos e comunidades tradicionais.
Outra atividade que se traduz como resistência neste processo é histori-

camente representada pelo movimento iniciado no Brasil com o Projeto Novas 

Cartogra*as Antropológicas da Amazônia14 (PNCAA). Os promotores deste projeto, 

aliados aos grupos de pesquisa nas universidades locais, têm realizado o mapea-

mento participativo dos territórios demandados pelas comunidades locais a partir 
de ferramenta metodológica que tem possibilitado uma cosmogra*a dos con%itos 

socioambientais com o uso de geotecnologias a partir das representações socio-

territoriais do ecossistema, dos espaços de uso comum e das possibilidades de diá-
logo com as instâncias responsáveis na resolução dos con%itos (Ministério Público 

Federal, Fundação Nacional do Índio e secretarias municipais).

O resultado dos mapeamentos participativos instituiu a produção de mapas 
situacionais representado pelas cartogra*as sociais, como uma forma de empode-

ramento local a partir da construção de documentos paradidáticos em formato de 

boletins e cartilhas que possam, ao mesmo tempo, ser utilizadas entre os membros 
da comunidade para discussão sobre questões locais referentes ao uso dos seus 

territórios. Simultaneamente, tais mapeamentos, enquanto instrumentos técni-

cos, auxiliam em processos de tomada de decisão junto aos órgãos competentes 
no processo de identi*cação de problemas associados aos con%itos e à violência 

sofrida por estes agentes impactados.

13 Na região da tríplice fonteira se encontram três campi, a Universidad Nacional de Colombia, localizada 
na cidade Letícia, a Universidade Federal do Amazonas, localizada na Cidade de Benjamim Constant e a 
Universidade do Estado do Amazonas em Tabatinga. Os campi destas Universidades constituem pólos 
agregadores de grupos de pesquisa e extensão rural, os quais realizam atividades diretamente associadas à 
realidade das comunidades rurais locais e sua vulnerabilidade ocasionada pelos con%itos socioambientais 
e provocada pelos interesses dos grupos dominantes. Dentre os Grupos de pesquisa e extensão rural, pode-
mos citar o Grupo de Estudios Transfronterizos (GET) da Universidad Nacional de Colômbia e o Núcleo de 
Estudos Socioambientais da Amazónia (NESAM), da Universidade do Estado do Amazonas, os quais realizam 
atualmente o mapeamento dos con%itos ocasionados pelas intensas formas de apropriação da natureza 
como recursos mercantilizáveis na região.
14 O PNCAA (antes denominado Projeto Nova Cartogra*a Social da Amazônia) é coordenado pelo antro-
pólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida, atualmente professor convidado da Universidade do Estado do 
Amazonas, o qual está realizando estudos socio-antropológicos na Amazónia junto aos povos e comunida-
des tradicionais.  
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Figura 8: Elaboração das cartogra*as sociais a partir de o*cinas participativas

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa no terreno, 2016 e 2017

O reconhecimento sobre as representações socioterritoriais torna-se estrutu-

rante e decisivo na formulação de políticas públicas para ordenamento territorial, 

regularização fundiária e gestão de ecossistemas e biomassas. 

Figura 9: Resultado das informações obtidas a partir das cartogra*as com a técnica de 

mapeamento social participativo e associado ao uso de geotecnologias

Fonte: Dados obtidos a partir da pesquisa no terreno, 2016-2018

Estas experiências constituem importantes ferramentas de desconstrução das 
cartogra*as o*ciais produzidas pelo Estado, já que passam a quali*car as informa-

ções do ponto de vista dos atores locais impactados e vulnerabilizados perante 

o enfrentamento de matérias relativas à gestão de áreas comuns (Almeida 1996, 
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Acselrad 2008, Viana 2008). Para Fox et al. (2008) isto pode levar a novas oportu-
nidades de formação de consensos, em face de modos de uso e gestão dos seus 
espaços de vivência e na condição de que estes grupos sociais possam fazer-se 

ouvir enquanto protagonistas de um modo de vida singular, contribuindo assim 
para o equilíbrio dos ecossistemas e do clima.

Para Porto-Gonçalves (2017) as (re)existências representam a produção 
da autonomia e a permanência da mobilização política dos povos e comunida-

des rurais perante a violência e em face das políticas desenvolvimentistas e de 
megaempreendimentos na Amazônia, expressos também noutros grupos sociais 
na América Latina.

Notas conclusivas

Na microrregião do Alto Solimões os con%itos e os ataques aos direitos dos povos 

e comunidades tradicionais têm na sua base, entre outras precondições e fatores, 

interesses e formas de exploração dos recursos naturais, desembocando não raro 

em violência, cujos tipos e formas foram ilustradas ao longo do texto. As estra-

tégias de expansão das atividades econômicas na região amazônica por agentes 

econômicos internos e externos, com os seus respectivos interesses, têm vindo 
a expressar-se historicamente em con%itos não só de classe e interétnicos como 

socio-ambientais ocasionados pelas divergentes formas de apropriação da natu-

reza entre mundos opostos, entre fronteiras do representar, do viver e do sentir 
distintas, dadas as particularidades dos agentes envolvidos e dos interesses em 

jogo. Para além da tipi*cação das formas de con%itos materializadas amiúde em 

formas de violência, nestes processos também se repercutem a fragilidade e 

inclusive a impotência das instituições locais, sobretudo por se tratar de territó-

rios extensos onde a *gura do Estado é presente-ausente, quer nas suas desassis-
tências, quer nas políticas governamentais, quer ainda, atual e recentemente no 

governo Bolsonaro, na instigação (semi)oculta de desmatamentos e queimadas, de 

fragmentações e desmontes, indo ao encontro dos interesses dos seus promotores 
e *nanciadores desde a sua campanha eleitoral em 2018. 

Para além da marginalização expressa nas estatísticas de violência local – 
entre ameaças de morte e tentativas de assassinatos – os problemas assinalados 
neste texto a partir da análise estatística e documental e os testemunhos dos 

entrevistados envolvidos evidenciam que os ataques sofridos pelos grupos sociais 
perante o cerceamento dos direitos a produzir e viver nos seus territórios com suas 
formas de uso dos recursos naturais disponíveis, para além de tentar invisibilizar 

e deslegitimar as comunidades locais, visa contrariar as legítimas aspirações dos 

povos indígenas e ribeirinhos e desmobilizá-los nas suas lutas. 
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Os argumentos para esta re%exão são hoje invocados na diversidade de estu-

dos realizados e organizados por instituições preocupadas com as situações de 
con%ito vivenciadas na Amazônia pelos povos e comunidades tradicionais15. Estes 
estudos expõem a vulnerabilidade do mundo rural brasileiro hoje, o que nos per-
mite a*rmar que a manutenção de um quadro, aliás pouco modi*cado nas últimas 

décadas, apresenta índices estatísticos preocupantes de violência ocasionados 
pelas disputas de acesso ao uso da terra, com particular destaque nos dois últimos 
anos. 

As resistências perante as violências físicas e simbólicas também engendram 
mecanismos acionados na constituição de diversos espaços sociais ocupados pelas 

organizações políticas locais, denotando um campo de disputa (Bourdieu 2003). 
Este é, como referido, marcado por interesses diversos entre os agentes envolvi-
dos: enquanto os moradores visam preservar os seus bens comuns e salvaguar-

dar os seus direitos, os portadores de interesses fundiários privados (latifundiários, 

empresários do agro-negócio, da agro-pecuária e madeireiros), conluiados com 
responsáveis instalados nas instâncias federais, estaduais e municipais, persistem 

em mobilizar recursos e fazer investidas na mira dos seus interesses estratégicos, 
(re)apropriando-se e usurpando recursos naturais e bens comuns.

A produção de assimetrias estabelecidas na relação entre estes agentes revela 

as posições ocupadas nas esferas econômicas, sociais e políticas, repercutindo-se 
na produção de espaços de exclusão, isolamento e segregação socio-espacial das 

comunidades rurais e seus movimentos rurais. Não só a apropriação e a devastação 

da natureza são objeto de reprovação como a violação de direitos das comunida-
des por parte do latifúndio e do capital, nomeadamente na Amazónia, é e deve ser 

objeto de condenação social, política e judicial. 

Dada a conivência dos atos de Estado e o seu exercício de poder com as classes 

dominantes, como se comprovou, o facto de os con%itos e as violências das classes 

dominantes e do Estado se visibilizarem constitui uma das precondições neces-

sárias à formação de um bloco de poder contra-hegemónico mas insu*ciente. Tal 
precondição terá de se conjugar com outras: para além das condições objetivas de 
vida, torna-se necessária a organização, a liderança, o apelo à memória, aos hábitos 

e modos de vida e sobretudo a construção de narrativa em torno da utopia que 
encontre alimento nas suas trajetórias coletivas (Bader 1991, Silva 2009).

A impossibilidade de resolução dos con%itos re%ete a insegurança jurídica e 

consequente garantia dos direitos territoriais de que dispõem estes grupos sociais, 
assim como a violência política dos atos de Estado, a ilegalidade das atividades 

económicas transfronteiriças assentes nas contradições políticas e económicas 

15 Para maiores informações é sugerida a consulta das investigações produzidas pela Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) e do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) que produziram respetivamente os documentos: 
Amazônia, um bioma mergulhado em conflitos (CPT, 2016), Atlas de Conflitos na Amazônia (2017), 
Conflitos no campo, Brasil 2017 (CPT, 2017) e o Relatório de Violência contra os povos indígenas no 
Brasil (CIMI, 2018). 
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do modelo de desenvolvimento planeado para esta região. A externalização dos 
fatores ambientais e a marginalização dos povos indígenas e demais comunidades 

rurais da microrregião do Alto Solimões reproduzem um quadro de vulnerabili-
dade, exclusão e segregação territorial, social e política. 

A reorientação destas questões problemáticas, tão caras à realidade socioam-
biental local, também potencia a necessidade de uma discussão capaz de cons-

truir cenários para resolução dos con%itos expressos na materialização de políticas 

públicas ambientais responsáveis em mitigar as questões aqui apresentadas. Para 
tal releva a incorporação de saberes que não se encontram o*cializados nos dis-
cursos institucionais que ainda persistem na formulação de políticas para a socie-
dade civil baseadas no modelo top-down (de cima pra baixo), silenciando vozes e 

conhecimentos alternativos ao modelo de gestão compartilhada de bens, recursos 

e resolução de con%itos.
Estes saberes, representados por uma outra cartografia dos territórios, per-

mitem uma re%exão que considera outras expressões sobre o mundo vivido e 

outros entendimentos sobre fronteiras. O protagonismo social pela participação 

política plural e democrática à resposta da con*guração dos usos dos territórios 

e de seus respetivos ecossistemas aponta a emergência de ouvir outras vozes e 
experiências sociais. Estas potencialidades pressupõem a ativação das atuais fren-

tes de resistências dos povos e das comunidades tradicionais mediante seus terri-

tórios, onde resistir é rea*rmar a existência e a permanente necessidade de orga-

nização e combate contra as violências sofridas, tendo no horizonte um projeto 

emancipatório para estes povos.  
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Resumo

A Amazônia vem sendo rediscutida na contemporaneidade, devido aos interesses que a 

permeiam. O des#orestamento, o aumento do uso de agrotóxicos, e a poluição são proble-

mas frequentes diante do atual cenário político que o Brasil, sobretudo a Amazônia, estão 

imersos. Nesse contexto, os povos amazônicos têm construído estratagemas de reprodu-

ção social centrados na sustentabilidade e no bem viver. Uma das estratégias encontradas 

foi o cooperativismo, voltado a outros +ns, distintos dos capitalistas. Pode-se inferir que há 

uma relação intrínseca entre o bem viver como paradigma de desenvolvimento e a solida-

riedade, con+gurando uma tríade conformadora do sistema ambiental amazônico.
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Abstract 

Notes on Cooperativism, Rural Management, and Good Living in Amazonia: 

Strategies for Resisting Capitalism 

Amazonia has been rediscussed in contemporary times, due to the interests that permeate 

it. Deforestation, increased use of pesticides, and pollution are frequent problems in view 

of the current political scenario that Brazil, especially Amazonia, is immersed in. In this con-

text, the Amazonian people have constructed social reproduction strategies focused on 

sustainability and good living. One of the strategies found was cooperativism, aimed at 

other purposes, di/erent from the capitalists. It can be inferred that there is an intrinsic 

relationship between good living as a development paradigm and solidarity, con+guring a 

triad that shapes the Amazonian environmental system.
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Résumé

Notes sur le coopérativisme, la gestion rurale et le bien-vivre en Amazonie : stratégies 

de résistance au capitalisme  

L’Amazonie a fait l’objet d’une nouvelle discussion aujourd’hui, en raison des intérêts qui 

l’imprègnent. La déforestation, l’utilisation accrue de pesticides et la pollution sont des 

problèmes fréquents compte tenu du scénario politique actuel dans lequel le Brésil, et en 

particulier l’Amazonie, est plongé. Dans ce contexte, les peuples amazoniens ont construit 

des stratégies de reproduction sociale axées sur la durabilité et le bien-vivre. L’une des stra-

tégies trouvées a été le coopérativisme, visant d’autres +ns, di/érentes des capitalistes. On 

peut en déduire qu’il existe une relation intrinsèque entre le bien-vivre en tant que para-

digme de développement et la solidarité, con+gurant une triade qui façonne le système 

environnemental amazonien. 

Mots-clés: Bien-vivre, durabilité, coopération, solidarité.

Introdução 

Para compreender o tema elencado construímos a narrativa a partir de uma orga-

nização didático-pedagógica. Nesse sentido, escolhemos como categorias princi-

pais o cooperativismo, centrado em Veiga e Fonseca (2002), e a gestão rural com 

base em Kageyama (2008). Entretanto, para que haja a compreensão das catego-
rias centrais, com pro+cuidade, tornou-se necessária a escolha de duas categorias 

subjacentes, que auxiliaram na explicitação da narrativa, que são globalização, em 

Ianni (1996), e governança, em Biermann (2012).

Por se tratar de um tema complexo, tratamo-lo em sua complexidade, des-

tacando os pontos de intersecção e de dissidência entre os principais cientistas 

que trabalham a temática. Compreender as nuances do cooperativismo signi+ca 
evidenciar processos que o geraram e o aperfeiçoaram ao longo da história, com 

suas concepções paradoxais. Porém, antes de realçar suas características e seus 
constructos históricos é preciso vislumbrá-lo a partir da diacronia e da anacronia.

O processo de internacionalização da economia tem gerado impactos em 

todas as esferas da vida social, engendrando transformações socioprodutivas em 
múltiplos territórios e escalas (Ianni, 1995; Santos, 2008). Esses fatores tornaram 

visível o desenvolvimento desigual e contraditório sob o qual as sociedades estão 

imersas no seio do capitalismo. Tais transformações re#etiram, signi+cativamente, 
na estruturação do circuito espacial produtivo e na emergência das bases do coo-

perativismo como estratagema contra-hegemônico
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1. Procedimentos teórico-metodológicos

A presente pesquisa foi desenvolvida sob o prisma da complexidade sistêmica, 

preconizada por Morin (2015). Trata-se de um novo paradigma norteador da per-
cepção e das análises dos sujeitos epistêmicos na contemporaneidade, e envolve 
tanto uma abordagem teórica de elucidação da complexidade, em suas múltiplas 

facetas, até uma re#exão na percepção dos elementos que compõem o sistema 
ambiental.

O artigo alicerçou-se em uma pesquisa bibliográ+ca, que é um tipo de pes-
quisa onde o sujeito epistêmico executa um levantamento de estudos cientí+cos 
publicados em revistas, livros, teses, dissertações, dentre outros. Após a +ltragem 

dos trabalhos, elabora-se um banco de dados, condensando todas as pesquisas 
encontradas, para a posterior sistematização (Treinta et al., 2014). Portanto, esse 

artigo foi construído a partir de uma miscelânea de trabalhos, produzidos por cien-

tistas que pensam a Amazônia por meio de diferentes olhares epistemológicos e 
paradigmáticos. Além disso, foram sistematizados relatórios técnicos de órgãos 

governamentais e não-governamentais.

2. O cooperativismo como estratégia contrahegemônica

O cooperativismo surgiu no circuito do capital, como uma ferramenta do capita-

lismo que visava o controle das massas trabalhadoras e a reprodução ampliada 
do capital (Rios, 1989). Todavia, apesar de ter surgido nesse contexto, o cooperati-

vismo foi se metamorfoseando e servindo a outros interesses, distintos dos capi-

talistas. Arruda (2010) aponta que o cooperativismo consiste em um sistema de 

cooperação econômica cujo enredo se desenha nas facetas das formas de produ-

ção, de comercialização, de trabalho, e em vários setores da economia. Pode ser 

visualizado tanto na agricultura latifundiária como na agricultura familiar, o que 
evidencia o paradoxo sob o qual estamos nos referindo neste artigo.

Dessa forma, pode-se observar que o sistema de cooperação econômica 
pode ser encontrado tanto em uma empresa capitalista como em formas não tipi-

camente capitalistas de produção. Para explicitar seus constructos apresentare-
mos algumas características que conformam o cooperativismo e o materializam. A 
primeira delas é que enquanto o cooperativismo apresenta-se como um sistema, 

as cooperativas emergem como uma unidade econômica (Arruda, 2010).

Segundo, o capital social. Diferentemente dos ideais capitalistas, é um meio 
e não uma +nalidade, é um fator de produção e não de renda +nanceira (Gawlak, 
2007). De modo geral, o cooperativismo possui três características marcantes: a 

gestão da propriedade, os ideais, e a repartição das sobras cooperativas. Ou seja, 
enquanto que o objetivo do capitalismo é o lucro, dentre outros, no cooperativismo 
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é a repartição das sobras cooperativas e o pleno desenvolvimento dos sujeitos 
sociais envolvidos.

Partindo dessa contextualização é importante destacar que o entendimento 
dos elementos que estruturam o cooperativismo perpassa, no campo, o vislumbre 
da gestão rural e os seus desdobramentos no território, tópicos especí+cos deste 

artigo. Assim sendo, visando facilitar a apresentação didática do texto, evidencia-
remos os pontos que levam à intersecção analítica entre a gestão rural e o coope-
rativismo. A gestão rural envolve uma ampla gama de conhecimentos e de ações, 

devido à complexidade de gerir elementos e processos no mundo rural.
Envolve cosmologias particulares, ontologias diferenciadas, e aspectos cul-

turais que tornam a gestão rural imprescindível diante de qualquer inferência ou 
desenvolvimento analítico do cooperativismo. Nesse sentido, falar de gestão rural 
signi+ca explicitar variáveis controláveis como um elo do desenvolvimento rural. 

Signi+ca desvelar a complexidade que a permeia e analisá-la sistematicamente, 

diante de questões endógenas e exógenas.

Por envolver questões de poder, a+rma-se que essa gestão ocorre em um ter-

ritório, conjugador de materialidades e imaterialidades (Saquet, 2004; Ra/estin, 

1993; Gottmann, 1973). O território expressa os processos históricos que o consti-

tuíram e que o constituem, dialeticamente, por isso não podem estar à mercê dos 

processos mais amplos do rural amazônico. É por meio dele que se pode vislum-

brar os processos sociopolíticos que antecederam a conformação e coadunaram o 
substrato material de reprodução humana e social dos sujeitos que cristalizam suas 

narrativas no espaço, transformando-o em território.

O território, por sua vez, pode ser tanto um instrumento do capitalismo (cir-
cuito espacial produtivo segregador) como uma ferramenta do desenvolvimento 

e base da economia solidária (Singer, 1998). O cooperativismo reaparece, nesse 

contexto, como um elo que pode ser utilizado para +rmar alguns valores basilares 

da sustentabilidade ambiental, como a solidariedade e a cooperação. Isso envolve 

uma outra leitura de mundo, um novo olhar paradigmático capaz de modi+car a 
relação com a natureza.

Maturana e Varella (2004) apontam em suas obras que essa nova relação 

pode ser explicitada por meio da concepção de autopoiese, que signi+ca auto-
-produção. Por exemplo, os sistemas vivos são autopoiéticos, isto é, se auto produ-

zem. Uma árvore, em seu processo natural de desenvolvimento, solta suas folhas, 
essas servem de adubo. Essa interação incessante evidencia a autopoiese e seus 
desdobramentos.

Nesse contexto, sabe-se que a gestão rural deve-se pautar na sustentabilidade, 
como princípio da resiliência (Veiga, 2007; Cavalcanti, 2012) para que as gerações 
atuais e futuras construam suas narrativas históricas em novas vias mais solidárias 

(Santos, 2008), centradas em aspectos da cortesia e da cordialidade, na Terra-Pátria 
(Morin, 2015). Para isso é necessário que seja repensada a governança sob a qual as 
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sociedades vivem, deixando de ser uma governança unicamente estatal para dar 
voz a outras formas de organização social (Biermann, 2012).

Há governanças que partem de um apriorismo estatal e governanças que são 
tecidas sem centralidades e hierarquias, que partem do reconhecimento de que 
todos os elos são imprescindíveis para o desenvolvimento da sociedade, na pers-

pectiva que Foucault (1987) denominou de genealogia do poder. Cabe destacar 
que o cooperativismo transporá seu próprio paradoxo, diante dessa contextua-
lização. Ou servirá como instrumento da reprodução ampliada de capital de um 

desenvolvimento segregador e desigual, característico de uma governança auto-
crática, ou servirá como uma ferramenta de um desenvolvimento alternativo, pau-

tado na resiliência ecossistêmica e na sustentabilidade ambiental, tecida em uma 
governança que expressa uma genealogia do poder.

3. Cooperativismo, gestão rural e bem viver

Há inúmeros artigos cientí+cos e livros publicados reveladores de que o coope-

rativismo pode servir para criar as bases de uma contra-hegemonia, visualizada 

nos alicerces de um novo paradigma de desenvolvimento, o bem viver (Alcântara 

e Sampaio, 2017). O bem viver é tanto uma práxis como um paradigma em cons-
trução, e envolve uma nova relação com os recursos naturais, compreendendo-os 

como bens comuns (Ricoveri, 2012).

A Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) aponta a existência de, 
aproximadamente, 16 cooperativas no estado do Amazonas indicando a e+ciên-

cia no desenvolvimento do cerne do cooperativismo na atualidade. Destacam-se, 
nesse contexto: 

- a Cooperativa dos Produtores Rurais e Bene+ciadores de Frutas Regionais 

do Município de Anori (Coopfrutas Anori), que produz, anualmente, cerca de 50 
toneladas de açaí;

- a Cooperativa dos Criadores de Abelhas Indígenas da Amazônia (Coopmel), 

localizada no município Boa Vista do Ramos, que comercializa quase três toneladas 
de mel, por ano;

- a Cooperativa Mista de Desenvolvimento Sustentável e Economia Solidaria 
da Reserva Extrativista do Médio Juruá (CODAEMJ), localizada em Carauari, envol-
vida na coleta de sementes, realizada por 400 famílias.

Evidencia-se, com base nas assertivas acima, que o cooperativismo se vem 
expandindo no estado do Amazonas, devido aos benefícios que promove aos sujei-
tos envolvidos, e à facilidade em acessar políticas públicas assentadas na lógica da 

cooperação. Pode-se a+rmar que o cooperativismo vem colaborando na materia-

lização de uma economia alternativa, cuja base é a solidariedade, a cooperação, a 
sustentabilidade, e o bem viver.  Dessa forma o cooperativismo, se pautado no 
bem viver e na economia solidária, pode +rmar as bases para um desenvolvimento 
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diferenciado, no que Sen (2010) denomina de desenvolvimento como liberdade. 
Há, portanto, uma complexa interação entre elementos cônjuges que se interligam 

na teia da sustentabilidade e do bem viver. Conformam-se, assim, os pilares de uma 
governança alternativa, explicitadora de novos olhares paradigmáticos e episte-
mológicos da gestão rural que, se bem trabalhada, pode se transformar em uma 

gestão diferenciada, neguentrópica, como será aludido posteriormente. A Figura 
1 apresenta a importância do cooperativismo como engrenagem da sustentabili-
dade ambiental.

Figura 1: Cooperativismo e sustentabilidade ambiental

Fonte: Os autores, 2019

Após a observação do #uxograma, pode-se a+rmar que há uma interdepen-
dência entre as variáveis apresentadas de modo que é impossível hierarquizá-las, 

pois só podem ser desveladas sob o prisma da complexidade sistêmica e da inter-
dependência. Sendo assim, a partir desse entendimento, podemos avançar no 

desvelamento do que Le/ denomina gestão neguentrópica, uma face da gestão 
rural que pode ser desvelada sob esses preceitos.

Para Le/ (2001) neguentropia signi+ca reaproveitamento de energia, ou seja, 

da energia que sai do ambiente. Esse reaproveitamento pode ser compreendido 

a partir do exemplo a seguir. Na gestão rural da agricultura familiar na Amazônia 
há uma lógica produtiva desenvolvida a partir de um saber ambiental. Os agri-

cultores utilizam o esterco no processo de adubação que, por sua vez, facilita o 

desenvolvimento das plantas, que servirão de alimentação para o gado que pro-

duziu o esterco. Isto é um exemplo de gestão neguentrópica, que ocorre em certos 
territórios na Amazônia.

Nos parágrafos anteriores destacámos a relação entre o cooperativismo, nos 
preceitos aqui explicitados, a sustentabilidade ambiental, o bem viver e o desen-
volvimento como liberdade. Essa compreensão foi aqui destacada para que fosse 

possível construirmos didaticamente as congruências entre os elementos do 
cooperativismo e da gestão rural. Partindo dessas questões, podemos avançar 
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apresentando e explicitando que a cooperação, base do cooperativismo, está inti-
mamente ligada à base do que Acselrad (2002) denomina de justiça ambiental.

A justiça ambiental consiste em uma nova forma de valoração da natureza, 
em ações de resistência que visam a compreensão da dinâmica con#itual e de um 
novo viés de apropriação, uso e signi+cação do território (Acselrad, 2002). Sabe-se 

que há ausência, muitas das vezes, de proteção jurídica e de ações preventivas e 
repressivas em face dos danos ambientais (Pozzetti e Mendes, 2014). Essas dinâmi-
cas recorrem a uma releitura da própria noção de ambiente, deixando de ser algo 

estático para ser um complexo ambiental (Gliessman, 2001). 
É preciso compreender que o sistema ambiental possui uma organização pró-

pria, autopoiética, que precisa ser respeitada e compreendida para que no futuro 
haja o substrato material necessário à reprodução social. Não se trata de catastro-
+smo, mas do reconhecimento da +nitude dos recursos naturais, do avanço avassa-

lador de um capital apátrida, e da prática de um desenvolvimento que se preocupa 

unicamente com a reprodução ampliada do capital. Ao invés de pensarmos nas 

di+culdades impostas pelo capitalismo, é preciso tornar visível o que está sendo 

invisibilizado (Santos, 2008) pelo capitalismo moderno, que são as formas alterna-

tivas de desenvolvimento e de gestão rural.

A agricultura familiar na Amazônia, por exemplo, foi apontada por muitos 

autores como fadada ao desaparecimento, mas a história e o presente nos ensinam 

que isso não aconteceu e não está acontecendo. Muito pelo contrário, os campo-
neses amazônicos têm construído estratégias para lutar contra esse movimento 

excludente, como o desenvolvimento do cooperativismo aliado a uma gestão rural 

centrada no bem viver de seus povos. Fraxe (2011) e Witkoski (2010) apontam que 
a ciência deve contribuir para a reprodução da agricultura familiar na Amazônia, 

para que haja perpetuação da identidade e da cultura dos camponeses que desen-

volvem trabalhos nas terras, #orestas e águas.

Tonneau e Sabourin (2011) sempre evidenciaram que a agricultura familiar é 

produto e produtora de um desenvolvimento rural diferenciado. Ela resiste e não 
deixa de lado as relações com o mercado (Lamarche, 1993), muito pelo contrário, 

o utiliza para sua própria reprodução, em uma complexa teia de interdependência 

da vida. O cooperativismo possui um papel fundamental nesse processo, que vai 
desde o apoio à transição agroecológica, por meio da difusão de seus valores, até 

ao desenvolvimento da segurança alimentar (Fraxe e Castro, 2015).
As estruturas de cooperação dariam espaço para a criação de redes de eco-

nomia solidária, a partir da gestão rural integrada da agricultura familiar (Filho e 

Batalha, 2005). Essa congruência cooperativismo/gestão rural evidencia a intersec-
ção entre as categorias principais e as categorias subjacentes, apresentadas no pri-
meiro parágrafo deste artigo.
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Considerações finais

O cooperativismo é de suma importância para o bem viver dos povos amazônicos 
e para a sustentabilidade ambiental, pois por meio dos seus ideais e das coopera-
tivas autogestionárias fundamentam as bases da economia solidária, contrahege-

mônica. Apesar de ser também utilizado no viés capitalista, o cooperativismo pode 
metamorfosear-se e servir a outros interesses e construir o alicerce de uma gestão 

rural democrática, participativa, tecida em novas vias mais solidárias. 
As ciências ambientais desempenham um importante papel diante des-

sas circunstâncias. Pode-se usar a ciência para alavancar o processo destru-

tivo do capitalismo contemporâneo ou pode-se criar um quadro teórico-
-analítico diferenciado para trabalhar uma nova lente paradigmática e 
epistemológica, conformadora de um bem viver. Trata-se de um paradoxo 

que terá consequências marcantes, qualquer que seja a decisão tomada.

Espera-se que os processos decisórios re#itam os interesses da maio-

ria, e que sejam centrados nos preceitos da justiça ambiental e do bem viver, 

para que as gerações futuras possam ter acesso aos alimentos saudáveis, à 

um ambiente conservado, e para que haja o reconhecimento da importân-
cia do saber ambiental e de seus desdobramentos. Trata-se, portanto, de um 

imbróglio que marcará a história da humanidade e caracterizará as ciências 

ambientais por uma longa fratura de tempo. Espera-se que haja a escolha por 
vias mais solidárias que evidenciem um desenvolvimento como liberdade.

Portanto, este artigo distancia-se de assertivas axiomáticas, esboça a 

necessidade premente de uma rediscussão do papel das ciências ambien-
tais na atualidade, sem neo+lias. A miríade epistemológica re#ete a multi-

plicidade de paradigmas, hegemônicos e contra-hegemônicos, que coe-
xistem, em um movimento incessante de construção e reconstrução 

do pensar as ciências ambientais diante desses constructos existentes.
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Resumo

A fome é uma questão social relacionada com as desigualdades sociais estruturadoras e 

reproduzidas com o desenvolvimento histórico das sociedades. Compreendida como tal, 

demanda questionamentos sobre o modelo de desenvolvimento para os países considera-

dos subdesenvolvidos, dependentes, bem como sua relação com a ampliação da pobreza 

no mundo. O artigo discute os principais conceitos de segurança e soberania alimentar, 

procurando demostrar que são inseparáveis para melhorar a capacidade dos Estados no 

combate à fome. Tendo como referência o Brasil, escrutinam-se as causas da fome e as pos-

sibilidades de erradicação. Argumenta-se que acabar com a fome e a insegurança alimentar 

requer dos governos compromisso político e social. 

Palavras-chave: Capitalismo, desenvolvimento, insegurança alimentar, políticas públicas.

Abstract 

Food security and sovereignty: concepts and possibilities for fighting hunger in Brazil 

Hunger is a social issue related to structural social inequalities and reproduced through 

the historical development of societies. Understood as such, it raises questions both about 

the development model for countries considered underdeveloped, dependent, as well as 

their relation with the expansion of poverty throughout the world. This article discusses 

the main concepts of food security and sovereignty, and aims to demonstrate that these 

are inseparable if the States’ capacity to /ght hunger is to be improved. Using Brazil as 

a reference, the causes of hunger and the possibilities for its eradication are scrutinised. 
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Putting an end to hunger and food insecurity requires the political and social engagement 

of governments.

Keywords: Capitalism, development, food insecurity, public policies.

Résumé

La sécurité et la souveraineté alimentaire: concepts et possibilités pour lutter contre 

la faim au Brésil 

La faim est un problème social lié aux inégalités sociales structurelles, reproduites avec le 

développement historique des sociétés. Comprise en tant que telle, elle pose des ques-

tions sur le modèle de développement des pays considérés comme sous-développés, 

dépendants, ainsi que sur leurs relations avec l’expansion de la pauvreté dans le monde. 

L’article traite des principaux concepts de sécurité et de souveraineté alimentaire, en essa-

yant de démontrer qu’ils sont inséparables a/n d’améliorer la capacité des États à lutter 

contre la faim. En prenant le Brésil pour référence, nous examinons les causes de la faim 

et les possibilités de son éradication. Nous soulignons également que pour faire cesser la 

faim et l’insécurité alimentaire, il faut que les gouvernements s’engagent politiquement et 

socialement.

Mots-clés: Capitalisme, développement, insécurité alimentaire, politiques publiques.

Introdução 

O artigo tem como objetivo re3etir sobre a fome, em especial considerando a sua 
persistência enquanto fenômeno estrutural, procurando compreendê-lo à luz das 
dinâmicas do desenvolvimento desigual, num mundo muito desigual e com enor-
mes assimetrias no bem-estar humano. Tal suscita uma questão à qual se procurará 
responder ao longo do artigo: qual o papel da soberania e da segurança alimentar 
na luta contra a fome no Brasil?

Explorando os resultados já obtidos por uma investigação para doutoramento 
em curso no Nordeste brasileiro, o artigo começa pela análise do estado da fome 
no mundo, dando particular atenção ao Brasil. Em seguida discute os principais 
conceitos em torno da segurança e da soberania alimentar, buscando demostrar 
que um e outro são inseparáveis para melhorar a capacidade dos Estados no com-
bate à fome. Por /m, o artigo focará a sua atenção no Brasil, escrutinando as causas 
da fome e as possibilidades de erradicação a médio prazo. 
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1. A fome como expressão de escolhas políticas e de desigualdades 
sociais 

A fome é um problema antigo, e conhecido nos meios acadêmicos e políticos. 
Durante muito tempo foi considerada um tabu, revestida de um silêncio que a 
negava e a tornava “invisível” como questão social, porém aceita como um “pro-
duto da natureza”. Foi considerada um 3agelo impossível de superar, igual à peste 
na Idade Média. O brasileiro Josué de Castro denunciou a fome como uma questão 
política e social, decorrente da ação humana, agregada à miséria e às desigual-
dades sociais, atingindo principalmente as pessoas mais vulneráveis. Pensamento 
contrário ao de Thomas Malthus, que justi/cou a necessidade da fome para limitar 
o número de pessoas no mundo, pois a superlotação poderia trazer graves con-
sequências econômicas de abastecimento, sobretudo de alimentos (Ziegler, 2012; 
Freitas, 2003; Castro, 1966).

A subalimentação, a má nutrição e a fome são resultantes de políticas vigen-
tes, no entanto, possíveis de serem extintas, uma vez que re3etem negativamente 
na sociedade, tanto para famintos como para saciados. Assim, para analisar a fome 
como uma questão social são imprescindíveis questionamentos sobre o modelo 
de desenvolvimento e seus efeitos para os países periféricos, dependentes, bem 
como sobre sua relação com a ampliação da pobreza no mundo. Mesmo após a 
independência do Brasil em 1822, o processo de colonização continuou, com a 
dependência política e econômica das grandes metrópoles europeias. No século XX 
esta dependência focou-se, sobretudo, no imperialismo americano. Colonialismo 
esse que favoreceu a concentração de propriedade fundiária, a expropriação de 
terras dos povos nativos, a destruição da cultura indígena, trazendo como resul-
tado miséria, pobreza e fome no país (Castro, 1984). Vale a pena salientar que essas 
questões ainda estão presentes nos dias atuais, com uma estrutura econômica 
e social que favorece sua reprodução, principalmente nas regiões mais pobres, 
como é o caso do Nordeste brasileiro. Noutras palavras, processos que estão rela-
cionados ao desenvolvimento capitalista, não são “produto do acaso, mas sim de 
dinâmicas políticas, econômicas e sociais com espessura histórica” (Ribeiro, 2017: 
51). Tomando como referência Wallerstein, Fernando Bessa Ribeiro a/rma que, 

a compreensão de suas múltiplas dimensões deve considerar o sistema 

mundial moderno e sua economia-mundo capitalista. ... quadro teórico de 

alcance global permite situar o desenvolvimento no contexto histórico em que 

nasceu e se expandiu, fornecendo explicações teóricas alternativas que rom-

pem com as baseadas nas teorias da modernização (Wallerstein, 2000, apud 

Ribeiro, 2017: 51).

Destarte, a fome é uma mazela, produto de relações sociais da exploração 
capitalista e de dominação econômica e política, de classe, gênero, racial/étnica, 
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segundo os países, com fatores de diferenciação e hierarquização do poder geopo-
lítico entre nações, mediante as relações de dominação internacionais de comér-
cio, de intercâmbio e distribuição. 

De acordo com o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) (2019a), 
sobre o estado da segurança alimentar e da nutrição no mundo, houve uma alte-
ração nos números sobre a fome. Até 2013 mostram uma queda, estabilidade 
até 2015, e crescimento sucessivo nos últimos anos. Em 2018 identi/cam-se 821 
milhões de pessoas (1 em cada 9 pessoas) que sofreram privações de alimentos, 
sendo que 5 milhões residiam no Brasil. O relatório a/rma que a situação econô-
mica dos países bem como os con3itos armados e os fenômenos climáticos expli-
cam esse fato. Destaca também que as mudanças no clima afetam as plantações, a 
produção de alimentos e a disponibilidade de água, o que reverbera nos sistemas 
alimentares, e consequentemente no acesso ao alimento. As condições ambien-
tais desfavoráveis e do clima, com relação a plantação e produção, repercutem-se 
na vida rural, econômica-produtiva, social e familiar. É comum em regiões onde 
a chuva é escassa e a seca é persistente (realidade do semiárido do Nordeste do 
Brasil), ocorrer êxodo rural, o que diminui a presença de agricultores/as no campo.

Só no início do século XX é que o 3agelo da fome passou a ser considerado 
um problema mundial, principalmente após economias terem sido devastadas, 
especi/camente no continente europeu. Assim, governantes de diferentes nações 
passaram a preocupar-se e enfrentar conjuntamente essa realidade, a /m de 
garantir a segurança alimentar dos seus povos (Castro, 2003). Para tal, foram /r-
mados tratados internacionais no campo dos direitos humanos que reconhecem o 
direito da população de estar protegida da fome e de ter acesso a uma alimentação 
adequada (FAO, 2014). No entanto, o direito à alimentação é o mais violado em 
diversos lugares do mundo. Quase 1 bilhão de pessoas no mundo sofre de fome 
crônica. Dados da ONU (2019b) revelam que entre as principais causas da fome 
estão a pobreza, a falta de maiores investimentos na agricultura (infraestrutura, 
armazenamento, distribuição), as mudanças climáticas, desastres naturais, guerras, 
instabilidades no mercado, migrações e desperdícios de alimentos. Essas causas 
provocam distintas formas de fome, denominadas de fome estrutural e fome con-
juntural, sendo a fome estrutural resultado das relações sociais de produção capi-
talista assentadas na propriedade privada dos meios de produção. Trata-se de rela-
ções estruturadoras da produção-consumo-distribuição-circulação ou troca, como 
explica Karl Marx (2011). A fome estrutural, sendo permanente, é pouco percebida 
e reproduzida de forma ideológica. Esse tipo de fome causa destruição psíquica e 
física, igualmente aniquila a dignidade humana. Já a fome conjuntural, fruto de 
catástrofes naturais (seca ou inundações) ou guerras é mais visível e espetacular, 
di/culta a produção de alimentos, arrasa a economia, desintegra a sociedade, além 
de fragilizar instituições (Ziegler, 2012).

A expansão do capitalismo e seus processos de globalização, incide nos pro-
cessos de crescimento econômico bem como nas crises dos países dependentes 
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ou periféricos, sendo a fome uma de suas expressões. Assim, a segurança alimentar 
é entendida como alternativa no combate à fome.

2. Segurança alimentar: a construção do conceito

Duas grandes guerras levaram diferentes governos a procurar garantir que a 
população de seus países não passasse por privação de alimentos. Após a I Guerra 
Mundial (1914-1918), a Europa passa a usar a denominação segurança alimentar. A 
origem do conceito está relacionada com a segurança nacional e a autossu/ciência 
alimentar do país, da nação. Isto é, autonomia e garantia de estratégias dos Estados 
em produzir sua alimentação, a /m de evitar a vulnerabilidade a interdições ou 
boicotes por questões militares e políticas (Silva, 2014; Leão, 2013; Marques, 2010). 
A partir da II Guerra Mundial (1939-1945), esse conceito começa a ganhar maior 
expressão na Europa em decorrência da incapacidade dos países em guerra pro-
duzirem seu próprio alimento, o que gerou fortes privações e mortes, resultante 
da fome e de suas consequências na saúde da população dos países em con3ito 
bélico. O interesse era o enfrentamento dos problemas de abastecimento, em nível 
global, nos países em guerra (Ziegler, 2012; Maluf, 2007).

O alimento e a garantia de sua disponibilidade e acesso tinham como cerne 
manter as estruturas de controle social e os interesses que o Estado representava. 
Nesse sentido, assegurar a oferta de alimentos exigia articulação de natureza pro-
dutivista, ou seja, prioritariamente produção para o mercado, bem como poder na 
condição de guerra e pós-guerra. O aumento da produção resolveria a escassez de 
alimentos, pois além de garantir disponibilidade para os países ricos, o excedente 
podia ser distribuído e comercializado com os países pobres (Silva, 2014; Gomes 
Júnior, 2015). Assim, cooperações internacionais foram estabelecidas para comba-
ter a fome e a pobreza no mundo. Entre as estratégias para viabilizar essa ação 
foram criadas várias organizações e /rmados acordos internacionais, onde eram 
discutidos temas “como comércio internacional, desenvolvimento da agricultura, 
ajuda humanitária, entre outros” (Silva, 2014: 9). O debate sobre o problema da 
fome foi ampliado, complexi/cado e entendido como possuindo causas múltiplas. 

Em 1943, ocorreu nos Estados Unidos a Conferência das Nações Unidas sobre 
Alimentação e Agricultura, que resultou numa declaração que a/rmava ser a 
pobreza a primeira causa da fome e da desnutrição, o que necessitava de uma 
política de desenvolvimento que proporcionasse à população poder de compra, 
a /m de atender às necessidades diárias de nutrientes. Com o escopo de estabe-
lecer uma nova ordem econômica no mundo, em 1944 foi realizada a Conferência 
de Bretton Woods que deu origem ao Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 
Banco Mundial. Esses dois organismos entendiam, diria que ainda entendem, que 
a garantia da segurança alimentar passa por mecanismos de mercado (Leão, 2013).
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O tema da segurança alimentar se solidi/ca em 1945, após a criação da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), cuja prio-
ridade é o combate à fome e à insegurança alimentar dos povos (Alem et. al, 2015). 
Porém, entre os organismos criados, a compreensão diferenciada do combate à 
fome resultou em tensões políticas devido a disputa de poder hegemônico entre 
os países mais ricos, com interesse em manter e impor a superioridade frente aos 
outros países. A /m de aumentar a produção de alimentos, investimentos de capital 
/nanceiro, maquinário e tecnologias foram realizados com a chamada Revolução 
Verde, que se impôs mundialmente com novas práticas produtivas no campo, com 
uso de fertilizantes sintéticos, uso intensivo de agrotóxicos, irrigação, mecanização 
e ampliação da fronteira agrícola, monocultura para exportar, bem como a inven-
ção e produção de novas sementes (híbridas), com novas variedades genéticas e 
dependentes de insumos químicos de alto rendimento, entre outros. Essa forma 
de produção trouxe como consequência, danos ambientais, econômicos e sociais, 
além da desvalorização das culturas dos/as agricultores/as tradicionais (Leão, 2013; 
Maluf e Menezes, 2000; Alem et. al, 2015).

Na Conferência Mundial de Alimentação organizada pela FAO em 1974, foi 
estabelecido que a segurança alimentar só seria alcançada com a garantia de 
suprimento alimentar adequado em nível mundial. Era necessário então, aumen-
tar a produção e de/nir uma política de armazenamento e oferta de alimentos. O 
produto ainda era a abordagem central no conceito. Com o investimento na pro-
dução em larga escala, os estoques também tiveram aumento, o que diminuiu os 
preços dos alimentos, e o excedente foi industrializado antes de ir para o mercado. 
No entanto, a população não tinha meios de adquirir os produtos, pois a pobreza 
ainda persistia. Entre os motivos estavam: con3itos internos, a falta de terra para 
trabalhar e colher, não ter recursos /nanceiros, e/ou a renda ser insu/ciente para 
permitir o acesso aos alimentos que atendesse às necessidades mínimas. Na 
década de 1980 foi incorporado ao conceito “necessidade de garantir” o acesso 
físico e econômico a todas as pessoas, com quantidade su/ciente de alimentos e 
de forma permanente (Maluf, 2007; Leão, 2013; Alem et. al, 2015).

Apesar dos vários avanços, a construção do conceito de segurança alimentar 
recai no entendimento da garantia da produtividade e disponibilidade, em atendi-
mento aos interesses do mercado global e do capital industrial e agropecuário. Por 
ser um conceito complexo, que abarca diferentes interesses em con3itos, vive em 
permanente disputa, o que exige mudanças constantes para acompanhar os avan-
ços que o tema exige. O mesmo é controverso e questionável nos meios acadê-
micos, no campo político, no mundo dos negócios, assim como nos movimentos 
sociais (Alem et. al, 2015). Deste modo, os movimentos sociais do campo propu-
seram a concretização da soberania alimentar de todos os povos, como forma de 
garantir a produção e o acesso a alimentos em todas as nações.



103A segurança e a soberania alimentares: conceitos e possibilidades de combate à fome no Brasil

3. Soberania alimentar: imprescindível à segurança alimentar 

Os camponeses/as e seus movimentos sociais reagiram ao conceito de segurança 
alimentar de/nido pela FAO, bem como as ações/políticas realizadas pelo referido 
órgão, rebatendo e sugerindo outro conceito que proporcionasse formas de com-
bater a fome e atendesse aos interesses dos povos. Assim, durante a realização 
da Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, na cidade de Roma, através da Via 
Campesina1, camponeses/as inseriram no debate o conceito de soberania alimen-
tar, por compreender que cada povo deve ser livre e soberano. A soberania é con-
cretizada quando os povos têm a liberdade de de/nir o que, como e para quem 
produzir, uma vez que a soberania passa, essencialmente, pela capacidade de 
cada nação de produzir seu alimento (McMichael, 2016; Coca, 2016; Gomes Júnior 
e Aly Junior, 2015; Marques, 2010; Bello, 2010). Atualmente esse debate é defendido 
tanto pelos povos do campo como das cidades, em diferentes países, denomina-
dos ricos ou pobres.

No conceito de soberania alimentar apontado pela Via Campesina, são demar-
cadas as necessidades de autonomia, de melhores condições de vida e de traba-
lhos para os/as camponeses/as, além de inserir um conteúdo político, ecológico e 
cultural (McMichael, 2016; Bello, 2010; Bravo, 2007). Posicionamento contrário ao 
conceito de segurança alimentar proposto pela FAO. Portanto, a soberania alimen-
tar é entendida como, 

o direito dos povos de/nirem suas próprias políticas e estratégias sus-

tentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam o 

direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média 

produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos cam-

poneses, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de comercializa-

ção e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel 

fundamental [...]. A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a desnu-

trição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para todos os 

povos (Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar, 2001).

Para a Via Campesina, a soberania alimentar é a alternativa viável para acabar 
com a fome e a insegurança alimentar no mundo, com a valorização da agricultura 
familiar e camponesa, guiada pelo princípio de produção de base agroecológica, 
agro3orestal ou de técnicas preservacionistas e comercialização local (prioriza 
a relação produtor/a e consumidor/a). Além de oferecer alimentos saudáveis e 
seguros (livre de venenos e transgênicos), a produção de base agroecológica pro-
porciona manejos e práticas que não violam o direito das futuras gerações a um 
mundo bené/co. Adicionalmente, defendem o respeito à cultura e o modo de vida 

1 Organização internacional composta por movimentos sociais do campo, constituída em 1992.
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de cada povo. A soberania alimentar passa pelo desmonte do latifúndio, com suas 
práticas de monoculturas, especialmente de milho, soja, trigo e arroz (atual base 
da nossa alimentação), ampliando e fortalecendo o agronegócio e a agroindústria 
de transformação alimentar. Para reverter esse quadro são necessárias ações que 
possibilitem o acesso fundiário para os/as agricultores/as (que não têm terra ou 
têm pouca terra), medidas que garantam água (protegida como bem público, e 
que deve ser compartilhada de forma sustentável), livre acesso às sementes (sem 
transgenia), e ao crédito. Outras medidas importantes para garantir a soberania 
dizem respeito ao Estado apoiar a agricultura camponesa sustentável, e proteger 
sua produção agrícola, a /m de evitar a entrada de produtos estrangeiros com 
preço abaixo do produto nacional. Tudo isso pode contribuir para que a nação se 
torne independente da produção internacional, livre dos grandes mercados (Conti, 
Bazotti e Finokie, 2015; Conti, 2009; Marques, 2010).

Como já mencionado, o Brasil ampliou o conceito de segurança alimentar, 
incorporando o direito humano à alimentação e à soberania alimentar. O que o 
torna desa/ante, ao ter que dar conta das diferentes dimensões que o tema requer.

4. Segurança alimentar e nutricional: concepções, ampliação do con-
ceito e trajetória legal no Brasil

Da invisibilidade, por ser considerado um tema perigoso, ao reconhecimento da 
fome como um problema de ordem política e social (Castro, 2003), várias ações 
foram estabelecidas com o objetivo de suplantar esse 3agelo mundial, tanto em 
nível internacional como nos territórios nacionais. Documentos e compromis-
sos /rmados entre diferentes nações do mundo contribuíram para a construção 
do marco legal no Brasil. A partir da década de 1980, com a redemocratização, a 
Constituição de 1988, e a descentralização no Brasil, a segurança alimentar ganhou 
maior relevância (Maluf, 2007). No conceito de segurança alimentar proposto 
durante a 1ª Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição em 1986 são conside-
radas as dimensões alimentar e nutricional. A dimensão alimentar trata das ques-
tões relacionadas com a disponibilidade, isto é, a produção, comercialização e o 
acesso ao alimento. Já a dimensão nutricional, aborda os aspectos alusivos à esco-
lha, preparo, consumo e sua relação com a saúde, bem como a utilização biológica 
do alimento. Portanto, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) só poderá ser 
concretizada com a garantia dessas duas dimensões (Leão, 2013; Maluf e Menezes, 
2000; Brasil, 1986).

Na década de noventa, a mobilização da sociedade e a adesão do governo 
propiciou iniciativas de combate à fome no âmbito federal. Em 1993, foi instituído 
o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA)2, que junto 

2 O CONSEA foi criado no governo de Itamar Franco, órgão de aconselhamento da Presidência da República, 
com composição mista, por ministros de estado e representantes da sociedade civil. Formato inovador para 
o tema (Maluf e Reis, 2013). 
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com o movimento da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida, orga-
nizou em 1994 a 1ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar, que consolidou 
o conceito e conferiu a SAN como um projeto integrador das ações setoriais capaz 
de instituir-se como eixo estratégico de um novo modelo de desenvolvimento. 
Tendo em vista que a concentração de renda e de terra é fator determinante para 
a insegurança alimentar, essa situação foi uma das grandes preocupações regis-
trada no relatório /nal da conferência. No ano de 1995, o presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso, extinguiu o CONSEA3, o mesmo foi recomposto em 
2003, no governo de Luís Inácio Lula da Silva (Burlandy, 2009). O novo CONSEA4 foi 
responsável pela realização da 2ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (CNSAN), ocorrida em 2004, onde o conceito de SAN passa por refor-
mulação, con/gurando-se como marco na compreensão ampla do conceito. Os 
debates e propostas resultantes da conferência, serviram de base para elaboração 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) (Leão, 2013).

Assim, na 2ª CNSAN foi de/nida a necessidade da criação do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com políticas públi-
cas na área, legislação especí/ca e orçamento próprio. Destarte, em 2006, 
o SISAN foi instituído através da Lei 11.346/2006, que trata da Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), onde de/ne a SAN como:

A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a ali-

mentos de qualidade em quantidade su/ciente, sem comprometer o acesso 

a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares pro-

motoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 

cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006: 4). 

A LOSAN institui de/nições, princípios, diretrizes, objetivos e a compo-
sição do SISAN, com escopo de assegurar o direito humano à alimentação 
adequada. A inserção da alimentação no artigo 6º da Constituição Federal 
em 2010, torna-a, juntamente com a soberania alimentar, princípio para as 
políticas públicas de SAN (Brasil, 2006, 2010). Conforme o Art. 5º da LOSAN, 

A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 

alimentar e nacional requer o respeito à soberania, que confere aos países a 

primazia de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos (Brasil, 

2006: 5). 

3 Em 1995 foi lançado o Programa Comunidade Solidária, que resultou em retrocesso nas discussões da SAN, 
devido a equívocos sobre a questão alimentar, o que acarretou também, perda de prioridade na agenda 
nacional (Maluf e Reis, 2013).
4 O CONSEA integra o SISAN. Órgão de assessoramento da Presidência da República, composto por dois 
terços de representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais. A presidência é 
exercida por um/a representante da sociedade civil, indicado/a entre os seus membros e designado/a pela 
Presidência da República (Brasil, 2006).
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A autonomia alimentar é considerada essencial para a soberania de um 
povo, o que evita a dependência de importações e 3utuações de preços sujei-
tos ao mercado internacional, quer dizer, a soberania alimentar vai além do 
abastecimento, sendo preciso que as pessoas que produzem alimentos tenham 
o direito de acesso aos mercados. O conceito de SAN no Brasil, fruto de dis-
cussões com a academia, movimentos sociais e governos, confere ao mesmo 
a necessidade do diálogo constante com os conceitos de Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) e à Soberania Alimentar a /m de concreti-
zar a intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e/
ou não governamentais (Nascimento e Andrade, 2010; Conti et. al, 2015).

A evolução do conceito no país exprime uma complexidade nos seus vários 
conteúdos, bem como na sua natureza intersetorial. O conceito preconizado e 
utilizado na LOSAN (Brasil, 2006), amplia o mesmo para além da produtividade, 
disponibilidade e acesso ao alimento e passa pela garantia dos direitos sociais, eco-
nômicos e culturais, o que, além de abranger questões de qualidade e quantidade, 
assegura a continuidade de condições para que a humanidade e os recursos natu-
rais não desapareçam. Logo, é importante levar em consideração quatro conteúdos 
inseridos no conceito SAN no Brasil: “oferta e produção de alimentos regulares e 
su/cientes; acesso permanente à alimentação; alimentos seguros e domínio sobre 
a real base genética do sistema agroalimentar no país” (Gomes Júnior, 2015: 117).

Os princípios da intersetorialidade, do DHAA e da soberania alimentar, vin-
culados ao conceito de SAN, diferem do entendimento e uso frequente do termo 
segurança alimentar, tanto por organismos internacionais, como por governos 
e grandes corporações ligadas ao agronegócio (Maluf, 2007). Tomando como 
referência os avanços no conceito e o entendimento da necessidade de regu-
lar ações que favorecessem a produção, a comercialização, o abastecimento 
e o consumo de alimentos saudáveis no território brasileiro, vários debates, 
propostas e ações foram desenvolvidas nas plenárias do CONSEA Nacional, 
pautados, principalmente pelos movimentos e representações da sociedade 
civil5. As re3exões e debates contribuíram na formulação de políticas públi-
cas, a exemplo do Programa Nacional de Fortalecimento de Agricultura Familiar 
(PROANF)6, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)7 e o Programa Nacional 

5 Representações de mulheres, agricultores/as, pescadores/as, indígenas, povos tradicionais, consumidores/
as, órgãos de classes pro/ssionais, entre outros. 
6 O Pronaf, visa fortalecer a agricultura familiar, mediante apoio técnico e /nanceiro, para promover o desen-
volvimento rural sustentável. Objetiva fortalecer a capacidade produtiva da agricultura familiar, contribuir 
para a geração de emprego e renda nas áreas rurais e melhorar a qualidade de vida dos agricultores familia-
res (Schottz, 2017). 
7 O PAA, possui como /nalidades básicas: promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura fami-
liar. O programa compra alimentos da agricultura familiar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas 
em situação de insegurança alimentar e nutricional, e àquelas atendidas pela rede socioassistencial, pelos 
equipamentos públicos de SAN e pela rede pública e /lantrópica de ensino. O programa promove o abaste-
cimento alimentar por meio de compras governamentais de alimentos; fortalece circuitos locais e regionais 
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de Alimentação Escolar (PNAE)8. Esses programas têm como objetivo incenti-
var a produção proveniente da agricultura familiar e camponesa para abaste-
cer o comércio local, instituições de ensino público e órgãos governamentais.

Necessário destacar a importância da participação da sociedade civil orga-
nizada, de diferentes movimentos sociais na construção dessas políticas, princi-
palmente do Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 
(FBSSAN)9, que desde a sua criação tem possibilitado encontros e seminários temá-
ticos acerca da soberania alimentar e da SAN, alimentando os debates e re3exões 
no CONSEA Nacional, bem como com representações internacionais, especial-
mente de países da língua portuguesa. Outro aspecto importante nessa concer-
tação para construção de políticas públicas, é a criação da Câmara Intersetorial 
de SAN (CAISAN), composta por representantes do governo dos ministérios 
afeitos ao tema da soberania e SAN (CONSEA, 2017). Essa participação foi funda-
mental para que o Brasil avançasse nas políticas concretas de enfrentamento da 
fome, o que contribuiu decididamente para sair do Mapa da Fome (FAO, 2014)10.

Em 2015, foi realizada a 5ª CNSAN, com o lema “Comida de verdade no campo 
e na cidade: por direitos e soberania alimentar”. O conceito de comida de verdade 
foi construído coletivamente nas plenárias do CONSEA Nacional e após ser discu-
tido amplamente na 5ª CNSAN, culminou com uma extensa de/nição. Assim, em 
defesa da soberania alimentar e da necessidade de efetivar o direito humano à ali-
mentação adequada e saudável para todos os povos do mundo, foi estipulado que:

Comida de verdade é a salvaguarda da vida. É saudável tanto para o ser 

humano quanto para o planeta, contribuindo para a redução dos efeitos das 

mudanças climáticas. Garante os direitos humanos, o direito à terra e ao terri-

tório, a alimentação de qualidade e em quantidade adequada em todo curso 

da vida. Respeita o direito das mulheres, a diversidade dos povos indígenas, 

comunidades quilombolas, povos tradicionais de matriz africana/povos de ter-

reiro, povos ciganos, povos das 3orestas e das águas, demais povos e comuni-

dades tradicionais e camponeses/as, desde a produção ao consumo... É produ-

zida pela agricultura familiar, com base agroecológica e com o uso de sementes 

crioulas e nativas... É livre de agrotóxicos, de transgênicos, de fertilizantes e de 

e redes de comercialização, valoriza a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos, 
incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o cooperativismo e o associativismo (Schottz, 2017). 
8 O PNAE determina a utilização de no mínimo 30% dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) para alimentação escolar, na compra de produtos da agricultura fami-
liar e empreendedores rurais, priorizando os assentamentos de Reforma Agrária, as comunidades indígenas 
e quilombolas (Schottz, 2017). 
9 O FBSSAN contribuiu para criação da Frente pela Regulação da Publicidade de Alimentos; faz parte da 
Campanha Permanente contra os Agrotóxicos e Pela Vida, e da Rede Regional de Soberania Alimentar e 
Nutricional da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (Redsan-CLPL) (Disponível em: fbssan.org.br. 
Consultado em: 13/08/2019).
10 O relatório da ONU (2019) sobre o estado da segurança alimentar e nutricional no mundo, revela que a 
fome voltou a crescer no Brasil.
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todos os tipos de contaminantes... garante a soberania alimentar; protege o 

patrimônio cultural e genético... É aquela que considera a água alimento. É pro-

duzida em condições dignas de trabalho. É socialmente justa. Comida de ver-

dade não está sujeita aos interesses do mercado... (CONSEA, 2015: 28).

Se nos conceitos de SAN e soberania alimentar, encontram-se vários desa-
/os, o da comida de verdade não /ca atrás. É mais um conceito complexo e 
desa/ante, traz na sua essência a necessidade de observar as várias dimen-
sões da comida, em seus diferentes aspectos. O conceito a/rma que a comida 
de verdade é socialmente justa e não está subordinada aos interesses do mer-
cado. No entanto, no cenário atual, o alimento é considerado cada vez mais 
uma mercadoria, um produto, fruto da intensi/cação do trabalho produtivo, 
industrialização e globalização do sistema agroalimentar, que causa distancia-
mento e desconhecimento de como o alimento é produzido, além de interfe-
rir nos modos de viver, na cultura alimentar, no cozinhar e comer da população.

Conhecer o conceito de comida de verdade é fundamental para o exer-
cício do controle social das políticas públicas de SAN, sob a luz da ética alimen-
tar, do valor da diversidade alimentar e cultural do país. A partir de janeiro de 
2019, no Brasil, essa necessidade foi intensi/cada, tendo em vista que uma das 
primeiras medidas do atual governo federal foi extinguir o CONSEA Nacional.

Considerações finais

A fome e a insegurança alimentar são expressões da lógica capitalista, produto de 
suas desigualdades sociais, onde a concentração dos meios de produção restringe 
a disponibilidade de alimentos e o acesso das pessoas a eles. Assim, reduzir a segu-
rança alimentar ao aumento da produção de alimentos, centrada principalmente 
no agronegócio e nas grandes corporações como forma de garantir sua disponi-
bilidade à população é um grande equívoco. A prioridade pela produção em larga 
escala, onde o alimento é visto como mercadoria, geradora de lucro, em detri-
mento à agricultura camponesa é um entrave na resolução do problema da fome. 
Efetivamente, além da disponibilidade é preciso garantir o acesso aos alimentos 
de forma permanente, o que requer renda que assegure a realização do direito à 
alimentação, enquanto comida de verdade, sem comprometer outros direitos, a 
exemplo da moradia. 

Para o enfrentamento da fome e da insegurança alimentar faz-se neces-
sário que as ações de segurança alimentar sejam orientadas pelos princípios da 
soberania alimentar e do direito humano a alimentação e nutrição adequadas, 
inseridos nos conceitos de SAN, no Brasil. Portanto, uma das estratégias para aca-
bar com a fome é o investimento em ações que favoreçam a ampliação da pro-
dução de alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e transgênicos. Para isso, é 
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mister valorizar os interesses dos/as camponeses/as, com investimentos na pro-
dução local, com prioridade na produção de base agroecológica (agricultura 
que respeita a natureza e as pessoas), e a diminuição da distância entre quem 
produz e quem consome. Isto é, garantir a soberania alimentar de cada povo.

Não existe soberania alimentar sem soberania política, que possibilite à nação 
condições de efetivar políticas que propiciem independência na produção, trans-
formação, distribuição e consumo de alimentos. O que requer o direito dos povos 
contribuírem nas decisões políticas do país, a /m de historicamente estabelecer seu 
modo de vida, com respeito pelas tradições, saberes e práticas alimentares, conside-
radas um dos patrimônios culturais de reconhecimento de cada povo, num determi-
nado espaço social (Conti, Bazotti e Finokie, 2015, Gomes Júnior e Aly Júnior, 2015).

Embora esteja longe de atingir a soberania alimentar e política, e ainda per-
sistirem desigualdades socioeconômicas no país, o Brasil registrou alguns avanços 
no combate à fome, principalmente a partir de 2003, quando foi garantida pelo 
governo federal a participação da sociedade nos conselhos e nas conferências de 
segurança alimentar e nutricional. A partir daí, os princípios do direito humano à 
alimentação e da soberania alimentar serviram de referências na elaboração de 
políticas públicas inseridas no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(PLANASAN) e no Plano Nacional de Agroecologia, com o intuito de garantir 
comida de verdade para a população brasileira, tanto do campo como da cidade.

Entretanto, desde de 2016, e mais fortemente nos dias atuais, as políticas públi-
cas voltadas para o combate a fome no Brasil encontram-se ameaçadas, pois, apesar 
de toda a trajetória de avanço no conceito e no marco legal da SAN no Brasil, bem 
como o êxito na execução de iniciativas para abolir a fome, com amplo reconhe-
cimento internacional, isso não garantiu, em nível do Estado, a continuidade, nem 
impediu o desmonte das políticas sociais, com a redução e/ou extinção de progra-
mas. Este quadro acentua a fome, especialmente no Nordeste brasileiro, uma das 
regiões mais pobres do país. A superação da fome e da insegurança alimentar exi-
gem desenvolvimento de políticas públicas de enfrentamento à pobreza e à misé-
ria. Em outras palavras, requerem prioridade por parte dos/as governantes, com 
compromisso político e social em diferentes níveis, especialmente em nível nacio-
nal. Igualmente, demandam permanente mobilização e participação da sociedade 
com o propósito de garantir o respeito e a efetivação dos direitos alcançados, 
bem como a conquista de novos direitos, ou seja, fazem desta uma luta contínua.
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Resumo

A partir estudos comparativos de documentos histórico-sociológicos das lutas anticolo-
niais no Brasil e no México, interseccionado com as pesquisas etnográ%cas realizadas em 
Chiapas-MEX, analisamos as consequências das lutas anticoloniais entre os nativos. A vio-
lência do desenvolvimento capitalista como prática governamental racializada, implicou 
epistemicídios, necropolíticas, cujo biopoder invisibiliza e infantiliza os povos nativos e 
suas formas alternas de existência e autogoverno, cujas resistências político-econômicas 
contrapõem-se ao desenvolvimento capitalista. Concluímos que o crescimento de resis-
tências nativas no sec. XX, refazem as narrativas históricas e indicam mudanças no cenário 
político-social da América Latina nos próximos anos.

Palavras-chave: Decolonialismo, capitalismo periférico, povos originários, desenvolvi-
mento, violência.

Abstract 

Capitalist colonial reproduction and indigenous resistance: a comparative study 

between Brazil and Mexico 

Based on comparative studies of historical-sociological documents of anti-colonial 
struggles in Brazil and Mexico, intersected with ethnographic research conducted in 
Chiapas-MEX, we analysed the consequences of anti-colonial struggles among natives. The 
violence of capitalist development as a racialised governmental practice has implied epis-
temicides, necropolitics, whose biopower makes invisible and infantilises the native peo-
ples and their alternate forms of existence and self-government, whose political-economic 
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resistances oppose capitalist development. We conclude that the growth of native resistan-
ces in the twentieth century redoes the historical narratives and indicates changes in the 
political-social scenario of Latin America in the coming years.

Keywords: Decolonialism, peripheral capitalism, natives, development, violence. 

Résumé

Reproduction coloniale capitaliste et résistances indigènes : étude comparative entre 

le Brésil et le Mexique

À partir d’études comparatives de documents historico-sociologiques des luttes antico-
loniales au Brésil et au Mexique, croisées avec les recherches ethnographiques menées 
au Chiapas-MEX, nous avons analysé les conséquences des luttes anticoloniales entre les 
indigènes. La violence du développement capitaliste en tant que pratique gouvernemen-
tale racialisée a impliqué une dimension épistémique, nécropolitique, dont le biopouvoir 
rend invisible et infantilise les peuples indigènes et leurs formes alternatives d’existence 
et d’autonomie dont les résistances politico-économiques s’opposent au développement 
capitaliste. Nous concluons que la croissance des résistances indigènes au XXe siècle 
refait les récits historiques et indique des changements dans le scénario politico-social de 
l’Amérique latine dans les années à venir.

Mots-clés: Décolonialisme, capitalisme périphérique, peuples autochtones, développe-

ment, violence.

Introdução 

A partir de estudo teórico-documental, histórico e sociológico, comparativo   entre 
Brasil e México, interseccionados com  nossa pesquisa de campo etnográ%ca 
exploratória, nomeadamente as realizadas junto às reuniões da Universidad de la 
Tierra, CIDECI, em San Cristobal de las Casas, Chiapas – MEX,  produzimos algu-
mas formulações sobre  as resistências nativas e as guerras coloniais capitalistas. O 
que detidamente nos interessa são os choques entre capital e tipos de produçao 
nativas. Dois fatos aqui são contrapostos: 1 - as formas de produção da existência 
antes da invasão colonial, parcialmente ainda existentes; 2 - os con5itos causados 
pela força externa que representou a invasão colonial e seus modos de produ-
ção da vida, impostos sob violência aos nativos. Para tanto, discutiremos, se bem 
que de forma não extensiva, a racialização e a consequente luta colonial contra 
os povos originários e africanos escravizados nesses países, bem como a imposi-
ção de determinado tipo de “progresso” e “desenvolvimento” capitalistas, a de%nir 
o atual quadro das lutas sociais. Valendo-nos dos acontecimentos signi%cativos 
que con5itaram substancialmente os modos de vida, produção e consumo desses 
povos nativos, analisamos como a luta pelo desenvolvimento econômico colonial 
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foi acompanhada de epistemicídio, da necropolítica, de racialização dos povos e 
destruição da natureza. 

1. Dos povos nativos

Os territórios “americanos” não eram desabitados quando aportaram Espanha 
e Portugal por estas bandas. De fato, as populações nativas, particularmente da  
“mesoamerica”, possuíam uma história social e econômica própria, conforme 
refere Carrasco, 

“a zona mesoamericana foi a que atrasou a conquista e a colonização 

espanhola e, portanto, constitui o antecedente indígena primordial para a 

formação da nacionalidade mexicana. Estava povoada por sociedades que, 

mediante um longo processo de desenvolvimento, haviam alcançado desde 

uns dois mil anos antes da Conquista o nível chamado geralmente de civili-

zação, quer dizer, um tipo de cultura caracterizado  por um sistema de pro-

dução com cultivos intensivos e artesanatos desenvolvidos, capaz de manter 

uma população numerosa em que existia uma divisão de trabalho que incluía 

a distinção entre cidade e campo, entre um grupo de trabalhadores dedicados 

principalmente à produção de bens materiais e outros dedicados à distribuição 

e ao governo” (Carrasco, 2013: 155).

Dá-se conta da existência de populações entre trinta mil e onze mil anos atrás, 
respectivamente, em México e Brasil (Lorenzo, 2013). As caracterizações das eco-
nomias no México vão desde estamental, oriental, mercantil à comunal. Ora a terra 
pertence a deuses ora à organização política, ora a terra pertence à comunidade 
ora pessoas e comunidades pertencem à terra. Igualmente foi na organização 
política: democracia, reinado, teocracia, comunitarismo. Não há acordo entre os 
investigadores sobre as caracterizações políticas e socioeconômicas antigas, senão 
de constituírem-se sob a forma urbana-campesina (Carrasco; Bernal; Martinez; Lira 
y Muro, 2017; Todorov, 1993). A organização urbana nativa favoreceu a resistên-
cia militar à colonização na mesoamérica. Todavia, derrotados, entrincheiravam-
-se nos vãos das montanhas e lá constituíam outras cidades, mais protegidas dos 
colonizadores. Nesse início do sec. XXI, permanece a rica diversidade entre povos 
descendentes de Maias, Astecas, Zapotecas, Olmecas, entre outros, apesar da invi-
sibilidade nacional.

Quanto ao Brasil, Bethell (1990) de%ne os povos originários brasileiros em 
três grandes troncos linguísticos: tupi, aruak e caribe. Em geral, os povos viviam 
semi aldeados e sua economia incluía agricultura, caça, pesca, fabricação de arcos, 
cerâmica, ao tempo da colonização. Seminômades, tinham grande mobilidade ter-
ritorial dependente das guerras, dos meios de bens necessários à sobrevivência, 
clima, entre outros. Não conheciam a escrita alfabética. A maioria não tinha religião 
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organizada. Viviam comunitariamente sem autoridades formais individuais, com 
exceção do pajé, autoridade espiritual. Os conselhos de Anciões eram a base da 
organização política e tinham o papel de discussão diária e resolução dos proble-
mas e con5itos. Os Tupinambás, Tupis, Aimorés, entre outros, dividiam entre si o 
litoral, os dois últimos foram dizimados pelos invasores europeus. Diversamente 
do México, criadores de cidades, os índios brasileiros viviam na e da 5oresta e seu 
aldeamento era fugaz. Suas capacidades de enfrentamento foram enfraquecidas 
pelas epidemias e pela urbanização, que abriam clarões des5orestados di%cul-
tando suas táticas voltadas para a camu5agem e ataques surpresas. Os que não 
morreram assassinados ou doentes fugiram do aldeamento forçado e se embre-
nharam nas matas no interior do território, onde até hoje mantém suas formas de 
vida extrativas, coletoras, caçadoras e artesanais. (Ribeiro, 1995; Prado Jr., 1961; 
Lopes, 2017; Brasil, 1994).

O Estado brasileiro impôs-se como autoridade soberana e tutelou-os até 
1988, porém, não conseguiu entrar nos territórios 5orestais mais afastados, cobi-
çados em 2020 para expansão do agronegócio e mineração1. A tática colonial para 
destruição dos indígenas continua a mesma hoje, o des5orestamento.

A população nativa estimada no Brasil no sec. XVI está entre um milhão e qui-
nhentos mil a 5 milhões. Ribeiro (1995) nos dá a cifra de dois milhões de indígenas 
no início da invasão, reduzidos a cem mil, em 1940. O crescimento da interiorização 
com destruição das 5orestas, a catequização e a escravização, trouxeram as guer-
ras e as  doenças que empurraram os nativos brasileiros para a região Amazônica, 
onde tinham a proteção da selva. Algumas nações, como a Guarani e a Tupinambá, 
adotaram o nomadismo como forma de não localização pelos invasores (Prado 
Jr. 1961, Ribeiro, 1995; Fausto, 2010). Ainda assim, a população nativa foi reduzida 
quase na mesma proporção em que se destruiram as 5orestas para estabelecimen-
tos das cidades, das minas de ouro, dos grandes latifúndios de monocultura. Os 
nativos são inimigos não apenas dos colonizadores e de sua civilização, mas dos 
tipos de progresso e do desenvolvimento capitalistas:

...índios e civilizados se defrontam e se chocam hoje em condições muito 

próximas em que se deram os primeiros encontros da Europa com a América 

indígena. De um lado, são índios armados de arco e 5echas que, do recesso 

de suas matas, olham o brasileiro que hoje avança sobre suas terras, tal como 

o Tupinambá quinhentista olhava as ondas de europeus que se derramavam 

das naus portuguesas. De outro lado, são brasileiros engajados nas frentes de 

expansão da sociedade nacional, que avançam por uma terra que consideram 

sua e vêem no índio uma ameaça e um obstáculo. (Ribeiro, 1996:19)

1 Ao tempo da revisão desse artigo, já em 2020, Bolsonaro assina um projeto de lei que 
libera a mineração e o agronegócio nas terras indígenas: https://veja.abril.com.br/politica/
bolsonaro-assina-projeto-que-libera-mineracao-em-terras-indigenas/.
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Com a independência do Brasil, o desenvolvimento capitalista periférico 

teve na Revolução de 1930 e depois na Ditadura Militar, 1964-1985, seus grandes 

protagonistas. Esta última, a fim de servir aos interesses internacionais e nacio-

nais , atacou os povos indígenas  para erguer grandes projetos de desenvolvi-

mento e integração nacional, como a Transamazônica, as hidroelétricas (Tucuruí, 

Xingó, Itaipu, Jirau), os empreendimentos mineradores (Serra Pelada, Carajás) 

(cf. SIMINERAL 2019). Como consequência, muitos povos foram exterminados, 

presos e torturados e suas terras entregues ao Capital. A Comissão da Verdade, 

querendo esclarecer os crimes dos tempos ditatoriais, fez o seguinte relato: 

Atualmente, os documentos o%ciais produzidos pela Comissão da Anistia, 

instalada em 2001 pelo Ministério da Justiça com a %nalidade de analisar os 

requerimentos de anistia política, listam 457 vítimas dos militares, entre mor-

tos e desaparecidos. Mas a soma dos casos que puderam ser apurados pela 

Comissão da Verdade registram oito mil indígenas mortos entre 1964 e 1985 e 

registra-se que outras mil pessoas pertencentes a organizações políticas tam-

bém foram mortas.(https://avispa.org/indigenas-violacao-regime-militar/).

A partir da constituição de 1988, houve uma mudança na taxa de natalidade e 

a população nativa, entre 1991 e 2000, teve aumento de 150%, chegando a 896 mil 

pessoas no  Censo 2010 (IBGE, 2012)

O crescimento de 10,8% ao ano da população que se declarou indígena, 

no período 1991/2000, principalmente nas áreas urbanas do País, foi atípico. (...) 

o Censo Demográ%co 1991 revelou que em 34,5% dos municípios brasileiros 

residia pelo menos um indígena autodeclarado; no Censo Demográ%co 2000, 

esse número cresceu para 63,5%; e, segundo os dados mais recentes, do Censo 

Demográ%co 2010, atingiu 80,5% dos municípios brasileiros. (IBGE, 2012:4).

Nota-se no mesmo recenseamento um maior número de população nativa na 

região amazônica, confirmando a hipótese de que a floresta favoreceu a resistência 

da população nativa. Em 2016, entretanto, recrudesce a violência contra os povos 

indígenas, em razão dos interesses da mineração e do agronegócio por suas terras, 

como refere a ONU:

Os povos indígenas brasileiros enfrentam atualmente riscos mais graves 

do que em qualquer outro momento desde a adoção da Constituição de 1988. 

Essa é a conclusão de relatório que será apresentado na terça-feira (20) ao 

Conselho de Direitos Humanos pela relatora especial da ONU sobre os direitos 

dos povos indígenas (https://nacoesunidas.org/situacao-dos-povos-indigenas-

-no-brasil-e-a-mais-grave-desde-1988-diz-relatora-da-onu/),
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Situação que ainda vigora em 2020.

2. Colonialidade e dependência

A noção neocolonial universalizante de progresso capitalista, no contexto da eco-
nomia-mundo2, colocam-nos muitos desa%os, entre eles, a visão de linearidade his-
tórica de que o desenvolvimento geral caminharia do primitivo para o civilizado, 
transforma-se rapidamente em lutas pela civilidade, segundo o entendimento 
europeu e em enraizadas práticas de supremacia racial. Essa ideia evolutiva tor-
nou a presença desses povos nos territórios invadidos invisíveis para a empreitada 
europeia. Tal invisibilidade, cedo ou tarde, levaria a guerra colonial a se revestir de 
um caráter de extermínio racial, epistemológico (Santos, 2010), histórico e físico, 
como biopoder (Foucault, 2008) e necropolítica (Mbembe, 2011). 

Se a existência real, as condições e contradições materiais de existência de%-
nem as práticas, as necessidades e as ideias, isso signi%ca que, também pelo con-
trário, as ideias expressam as contradições da existência e são elas (as ideias) pro-
dutos dessa materialidade. Nesse sentido, como vemos e agimos depende de quais 
contradições materiais e antagonismo queremos resolver. As práticas de progresso 
e desenvolvimento social, tecnológico e material não são diferentes. O mundo eco-
nômico, em seus períodos e ciclos, responde às necessidades de produtos úteis 
numa relação circular, que se conectam por retroalimentação e mútuas depen-
dências, escreveu Schumpeter (1997). Ocorre que as necessidades podem variar 
segundo um tipo de sociedade de mercado e outra de subsistência, modi%cando o 
motivo da produção ou a razão produtiva, como resposta às necessidades efetivas.

Um exemplo dessas diferenciações é a relação que muitos povos originários 
mantêm, ainda hoje, com a terra: em uma reunião do CIDECI, no %m de abril de 
2019, San Cristóbal de Las Casas, Chiapas-MEX, indígena Mariana, de uma comuni-
dade aderente à Sexta Declaração Zapatista e pertencente ao Conselho Nacional 
Indígena, em Chiapas, chorava copiosamente porque incendiaram os bosques da 
“mãe terra”. Expressava dolorosamente que pertencia à terra, que sofria com ela. 

A noção exposta tinha um diferencial, para além da emoção que a todos 
atingiu. A terra não lhe pertencia, ao contrário, Mariana pertencia à terra. Sua rela-
ção com a terra é de pertencimento, de vínculo afetivo, de vida, em oposição ao 
pequeno proprietário camponês, que além de dono da terra, mantém com ela 
uma relação de valor produtivo. 

Há um sentimento e uma prática de pertencimento à terra e não ao contrá-
rio. Aos nativos, soa-lhes inimaginável uma ação ou voto individual atingir a toda 

2 Fernando Bessa Ribeiro defende, e não está sozinho, que “na fase mais tardia a economia-mundo passa a 
englobar todos os espaços econômicos e seus indivíduos. Se na primeira metade do século XV a economia-
-mundo europeia cabia ainda, em termos geográ%cos, no continente europeu, três séculos mais tarde já 
tinha incorporado outras geogra%as, como a África subsariana, o continente americano e parte bem larga da 
Ásia, sendo Londres seu centro político e econômico” (Ribeiro 2017: 55).   
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comunidade e suas terras. Há povos cuja decisão sobre questões relativas à exis-
tência comunitária (terra) não passa pela representação estatal moderna e nem 
pertence ao indivíduo, assim como a terra não lhe pertence ou à comunidade. 
Uma comunidade, um voto, em contraste com uma cabeça, um voto; um território, 
uma comunidade que lhe pertence, em vez de propriedade individual da parcela 
ideal da terra. Se há uma votação, essas comunidades expressam o voto coletivo, 
e não individual, essa uma das razões da rejeição às consultas sobre grandes pro-
jetos realizadas pelo governo mexicano entre 2016-2019 (Toledo e Fraga, 2019).  A 
democracia-mundo da revolução francesa, do voto secreto, individual e universal, 
não tem nenhum sentido, senão como violência à decisão comunitária. Muitos 
investigadores sociais dão conta dessa concepção sobre a terra entre los pueblos 
originarios “americanos”, como também da violência que signi%ca para eles a ins-
tituição da propriedade privada, das %ncas, das fazendas e do trabalho escravo ou 
servil (García, 2011; Mora, 2018; Fenner, 2010; Cusicanqui, 2010).  

Os capitalistas na Europa %zeram opções diante das contradições concretas 
existentes, segundo seus interesses. Por exemplo, a ideia matriz do mercado diri-
gido por uma mão invisível, que se autorregula, não valeu para organizar a socie-
dade politicamente. As liberdades individuais não valem para a autorregularão 
das relações sociais, assim, deve o monopólio do uso da força pelo Estado (Weber, 
1979) substituir a mão invisível que falta à sociedade. A liberdade individual, social-
mente de%nida, é perigosa exatamente porque pode contrariar os interesses eco-
nômicos de quem explora.

Na Europa, o capitalismo aplicado, já em seu nascimento, não demorou a 
namorar com as velhas oligarquias, com a igreja,  latifúndios, que haviam derru-
bado do poder. O desenvolvimento colonial demonstra bem que a teoria apli-
cada na Europa, e depois nos EUA, não necessariamente deveria ser aplicado ao 
resto do globo. México e Brasil, objetos de nossos estudos,  são guindados pela 
divisão internacional de trabalho a uma economia de suporte agrário-mineral e 
têm um desenvolvimento capitalista diverso dos centros capitalistas e são deles 
dependentes: “durante o período de inserção no sistema de divisão internacional 
do trabalho, vale dizer, na fase formativa deste, o impulso primário dinamizador 
das economias da periferia não tinha origem no desenvolvimento de suas próprias 
forças produtivas” (Furtado, 2013). 

Nessa partilha desigual dos interesses do capitalismo central e periférico, 
cabe aos Estados modernos mexicano e brasileiro conseguir domínio político-
-econômico em todo território. No entanto, em razão de não lograrem paci%car os 
povos nativos, a tática de extermínio contra nativos e negros escravos tornou-os 
em Estados violentos. Tampouco lograram por completo a paci%cação da popu-
lação ocidentalizada, na medida em que a violência endêmica contra os pobres 
e negros das cidades con%gurou-os como “Estados partidos”, para parafrasear o 
livro “Cidade Partida”, de Ventura (1994). Nesse sentido, nem conseguiram se impor 
totalmente enquanto autoridade social, nem imporem a economia capitalista por 
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completo e em todo lugar. A sugestão de que isso tenha relação apenas com o 
carácter dependente do capitalismo local, portanto sem relação com as resistên-
cias, é mais uma vez tornar invisível, infantilizar e racializar as formas alternas e as 
autonomias comunitárias sustentadas pelos povos originários.

De outro lado, todo sistema econômico se faz acompanhar de um sistema 
e regime políticos, logo, uma economia-mundo deve implicar uma democracia-
-mundo, em acordo com a divisão mundial de trabalho e produção, razão pela 
qual a ONU de%ne a democracia e o liberalismo como formas eleitas de civilidade. 
A essa questão, talvez a resposta esteja na inserção do capitalismo colonial na 
América Latina com um sistema político gestor típico, já que a forma econômica 
anterior a si na Europa, o feudalismo, não teve presença nas Américas. Porém a 
pergunta chave é: lograram os Estados o domínio de todo território e povos para 
impor sua versão do capitalismo dependente?

O Estado capitalista exógeno aos povos nativos de%niu-se por um Estado 
quase moderno, porque colonial e racializado, repressivo mais do que dominador, 
imprimindo uma violência seletiva contra  índios, negros, e pobres, cujo alcance 
não se compara em quantidade e letalidade às repressões e violências cometidas 
contra os operários e pobres nos Estados burgueses europeus. A violência racia-
lizada praticada pelo Estado colonial tornou-se a tônica dos Estados latino-ame-
ricanos pós independências, cujas composições étnica e ética constitucionais de 
Estado  têm a lógica colonial (Stein et Barbara, 1970). 

A tarefa dos Estados invasores foi submeter tais populações para servir-lhes 
de escravos, guias, soldados, a buscar riquezas minerais, nos primeiros cem anos 
(Prado Jr., 1970). Em seguida, ter domínio territorial, organizar a administração, o 
exército, e constituir formas de governo, a %m de facilitar a %scalização pela coroa 
aos produtos da pirataria, organizar o comércio ultramarino e a exploração siste-
mática das novas terras (Fernandes, 1972).  

A guerra colonial nutria-se moralmente do caráter civilizatório e cristão de 
seu empreendimento. Os cortes entre civilização e primitivos; pagãos e cristãos, 
serviram de mote, a %m de que as invasões tivessem suporte moral e se auto 
justi%cassem.

A noção implicada de superioridade civilizacional introduziu a racialização. Os 
“atrasos” técnicos e organizacionais dos povos originários tinham relação com a 
inferioridade da raça indígena diante do europeu. Tal inferiorização e infantilização 
a%rmavam a inexistência da propriedade territorial e a inabilidade de autogoverno 
pelos povos autóctones, a possibilitar a escravização, o descarte de suas vidas e 
desprezo das formas econômicas existentes, logo, também a extração do que lhes 
fosse útil, tendo repercussão socio-estrutural no uso endêmico da violência pelos 
Estados modernos latino-americanos.

O papel do Estado Colonial era impor um tipo de organização comercial em 
acordo com as necessidades mercantis de acumulação de capital a um mundo de 
outro tipo. Vencida a primeira fase, com parte dos indígenas mexicanos recuando 
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para o interior das montanhas ou para as 5orestas no Brasil, com a impossibilidade 
de se obter mão de obra, já que a “indolência” e resistências nativas os desquali%ca-
vam para o trabalho, principalmente no Brasil, se investiu no comércio de africanos 
para escravização.

As independências foram uma saída estratégica para evitar a continuidade 
dos confrontos. As guerrilhas, as revoltas, foram a tônica até a independência. 
Dirigidas pelos descendentes dos colonizadores com interesses econômicos espe-
cí%cos, tanto no Brasil, %xada na %gura de D. Pedro I, quanto no México, em uma 
guerra prolongada de 1810 até 1824, acabaram por retirar o caráter invasivo da 
guerra colonial para produzir uma organização estatal interna ou nacional, a partir 
dos moldes europeus, mantendo os povos originários e negros invisíveis, na misé-
ria ou na escravidão. Assim foi por toda a América, incluso os EUA. Mesmo Simon 
Bolívar já havia incorporado o pensamento liberal dos colonizadores nos proces-
sos independentistas:

Bolívar mudou de opinião acerca dos escravos, e seu companheiro de luta, 

San Martín, decretou em 1821 que “no futuro, os aborígenes não seriam chama-

dos índios; são %lhos e cidadãos do Peru, e serão conhecidos como peruanos”. 

(Poderíamos adicionar: apesar do capitalismo não ter chegado, todavia, a estes 

analfabetos.) (Anderson, 1993. p.82).

A violência racializada praticada pelo Estado colonial será a tônica dos Estados 
latino-americanos pós independências.

3. Decolonialidade e Sistema Mundo

As primeiras teorias econômicas sobre o capitalismo dependente foram formula-
das, entre outros, por Celso Furtado, que desconsiderou a presença de economias 
alternas em território brasileiro, porque centrou-se na presença e nas políticas do 
Estado, relativamente à “economia-mundo” e às economias das terras considera-
das “produtivas”. Isso posto, percebeu o papel da divisão mundial de trabalho des-
tinado às economias “periféricas”. 

A economia política liberal, então prevalente, distribui-se pelo mundo em luta 
levando em conta o nível de desenvolvimento capitalista, segundo os “recursos 
naturais” e sociais disponíveis, as estruturas de poder, o papel do país na divisão 
social do trabalho e da produção a nível mundial, de antemão de%nidos, para deci-
dir o que cabe a cada um, consoante o tipo de exploração a que os territórios e seus 
respectivos povos deveriam ser submetidos (Santos, 2015; Furtado, 2005; Frank, 
1980; Prado Jr., 1970). Onde há um Estado “livre” e “soberano”, há a implantação do 
domínio capitalista como projeto de desenvolvimento e exploração. 
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Aqui cabe a ressalva que, considerado os chamados Estados soberanos reco-
nhecidos como de%nidores da presença do sistema global capitalista, se descon-
sidera, a partir das visões colonializantes, os povos “invisibilizados” que, embora 
territorializados, não constituem Estados soberanos ou Nações dentro da ideia de 
Estado uni%cado. 

A adoção do termo “economia-mundo” para de%nir a “economia mundial 
capitalista” tem então o sentido de considerá-la prevalente entre os Estados. “Se é 
verdade que o capitalismo não logrou substituir imediatamente essas economias 
locais ou regionais ele rompeu desde então sua virgindade e fê-las ingressar na 
lógica do mercado mundial”, a%rma Santos (2012:11). 

O problema é ver as economias locais resistentes já destruídas ou inexistentes 
ou inseridas no sistema-mundo, quando a abstração de um sistema mundial se 
impõe sobre todos os outros sistemas ou excluindo-os ou incorporando-os à sua 
lógica. Assim a noção de capital aparece como uma noção universal, ainda que 
partindo das sociedades especí%cas onde o produto se transforma em mercadoria 
e a relação de troca tenha uma componente de excedente necessária, porém tal 
noção não é válida para todas as sociedades, senão quando se vê sociedade como 
sinônimo de Estado. E talvez seja exatamente isso que aconteça:

Em poucas palavras, o estudo do sistema-mundo é necessário, mas insu-

%ciente para responder a outros interrogantes não menos importantes da rea-

lidade social, que se de%nem em outras unidades. De%nir um único nível de 

análise ou de abstração implica supor que os demais não só são falsos em subs-

tância, como simples derivações do nível privilegiado. Isto assinala Wallerstein 

quando a%rma que o sistema-mundo “teria um único tipo de unidade em lugar 

de unidades dentro de outras unidades” (Osório, 2017:4).

Em “As formas de produção da ignorância”, Santos discute os silenciamentos 
impostos e diz-nos o seguinte: “as verdades que não cabem na verdade mono-
pólica não existem e tampouco existem os povos que as subscrevem [...] foi por 
isso que o genocídio dos povos indígenas e o epistemicídio de seus conhecimen-
tos, perdoe o pleonasmo, andaram de mãos dadas” (2019, s/p). Acrescentamos a 
invisibilidade da economia indígena encadeada com seu modo de vida, quando 
é analisada, nomeadamente por parte de alguns antropólogos, é-o como dom ou 
dádiva, enquanto economia simbólica ou “que as sociedades que estudam esti-
veram ‘tradicionalmente’ em repouso, como eles as encontraram, e imutáveis” 
(Frank, 1980:175), poucas vezes como sistemas econômicos dinâmicos e atuais, 
com suas consequentes relações de produção e reprodução material e política de 
existências.

Se é verdade que o Estado capitalista prevalece nas Américas, enquanto força 
econômica e social, ele é  exógeno às populações nativas, nas quais sobrevivem 
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hábitos e práticas econômicas e reprodução de relações sociais próprias (Quijano, 
1992). As relações do Estado com a população indígena são con5ituosas e forma-
tadas pela pressão social que geram. Se o capitalismo se impõe nas Américas e 
necessita, em geral, do uso da força do Estado para impor-se, demonstra que o 
convívio com o domínio territorial e de riquezas por comunidades indígenas não 
é pací%co e nem total (Quijano, 1992). Os argumentos descaracterizadores do indí-
gena passam pelo discurso do desaldeamento. Alguns diriam que o fato de todos 
usarem celulares, alguns andarem de carro, consumirem produtos industrializados, 
de alguma maneira indicaria que houve uma assimilação dessas comunidades às 
formas capitalistas. Bem, as rodas são usadas até hoje e a elas foram acrescentados 
avanços tecnológicos, embora sua invenção seja de passado imemorável; a bús-
sola e o papel da China Imperial; a moeda de Ciro; o perfume egípcio, os números 
árabes, parte do direito romano e cristão, e, nem por isso, os capitalistas se consi-
deram feudais, faraônicos e imperiais, ou mesmo “bárbaros”. O que determina as 
prevalências política e econômica identi%cadoras não são os usos de alguns ins-
trumentos, teorias e técnicas do passado ou presente, mas as características fun-
damentais que de%nem os sistemas enquanto tais. Apesar de a moeda existir bem 
antes do capitalismo, só no capitalismo ela teve o papel de equivalente geral do 
tempo médio socialmente gasto na produção da mercadoria (Marx, 2008). De igual 
modo, embora no capitalismo haja formas de escravidão, entre outras característi-
cas do passado, nem por isso deixa de ser um sistema econômico baseado na “mão 
de obra livre”.  Não há dúvidas sobre a produção tecnicamente superior de bens de 
consumo excedentes pelo capitalismo, cuja relação econômica é prevalente entre 
a maioria de brasileiros e mexicanos, todavia há um custo político-social e natural 
que nem todas as comunidades originárias desejam pagar ou manter (Mora, 2018; 
SupGaleano et. al., 2015).

O desa%o, portanto, é reconhecer a presença das plurinacionalidades, das  
pluriterritorialidades e das formas econômicas alternas dentro de vários Estados 
“soberanos” nas Américas, a indicar uma relação socioeconômica não subsumida 
pela economia-mundo, mas em disputa. Cabe lembrar que os territórios sob a 
soberania dos povos originários foram e são das mais importantes resistências à 
neocolonização liberal, ao desenvolvimento e aos parâmetros de progresso do 
Estado capitalista, calçados no incremento da produção e do consumo predató-
rios, de imposição dos megaprojetos e infraestruturas energéticas, minerais e viá-
rias, vinculadas ao uso e destruição dos “recursos naturais” das terras ocupadas 
pelos povos originários e quilombolas. Terra e natureza basilares de suas formas de 
vida socioeconômica comunais, sem as quais desaparecem. 

Há enorme fosso entre os  governos do México que representam o capitalismo 
exógeno, da colonização à república, e os povos originários espalhados por toda 
sua região sul, a partir da Cidade do México, aos quais quer-se impor os modelos 
liberais de propriedade, indicando  polos de tensão, como também antagonismos 
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fundamentais entre capitalistas e comunidades nativas. Tal análise, entretanto, 
não nega que muitas comunidades foram, como a%rma corretamente Ribeiro 
(2017), incorporadas ao sistema-mundo ou destruídas. Mas é premente reconhecer 
quando existem e os ressurgimentos. Daí o reconhecimento do sistema-mundo 
enquanto força exógena, com defensores internos, que pressiona desde fora os 
nativos resistentes à capitulação.

Nessa direção, tanto Luxemburgo (1970) quanto Schumpeter (1997), e mesmo 
Marx (1982), quando discutem o caráter da reprodução simples, consideram a 
necessidade dessa reprodução se tornar hábito regular para ter efetiva consequên-
cia tanto na produção material como imaterial da vida, formando uma cadeia, um 
encadeamento entre economia e relações sociais. O que está em jogo na luta colo-
nial-imperialista contra o direito comum à terra é essa reprodução da vida, nesse 
encadear entre passado e presente. Ou se produz e se reproduz prevalentemente 
o sistema capitalista proprietário, tornando-o hábito a repetir e reproduzir as rela-
ções e formas capitalistas de produção e de existência ou se produz e reproduz 
prevalentemente a relação “natural” e comum com a terra e tudo o que isso signi-
%ca no campo da produção material e imaterial da existência, enquanto comuni-
dade. Vale citar Luxemburgo:

Os %ns econômicos do capitalismo em luta com as sociedades de econo-

mia natural são: I - Apropriação direta de importantes fonte de forças produti-

vas, como a terra, a caça nas selvas virgens, os minerais, as pedras preciosas, os 

produtos das plantações exóticas, como a borracha etc. II - “Libertar” operários 

e obrigá-los a trabalhar para o capital. III- Introduzir a economia de mercado. 

IV - Separar a agricultura do artesanato. (Luxemburgo, 1970: 318)

De forma geral, pode-se dizer que esses instrumentos e objetivos permane-
cem latentes hoje, desde a colonização, o que demonstra que os objetivos do capi-
tal, depois de mais de 500 anos de presença no Brasil e México não foram su%cien-
tes para destruir as formas comunais resistentes.

4. A violência do desenvolvimento

O capitalimo nas Américas não é fruto de um desenvolvimento de suas forças pro-
dutivas, lhe é exógeno. Não havia base social histórica local que possa se asseme-
lhar à europeia para sua fundação, ou seja, uma sociedade feudal contraposta às 
relações mercantis (Frank, 1980).

Porquanto, para a%rmar-se como civilização superior contrapos a noção de 
pessoa e de desenvolvimento europeus válidos e racializados contra as populações 
dominadas pela força. A força é utilizada como instrumento de docilização dos 
corpos e quebra das resistências, e as ideologias, religião, técnicas de repressão e 
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racialização, noções de civilização, progresso e desenvolvimento para modi%cação 
das mentes, circulando socialmente, a partir de cima, como valores verdadeiros, 
consagrados, em oposição a “anomia” reinante no mundo “primitivo” infantilizado 
(Quijano, 1992). 

Tais conceitos serão, depois, elevados à primeira categoria. No início eram 
meramente funcionais, utilitários, para tornarem-se, em seguida, razão não apenas 
da escravidão, como da noção de subdesenvolvimento capitalista, a formar uma 
linha histórica de desenvolvimento que coloca antiteticamente África e América 
Latina nos extremos opostos da divisão mundial de trabalho e produção, em 
acordo com a civilidade estadunidense-europeia ocidental, para, em seguida, tê-
-las como mundializada, ou como economia-mundo.

É nesse sentido que Senghor e Madridejos (2008) referem a tutelarização 
dos povos descolonizados como tática de manutenção da supremacia europeia e 
estadunidense sobre essas nações, e “sentenciava: os povos coloniais devem estar 
submetidos a uma tutela que os tornasse capazes de se autogovernar. O sistema 
de mandatos, consagrado pela Sociedade das Nações (organização internacio-
nal fundada em 10 de janeiro de 1920) ou o regime de tutela, implantado pelas 
Nações Unidas (fundada em 26 de junho de 1945), foram suas principais mani-
festações”.(http://orientika.blogspot.pt/2008/04/teorias-sobre-o-colonialismo.
html). Referem ainda a teorização alemã de “territórios sem dono” que justi%caria 
a apropriação por reconhecimento ao ‘‘trabalho’’ executado pelos comerciantes e 
colonos anteriormente, e também, o nascimento da noção norte-americana, com 
a doutrina Monroe, para evitar a retomada dos territórios por países europeus, sem 
a sua autorização.

A colonização abriu uma fenda entre nativos, brasileiros e mexicanos inte-
grados ao sistema-mundo capitalista no Estado moderno colonial, à maneira de 
Ribeiro (2017). A defesa das terras indígenas e suas formas alternas de economia 
é um obstáculo ao crescimento e desenvolvimento do progresso capitalista. A 
ética de extermínio, de que há vidas matáveis sem que %ra de morte a legalidade 
(Foucault, 2008; Mbembe, 2011) e a ética política do Estado se disseminou pelas 
populações, notadamente nas classes médias e altas, com centelhas entre os ope-
rários (Quijano, 1992). Ribeiro procura demonstrar em várias passagens de “O povo 
brasileiro” essa noção selvática: “O próprio diretor do Museu Paulista e eminente 
cientista pediu ao governo que optasse entre a selvageria e a civilização. Se seu 
propósito era civilizar o país, cumpria abrir guerras de extermínio com tropas o%-
ciais para resolver o problema” (1995:147).
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Conclusão

A vitória parcial de um conceito etnocêntrico de racionalidade política e econômica 
que ergueu o colonialismo e as noções de tutela no pós colonialismo tomou-se por 
completa e total, assim como o conceito de modernidade civilizatória que coloca 
de um lado os ‘modernos’ e de outro os não desenvolvidos à sua maneira. Santos 
(2007) chama tal razão de indolente e lhe dá duas características. A primeira, razão 
metonímica, que toma a parte pelo todo e considera o todo segundo essa parte. 
Assim, vê no iluminismo e nas ciências desenvolvidas a partir do centro-europeu o 
espelho do mundo todo e de todo conhecimento. A Segunda é a razão proléptica 
que sabe o %m, mas o esconde. Pensa que o desenvolvimento do futuro está dado 
e o caminho é sem retorno, expandindo o presente europeu in%nitamente para o 
futuro do mundo todo. 

Não é apenas um conceito comum de universalidade, mas um a priori somado 
a um imperativo categórico, vinculando o fazer humano em todos os lugares a 
determinado espaço geográ%co que desconhece conhecimentos e economias 
outras e fazem da parte todo conhecimento,  e obriga, sob a força econômica, cien-
tí%ca e bélica a todas as pessoas e povos a submeterem-se a sua ‘modernidade’ 
capitalista (Quijano, 1992). Essa noção de supremacia e infantilização tutela aos 
povos descolonizados para que sigam a linearidade imperativa do futuro político-
-econômico inevitável.

Ao lado do capitalismo dependente, ao qual os independentistas e republica-
nos aderiram, mantém-se a di%culdade de sua extensão e aprofundamento social, 
porque junto com as contradições de classes inerentes ao sistema capitalista, com 
incremento da pobreza, tem-se de lidar com as resistências dos povos originários 
nas terras que dominam e a crescente organização dos pobres das cidades que, 
aos poucos, se aproximam do discurso econômico-social daqueles povos, vincu-
lando-se a eles através das lutas ambientais e por subjetividades diversi%cadas. 

Por %m, os vários processos de resistências locais têm perspectivas de hori-
zonte locais e federativos, ou seja, tendência a evoluirem para todo o território 
americano como complexos movimentos contestadores da colonialidade rema-
nescente e sua forma de organização social, ao que parece, tendente a se %rmar 
no cotidiano das lutas sociais e econômicas por autonomias políticas e multiplas 
territorialidades locais, como forma de defesa de modos de vida ecologicamente 
sustentáveis, que se juntam a luta ecológica mundial em um sistema hibrido de 
anarquismos e municipalismos. 
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Resumo

Após oferecer um retrato sintético do desenvolvimento desigual em termos regionais e, 

em especial, do concelho de Barcelos, com dados comparativos e atualizados, parte-se da 

seguinte questão: em relação aos indicadores médios do país e regionais, qual é a posição 

do concelho de Barcelos no quadro regional e nacional? Os dados estatísticos do INE e de 

outras fontes e estudos evidenciam a existência de desigualdades sociais, socioeducativas 

e culturais.  Dos resultados de estudo conclui-se que estamos perante uma região semipe-

riférica e uma economia de crescimento desigual e vulnerável.

Palavras-chave: Território, desenvolvimento, desigualdades, Minho/Barcelos, Portugal.

Abstract 

Development and inequalities: Barcelos in a regional context  

After o)ering a synthetic portrait of the unequal development in regional terms and, in 

particular, of the municipality of Barcelos, with comparative and updated data, we start 

with the following question: compared to the country’s and regional average indicators, 

what is the position of Barcelos in the regional and national context? The statistical data 

from the INE (Statistics Portugal) and other sources and studies, show the existence of 

social, socio-educational and cultural inequalities. From the study results, we conclude 

that this is a semi-peripheral region with unequal and vulnerable economic growth.
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Résumé

Développement et inégalités: Barcelos dans un contexte régional

Après avoir présenté un portrait sommaire du développement inégal en termes régio-

naux et, particulièrement, dans la municipalité de Barcelos, avec des données compara-

tives actualisées, nous partons de la question suivante : en ce qui concerne les indicateurs 

moyens du pays et de la région, quelle est la situation de Barcelos dans le cadre régional 

et national ? Les statistiques de l’INE et d’autres sources et études démontrent l’existence 

d’inégalités sociales, socio-éducatives et culturelles. Les résultats de l’étude nous permet-

tent de conclure que nous sommes en face d’une région semi-périphérique et d’une éco-

nomie à la croissance inégale et vulnérable. 

Mots-clés: Territoire, développement, inégalités, Minho/Barcelos, Portugal.

Introdução e problema

O tema do desenvolvimento tem sido recorrente ao longo da história. Questões 
sobre o desenvolvimento relacionadas com as desigualdades (sociais, económicas, 
culturais, territoriais e ambientais) têm nos últimos anos merecido a atenção de 
diversas instituições e atores sociais; continuam a ser objeto de diferentes interpre-
tações, desde as clássicas até as mais recentes (Silva, 2009; Bader & Benschop, 2018; 
Silva, 2018). O problema tem suscitado o debate, particularmente desde a crise de 
2008, nas diversas dimensões, no seio das autoridades governamentais de vários 
países – incluindo Portugal – e organizações internacionais (União Europeia, Banco 
Central Europeu, Fundo Monetário Internacional, Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura – FAO, Banco Mundial), organizações políticas e 
partidos, assim como entre os académicos, a comunicação social e a sociedade 
civil em geral. As desigualdades são imensas, complexas e diferenciadas. O tema 
continua a ser controverso. Vários são os indicadores e os estudos1.

O fenómeno das desigualdades no quadro de um desenvolvimento desigual, 
sendo um fenómeno multidimensional e transversal às sociedades contemporâ-
neas, afeta famílias, classes, etnias, género, crianças, idosos, territórios e cidades, 
lugares e bairros. Tais assimetrias colocam em desvantagem os mais diversos gru-
pos sociais na acessibilidade e fruição de recursos tais como educação, saúde, tra-
balho, habitação, justiça, ambiente, rendimento e qualidade de vida, em geral.

A partir dos diversos indicadores expressos em termos económicos, sociais 
e culturais, pretende-se analisar e, subsequentemente, fazer uma síntese sobre o 
estado do (sub)desenvolvimento da região do Minho e, com particular enfoque, no 
município de Barcelos em contexto regional. Barcelos localiza-se na NUTS Cávado 
e apresenta, por razões de proximidade geográ>ca, múltiplas interdependências 

1 Cf., entre outros, Carmo (2010); A. Costa (2012); Remoaldo e Nogueira (2012); Almeida (2013); Diogo & 
Diogo (2013); Silva & Cardoso (2003); Silva (2009); Rodrigues et al. (2012); Ribeiro (2018); Gomes et al. (2018) 
e Baltazar (2018).
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e similitudes, nomeadamente a nível sociodemográ>co e económico, relativa-
mente aos demais municípios do quadrilátero urbano2 (Braga, V. N. Famalicão e 
Guimarães), ao mesmo tempo que se diferencia de outros, sobretudo dos municí-
pios do Minho interior. Para se ter uma ideia de conjunto, recorreu-se a estatísticas 
do Instituto Nacional de Estatística e de outras fontes institucionais, de primeira e 
segunda mão, problematizando a relação entre espaço e sociedade e seu processo 
em termos de (sub)desenvolvimento. Por isso, proceder-se-á a uma breve análise 
sociodemográ>ca da região do Minho3, destacando especi>camente o município 
de Barcelos na NUTS Cávado mas, no quadro das unidades territoriais do Cávado e 
do Ave, sem descuidar alguma comparação mais a norte com a NUTS Alto Minho e 
a sul com o Porto e, de modo mais amplo, com a região norte e o país.

A questão que, com pertinência, se pode colocar é, entre outras, a seguinte: 
em relação aos indicadores médios do país, qual é a posição do concelho de 
Barcelos em contexto regional e nacional? E, se o lugar é periférico em relação 
a regiões centrais, por que é que se mantêm e persistem desigualdades? Sendo 
questões algo complexas e que não cabe aqui dar uma cabal resposta, far-se-á 
um breve diagnóstico em termos comparativos, com base em dados estatísticos e 
alguns estudos consultados.

1. Desenvolvimento: perspetivas

Colocada a questão, importa rever as principais correntes e interpretações sobre o 
conceito de desenvolvimento. Neste sentido, impõe-se, seguindo Silva e Cardoso 
(2005), uma análise sobre o processo de desenvolvimento, considerando-se a com-
plexidade do conceito e os contributos das principais teorias do desenvolvimento: 
a teoria (neo)liberal do crescimento e da modernização, defensora do crescimento 
económico e da mudança para a modernização (Rostow, 1960; Parsons, 1964); a 
teoria neo-institucional, crítica da perspetiva neoliberal, que assume a importância 
do papel do Estado no desenvolvimento e na correção das assimetrias regionais e 
sociais (Myrdal, 1974), promovendo a reforma com vista à resolução dos problemas 
do desenvolvimento; a visão marxista, defensora de um processo revolucionário 

2 Em 2008 foi criado o quadrilátero urbano, formado pelas cidades de Braga, Barcelos, Guimarães e V. N. de 
Famalicão, tendo por base questões da competitividade e internacionalização.
3 De acordo com a Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), versão 2013, o 
Minho com 24 concelhos no seu território corresponde às NUTS III: Alto Minho, com 10 concelhos; Cávado 
com 6 concelhos; e Ave, com 8 concelhos, totalizando uma área de 4 916 km² (cerca de 5,33% do território 
nacional), com um total de 798 freguesias (546 segundo a reestruturação administrativa de 2012/2013). É 
uma região de minifúndio, que se divide em três NUTS: a do Alto Minho, com 232 178 indivíduos numa média 
de 104,6 hab/km²; a do Cávado, com 403 953 residentes, numa média de 324,3 hab/km² e a NUTS do Ave com 
413 854 indivíduos, numa média de 285,2 hab/km². A população das NUTS Minho-Lima (atualmente denomi-
nada de Alto Minho), Ave e Cávado, que em 2001 somava 1 153 306 indivíduos, ascende em 2011 a um total 
de 1 166 742 residentes, e que em 31 de dezembro de 2017 se estimava em 1 049 951 habitantes (INE, Censos 
2001, 2011 e Anuário Estatístico da Região Norte, 2017), o que signi>ca que a região perdeu mais de 103 mil 
habitantes em cerca de 16 anos, ou seja, 6400 pessoas, aproximadamente, por ano.
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essencial ao progresso e, no seio desta visão crítica marxista, as teorias da depen-
dência e do centro-periferia, partindo do pressuposto que os países centrais têm 
determinado a dependência das economias subdesenvolvidas das periferias 
(Frank, 1971; Wallertein, 1990); e, por >m, as teorias e políticas de desenvolvimento 
local com enfoque no modelo territorialista e potenciação dos recursos locais 
(Stohr, 1981; Reis, 1994; Cristóvão, 1994). Mas apresentemos, ainda que de modo 
sintético, as diversas teorias sobre o desenvolvimento. 

1.1. A teoria (neo)liberal do crescimento e da modernização 

Até aos anos 60 e de novo desde os anos 90 do século passado, tem predominado 
uma conceção evolucionista do crescimento económico que, sustentada pelas 
premissas da economia liberal defendida por Adam Smith, assumia uma visão 
assente no crescimento ilimitado através da lei da oferta e da procura, suscetível 
de alcançar um progresso económico e uma equilíbrio entre os indivíduos a ope-
rar na esfera do mercado.4 É certo que outros autores clássicos liberais, não parti-
lhando o otimismo de Smith, assumiam a tese de um crescimento limitado devido, 
por exemplo, ao facto de recursos como a terra serem limitados, como lembrava 
Ricardo, ou porque a população crescia exponencialmente mais que o produto, 
como alegava Malthus (in Silva e Cardoso, 2005: 27). Estes pressupostos viriam a ser 
abalados com a emergência da crise dos >nais dos anos 20, nomeadamente o crash 
da bolsa de Nova Iorque, a que acrescia o relativo sucesso da revolução soviética 
que conhecia um crescimento económico aparentemente não perturbado pela 
referida crise. Tal situação crítica, agravada com a depressão dos anos 30, deu lugar 
ao aparecimento da teoria keynesiana que, criticando algumas premissas liberais 
em torno da lei da oferta e da procura e estimulando uma política expansionista do 
emprego, viria a estar na base da recuperação das economias ocidentais nomeada-
mente no pós-Segunda Guerra Mundial. 

Porém, as teorias liberais viriam a retomar com força na segunda metade do 
século XX nomeadamente através das teorias económicas do crescimento unili-
near e faseado de Rostow (1960), o qual avançou igualmente a teoria liberal da 
modernização na base da transferência da técnica, da mudança de mentalidades 
e lideranças. Para Rostow (1960), as sociedades, para se desenvolverem, além de 
preencherem certos requisitos (demográ>cos, tecnológicos e de investimento de 
capital), deveriam possuir certas propensões tais como a de progredir e consumir, 
desenvolver e aplicar a ciência, não podendo fugir de passar pelas diversas fases 
desde o estádio tradicional, passando pelas fases de preparação para o arran-
que e de arranque, até outras a caminho da maturidade ou mesmo maduras e de 

4 A variante liberal malthusiana propunha o casamento tardio e abstinência sexual para diminuir a popu-
lação face à escassez de recursos ou ainda o corte nas prestações sociais para diminuir o Estado Social e 
incrementar a iniciativa privada e o investimento e, deste modo, revitalizar a economia.
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abundância, como seriam já as sociedades norte-americana e europeia ocidental. 
Além disso, segundo esta teoria liberal, as trocas entre países mais desenvolvidos 
e menos desenvolvidos assentariam no princípio das vantagens comparativas, em 
que todos ganhariam. 

Por sua vez, estes economistas liberais, tal como referem Silva e Cardoso 
(2005), tiveram suporte noutras áreas, designadamente as teorias evolucionista, 
difusionista e assimilacionista, na antropologia e na sociologia, tendo nesta como 
arautos Parsons (1988), Hoselitz (1982) e outros, teorizando em torno das variáveis-
-padrão alternativas expressas nos modos de orientação dos atores, opondo uma 
comunidade ou sociedade tradicional a uma sociedade moderna industrial, sendo 
aqui de destacar a passagem de relações, normas e valores particularistas, basea-
das no parentesco ou no clientelismo, para outras de caráter universalista, basea-
das no mérito ou na busca da (auto)realização.

1.2. Teoria neoinstitucional

Apesar da recomposição no pós-II Guerra Mundial, das melhorias e conquis-
tas sociais nos chamados trinta ‘gloriosos’ anos, a evolução do sistema mundial, 
nomeadamente durante os séculos XIX e XX, não diminuiu o fosso entre países 
e regiões à escala mundial, situação esta que nos anos 60 e 70 do século XX pro-
vocou, a par da resposta liberal, uma nova resposta teórica conhecida por escola 
neoinstitucional, inspirada por autores como Seers (1969), Myrdal (1970, 1974) 
e, mais tarde, Sen (1999), os quais não só criticaram determinados pressupostos 
(neo)liberais (equilíbrio e evolução linear), como construíram uma nova corrente 
alternativa reformista que, indo ao encontro dos problemas concretos dos paí-
ses e regiões subdesenvolvidas (atraso, explosão demográ>ca, desigualdades 
regionais, exclusão social, desemprego, discriminação étnica), possibilitasse uma 
melhoria de condições de vida. Ora, uma tal perspetiva progressista em termos 
económico-sociológicos exigiria não só uma maior participação dos povos, como 
uma ação mais interventiva dos estados nos países em vias de desenvolvimento, 
uma programação institucional indicativa e gradual, capaz de corrigir as distorções 
da própria economia de mercado e, assim, superar o ‘círculo vicioso’ da pobreza e 
do subdesenvolvimento. Como referem Silva e Cardoso (2005), contrariamente à 
tradicional posição da ortodoxia positivista da economia convencional que, com 
base na distinção entre factos e valores, a>rma a ciência como campo isento ou 
neutro de valores, estes autores consideram justamente a esfera axiológica como 
um dos fundamentos e objetivos da sua economia neo-institucional, distinguindo, 
mas não separando, ciência e valores, juízos de facto e juízos de valor.
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1.3. Perspetiva (neo)marxista e as teorias da dependência e centro-periferia 

Na ótica marxista, dada a contradição principal do sistema capitalista (produção 
social e apropriação privada) e as relações de dependência, designadamente >nan-
ceira e tecnológica, dos países periféricos face aos países desenvolvidos, só é pos-
sível uma estratégia de desenvolvimento equilibrado desde que se socializem os 
meios de produção e, no quadro de uma via socialista, seja abolida a exploração 
da força de trabalho. 

Tal como salientam Silva e Cardoso (2005), subjacente à visão marxista acerca 
do desenvolvimento encontra-se a própria teoria do valor do trabalho, única fonte 
de riqueza, na medida em que o capital é produto da soma das mais-valias acumu-
ladas e não pagas ao trabalhador e na medida em que o próprio progresso tecno-
lógico está incorporado no processo de produção.  

Uma das consequências do processo de acumulação e centralização do capi-
tal a nível mundial seria a exploração e dominação dos países e regiões periféricas 
pelos países e regiões centrais, em que, segundo Lenine (1971)5, o imperialismo se 
explica a partir das contradições entre a necessidade de expansão do capitalismo 
e o subdesenvolvimento das regiões atrasadas.  

Na esteira da in^uência marxista e doutras correntes progressistas, começa-
ram a ganhar corpo, sobretudo a partir dos anos cinquenta e sessenta do século 
XX, as teorias da dependência (Prebisch, 1963; Furtado, 1961; Frank, 1961; Cardoso 
e Falleto 1970) e do centro-periferia (Wallerstein, 1990; Santos, 1985; Fortuna, 1987), 
as quais refutam as teorias liberais e do crescimento nomeadamente de Rostow 
(1960), assim como os postulados parsonianos. As teorias da dependência, imbri-
cadas e sustentadas em estudos concretos designadamente em países da América 
Latina, sustentavam que as causas do subdesenvolvimento dos países e regiões 
periféricas estavam estreitamente interligadas com o desenvolvimento dos países 
do centro desde a época da colonização ocidental, ou seja, a partir da expansão do 
capitalismo mercantil nos séculos XV-XVI. Tal como sustenta Frank (l961: 17), “antes 
de existir desenvolvimento, não existia subdesenvolvimento”.

Quer pelos teóricos da dependência, quer pelos teóricos do centro-periferia, 
o capitalismo é de>nido fundamentalmente como comércio ou troca desigual 
baseada na divisão internacional do trabalho, em que a estrutura colonial-mercan-
til estaria na base da explicação da dependência e da relação centro-periferia.

5 Silva e Cardoso (2005) notam as diferentes posições analíticas entre Lenine (1971) e Rosa Luxemburgo 
(1967) sobre o imperialismo: enquanto na perspetiva de Luxemburgo (1967), a intensi>cação da exploração 
e dominação do sistema na fase imperialista seria inerente à lógica do capitalismo, para Lenine (1971), o 
imperialismo seria uma fase superior do desenvolvimento do capitalismo, a qual implicaria a formação de 
monopólios, fusão dos capitais bancário e industrial, exportação de mercadorias e de capital, divisão territo-
rial do mundo com o avanço e o domínio dalguns países e regiões situadas no centro sobre outras situadas 
na periferia, mantidas em atraso e dependência.
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1.4. O modelo territorialista e de desenvolvimento local-regional

Diversos autores (Stöhr, 1981; Pérez-Yruela et al., 1994 e, em Portugal, Lopes (1980), 
Amaro (1991) e Reis (1992, 1994), insatisfeitos com as teorias macroeconómicas e 
macro-sociológicas sobretudo no campo liberal e neoliberal, mas também e, em 
certa medida, no campo neomarxista, têm vindo a sustentar, pelo menos numa 
estratégia de curto-médio prazo, que o mais recomendável para diminuir as assi-
metrias regionais e os fenómenos de pobreza e exclusão social será apostar no 
desenvolvimento de caráter local e regional, tendo por base o território e seus 
recursos endógenos, dando assim lugar a um modelo designado de territorialista 
ou de desenvolvimento local. Se é certo que os constrangimentos económicos e 
políticos no atual quadro da globalização são sérios obstáculos ao potenciar do 
desenvolvimento local e regional, os defensores deste modelo, nomeadamente 
Reis (1992) e Pérez-Yruela et al. (1994), partem do pressuposto de que os atores 
locais e regionais, desde que preencham um mínimo de condições ou requisi-
tos (densidade demográ>ca, bases técnico-económicas mínimas, organização, 
entorno institucional), estão em condições de explorar as oportunidades e poten-
ciar o desenvolvimento local e regional. Esta abordagem parte não só do pres-
suposto de que os diferenciados territórios e seus agentes económicos e sociais 
(empresas, sindicatos, associações) detêm, em regra, recursos, capacidade de ino-
vação e nichos de mercado para os seus produtos especí>cos locais, como também, 
se organizados e funcionando em rede, podem inserir-se nos mercados globais (cf. 
Giménez, 1996; Villasante, 1999; Ferrão, 1999; Monteiro, 2004). Segundo Bailly (in 
Silva e Cardoso, 2005: 55-56), para que o modelo territorialista surta efeitos, não só 
em termos de desenvolvimento local como também de redistribuição mais equita-
tiva do produto, o modelo de desenvolvimento local e regional deve ter presente 
determinados princípios, a saber: (i) o princípio da equidade territorial; (ii) o princí-
pio da equidade social; (iii) o princípio do desenvolvimento durável e sustentado; 
(iv) o princípio da responsabilidade territorial; (v) o princípio da justiça ambiental 
no tocante aos espaços.

Contrariamente aos modelos macroeconómicos e macrosocietais em que 

são acionados instituições e mecanismos a nível central na mira de se difundi-

rem efeitos pelo territórios locais, este modelo assenta num desenvolvimento 

pela base, o que implica mobilização de recursos, nomeadamente humanos, 

de preferência numa base associativa, quer em espaços urbanos, mais concre-

tamente em pequenas e médias cidades, quer em espaços rurais que, não obs-

tante a proximidade dos atores, apresentam amiúde dificuldades de associação 

e mobilização por conjugação de diversos fatores endógenos e exógenos, sobre-

tudo num contexto de minifúndio rural.
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2. Território e demografia: o Norte, Braga e Barcelos

As atuais sociedades modernas, particularmente as ocidentais, sofrem um declínio 
demográ>co considerável, também visível nas últimas décadas em Portugal, ainda 
que num ritmo menos acelerado e num quadro de diferenciação regional. O Norte 
de Portugal, nomeadamente o Minho, que nas décadas de 1960 e 1970 conhe-
ceu fortes perdas populacionais devido a um intenso êxodo rural e, sobretudo, a 
migrações maciças para a Europa (França e Alemanha) (32% em Braga e 33% em 
Viana do Castelo), recuperou no distrito do Porto e, sobretudo, no distrito de Braga: 
16% entre 1971 e 1981, 16% entre 1991 e 2001. (INE, Censos 2001 e 2011). Entre 2001 
e 2011 constata-se um aumento de 2,0% da população residente em Portugal, que 
se deve, em grande parte, à a^uência de imigrantes africanos e do leste europeu. 
O Norte, denso do ponto de vista populacional, apresenta entre 1991 e 2001 um 
ganho de população na ordem de 6,0%; contudo, em 2011, surge estagnado por 
comparação com 2001. 

Barcelos localiza-se na NUTS Cávado e, devido à sua proximidade geográ-
>ca, é interdependente e semelhante a municípios vizinhos (Braga, Famalicão e 
Guimarães), particularmente em termos sociodemográ>cos e económicos, dife-
rindo ao mesmo tempo de outros6. Difere particularmente dos municípios do 
interior do Minho e, mais amplamente, da região e do país como um todo. Na 
sub-região Cávado, Barcelos7 faz parte do quadrilátero urbano, juntamente com 
Braga, Guimarães e Famalicão; constitui um dos quatro municípios mais dinâmi-
cos da sub-região. Esta região prolonga-se a norte pela sub-região do Alto Minho 
(NUTS Alto Minho) e a sul pela NUTS Ave.  Os referidos quatro municípios e Viana 
do Castelo, a nível populacional, absorvem cerca de 64% da população total dos 
24 concelhos que compõem as três NUTS – Alto Minho, Cávado e Ave (INE/AERN, 
2017, edição de 2018). 

6 Por exemplo, comparando a densidade demográ>ca das quatro cidades do quadrilátero urbano (INE/
AERN, 2017, edição de 2018), nomeadamente Braga (989 hab/km2), Guimarães (636,2), Famalicão (654,3) e 
Barcelos (308,8 hab/km²), Barcelos é a que apresenta menor densidade populacional, sendo que em Braga 
está localizado o maior campus da Universidade do Minho e, por isso, para além de outros fatores de atra-
ção, torna-se numa vantagem competitiva. 
7 No que concerne à caracterização geodemográ>ca de Barcelos, é importante assinalar que o município de 
Barcelos, com uma área de 317,3 km², distribuída por 89 freguesias na anterior con>guração (61 de acordo 
com a reestruturação administrativa de 2012/13, Lei n.º 22/2012 de 30 de maio e Lei n.º 11-A/2013 de 28 de 
janeiro) e 876 lugares, com uma população de 120 391 pessoas e uma área média de 4,26 km² por freguesia, 
apresenta-se como o maior de todos os municípios do distrito de Braga em área geográ>ca (Censo 2011). 
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Figura 1:  Representação geográ>ca do concelho de Barcelos (na NUTS Cávado)

Entre outros índices denotativos do nível de qualidade de vida, há que con-
siderar os índices de envelhecimento8 e dependência9. Mais especi>camente, no 
seio da região Norte, o índice de envelhecimento evolui de 60 em 1993, para 114 
em 2011, e para 146 em 2017. Nas NUTS Ave e Cávado, que apresentavam um baixo 
índice de envelhecimento em 1993 (45 e 46 respetivamente), este evolui para 96 e 
87 respetivamente, atingindo em 2017 os valores de 135 e 122 respetivamente. Ou 
seja, o índice de envelhecimento da população das NUTS Ave e Cávado, em vinte e 
quatro anos, quase que triplicou. A NUTS Alto Minho apresenta-se ainda mais enve-
lhecida, em que o índice de 94, em 1993, evolui para 175 em 2011, atingindo o valor 
de 215 em 2017 (INE, AERN 2017; Censos 2001 e 2011). Por isso, pode inferir-se que 
o índice de envelhecimento da população tem aumentado signi>cativamente na 
região Norte, destacando-se particularmente nas sub-regiões Alto Trás-os-Montes, 
Douro e Minho-Lima, com 250, 176 e 175 respetivamente em 2011, e 294, 221 e 
215 respetivamente, em 2017, enquanto nas regiões do litoral, desde o Porto até às 
zonas industriais do Cávado e Ave, o índice evidencia-se consideravelmente mais 
baixo, para intervalos de 82 e 87 em 2011, e 121 e 128 em 2017 (INE/AERN, 2017). 

8 Índice de envelhecimento – número de indivíduos com 65 anos ou mais a dividir pelo número de indiví-
duos entre 0 e 14 anos (resultado multiplicado por 100).
9 Índice de dependência de idosos – relação entre população idosa e a população em idade ativa, de>nida 
habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 65 anos ou mais e o número de pessoas 
com idades compreendidas entre os 15 e os 64 anos (expressa-se habitualmente por 100 pessoas com 15-64 
anos).
Índice de dependência total – Relação entre a população jovem e idosa e a população em idade ativa, ope-
racionalizada pelo quociente entre o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e os 14 anos 
conjuntamente com as pessoas com 65 ou mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas 
entre os 15 e os 64 anos. 
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Juntando as taxas de natalidade aos índices de envelhecimento, podemos 
também fazer algumas comparações adicionais com o concelho de Barcelos, tendo 
por fonte os dados do INE: Censos de 2001; AERN, 2017; Estatísticas Demográ>cas 
e PORDATA.

Em relação à taxa bruta de natalidade, o concelho de Barcelos, em 2001, apre-
sentava um índice superior (12,7‰) à do território nacional (10,9‰), assim como 
à da Região Norte (11,3‰). Quando se avança até 2011, a natalidade em Barcelos 
apenas supera ligeiramente (8,9‰) a da região Norte (8,6‰). Já em 2017, no conce-
lho de Barcelos nasce-se menos (7,2‰) do que na média nacional (8,4‰).

Em relação ao envelhecimento, a análise dos dados relativos aos municípios 
do distrito de Braga, incluindo Barcelos, permite inferir conclusões semelhantes às 
da região mais ampla do Norte: os municípios menos densos do interior apresen-
tam índices mais elevados de envelhecimento, enquanto outros mais industrializa-
dos e litorais revelam índices menos elevados10. De facto, a região do Minho sofreu, 
durante as últimas décadas, profundas transformações demográ>cas, sociais, eco-
nómicas, políticas e culturais, apresentando hoje uma con>guração morfológica, 
territorial, económica e sociocultural bem diferente em relação aos anos 1970, o 
que implica assumir uma perspetiva pluridimensional e pluricausal, na melhor tra-
dição weberiana, e com um enfoque compreensivo e explicativo situacional.

Atendendo agora aos aspetos demográ>cos e socioeconómicos, certamente 
para este resultado convergiu algum crescimento económico resultante do inves-
timento económico, aliado a uma dinâmica dos agentes económicos e sociais, gra-
ças à união de vários fatores de atração derivados das atividades industriais, de 
construção e de serviços e dos respetivos ̂ uxos laborais e estudantis nos principais 
centros urbanos dos vales do Minho e do Lima (Viana do Castelo e Ponte do Lima) e 
sobretudo do Ave e do Cávado (Barcelos, Famalicão, Guimarães e sobretudo Braga). 

A sub-região com maior crescimento populacional entre 1991 e 2001 foi a 
NUTS Cávado, crescendo 11,2%, que já entre 1981 e 1991 havia registado o maior 
dinamismo populacional de entre as NUTS III do Norte, crescendo 7,4%, surgindo 
Barcelos como um dos municípios que mais crescimento populacional apresenta 
na referida NUTS (década 1991-2001), para o qual contribuíram as elevadas taxas 
de natalidade registadas (12,7‰) e o facto de as taxas de mortalidade na NUTS do 
Cávado serem das mais baixas (7,3‰) (INE/Censos 1991 e 2001/PORDATA).

Em relação à evolução demográ>ca em Barcelos, entre 1991 e 2001 e entre 
2001 e 2011, a Tabela 1 dá-nos uma imagem do crescimento e rejuvenescimento 
demográ>cos. Segundo estes censos, a população residente no município de 

10 Ainda que persista bastante por investigar acerca da região Norte de Portugal e, em particular, sobre o 
Minho, hoje em dia já existe um considerável grau de conhecimento sobre esta região, que diversos estu-
dos, por parte de cientistas sociais oriundos nomeadamente da sociologia, da antropologia e da economia, 
têm proporcionado. Com efeito, é numericamente signi>cativa a investigação realizada. Ainda que não seja 
exaustiva, por exemplo, a base de dados dos Serviços de Documentação da Universidade do Minho con>rma 
essa ideia. Do ponto de vista demográ>co e sociológico, é ainda de referir o relevante estudo realizado por 
uma equipa de investigadores na Universidade do Porto, coordenado por Gonçalves (2007). 
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Barcelos aumentou em média cerca de 916 habitantes por ano entre 1981 e 2001, 
traduzindo-se num aumento populacional de 18 323 habitantes (16%) nesse 
período. Para além das razões ético-religiosas e de outros fatores, o aumento popu-
lacional nas décadas de 1990 e 2000 deve-se também ao retorno de emigrantes e 
à retenção de imigrantes, ao aumento da população escolar no ensino superior e 
inclusive a um certo dinamismo empresarial, nomeadamente nos setores têxtil, do 
calçado e da cerâmica.

Entre 2001 e 2017 Barcelos apresenta uma tendência de perda de população, 
com menos 1705 habitantes (-1,4%) entre 2001 e 2011, e entre 2011 e 2017 perdendo 
mais 3 384 pessoas, provavelmente devido à saída (forçada) em consequência da 
crise.

Tabela 1: Evolução demográ>ca em Barcelos (1981 - 2017)

Censo Número de residentes Variação (%)

2017 117 007 -2,8 (-3 384 habitantes)

2011 120 391 -1,4 (-1 705 habitantes)

2001 122 096 9,3

1991 111 733 7,7

1981 103 773 1981 (=100%)

Fonte: INE, Censos de 1981, 1991, 2001, 2011; AERN, 2017.

Mas a situação atual é outra. Além de apresentar perda de população, no 
balanço entre natalidade e mortalidade, Barcelos não é exceção em relação aos 
resultados das NUTS do Norte e do país, em que o número de óbitos (7,7‰) supera 
o dos nascimentos (7,2‰) (INE/AERN, 2017/PORDATA).  

Em relação à distribuição da população residente por faixas etárias, veri>ca-se 
que, em 2001, Barcelos tem 45 487 habitantes com menos de 25 anos, correspon-
dendo a 37,3% da população, mas em 2011 diminui para 29,6%, e, em 2017, Barcelos 
conta nessa mesma faixa etária apenas 30 083 indivíduos, que representam 25,7% 
da população barcelense, diminuição essa que se deve à baixa natalidade. Ou seja, 
Barcelos, que em 2001 era um município maioritariamente jovem (37,3% tinha ida-
des entre 0 e 24 anos), pelo censo de 2011 apresenta uma descida no rejuvenes-
cimento, constatando-se essa mesma tendência de descida em 2017. No entanto, 
o grosso da população, ou seja, quase 57,3% situa-se atualmente na ampla faixa 
etária dos 25 aos 64 anos. Estes valores são superiores aos da generalidade das 
restantes regiões continentais e rivalizam com os dos municípios mais jovens do 
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Vale do Cávado e os dos municípios do distrito de Braga, apesar de seguirem a 
tendência de envelhecimento da população em Portugal.

Em jeito de síntese, poder-se-á dizer que as estruturas demográ>cas em 
Barcelos – >nalmente não muito diferentes das demais cidades do quadrilátero 
urbano – caracterizam-se por uma proporção relativamente elevada de popula-
ção jovem, uma tendência de renovação que, no entanto, parece diminuir devido 
ao decréscimo demográ>co, re^etindo-se já na redução dessa população jovem. 
É de assinalar que a população com mais de 65 anos (19 934) ultrapassa com uma 
margem ampla a população com menos de 15 anos (15 452). O crescimento demo-
grá>co é co-estruturado, entre outros fatores, pelo investimento de capital, pelos 
^uxos de mão-de-obra e circulação e retenção, ainda que temporal, de estudantes, 
como já atrás referido.

3. Economia em crescimento mas dependente: um modelo esgotado

Na região de Barcelos, apesar de algumas melhorias, sobretudo nos transportes 
rodoviários, basicamente as estruturas de transporte mantêm-se, ainda que, dada 
a construção algo desordenada, é cada vez mais difícil planear uma rede de trans-
portes ferroviários e rodoviários de maneira a servir as populações, não apenas 
as mais isoladas mas inclusive as residentes no quadrilátero urbano de Famalicão, 
Guimarães, Braga e Barcelos11. O transporte ferroviário conheceu desde 2001 uma 
melhoria com a introdução, primeiro, do Intercidades e, posteriormente, do Alfa 
que liga Lisboa a Braga, mas com acentuada secundarização das ligações a Viana 
do Castelo e a Valença12. Com esta política de desinvestimento na linha férrea arti-
cula-se um maior espaço de manobra para os setores ligados ao transporte e às 
infraestruturas rodoviárias, que têm conseguido retirar dividendos dessa política, 
não apenas nas vias secundárias, mas inclusive na construção de vias rápidas e 
autoestradas. 

Quanto à taxa de atividade, veri>ca-se que entre 1981 e 2001 há um aumento 
considerável de população ativa, a nível quer nacional (de 42,5% a 48,2%), quer 

11 Em 2008 foi criado o quadrilátero urbano, formado pelas cidades de Braga, Barcelos, Guimarães e V. N. 
de Famalicão, com o objetivo de promover a competitividade e a internacionalização. Contudo, a ideia de 
constituir uma única empresa de transportes urbanos das referidas quatro cidades também não vingou, o 
que denota a di>culdade em se superar a lógica territorial que parte de cada município. Os municípios da 
região, em geral, e o Alto Minho, em especial, nesse setor dos transportes, ainda se apresentam mais desar-
ticulados, com enormes transtornos de mobilidade, e até de isolamento, para as populações de localidades 
mais periféricas. Neste quadro, a única exceção é a da maior densidade de ligações proporcionada pela rede 
de transportes urbanos de Braga (TUB).
12 Contudo, é de assinalar positivamente a eletri>cação da linha do Minho, entre Nine e Viana do Castelo, com 
um investimento de 16,5 milhões de euros (Nota de Imprensa do Gabinete do Ministro das Infraestruturas e 
da Habitação, 15.7.2019). De resto o desinvestimento estatal veri>cou-se em toda a região Norte, nomeada-
mente nas linhas férreas de pequeno percurso, resultando em encerramentos de linhas e menor frequência 
de comboios, com a agravante da entrega a privados do património ou de certos espaços (apeadeiros), para 
exploração particular por empresas rodoviárias. 
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regional (de 42,4% a 48,1%) (Gonçalves 2007), motivado principalmente pela 
entrada maciça das mulheres no mercado de trabalho. O aumento de ativos pode 
complicar o problema do desemprego na medida em que, em tempos de crise, 
pode ser mais difícil, diminuir ou, pelo menos, estancar a subida do desemprego, 
que se cifrava em 6,4% em 2001, 13,6% em 2011 e 15,2% em janeiro de 2014 (INE e 
Eurostat, 2014), baixando todavia para 6.7% em 2018 (Inquérito ao Emprego, INE, 
2018). As transformações no per>l da mão-de-obra indicam a centralidade que 
assume hoje a questão das competências e da capacidade da designada apren-
dizagem ao longo da vida, um dos dilemas que esta região, e particularmente o 
município de Barcelos, enfrentam.

No que respeita à população industrial no distrito de Braga, os concelhos de 
Guimarães, Famalicão, Braga e Barcelos absorviam, segundo Ribeiro (1984: 33-34), 
90% da mão-de-obra industrial em 1971 e 79% em 1981, o que, para além de deno-
tar alguma deslocação intermunicipal, representa uma situação desigual na dis-
tribuição territorial com discrepante dualidade em relação aos concelhos do inte-
rior13. A norte do Porto, e a nível da região minhota, são basicamente estas cidades 
mais litorais do norte do país, as que, para além de reterem quase 80% da popula-
ção, continuam sendo polos de atração e veículos de indução de crescimento eco-
nómico, em contraposição a outras cidades e vilas do interior, que se confrontam 
com uma deserti>cação progressiva, e uma regressão por parte de espaços rurais 
de perda demográ>ca e económica (com 40% dos centros urbanos com dimen-
sões de 2000 a 5000 habitantes). A tendência de perda é tanto maior quanto mais 
avançamos para áreas do interior do Minho e, em particular, do Alto Minho (cf. Silva 
e Cardoso, 2003: 203).

A ausência de indústrias de ponta, assim como a baixa diversi>cação industrial 
na região minhota, principalmente na NUTS Minho-Lima, agravada por outros pro-
blemas como a baixa produtividade, a falta de criatividade e a “pulverização” dos 
setores das indústrias transformadoras, debilitam a economia da região, incluindo 
obviamente Barcelos, tornando-a altamente vulnerável a impactos externos. 
Segundo diversos especialistas, particularmente Ribeiro (1984), Silva e Ribeiro 
(2000), Silva e Cardoso (2003), este modelo de acumulação, tal como refere Cabral 
(1979), que teve uma razão económica devido ao diferencial salarial e a uma indus-
trialização difusa em benefício dos industriais e, em complemento, aos exíguos 
rendimentos das famílias camponesas mais pobres, e que prevaleceu, está hoje 
em vias de se esgotar, como o demonstram os estudos de Ferreira (1993) e M. Silva 
(2000).

Atualmente, no quadro do processo de globalização e da competitividade 
internacional, principalmente pela importação de produtos têxteis de outros países 
e, em particular, da Ásia, a indústria têxtil está a atravessar uma crise preocupante, 

13 Em relação ao distrito de Viana do Castelo, veri>cou-se uma tendência semelhante: 65% entre Viana do 
Castelo e Ponte do Lima em 1971 e 59% em 1981.
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dado que o tecido empresarial, não se tendo, na sua maioria, modernizado, está 
determinado predominantemente pela presença maioritária de médias e, sobre-
tudo, pequenas e microempresas familiares, com apenas 0,1% de empresas com 
mais de duzentos trabalhadores.

Vendo agora o índice do poder de compra per capita,14 veri>camos que, nesta 
região e entre 2011 e 2015, ele se situava abaixo da média nacional (índice 100): 
na NUTS do Norte com 89,2 em 2011 e 92,1 em 2015; no Alto Minho com 77,6 em 
2011 e 79,9 em 2015; no Ave com 79,4 em 2011 e 84,5 em 2015; no Cávado com 
85,9 em 2011 e 88,8 em 2015; em Barcelos ele passa de 72,6 em 2011 para 77,7 em 
2015 (cf. Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio15, PORDATA/INE, 2017). Estes 
valores evidenciam que, em média, o poder de compra é desigual, não só face ao 
que existe em grandes centros urbanos como Lisboa e Porto (214,5 e 161,4, respe-
tivamente, em 2015), mas também na própria região, nas NUTS do Norte e na do 
Cávado, onde Barcelos se insere. O referido índice apresenta valores ainda mais bai-
xos nos municípios do interior, onde muitos são os habitantes rurais que praticam 
a pluriatividade, tornando-a uma modalidade muito presente no país e no pró-
prio município de Barcelos, tendência já realçada por Silva (1998). Tal modalidade 
constitui um dado muito importante para compreender o relativo baixo grau de 
con^itualidade social num contexto de industrialização difusa, ao compará-lo com 
o de outras regiões e cidades de áreas metropolitanas. Esta procura de pequenos 
rendimentos oriundos de diversas atividades, sobretudo para os que se mantêm 
no mundo rural, tem a vantagem de atenuar os efeitos dos riscos do desemprego 
ou da precariedade laboral nos setores da indústria e dos serviços.

4. Um território de desigualdades 

Depois de apresentada uma breve visão sociodemográ>ca da região Norte, das 
NUTS Ave e Cávado e, mais concretamente, do município de Barcelos, importa 
agora dar conta de outras dimensões e aspetos das desigualdades no desenvolvi-
mento no que respeita à segurança social, à habitação e às infraestruturas e equi-
pamentos, por um lado, e à cultura e à educação, por outro.

14 O Indicador per Capita do poder de compra (IpC) pretende traduzir o poder de compra manifestado 
quotidianamente, por habitante, nos diferentes municípios ou regiões, tendo por referência o valor nacional.
15 O referido estudo (EPPC) do INE caracteriza os municípios portugueses sob o ponto de vista do poder de 
compra, a partir de um conjunto de indicadores resultantes de um modelo de análise fatorial: o Indicador 
per Capita de poder de compra (IpC), a Percentagem de Poder de Compra (PPC), indicador derivado do IpC, 
e o Fator Dinamismo Relativo (FDR). Aqui apresentamos apenas a Indicador per Capita de Poder de Compra, 
que re^ete a importância do poder de compra manifestado quotidianamente em cada município ou região 
no total do país para o qual a PPC assume o valor de 100%. 
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4.1. Infraestruturas e equipamentos, desemprego e saúde

Na tentativa de avaliar a situação da região e, em particular a de Barcelos, no que 
concerne a vários indicadores sociais, a primeira observação que se reconhece é 
que, não obstante consideráveis melhorias nas últimas duas décadas em infraes-
truturas e equipamentos, nomeadamente nos municípios do referido quadrilá-
tero urbano, aquelas não são su>cientes e adequadas para as necessidades atuais. 
Por outro lado, tal como em outros países e regiões, também na região do Minho 
veri>ca-se uma desigual distribuição territorial de infraestruturas, equipamentos 
e recursos humanos. Isso signi>ca que, apesar das continuidades entre o rural e o 
urbano, persistem algumas desigualdades e desequilíbrios socio-espaciais. 

Retomando a questão do desemprego, sabemos que esta realidade tem sido 
bem severa, principalmente nos anos de crise, em que o Norte apresenta uma 
taxa superior à do país, tendo o índice duplicado em relação a 2001, nomeada-
mente na NUTS Cávado, onde Barcelos se integra. O município de Barcelos, em 
2011, apresenta cerca do triplo de desempregados em relação a 2001 (de 4,3% 
para 12,1%) (Cardoso, 2012: 117), evidenciando em 2016 um maior índice de 
desemprego nas mulheres (15,4%) comparado com o dos homens (12,3%), o que 
vem con>rmar estudos sobre segmentação sexual dos mercados de trabalho e 
das baixas remunerações (Marques, Silva e Veiga, 2006; Kovács e Casaca, 2008). 

Os desempregados não são apenas pessoas adultas menos quali>cadas, mas 
também o têm sido e cada vez mais os jovens, incluindo jovens quali>cados: cerca 
de 30% em 2011 têm idades inferiores a 25 anos. Para além disso, dada a ten-
dência predominante do individualismo institucionalizado, assiste-se a uma cres-
cente dualidade ou inclusive fragmentação dos mercados de trabalho, em que 
franjas cada vez maiores de jovens estão sujeitos a trabalhos precários e incertos, 
^exíveis e mal pagos16. 

Considerando indicadores no sector da saúde, a região, assim como o resto 
do país, conheceu melhorias em infraestruturas, serviços e equipamentos desde 
os anos setenta e sobretudo desde o 25 de Abril de 1974 com a implementação 
do SNS, graças aos princípios da universalidade e tendencial gratuitidade do 
sistema de saúde pública, consagrados respetivamente nos artigos 63 e 64 da 
Constituição da República Portuguesa (CRP) de 1976 e desenvolvidos na Lei 56/79 
do Serviço Nacional de Saúde. No entanto, estes princípios têm sido, senão revo-
gados, pelo menos debilitados na sua execução prática por vários fatores que se 
prendem com a ine>ciência e a lentidão de resposta do sistema (por exemplo, 
listas de espera para consultas de especialidade), a promiscuidade dos interes-
ses públicos e privados, reforçando a medicina privada e os sistemas privados de 

16 Para desenvolvimento desta problemática cf. Sennet (2001), Beck e Beck-Gernsheim (2006) e, em 
Portugal, Kóvacs (2002), Gonçalves et al. (2001 e 2004), Marques (2005).
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saúde. De facto, tal como o evidencia S. Silva (2007), entre 1988 e 2004 veri>ca-se 
na região Norte uma ligeira redução do número de hospitais públicos por 100 000 
habitantes, enquanto aumentam os privados nas restantes sub-regiões, exceto em 
Trás-os-Montes, Douro e Minho-Lima onde não os há, e principalmente nas NUTS 
Grande Porto (de 0,9 para 1,2), Cávado (de 2,0 para 2,5) e Ave (de 0,2 para 0,6). Ou 
seja, entre 1988 e 2005 os hospitais públicos passam de 1,3 a 0,9 por 100 000 habi-
tantes (de 1,4 a 1,1 no país), enquanto os privados passam de 0,6 a 0,8 (mantendo-se 
nesse período em 0,9 no país).

Para além das de>ciências gerais do sistema, ao avaliar a situação à escala 
nacional, regional e sub-regional, veri>ca-se uma acentuada desigualdade territo-
rial e social no acesso a bens de saúde entre os grandes centros – Lisboa, Porto e 
Coimbra, que concentram a grande parte dos meios e de pro>ssionais do setor, em 
particular, o pessoal mais altamente especializado – e as demais cidades e vilas do 
país. Esta lógica de concentração e desigualdade territorial à escala nacional e regio-
nal reproduz-se ainda de modo mais evidente entre a média ou mesmo a pequena 
cidade e as aldeias, sobretudo as mais afastadas dos hospitais e centros de saúde. Ou 
seja, o acesso à saúde está, por isso, não apenas dependente das condições socioe-
conómicas dos diferentes grupos/classes sociais e das características dos indivíduos, 
mas também da desigual distribuição territorial de infraestruturas e equipamentos, 
especialidades e pessoal de saúde, o que penaliza, como se acaba de assinalar, as 
populações residentes em zonas mais afastadas e isoladas geográ>ca e socialmente.

Em 2017 Portugal tinha 225 hospitais (114 privados e 111 do SNS, 4 dos quais em 
parceria público-privada), e o número de camas de internamento nos hospitais do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) passaram de 27 086 em 2007 para 24 050 em 2017, 
ou seja, os hospitais públicos perderam cerca de três mil camas de internamento 
numa década, enquanto os hospitais privados ganharam mais de 1 700 camas, 
sendo, contudo, no SNS que se fazem quase 80% dos internamentos (Estatísticas 
da Saúde, 2017).

Se compararmos o número de hospitais por natureza institucional (público ou 
privado), veri>camos que as NUTS Cávado e Ave, juntas, possuíam, em 2002, um 
total de 17 hospitais, 11 dos quais eram de natureza privada, passando em 2016 as 
referidas NUTS a possuir no seu território 18 hospitais, 14 dos quais privados. Ou 
seja, um aumento, neste caso, de 3 hospitais privados num intervalo de tempo de 
14 anos (INE/Inquérito aos Hospitais, 2013 e AERN, 2017). Ainda na área da saúde, 
tendo em conta as tendências mais recentes, a situação tende a deteriorar-se com 
o encerramento de maternidades e centros de saúde e com a falta de investimento 
público no setor. No caso do município de Barcelos, ainda que ele não sofra dos 
problemas de pequenos municípios do interior, tem consideráveis carências no 
domínio da saúde: possuindo quatro hospitais, apenas um é público, cujo funciona-
mento de>citário obriga os cidadãos doentes a recorrer aos hospitais privados, com 
altos custos, ou a terem de ser reencaminhados para o hospital distrital, por falta de 
recursos ou de especialidades.
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4.2. Segurança social e habitação 

Seguindo a tendência nacional17, também a região norte conheceu, entre 1981 e 
2001, um considerável aumento da população não ativa, no segmento dos refor-
mados ou dos pensionistas em geral: passaram de 16% no país (13,9% na região 
Norte) em 1981 para 36,1% no país (32% no Norte) em 2001 (Gonçalves, 2007), 
sendo de 28,8% na região em 2011 (INE, Censo 2011), o que se compreende graças 
à melhoria dos cuidados de saúde e ao aumento da esperança de vida.

Também nos indicadores relativos à segurança social, para além da discre-
pância das médias de gastos sociais face à média europeia18, na região do Minho 
evidenciam-se disparidades começando pela percentagem de pensionistas em 
relação à média nacional e no interior do Minho – em que a maior parte vive com 
baixas pensões. Por isso, as regiões com menos recursos, com cidadãos idosos com 
passados contributos curtos, baixos ou nulos, com pensões de velhice ou de sub-
sistência como principal base de subsistência, apresentam um maior número de 
pensionistas que vivem com di>culdades (Tabela 2).

Tabela 2: Número de pensionistas por 100 habitantes

1993* 1998* 2003* 2011 2017

Portugal 22,9 24,4 24,3 28,2 29,7

Região 

Norte
20,9 21,4 22,2 26,8 28,8

Ave 19,10 19,8 20,4 26,9 29,5

Cávado 19,4 19,5 19,6 23,2 25,3

Barcelos ---- ---- --- 23,3 26,9

Minho-

Lima/ Alto Minho
25,5 26,1 27,2 30,7 32,0

Grande 
Porto 

19,5 20,5 21,5 26,8 28,9

Fonte: Ministério de Segurança Social e Trabalho, Instituto de Informática e Estatística de Solidariedade 

(IIES), (*dados elaborados por Pinheiro, 2007), Anuário Estatístico da Região Norte 2011 e 2017.

17 O número de pensionistas em Portugal passou de 861 700, em 1975, para 2 528 800 em 2001, um aumento 
cujas razões têm sido analisadas por especialistas (cf. Carreira, 1996; Mendes, 2005; Gonçalves, 2007). É de 
notar que uma parte considerável destes inativos (pensionistas por velhice ou bene>ciários de pensões de 
sobrevivência), nomeadamente em meio rural, só o são em parte, uma vez que eles continuam ocupados 
com a atividade agrícola e pastoril ou pecuária, donde retiram um complemento de rendimento ou, noutros 
setores, sobretudo no mercado de trabalho informal: por vezes como forma de passar o tempo, mas na maior 
parte dos casos por necessidade devido ao baixo valor das pensões. 
18 Entre 1993 e 2003 os gastos sociais em Portugal tiveram um aumento, passando de 1 547 para 3 192 euros 
per capita, enquanto a média europeia passava, no mesmo período, de 4 683 para 6 880 euros por habitante 
(Eurostat). 
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No entanto, o indicador mais importante para as condições de vida dos pen-
sionistas é o valor médio mensal das pensões baseadas no trabalho associado ao 
setor primário ou outros setores de baixos salários, ou aqueles sem contribuições 
para a sua reforma. Entre 1993 e 2011, a pensão mensal média, em todas as regiões, 
aumentou bastante, embora esse facto deva ser ponderado com o aumento da 
in^ação e do custo de vida, aos quais se acrescentam cortes consideráveis desde 
2011 (Pinheiro, 2007; INE/AERN, 2017).

Relativamente à região do Minho observamos que, quer em 2011 quer em 
2017, na NUTS Alto Minho, por cada 100 habitantes, cerca de um terço é pensio-
nista, valor superior à média nacional (28,2%) (Tabela 2). Pelo contrário, Cávado e 
Ave apresentam, para os mesmos períodos, valores inferiores ou a rondar a média 
nacional. Mas também aqui as assimetrias são fortes: nos concelhos de Terras de 
Bouro e de Vila Verde (Cávado) e de Vieira do Minho (Ave) os pensionistas situam-
-se no intervalo aproximadamente de 27-38% do total da população. As desigual-
dades também são evidentes quando se compara o valor médio das pensões: os 
pensionistas de Terras de Bouro (Cávado), Vila Verde (Ave) e Paredes de Coura (Alto 
Minho) recebem 2 431; 2 665 e 1 705 euros por ano, respetivamente, enquanto a 
média nacional se situa nos 2 826 euros/ano (INE/AERN, 2017).

No que concerne à habitação, a região Norte apresenta, em termos de alo-
jamentos clássicos, uma posição mais vantajosa em relação á media do país (cf. 
Pinheiro, 2007). Para além das migrações internas para o litoral, nomeadamente à 
procura de emprego, nas sub-regiões do Cávado e Ave, as facilidades de crédito 
para a aquisição de casa própria com boni>cação de juro, para a posse de uma 
segunda casa com usos diversos contribuiu para o aumento de habitações. Para 
esta situação contribui o sentido arreigado de propriedade numa região tradicio-
nal de minifúndio, cujas diversas estratégias, desde a herança, o casamento e a 
emigração, se orientam no sentido de se conservar ou adquirir uma propriedade, 
começando por uma casa própria.

4.3. Cultura e educação

A cultura e a educação são indicadores relevantes para se aferir o estado de desen-
volvimento de um país e, no nosso caso, a nível cultural, os contrastes permane-
cem. Por exemplo, o número de galerias de arte e espaços de exposições tempo-
rárias por 100 000 habitantes, nas diferentes sub-regiões do Minho é inferior à 
média do país (10/100 000): NUTS Cávado com 5,4/100 000 habitantes e NUTS Ave 
com 5,6/100 000 habitantes, sendo exceção a NUTS Minho-Lima que apresenta, 
nos últimos anos, o valor 12,9/100 000 habitantes, e que é superior á média nacio-
nal. Quanto ao número de museus: se no Alentejo ronda os 9,4/100 000 habitantes 
e em Portugal os 4,7/100 000, no Alto Minho ronda os 5,2/100 000 (INE/AERN e 
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PORDATA, 2017). Em relação a publicações de imprensa (jornais e revistas), as 19 
publicações existentes, na NUTS Alto Minho, conseguem uma circulação de 631 
661 exemplares, enquanto na Cávado as 44 existentes asseguram uma circulação 
de 7 120 020 exemplares e, na NUTS Ave, os 19 títulos chegam aos 792 817 exem-
plares (INE/AERN, 2017). Em relação ao campo cultural, em Barcelos, não obstante 
algumas melhorias, graças não só à Câmara Municipal, mas também ao IPCA e a 
outros agentes culturais, há um longo caminho a percorrer para elevar o nível cul-
tural da população barcelense.

Um outro fator que pesa no nível e na qualidade de vida dos cidadãos é a sua 
escolaridade. Uma primeira nota é que o sistema educativo português experimen-
tou importantes transformações, nos últimos trinta anos, nomeadamente uma 
considerável diminuição do analfabetismo, tal como o comprovam vários indica-
dores de escolarização, particularmente durante as últimas 3 décadas.

Nas últimas décadas, principalmente desde 1970, primeiro, com as mudanças 
promovidas pelo ministério liderado por Veiga Simão (1970-1974) e especialmente 
desde o 25 de Abril de 1974 até 2011, Portugal registou um progresso educacional 
considerável do ponto de vista quantitativo e qualitativo: por exemplo, o analfabe-
tismo caiu de 25,6% para 9,2% em 201119, destacando-se, ainda, a diminuição do 
abandono escolar entre os 10 e os 15 anos, nomeadamente de 12,5% para 2,7%, 
o aumento da taxa de pré-escolarização no ensino público e privado de crianças 
entre os três e os cinco anos (de 41,7% para 71,6%), e o aumento das taxas de esco-
larização em todos os níveis de ensino (Resende e Vieira, 2003; Silva e Cardoso, 
2013).

Apesar destes avanços, o desempenho educativo português apresenta hoje 
várias fragilidades quando comparado com o dos seus pares da União Europeia. 
Para além disso, o esforço de aproximação das metas traçadas no quadro da 
Agenda de Lisboa não foi conseguido, agravando-se este cenário quando se ana-
lisam os indicadores na escala regional, intrarregional e municipal.

Apesar dos progressos, Portugal apresenta uma taxa de analfabetismo supe-
rior à de outros países (9% em 2001 e 6,8% em 2011, INE/Censos). No que concerne 
à educação em termos regionais, a região do Minho apresenta uma heterogenei-
dade e desigualdade socioeducativas, sendo de salientar as taxas de analfabe-
tismo. O distrito de Braga apresenta em 2001 uma taxa média de analfabetismo de 
10,6% , com variações internas por concelho desde 5,6% em Braga até 16,6% em 
Celorico de Basto, >cando Barcelos com a taxa intermédia de 7,6%20. Já em 2011, a 

19 No entanto, Portugal apresenta em 2011 uma taxa de analfabetismo na ordem dos 5,23%, o que equivale 
a cerca de meio milhão de portugueses que não sabem ler nem escrever. 
20 O distrito de Braga, ainda que tenha seguido uma tendência de baixa ao longo das últimas décadas, 
apresenta em 2001 e 2011, apesar de tudo, uma média superior à média nacional, ou seja, 10,6% e 6,5% 
respetivamente. Por exemplo, isso sucede em Celorico de Basto (16,6%), Cabeceiras de Basto (16%), Terras de 
Bouro (15,6%) e Vieira do Minho (12,8%); outros concelhos do distrito de Braga apresentam taxas de analfa-
betismo inferiores à média nacional, destacando-se por ordem decrescente, nomeadamente Vizela (7,9%), 
Barcelos (7,6%), Guimarães (7,4%), Esposende (7,3%), Vila Nova de Famalicão (6,7%) e Braga (5,8%). De modo 
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situação, embora tenha melhorado em relação aos anteriores Censos (v.g., Braga 
com 3,4% e Barcelos com 4,6%), apresenta ainda elevados índices na ordem entre 
os 9 e 10% nos concelhos interiores tais como Terras de Bouro, Celorico de Basto 
e Cabeceiras de Basto. Relativamente ao conjunto de cidadãos que, ou são anal-
fabetos, ou sabem ler e escrever mas não obtiveram o grau do ensino básico, a 
sua proporção, no distrito de Braga era, em 2001, de 14,5%; os que completaram 
o primeiro ciclo somam 36,7% do total; e os do segundo ciclo 17,6%; em relação 
ao terceiro ciclo, a taxa alcançada pela população do distrito de Braga é de 11,7%.

Quanto à educação pré-escolar, o número de educadores aumenta, pas-
sando de 2004 em 1995-96 para 5500 em 2005-2006 (INE, Estatísticas da Educação 
in Magalhães, 2007). Apesar deste aumento, dado como positivo, veri>ca-se, no 
entanto, uma distribuição irregular e insu>ciente da oferta, principalmente no que 
respeita à falta de infraestruturas e de pro>ssionais quali>cados, estando coberta 
só em 39,4% da região Norte por estabelecimentos pré-escolares públicos e pri-
vados. Em certas cidades, regista-se um fenómeno de sobreocupação como, por 
exemplo, nas cidades de Braga, Porto, Viana do Castelo, contrariamente a outras 
em que há uma subocupação (Alto Minho).

Em relação ao primeiro ciclo, tanto no país como na região, veri>ca-se entre 
1995-96 e 2002-03 uma diminuição de escolas por não haver um número mínimo 
de alunos, o que comporta uma diminuição de docentes na região Norte, pas-
sando de 14 640 em 1995-96 para 13 381 em 2005-2006 (Magalhães, 2007). Esta 
situação conduz ao encerramento de escolas, o que se compreende pela queda 
demográ>ca, sentida particularmente nas aldeias do interior, que se veem privadas 
de uma das suas instituições fundamentais.

Quanto às escolas do 2º e do 3º ciclo do ensino básico (EB 2-3), estas apresen-
tam taxas de cobertura diferenciadas e apoios desiguais, podendo dizer-se que, 
segundo os dados da Direção Regional da Educação do Norte (DREN), essas taxas 
são de 28% vs 42% em termos nacionais. A nível da região Norte e, em particular, 
na zona mais litoral, desde concelhos como V. N. de Gaia, Porto até Braga, veri>ca-
-se igualmente um aumento signi>cativo do número de estabelecimentos do 2º 
ciclo.

Quanto ao nível do ensino secundário, apenas 12,1% da população do distrito 
de Braga completou o ensino secundário: uma média inferior à média nacional 
de 15,7% (cf. INE, Censos 2001), embora a situação atual seja mais favorável. Entre 
os trabalhadores assalariados, mais de 90% tinham o nível igual ou inferior ao 9º 
ano21, enquanto este tipo de escolarização, em termos nacionais, situava-se em 

mais acentuado, o distrito de Viana do Castelo conhece em 2001 médias que vão desde 7,1% em Viana até 
20,3% em Arcos de Valdevez.
21 Segundo os resultados e comparações internacionais, con>rma-se a acentuada concentração da popula-
ção portuguesa nos níveis mais baixos de escolaridade (Benavente et al., 1996; Gomes et al., 2000).
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77%, indicando um nível de formação escolar mais baixo nesta região (Ribeiro et 
al., 2000: 17; Silva e Cardoso, 2003: 208)22.

Ainda em 2011 era possível concluir que o número de estabelecimentos de 
ensino do 3º ciclo (e de docentes) não tinha sofrido grandes alterações nos conce-
lhos portugueses desta região. Deste modo, quanto à dinâmica educativa a nível 
do ensino pro>ssional no norte de Portugal, esta pode ser medida, em parte, pelo 
número signi>cativo de Escolas Pro>ssionais no contexto nacional: 38,7% que, para 
além da sua expressão na sub-região do Grande Porto (32,6%), assume importân-
cia também nas sub-regiões do Alto Minho (16,3%) e do Ave (15,1%).

Em relação à NUTS Cávado, a percentagem de jovens que seguem o ensino 
secundário ou o ensino pós-secundário, apesar de estar aquém do necessário e 
do desejável, é considerável: mais elevada no ensino secundário como expressão 
de um maior investimento em planos/trajetos escolares mais prolongados23, proje-
tando-se alcançar o nível do ensino superior (universitário ou politécnico); menos 
signi>cativo, ou inclusive residual, é o caso do ensino pós-secundário, enquanto 
expressão de ‘opções’ obviamente limitadas no sentido da procura e realização 
de planos escolares mais curtos e mais orientados para a pro>ssionalização, com 
entrada no mercado de trabalho mais tardia, muitas vezes por não haver meios de 
se obterem quali>cações mais elevadas e, sobretudo, pela urgência em se encon-
trar um emprego mais cedo.

Notas finais

O retrato sintético que se procura aqui dar da sociedade e da economia em termos 
regionais e, em especial, do concelho de Barcelos, demonstra que estamos perante 
uma região semiperiférica e uma economia de crescimento desigual e cada vez 
mais vulnerável. Por outro lado, os dados estatísticos do INE e a consulta de outras 
fontes e estudos apontam para situações de disparidades sociais, destacando-se 
o fator espacial, que associado às dinâmicas demográ>cas, constitui um fator co-
-determinante das desigualdades socioeducativas e culturais.

Os dados relativos a vários indicadores veri>cados nos municípios mais cen-
trais, urbanizados e litoralizados apresentam-se algo mais satisfatórios que os dos 
municípios mais interiores e distantes dos principais centros urbanos minhotos. 
Tanto os dados relativos à NUTS Cávado, Ave, como os relativos à do Alto Minho, 
mostram uma correlação entre a proximidade de infraestruturas, equipamentos e 

22 Neste campo Portugal tem o valor mais baixo: 17% de alunos contra uma média de 22% no espaço da 
OCDE. No entanto, o cenário apresenta-se mais preocupante se atendemos à percentagem de alunos que 
nem sequer alcançou o nível 1, revelando sérias di>culdades em usar a leitura como um instrumento efetivo 
para a extensão de conhecimentos e competências noutras áreas. Nesta situação encontram-se 10% dos 
alunos portugueses, sendo a média no espaço da OCDE de 6% (ME 2002). 
23 Isto re^ete-se no aumento absoluto, mas não em percentagem, de docentes no ensino secundário na 
região Norte, passando de 35 928 (68,3%) para 40 604 (52,9%). 
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recursos humanos acessíveis e disponíveis para as populações e, por exemplo, a 
frequência de graus de ensino mais elevados. 

De facto, vários indicadores infraestruturais, económicos e sociais dão conta 
não só da situação de (semi)periferia do Norte de Portugal, concretamente da sub-
-região situada ao norte de Porto e, muito particularmente, nas zonas do interior 
do Minho, assim como dão conta das disparidades relativas e dos diversos tipos de 
desigualdades na região, e no concelho de Barcelos em particular, fruto de uma 
desigual distribuição territorial de infraestruturas, equipamentos e recursos huma-
nos. Isso signi>ca que, apesar das continuidades entre o rural (atrasado) e o urbano, 
persistem algumas desigualdades e desequilíbrios socio-espaciais.

Esta situação não pode ser entendida e explicada sem termos em conta as 
condicionantes históricas, sobretudo em termos económicos e político-culturais, 
agravadas por processos recentes de desagrarização24 e desindustrialização. Este 
persistente e relativo atraso não poderá ser contrariado, por um lado, se não se 
diversi>cam as atividades económicas, valorizando e modernizando a agricultura 
e, por outro lado, se não se fomentam outras atividades produtivas industriais e de 
serviços.

Alguns dos impasses e dé>ces veri>cados podem seguramente ser superados 
com a criação de uma estrutura política regional, pelo que esta regionalização é 
um imperativo incontornável. Na esteira de Ribeiro (1984), Figueiredo (1985) e Silva 
e Cardoso (2003), poder-se-á dizer que o futuro da região passa por um enquadra-
mento institucional no qual os poderes regionais seriam um suporte fundamental 
de desenvolvimento socioeconómico e cultural, o qual dependerá, por sua vez, 
de uma estratégia de aproveitamento dos recursos locais, numa lógica de forte 
participação das populações e num quadro de continuidade socioeconómica que 
resulte numa maior coesão interna no modelo de desenvolvimento dos distritos 
de Braga e de Viana do Castelo.

Referências bibliográficas
ALMEIDA, João F. de (2013), Desigualdades e Perspetivas dos Cidadãos: Portugal e a Europa, 

Lisboa, Editora Mundos Sociais.

AMARO, Roque, R. (1991), “Lógicas de espacialização da economia portuguesa”, in Sociologia – 
Problemas e Práticas, 10:161-182.

BADER, Veit e BENSCHOP, Albert (2018). “Desigualdade social: objeto e modelo proteórico de análise”.

In S. Gomes, V. Duarte, F. B. Ribeiro, L. Cunha, A. M. Brandão e A. Jorge (Orgs), Desigualdades 
sociais e políticas públicas, V. N. Famalicão, Húmus, pp27-29. 

24 A desagrarização consiste no processo de decrescente dependência da população rural da atividade agrí-
cola, enquanto a desindustrialização passa pela perda de participação do sector da indústria na produção 
total de um país ou região. 



Desenvolvimento e Desigualdades: Barcelos em contexto regionals 150

BALTAZAR, Maria S. (2018). “Desigualdades territoriais em Portugal: da conceptualização às políticas 

públicas de desenvolvimento regional”. In S. Gomes et al. (Orgs), Desigualdades sociais e políti-
cas públicas, V.N. Famalicão, Húmus, pp.233-258. 

BECK, Ulrich e BECK-GERNSHEIM, Elisabeth (2006), Individualization: institutionalized individua-
lism and its social and political dimensions, London, Sage.

BENAVENTE, Ana et al (1996), A literacia em Portugal. Resultados de uma pesquisa extensiva e 
monográfica, Lisboa, Fim de Século.

CABRAL, Manuel V. (1979), Portugal na alvorada do século XX, Lisboa, Regra do Jogo.

CARDOSO, António (2012), Território e Desenvolvimento. Populações no concelho de Barcelos 
(1960-2011), Ribeirão, Húmus/CICS.

CARDOSO, Fernando Henrique e FALETTO, Enzo (1970), Dependência e Desenvolvimento na 
América Latina, Rio de Janeiro, Zahar Editores.

CARMO, Renato Miguel (org.) (2010), Desigualdades Sociais 2010. Estudos e Indicadores, Lisboa, 

Editora Mundos Sociais.

CARREIRA, Henrique (1996). “As políticas sociais em Portugal”. In A. Barreto (org), A situação social em 
Portugal: 1960-1995, pp. 365-477. Lisboa, ICS.

COSTA, António F. da (2012), Desigualdades Sociais Contemporâneas, Lisboa, Mundos Sociais.

CRISTÓVÃO, Artur et al. (1994). “Practises of endogenous development in Barroso, Northern Portugal” 

in J.D. van der Ploeg (org), Born from within: practise and perspectives of endogenous rural 
development, Assen, Van Gorcum.

DIOGO, Fernando; DIOGO, Ana M. (2013), Desigualdades no sistema educativo: percursos, transi-
ções e contextos, Lisboa, Mundos Sociais.

FERRÃO, João (1999), O desenvolvimento e as redes interterritoriais, Lisboa.

FERREIRA, Elisa (1993), Relatório sobre o Desenvolvimento do Vale do Ave, Porto, Comissão de 

Coordenação da Região Norte (policopiado).

FIGUEIREDO, Ernesto V. S. (1985), O Minho – Distritos de Braga e Viana: Alguns aspectos de 
definição espacial, população, estrutura agrária e produtos e culturas minhotas, Braga, 

Universidade do Minho. 

FORTUNA, Carlos (1987), “Desenvolvimento e sociologia histórica: acerca da teoria do sistema mundial 

capitalista e da semiperiferia”, in Sociologia. Problemas e Práticas, 3, 163-193.

FRANK, André Gunder (1961), Desenvolvimento e Subdesenvolvimento, Rio de Janeiro, Fundo de 

Cultura.

FRANK, André Gunder (1971[1966]), Sociología del desarrollo y sudesarrollo de Ia sociologia. EI 
desarrollo del sudesarrollo, Barcelona, Anagrama.

FURTADO, Celso (1961), Desenvolvimento e Subdesenvolvimento, Rio de Janeiro, Fundo de Cultura.

GIMÉNEZ, Mª del Mar. G. (1996), “La red social como elemento clave del desarrollo local: el caso de los 

programas Leader de Castilla y Leon”, in Actas III Colóquio Hispano-Português de Estudos 
Rurais, Lisboa, Sociedade Portuguesa de Estudos Rurais.

GOMES, S., DUARTE, V., RIBEIRO, F. B., CUNHA, L., BRANDÃO, A. M. e A. JORGE (orgs) (2018), 

Desigualdades sociais e políticas públicas, V.N. Famalicão, Húmus.

GOMES, Maria do Carmo et al. (2000). “Novas análises dos níveis de literacia em Portugal: compara-

ções diacrónicas e internacionais”. IV Congresso Português de Sociologia, Coimbra, Associação 

Portuguesa de Sociologia.

GONÇALVES, Carlos (2007), “Dinâmicas do mercado de trabalho na região Norte”. In C. Gonçalves (org), 

A região Norte de Portugal. Dinâmicas de mudança social e recentes processos de desenvol-
vimento, Porto, Instituto de Sociologia.

GONÇALVES, Carlos M.; PARENTE, Cristina; VELOSO, Luísa (2001), “Licenciados em sociologia: ritmos e 

formas de transição ao trabalho”. In Sociologia, Revista da Faculdade de Letras, Vol. XI, pp. 31-94.



António Cardoso151

GONÇALVES, Carlos, PARENTE, Cristina e VELOSO, Luísa (2004), “Licenciados em Sociologia e mercado 

de trabalho na transição do milénio”. In Sociologia, Revista da Faculdade de Letras, vol XIV, pp. 

253-297.

HOSELITZ, Bert F. (1982 [l953]). “Estrutura social e crescimento económico”. in A. Figueiredo e C. Costa, 

Do subdesenvolvimento: 291-305, Porto: Afrontamento.

INE, Censos da População, 1981, 1991, 2001 e 2011. 

INE, Anuários Estatísticos, 2010, 2011, 2012, 2017; Estatísticas Demográ>cas, várias.

INE, Estatísticas da Saúde de 2017 (edição de 2019). 

INE, Inquérito aos Hospitais, 2013.

INE, Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio 2015 (edição 2017).

KOVÁCS, Ilona (2002), As Metamorfoses do Emprego: Ilusões e Problemas da Sociedade da 
Informação, Oeiras, Celta Editora.

KOVÁCS, I. e Casaca, S. (2008), “Labour segmentation and employment diversity in ICT service sector in 

Portugal”. In European Societies, 10 (3), 429-451.    

LENINE, Vladimir (1971), Imperialismo, estádio supremo do capitalismo, Lisboa, Nosso Tempo.

LOPES, António Simões (1980), Desenvolvimento regional. Problema, Teoria, Modelos, vol I, Lisboa, 

Fundação Calouste Gulbenkian.

LUXEMBURG, Rosa (l967), La acumulación del capital, México: Grijaldo.

MAGALHÃES, Dulce (2007). “Escola e escolaridade no Norte de Portugal: práticas em mudança”. In C. 

Gonçalves (org), A região Norte de Portugal. Dinâmicas de mudança social e recentes proces-
sos de desenvolvimento, Porto, Instituto de Sociologia.

MARQUES, Ana P. (2005), “Educação e cidadania na Euro-região”. In X. Bouzada (coord). Livro II, 

Políticas Sociais e Cidadania. Segundos Estudos Estratégicos do Eixo-Atlântico, INTERREG 

III A - Subprograma Norte de Portugal – Galiza. Fundo de Desenvolvimento Regional. 

MARQUES, Ana P.; SILVA, Manuel C. e VEIGA, Carlos (2006), Assimetrias de Género e Classes. O caso 
das empresas em Barcelos, Barcelos, Kerigma e Universidade do Minho. 

MENDES, Fernando R. (2005), Conspiração grisalha: segurança social, competitividade e gerações, 
Oeiras, Celta. 

MONTEIRO, Alcides (2004), Associativismo e novos laços sociais, Coimbra, Quarteto.

MYRDAL, Gunnar (1970), The Challenge of World Poverty, Londres, Allen Lane.

MYRDAL, Gunnar (1974[1957), Teoria económica e regiões subdesenvolvidas, Rio de Janeiro, Edição 

Paz e Terra. 

PARSONS, Talcott (1964), “Evolutionary Universals of Society”. in The American Sociological Review, 

29, 339-357.

PÉREZ-YRUELA, Manuel et al. (1994), “Desarrollo local y desarrollo rural: consideraciones teoricas”, in 

Fórum, Sociedade Portuguesa de Estudos Rurais (SPER).

PINHEIRO, Luísa (2007), “As principais transformações ao nível das condições e da qualidade de vida na 

Região Norte”. In C. Gonçalves (org), A região Norte de Portugal: dinâmicas de mudança social 
e recentes processos de desenvolvimento, Porto, Instituto de Sociologia.

PREBISCH, Raúl (l963), Dinâmica do desenvolvimento latino-americano, Rio de Janeiro, Editora 

Fundo de Cultura.

REIS, José (1992), Os espaços da indústria – a regulamentação económica e o desenvolvimento 
local em Portugal, Porto, Afrontamento

REIS, José (1994), “O desenvolvimento local é possível?” in M.B. Moreira (org), O desenvolvimento 
local é possível?, Lisboa, Sociedade Portuguesa de Estudos Rurais, pp 3-16.

REMOALDO, Paula e NOGUEIRA, Helena (coord.) (2012), Desigualdades Socioterritoriais e 
Comportamentos em Saúde, Lisboa, Edições Colibri.

RESENDE, José M. e VIEIRA, Maria M. (2003), “Educação”. In Portugal Social, pp 69-89, Instituto 

Nacional de Estatística. 



Desenvolvimento e Desigualdades: Barcelos em contexto regionals 152

RIBEIRO, Fernando B. (2018), “A>nal a riqueza não ^ui de cima para baixo: capitalismo, desigualdades 

sociais e ação do Estado”. In Gomes, S. et al. (Orgs), Desigualdades sociais e políticas públicas, 

pp. 107-127. V. N. Famalicão, Húmus. 

RIBEIRO, José A. C. (1984), Minho: Base Económica e Modelo de Desenvolvimento, Braga, 

Universidade do Minho.

RIBEIRO, José A. C.; CABRAL, Dolores e SOUSA, Ricardo (2000), Indicadores de desempenho econó-
mico – NUTS do Vale do Cávado: Análise Comparativa com as principais NUTS III do 
Continente, o Continente e a Galiza, Braga, Universidade do Minho, Escola de Economia e 

Gestão.

RODRIGUES, Carlos F., FIGUEIRAS, Rita & JUNQUEIRA, Vitor (2012), Desigualdade económica em 
Portugal, Lisboa, FFMS. 

ROSTOW, Walt W. (1960), Las etapas del crecimiento económico, Buenos Aires, Fondo de Cultura 

Económica.

SANTOS, Boaventura de Sousa (1985), “O Estado, as relações salariais e o bem-estar social na semiperi-

feria: o caso português”. in Análise Social, vol XXI, 87-88-89, pp. 869-901.  

SENNET, Richard (2001), A corrosão do carácter. As consequências pessoais do trabalho no novo 
capitalismo, Lisboa, Terramar.

SEERS, Dudley (1969), “The meaning of Development”. in International Development Review, vol 

II, pp. 2-6.

SEN, Amartía K. (1999), Development as Freedom, Oxford, Oxford University Press. 

SILVA, Manuel C. (1998), Resistir e adaptar-se. Constrangimentos e estratégias camponesas no 
Noroeste de Portugal, Porto, Edições Afrontamento.

SILVA, Manuel C. (2009), “Desigualdade e exclusão social: breve revisitação a uma síntese proteórica”. 

Configurações, 5/6, 11-40. 

SILVA, Manuel C. (2018). “Pobreza, Exclusão social e desigualdades: breve revisitação de conceitos e 

alguns dados a nível global e nacional”. In Gomes, S. et al. (Orgs), Desigualdades sociais e políti-
cas públicas, pp. 691:733, V. N. Famalicão, Húmus. 

SILVA, Manuel C. e CARDOSO, António (2005), “O local face ao global: por uma revisitação crítica dos 

modelos de desenvolvimento”, in M. C. Silva, A. P. Marques, R. Cabecinhas (orgs), Desenvolvimento 
e assimetrias socio-espaciais. Perspectivas teóricas e estudos de caso, Braga, Núcleo de 

Estudos em Sociologia e Inovação à Leitura.

SILVA, Manuel C. e CARDOSO, António (2003), “Assimetrias e dependências no desenvolvimento: a 

região do Minho no Noroeste peninsular”. In Cadernos do Noroeste, série Sociologia, Vol. 21 

(1-2): 189-216.

SILVA, Manuel C. e CARDOSO, António (2013). “Education, Culture and Social Exclusion: the case of 

Portugal”. In Campion, M.; Moura, A.; Camargo, A.; Pabis, K.; Coquet, E.; Tipton, T. (eds), Changing 
The World: Social, Cultural and Political Pedagogies in Civic Education, pp. 17-29. 

Pedagogical University of Cracóvia, Universidade Estadual de Campinas, Brasil, Escola Superior de 

Educação/IPVC, Portugal, Universidade do Minho, Portugal, Krakow Editor, Polónia.

SILVA, Manuel C. e RIBEIRO, Fernando (2000), “Ciências Sociais e desenvolvimento regional e local no 

Minho”. In Territórios Alternativos, Ciência e Desenvolvimento, 121-135, Lisboa/Grândola,  

ISCTE/ Câmara Municipal de Grândola.

SILVA, Manuel Carvalho da (2000), Acção sindical. Transformação e desenvolvimento, Porto, 

Campo de Letras.

SILVA, Susana (2007), “As recentes metamorfoses da saúde na Região Norte”. In C. Gonçalves (org), A 
região Norte de Portugal: dinâmicas de mudança social e recentes processos de desenvolvi-
mento, Porto: Instituto de Sociologia.



António Cardoso153

STÖHR, Walter (1981), “Development from Below: The Bottom-up and Periphery – Inward Development 

Paradigm”. in W. Stöhr e D. Taylor (orgs), Development from Above or Below?, Nova Iorque, John 

Wiley & Sons.  

VILLASANTE, Tomás R. Prieto (1999), “Quatro redes para hacer transformaciones sustentables”. in 

Política y Sociedad, 31:37-54, Faculdade de Ciências Políticas e Sociologia, Madrid, Universidade 

Complutense. 

WALLERSTEIN, Immanuel (1990), “Culture as Ideological Battleground of the Modern World-System”. in 

M. Featherstone (org), Global Culture, 31-56, Londres, Sage.



Fernandéz, Francisco Xabier Aguiar; Posada, Xoán Lombardero - Serviço social e sustentabilidade: A 
abordagem ambiental como quadro de intervenção dos assistentes sociais. Configurações, vol. 25, 
2020, pp. 154-169.

Serviço social e sustentabilidade: A abordagem ambiental 
como quadro de intervenção dos assistentes sociais 

FRANCISCO XABIER AGUIAR FERNÁNDEZ * 
Universidade de Vigo (Galiza-Espanha)

XOÁN LOMBARDERO POSADA ** 
Universidade de Vigo (Galiza-Espanha)

Resumo

A crise ambiental e social global de que padece o planeta evidencia a interseção entre desi-

gualdade, vulnerabilidade e injustiça ambiental. Neste trabalho realizar-se-á uma panorâ-

mica sobre o impacto da abordagem ecológica na disciplina e pro'ssão do serviço social. 

Partindo das primeiras contribuições explícitas a partir da década de 1970, serão tratados 

os vínculos desta perspetiva com o serviço social. A seguir, detemo-nos nas elaborações 

mais completas da década de 1980, abordando depois as suas contestações e réplicas, com 

ênfase na abordagem eco-crítica A aproximação prática a estes paradigmas vincula-se com 

outros métodos da pro'ssão, designadamente com a advocacy ou prática política.

Palavras-chave: Crise, ambiente, serviço social, paradigma eco-crítico, politização.

Abstract 

Social work and sustainability: The environmental approach as an intervention fra-

mework for social workers

The global environmental and social crisis that the planet su/ers demonstrates the inter-

section between inequality, vulnerability and environmental injustice. In this article an 

overview of the impact of the ecological approach on the subject and profession of social 

work will be carried out. Starting with the 'rst explicit contributions in the 1970s, the links 

of this perspective to social work will be discussed. Next, we will contemplate the most 

complete elaborations from the 1980s, and then address their challenges and replicas, with 

emphasis on the eco-critical approach. The practical approach to these paradigms is linked 

to other methods of the profession, in particular with advocacy or political practice.
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Résumé

Travail social et durabilité: l’approche environnementale en tant que cadre 

d’intervention des assistants sociaux

La crise environnementale et sociale globale que subit la planète témoigne du recoupe-

ment des inégalités, des vulnérabilités et des injustices environnementales. Dans cet article, 

un aperçu de l’approche écologique sur la discipline et la profession du travail social sera 

réalisé. Les liens de cette perspective écologique avec les débuts du travail social seront 

traités en prenant pour point de départ les premières contributions explicites à partir des 

années 1970. Nous nous intéresserons ensuite aux élaborations les plus complètes des 

années 1980, puis aborderons les réponses et débats, en mettant l’accent sur l’approche 

éco-critique. L’approche de ces paradigmes est liée à d’autres méthodes de la profession, 

notamment avec l’advocacy ou la pratique politique.

Mots-clés: Crise, environnement, travail social, paradigme éco-critique, politisation.

Introdução

Um dos problemas mais graves que a humanidade enfrenta, podendo ameaçar 
mesmo a própria sobrevivência da espécie humana, é a progressiva degradação do 
ambiente. Embora as causas sejam múltiplas, quiçá a mais relevante está relacio-
nada com o desenvolvimentismo económico sem limites que se estendeu nas duas 
centúrias anteriores, marcadas pela propagação do capitalismo, em especial nas 
últimas décadas, a regiões do planeta onde não estava instaurado (Ribeiro, 2017). 
A crise ambiental tem impactos muito relevantes para a prática do serviço social. 
A deterioração nos meios de vida afetam de maneira direta a saúde e o bem-estar 
das populações. Aliás, esta questão pode ser vista do ponto de vista dos direitos 
humanos e do estreito relacionamento entre justiça social e ambiental (Mckinnon 
e Alston, 2016). Assim, a injustiça social e a exploração da natureza são originadas 
pela mesma forma de pensamento (Coates, 2003). Os problemas ambientais não 
são unicamente os que derivam do aproveitamento prejudicial e irracional dos 
recursos naturais, abarcando também os problemas que emanam de más práticas 
em matéria de administração e produção, e em geral, dos mecanismos de acumu-
lação do capitalismo que geram empobrecimento. 

Do ponto de vista do serviço social, diversos autores centraram as suas 
re>exões no papel da disciplina no impacto social do aquecimento global e nos 
seus elevados custos a larga escala para as famílias e as comunidades (Alston e 
Besthorn, 2012; Coates e Gray, 2011; Dominelli, 2012). Alguns destes efeitos são as 
deslocações de pessoas por falta de alimentos, água ou habitação (Alston e Kent, 
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2004; Besthorn e Myer, 2010) ou o aumento da mortalidade de grupos vulneráveis 
relacionada com problemas de saúde (Lam, 2007). Por outro lado, as pessoas com 
menos recursos económicos ou capital social podem ser forçadas a aceitarem viver 
com riscos que seriam inaceitáveis para outras pessoas (Peeters, 2012a). Autores 
como Ho/ e McNutt (1994), Dominelli (2012) ou McKinnon e Alston (2016) susten-
tam que o trabalho social tem de transitar para novos reptos onde o bem-estar 
individual e social adotem novos modelos de sustentabilidade e proteção do meio 
ambiente. 

Neste trabalho partimos da hipótese de que as questões meio-ambientais não 
são alheias à tradição histórica do serviço social e se encontram na própria origem 
do serviço social como pro'ssão. Vamos ver no entanto que as contribuições explí-
citas neste campo e a sua integração como “questão ambiental” não aparecem até 
à década de 1980, dando forma, todavia, a duas concepções não antagónicas, mas 
divergentes: uma vinculada à teoria dos sistemas e outra relacionada com a visão 
eco-crítica. Embora ambas sejam abordadas, dar-se-á especial ênfase à segunda. 
Finalmente, serão expostas algumas limitações encontradas na prática do serviço 
social eco-crítico e estabelecer-se-ão vínculos com a denominada prática política 
ou advocacy na pro'ssão.

1. O serviço social e questão meio-ambiental: uma ligação de longa 
data

Närhi e Matthies (2016) sustentam que o pensamento ecológico no serviço social 
remonta aos seus inícios. Os autores indicam que existiram duas maneiras de 
entender o relacionamento do serviço social com o meio, e que estas poderiam 
resumir-se em duas linhas de pensamento simbolizadas por duas das suas pio-
neiras, Mary Richmond (1861-1928) e Jane Addams (1860-1935). A primeira autora 
enfatizava a importância da interação social e das redes sociais no serviço social 
de casos, estabelecendo o foco dominante no meio social da pessoa, perspetiva 
que mais tarde conhecer-se-ia como “pessoa no seu meio”; a segunda colocou o 
foco no contexto urbano, dando maior relevância ao ambiente físico e às condi-
ções ambientais. No entanto, a prática do serviço social raramente tem estado vin-
culada ao contexto biofísico ou às organizações que focam a sua intervenção no 
meio ambiente e na sustentabilidade ecológica. Por isso, os problemas ecológicos 
não foram uma preocupação intrínseca na pro'ssão (Peeters, 2012a). 

Gray e Coates (2013) associam esta inconsistência à própria origem do serviço 
social como pro'ssão num contexto em que, nas sociedades ocidentais, o capita-
lismo acelerava as suas acumulações primordiais (Netto, 1992). Os distintos impac-
tos sobre a natureza eram, simplesmente, entendidos como atribuições humanas e 
como formas não apenas de controlo mas de domínio positivo da espécie sobre os 
fatores ambientais e o próprio espaço geológico, até então incontrolável e fora do 
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alcance da humanidade. Esta mentalidade, devedora das Luzes, ainda permeia nos 
nossos dias amplos setores da pro'ssão (Ferguson, Ioakmidis e Lavalette, 2018). 
Por outro lado, esta literatura reconhece uma atenção primordial relacionada com 
as pessoas e relativa às condições precárias de habitação e espaços insalubres que 
chamaram a atenção das pioneiras do serviço social. Além disto, existia, para estas 
fundadoras, um vincado interesse pela dimensão relacional entre as pessoas: os 
indivíduos não só viviam 'sicamente em condições inadequadas, como esta cir-
cunstância, unida às extensas jornadas laborais, fazia com que o relacionamento e 
a vida social fossem muito limitados; daí a necessidade manifesta da existência de 
espaços de convivência e de aprendizagem cívica, cultural e social (Levine, 1971; 
Knight, 2010).

Para Gray, Coates e Hetherington (2013) existem três períodos no compro-
misso do serviço social com os problemas ambientais. O primeiro período, a par-
tir de 1970, implicou a adaptação da focagem ecológica ao trabalho social, reco-
nhecendo a importância do meio ambiente para o desenvolvimento individual 
e comunitário, conquanto se tenham considerado principalmente as questões 
sociais do meio. O segundo período compreende o 'nal da década de 1980 e a de 
1990, debaixo da in>uência do movimento de justiça ambiental e dos problemas 
relacionados com a degradação ambiental e as suas consequências na população. 
Finalmente, o terceiro período, em que nos encontramos, caracteriza-se por uma 
ampliação do foco de interesse pelo respeito pelo meio natural e os seus impactos 
no bem-estar humano. 

Como consequência da emergente preocupação pela crise ecológica e o cres-
cimento dos movimentos ecologistas na década de 1970, surge no serviço social 
uma perspetiva que questiona as consequências ambientais do desenvolvimento 
e a moderna sociedade industrial (Närhi e Matthies, 2001). Desde então, podem 
per'lar-se duas direções teóricas no serviço social ecológico que continuam a ser 
utilizadas na categorização da literatura atual (Närhi e Matthies, 2016): (i) a apro-
ximação teórica dos sistemas, com a ênfase principal colocada no meio social e 
no pensamento holístico; (ii) a perspetiva eco-crítica, que translada para o ser-
viço social o impacto dos novos movimentos ecologistas e a crítica ecológica à 
moderna sociedade industrial. Seguindo Närhi e Matthies (2016), comparando as 
ideias-força de ambas propostas, a teoria dos sistemas considera o meio natural 
como um meio abstrato, enquanto a perspectiva eco-crítica considera o meio em 
primeiro lugar como um meio natural. Em ambas tradições o relacionamento dos 
humanos com o meio é interativo. No entanto, no primeiro caso a pessoa é con-
siderada como parte de um sistema holístico, incluindo os níveis micro, meso e 
macro, enquanto no segundo o indivíduo é parte da natureza e do sistema holís-
tico do planeta. Assim, a teoria dos sistemas representa uma estratégia de adap-
tação enquanto a perspectiva eco-crítica seria uma estratégia de mudança social 
que não aceita a ordem estabelecida. 
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2. Começos da década de 1980. Primeiros impactos da teoria ecoló-
gica no serviço social 

As primeiras aproximações explícitas relacionadas com a questão ambiental no 
serviço social vieram da mão da teoria geral dos sistemas, que traça uma analo-
gia entre o funcionamento da sociedade e o sistema biológico e, dentro dele, da 
pessoa. Os modelos causais, derivados das ciências exatas e do racionalismo, não 
seriam adequados para tratar com entes de alta complexidade como os humanos. 
Derivada de von Bertalan/y, biólogo de formação com produção cientí'ca entre 
as décadas de 1920 e 1960, a teoria dos sistemas foi introduzida no serviço social 
por Frank Hankins, do Smith College School of Social Work (Healy, 2014). Antes do 
termo “dos sistemas” ser proposto, a ideia não era alheia à pro'ssão, ao enquadrar-
-se dentro da perspetiva da “pessoa no seu meio” divulgada por Mary Richmond. 
As contribuições de Goldstein (1973), Pincus e Minahan (1973), Siporin (1975) e 
sobretudo Germain e Gitterman (1980) assentaram a teoria na pro'ssão. Mas a 
teoria dos sistemas foi questionada porque a proposta da “pessoa no seu meio” 
não dava su'ciente relevância ao meio ambiente e à natureza (Coates e Grey, 2011; 
Besthorn, 2012; Dominelli, 2012). Assim, a crítica dirigiu-se à sua neutralidade, já 
que o relacionamento entre o meio ambiente e o ser humano não é contemplada 
como questão política (Närhi e Matthies, 2001; Coates e Gray, 2012). 

Em qualquer caso, Gitterman e Germain (1980) adaptaram para o serviço 
social ecológico noções derivadas da biologia e das comunidades bióticas. Nestes 
contributos são incluídos >ora e fauna, bem como as diferentes formas do entorno 
físico, tais como as alterações naturais, o clima e o terreno. O serviço social ecoló-
gico entende que as pessoas interagem em contextos culturais, físicas e sociais. 
Assim, o meio ambiente social compreende a família, as amizades e os círculos 
de relacionamento destes; incluem-se aqui os grupos amplos determinados pelas 
organizações, instituições e a comunidade, que constituem os cenários físicos. A 
própria sociedade integra-se também neste ponto, incluídas as estruturas políticas, 
económicas e os diferentes quadros legislativos. No que diz respeito ao ambiente 
físico, este inclui o mundo natural, as edi'cações e estruturas construídas pela 
humanidade, os espaços gerados por essas estruturas, assim como as sequências 
e ritmos da biologia ambiental e humana. Por seu turno, a cultura faz parte tanto 
do ambiente como da própria pessoa, e tem como expressão o sistema de valores, 
crenças, normas e linguagem da cada pessoa (Gitterman e Germain, 1980). As pes-
soas, as suas condutas e interações só podem ser compreendidas tendo em conta 
as ligações de todos os fatores anteriores, acrescentando-se a estes conceitos os de 
habitat e nicho (Gitterman e Germain, 1980, pp. 53-57). 

O habitat engloba os locais onde os organismos, também humanos, vivem e 
se desenvolvem. Ao não proporcionarem possibilidades de ação comunitária ou 
pessoal, ou ao interferirem com funções essenciais da vida relacional, os diferentes 
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habitats tornam-se produtores de isolamento, angústia e desorientação, impe-
dindo funções básicas da vida pessoal-familiar e comunitária. Por seu turno, 
entende-se por nicho a posição que as diferentes espécies de organismos ocu-
pam numa comunidade biótica; destarte, no plano social, a referência tem que ver 
com a posição que os indivíduos ou os grupos ocupam na estrutura de relações, 
sendo esta uma elaboração histórica e mutável. Existem características que, num 
momento determinado, são valorizadas, enquanto outras são preteridas. Os nichos 
relacionam-se tanto com o quadro geral como com o leque de direitos sociais que 
uma dada sociedade é capaz de gerar, entendendo-se que estes direitos não são 
outorgados mas adquiridos pela ação e engajamento dos indivíduos em diversas 
causas (Gitterman e Germain, pp. 54-58).

3. O paradigma do serviço social eco-crítico

O serviço social, nos últimos anos, tem expandido as suas considerações teóricas 
e intervenções práticas para o meio físico: as conexões com o planeta e todas as 
formas de vida foram mais centrais no discurso da disciplina. Autores como Peeters 
(2012a, 2012b, 2016), põem o acento na necessidade de se desenvolver o paradigma 
ecológico com uma ênfase crítica. De facto, a partir da segunda década do presente 
século, os debates sobre esta nova aproximação ambiental do serviço social tem-
-se enraizado em diferentes países e línguas, apoiando-se em variados conceitos. 
Evocando algumas das denominações emergentes no debate, podem-se identi'-
car as seguintes: (i) ênfase no serviço social ecológico (ecological social aproach 

in social work) utilizado por autores como Närhi (2004) ou Peeters (2012b); (ii) ser-
viço social profundamente ecológico (deep ecological social work) de Besthorn  
(2003, 2012); (iii) serviço social eco-espiritual (eco-spiritual social work) em auto-
res como Gray e Coates (2013); (iv) serviço social verde (Green social work) em 
Dominelli  (2012); (v) serviço social socio-ecológico (Social ecological Social work) 
em Peeters  (2012); (vi) ou serviço social ambiental (environmental Social work) 
utilizado por Gray, Coates e Hetherington (2013). Seguindo Närhi e Matties (2016), 
todos estes conceitos têm em comum os seguintes elementos: (i) são continuado-
res da tradição do serviço social ecológico; (ii) retomam a tradição do serviço social 
político e de mudança social formulada por Jane Addams; (iii) desa'am o serviço 
social hegemónico exigindo um novo paradigma ecológico e a transição da socie-
dade; (iv) propõem um pensamento de perspetiva global, mas ditigido a ações nas 
comunidades locais; e (v) concebem o ser humano como parte da natureza. 

Para Alston, Whittenbury e Western (2016) existe, no entanto, uma lacuna 
quando se consideraram os elementos sociais da sustentabilidade, já que geral-
mente se acentuam os seus componentes económicos e ambientais, enquanto 
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só de forma parcial se considera o equilíbrio entre ambiente e justiça social. No 
serviço social a linguagem ecológica é frequentemente usada, critica-se, como 
uma aproximação convencional que esquece o meio físico nos seus modelos de 
implementação e avaliação da prática (Närhi e Matthies, 2016). Nesta nova pers-
pectiva do serviço social ecológico ou verde, os assistentes sociais tomam em con-
sideração diversos aspectos das violações dos direitos humanos, as desigualdades 
geradas pelos sistemas económicos, a falta de reconhecimento dada à diversidade 
cultural ou aos conhecimentos indígenas e as tentativas de reconstrução de comu-
nidades sem ter em atenção a sua resiliência ou a sustentabilidade (Coates, 2003; 
Norton, 2012). 

À medida que a perspetiva ecológica do serviço social emerge, oferece aos 
pro'ssionais uma participação mais ativa no debate internacional sobre os pro-
blemas e catástrofes naturais e a mudança climática. Matthies e Nähri (2017) con-
sideram o serviço social ecológico como parte de uma transição eco-social mais 
abrangente e interdisciplinar das sociedades em direção à sustentabilidade, equi-
librando o desenvolvimento económico e social com os recursos limitados do 
ambiente natural. Neste sentido, seguindo Peeters (2016), o papel dos assistentes 
sociais é o de capacitar as pessoas, construir capital social e resiliência. Para isso, 
devem entender de forma crítica o relacionamento existente entre as pessoas e o 
seu meio natural, começando onde a pessoa e a comunidade estão e navegando 
entre as complexas políticas que resultam de diferentes leis, governos e interesses. 
Este objetivo con'gura o meio ambiente como um espaço socialmente construído 
que abarca realidades físicas e materiais, estruturas socioeconómicas, políticas e 
culturais e locais espirituais e emocionais que são compreendidos como um todo 
integrado no espaço em que os indivíduos desenvolvem as suas vidas num tempo 
real, simbólico e imaginário. Para Case (2017), também a resiliência comunitária é 
cada vez mais popular nos campos ambiental e de desenvolvimento comunitá-
rio, como uma estrutura conceptual apta a avaliar e desenvolver a capacidade das 
comunidades e a apoiar o bem-estar diante de mudanças, adversidades e riscos 
ambientais. Para este autor, enquanto o conceito de resiliência está bem estabele-
cido no serviço social, a “resiliência da comunidade” aínda permanece sub-exami-
nada na literatura.

4. A intervenção na práctica com uma focagem eco-crítica 

Autores como Schmiitz, Matiók, James e Sloam (2011) argumentam que o forte 
foco e interesse do serviço social nos direitos humanos, na justiça social e no for-
talecimento de comunidades supõe uma base sólida para o compromisso com os 
processos colaborativos, criativos e globais que requerem as práticas ambienta-
listas. A questão é colocada considerando os possíveis modos de os assistentes 
sociais incorporarem o ambiente natural nas suas intervenções. Miller, Hayward e 
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Shaw (2011) propõem um novo papel para o serviço social focalizado num balanço 
entre o apelo pragmático para se atender às necessidades humanas no meio social, 
ao mesmo tempo que trabalha para superar a separação arti'cial entre o social 
e o meio natural no paradigma da “pessoa no seu meio”. Os autores consideram 
que, para isso, se deve: (i) insu>ar no serviço social um entendimento holístico do 
relacionamento entre a sociedade humana e o ambiente; ii) examinar compreen-
sivamente os problemas relacionados com a justiça ambiental e (iii) desenvolver 
métodos dirigidos a superar as desigualdades raciais e socioeconómicas.

Um dos primeiros trabalhos relevantes compreendendo as questões ambien-
tais e o seu impacto, desde e para o serviço social, foi The Global Environmental 

Crisis: Implications for Social Welfare and Social Work (Ho/ e McNutts, 1994), 
onde se indicam áreas e intervenções ambientais onde os assistentes sociais 
podem atuar. A revisão da literatura realizada por Coates e Gray (2011) revela que o 
serviço social ambiental incorpora um amplo leque de áreas temáticas para a prá-
tica pro'ssional: (i) a intervenção em desastres e acontecimentos traumáticos; (ii) 
a intervenção em secas; (iii) o ativismo face à mudança climática; (iv) as respostas 
à exposição a agentes tóxicos e químicos, especialmente em populações desfavo-
recidas; (v) a segurança alimentar; (vi) o desenvolvimento económico sustentável 
e o capital social para a criação de emprego; (vii) a educação comunitária ambien-
tal e ecológica; (viii) os combustíveis fósseis e a adaptação habitacional em comu-
nidades empobrecidas; e (ix) os danos causados às pessoas e comunidades pela 
indústria e/ou pelas corporações transnacionais. Esta variedade de temas põe a 
relevância na diversidade de intervenções em que estão comprometidos os assis-
tentes sociais. 

No entanto, Molineux (2010), ao analisar o serviço social ecológico, conclui que 
a literatura centrada na prática é ainda vaga e desligada da interação diária. Num 
trabalho mais recente, Matthies et al. (2019) identi'cam uma importância cres-
cente das inovações eco-sociais que interconectam aspectos ecológicos, econó-
micos e objetivos sociais, e que muitas vezes surgem como pragmáticas soluções 
para necessidades locais. Para os autores, estas inovações ecossociais podem ser 
fontes relevantes para novas possibilidades de subsistência e bem-estar além do 
mercado de trabalho convencional, e são valiosas como precursoras para impulsio-
nar a transição para a sustentabilidade a partir da prática do serviço social.

No entanto, as ocasiões para encetar esta prática, ainda em construção, abun-
dam. Assim, na conhecida The choque doctrine, de Naomi  Klein (2007), uma das 
teses principais é a de que os denominados desastres naturais são habitualmente 
utilizados por multinacionais ou por poderes económicos, mediante vias políticas, 
para impor reestruturações económicas, sem se ter em conta, pelo menos num 
primeiro momento, a posição dos cidadãos. Desse modo, as diferentes atuações 
realizam-se sem consulta ou participação prévia, debaixo do manto da alegada 
urgência de se intervir perante a emergência. A intervenção tenta ser associada 
ao carácter provisório do evento excepcional, preferencialmente num palco de 
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opacidade. A atuação, que era provisória, torna-se depois de'nitiva ou de facto 
(os hospitais encerrados depois do furacão não reabrem ou fazem-no em novos 
moldes, as escolas afetadas pelo sismo não são reabilitadas, etc.). Além disso, para 
Pyles (2007), a revitalização da comunidade é um elemento frequentemente negli-
genciado na recuperação de desastres. A autora reviu algumas das iniciativas de 
desenvolvimento e organização da comunidade, em Nova Orleães após o furacão 
Katrina, e observou um foco excessivo dos asistentes sociais na intervenção pós-
-traumática de cariz psico-terapêutico. A falta de ênfase do serviço social na orga-
nização da comunidade é uma barreira ao desenvolvimento social em situações 
pós-desastre.

Herbert-Boyd (2007) numa obra de carácter histórico, mas com ligações ao 
presente, entende que os e as pro'ssionais do serviço social podem, ora exami-
nar o seu papel na ordem social, atuando como catalisadores de mudanças ou, 
pelo menos, como transmissores destas mudanças orientadas por e para políticas 
sociais progressistas, ou ao invés podem abraçar posições conservadoras, incu-
tindo receios ou alimentando posicionamentos estáticos e ordeiros.

A de'nição de serviço social, adotada pela Federação Internacional de Serviço 
Social (IFSW) em Melbourne (2014), incide no compromisso da pro'ssão com 
a “promoção do bem-estar humano” da “justiça” e da “sustentabilidade”, e pelo 
trabalho com as “pessoas no seu entorno”. A agenda global das Nações Unidas 
para o desenvolvimento sustentável Transformando nosso mundo: a Agenda 

2030 para o desenvolvimento sustentável de'ne um conjunto de 17 objetivos 
e oferece aos assistentes sociais uma oportunidade de rede'nirem o seu papel 
na capacitação das pessoas e na sustentabilidade socioeconómica, nos direitos 
humanos e no meio ambiente. Em 2010, em Hong Kong, foi assumido um compro-
misso de ação conjunta (IFSW, Associação de Escolas de Serviço Social e Conselho 
Internacional de Bem-Estar Social) que levou à publicação conjunta da Agenda 

Global do Serviço Social e o Compromisso com o Desenvolvimento Social 

para a Ação. Igualmente, a Federação Internacional de Serviço Social publicou 
nos últimos anos vários documentos que oferecem ferramentas para pro'ssionais, 
estudantes e educadores, com o objetivo de se avançar na agenda e na prática 
ecológica do serviço social, entre os quais podemos destacar o trabalho recente 
de Rinkel e Poweers (2019). Ao mesmo tempo, muitas conferências, congressos e 
publicações internacionais têm-se concentrado no desenvolvimento sustentável 
e na sua relação com o serviço social. Apesar disto, e considerando ainda o inte-
resse que é suscitado pela questão ambiental, os assistentes sociais, na academia 
e em contexto pro'ssional, tardam a chegar a um entendimento sobre a forma 
adequada de incorporar estes contributos na prática quotidiana. 
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5. Consenso e participação: alguns riscos

Frequentemente, na tradição do serviço social, as comunidades são vistas como 
integradas e com uma con>itualidade limitada, sendo o objetivo da intervenção 
social o de se trabalhar num tipo particular de relacionamentos sociais, promo-
vendo-se a partilha dos mesmos valores básicos e de projetos comuns de futuro 
(Peeters, 2016). Deste ponto de vista, o compromisso cívico é principalmente 
baseado na criação de experiências de igualdade e de processos de identi'cação 
e pertença. Construir comunidades coesas é visto como uma resposta à individua-
lização e à fragmentação, favorecendo a vitalidade da sociedade civil. Muitas das 
iniciativas de desenvolvimento sustentável partilham este tipo de aproximação 
comunitária. Seguindo  Jickling (1994), aprender para um desenvolvimento susten-
tável converte-se, então, num simples instrumento para a promoção de um deter-
minado tipo de desenvolvimentismo indiferenciado. Esta visão acaba por ameaçar, 
a nível global, as vidas de grande parte da população mundial, em benefício das 
classes mais favorecidas (Peeters, 2012a). Uma perspetiva consensual da moderni-
zação ecológica ameaça assim os princípios essenciais do serviço social baseados 
nos direitos humanos e na justiça social e tende a marginalizar as vozes das pes-
soas empobrecidas. 

Outro importante foco do serviço social é o fomento da participação como 

oportunidade para o desenvolvimento individual e coletivo. A sustentabilidade 

social requer participação e resiliência das pessoas e das comunidades. Neste 

sentido, as comunidades mais vulneráveis podem ver-se enredadas em dinâmi-

cas alheias e não serem capazes de se movimentarem ou atuarem perante os 

seus problemas ambientais, por não disporem de serviços ou mecanismos que 

apoiem as suas iniciativas. Neste sentido, é conveniente ter em consideração as 

críticas pós modernas e pós-estruturais que põem em causa o caráter emancipa-

dor de muitos dos processos de participação que se levam a cabo na atualidade. 

Seguindo autores como Cooke e Kothare (2004) ou Quaghebeur, Masschelein 

e Guyen (2004), a participação cidadã pode converter-se numa nova tirania. A 

cidadania é estimulada a participar por si própria, mas, ao mesmo tempo, esta 

oportunidade é oferecida mediante o filtro doutras pessoas que estabelecem 

o modelo e as normas. Face a isto, o serviço social deveria estimular práticas 

participativas onde os cidadãos possam expor as suas preocupações e mesmo 

as suas dúvidas ou cepticismos quanto à sustentabilidade. Na hora de converter 

a sustentabilidade em objetivo político, o serviço social vincula o individual ao 

estrutural, e vai para além de uma limitada ação consensual, reconhecendo que 

o conflito é inevitável.

As e os assistentes sociais estão comprometidos com a justiça social. Para 

trabalhar em prol deste objetivo, dispõem de conhecimentos a respeito dos 

sistemas sociais e das influências estruturais que afetam os indivíduos e as 
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comunidades. O serviço social, na sua relação com a sustentabilidade, deve 

ser concebido a partir de uma aproximação crítica e radical. Caso contrário, 

a sua aplicação na prática corre o risco de se converter em ação pragmática 

despolitizada: a finalidade principal do serviço social não é a de resolver os 

problemas sociais, mas sim a de contribuir para a transformação das condições 

sócio-políticas que produzem a injustiça (Dominelli, 2012).

6. A politização do serviço social na resposta eco-crítica

Focalizar o centro do serviço social na “pessoa no seu meio ambiente” requer 
converter os assuntos individuais e privados em matéria de preocupação pública. 
Sendo assim, um papel importante para os pro'ssionais do serviço social reside 
em dar visibilidade à forma como a sustentabilidade é irreconciliável com os valo-
res do modo de produção capitalista, fomentando uma re>exividade crítica (Silva, 
Sacramento e Mendoça, 2015). Para atingir o propósito da sustentabilidade, é 
necessário que um novo conceito de bem-estar social transcenda o materialismo e 
o individualismo e que o signi'cado intrínseco da natureza nas sociedades huma-
nas seja reconhecido. Ao operar desta forma, o serviço social verde (Dominelli, 
2012), bem como outras formas progressistas de serviço social, apresentam-se 
explicitamente políticos. Constroem-se com os princípios do serviço social radi-
cal e anti-opressivo que identi'ca as escolhas políticas das pessoas dentro dos 
relacionamentos sociais desiguais em diferentes sentidos (Gill e Jack, 2007; Van 
Wormer et al., 2012). No entanto, atendendo à abordagem eco-crítica, a tendên-
cia ecológica convencional é também política, ainda que de modo implícito, ao 
ignorar os relacionamentos de poder existentes nas estruturas geopolíticas, sendo 
estas as que de'nem os problemas de identidade, os relacionamentos de poder e 
a distribuição de recursos. Autores como Souza et al. (2011) advertem para o fosso 
do pensamento social que tem sido produzido, seja sobre a questão ambiental, a 
crise ambiental ou a educação ambiental, hegemonicamente dirigidos por pers-
pectivas acríticas, fundadas em análises fragmentadadas que desconsideram a 
totalidade das relações sociais e a reprodução da sociedade capitalista moderna. 
Silva (2010) trata a atuação do serviço social na gestão da “questão ambiental” a 
partir de um projeto ético-politico como ferramenta essencial para este, onde a 
dimensão ténico-operativa coloca as questões institucionais e pro'ssionais num 
desa'o constante. Para esta autora brasileira, no sentido teórico-metodológico, o 
serviço social que caminha numa direção crítica deve nortear-se por uma leitura 
crítica da “questão ambiental”, apropriando-se da sua condição histórica e natural, 
rompendo com o fosso entre o social e a natureza. Enquanto prática ético-politica 
sintonizada com valores universalistas e emancipatórios, o desa'o colocado à pro-
'ssão signi'ca indagar acerca dos determinantes dos processos sobre os quais 
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ela é convocada a intervir, ligando os fenómenos imbricados no agravamento da 
“questão ambiental” e da desigualdade social. 

Seguindo Payne (1995) a prática do serviço social é um relacionamento mútuo 
entre a mudança social e o desenvolvimento do bem-estar individual. O repto de 
uma transição para a sustentabilidade requer uma prática mais transformadora. 
Somente quando reconhecemos que os nossos atuais padrões de produção e con-
sumo conduziram a um impasse de carácter estrutural, é que poderemos assumir 
que é necessária uma transição para uma sociedade sustentável, e que esta tem de 
ser muito diferente da que é proposta pelos atuais modelos dos países industria-
lizados. Esta transição requer um processo de mudança profunda que afeta todos 
os âmbitos das nossas vidas. Em primeiro lugar, o trabalho social deve situar-se 
numa visão política da sustentabilidade e envolver-se ativamente no debate a res-
peito da mesma. Assim, um posicionamento crítico e um serviço social emanci-
pador apresentam-se como as melhores vias pro'ssionais para contribuir para a 
transformação e a sustentabilidade das comunidades, desde o local ao global, e 
como renovada resposta pro'ssional às lógicas neoliberais que ameaçam o bem-
-estar das populações e a sustentabilidade dos territórios. Coincidimos com Abad 
e Martín (2015), quando a'rmam que o serviço social deve tomar partido entre a 
lógica da ação social emancipadora e transformadora ou a lógica da assistência e 
o consenso. 

A focagem eco-crítica permite aos assistentes sociais superar uma visão do 
bem-estar ocidental pensada “para” e limitada “a” uma parte minoritária da popu-
lação mundial, a partir de uma visão antropocéntrica que não tem em conta os 
direitos da natureza. Para Peeters  (2012), isto requer pelo menos a satisfação das 
seguintes condições: a desmaterialização da economia, o que signi'ca uma subs-
tancial redução da exploração dos recursos naturais, a justa distribuição da riqueza 
e uma nova visão do bem-estar humano. No seu conjunto, a consecução destas 
condições exige uma mudança estrutural que requer transformações em todos os 
níveis da sociedade: ecológico, tecnológico, social, político e institucional.

Neste sentido, num trabalho sobre a advocacy na pro'ssão, já em 1984, Ann 
Withorn indicava que os assistentes sociais devem enfrentar a dicotomia entre 
política e realizações concretas da prática. A neutralidade em nome do pro'ssiona-
lismo ou duma alegada precisão teórica é um suposto tão enganador como irreal 
(Silva e Ribeiro, 2015). Os vínculos entre objetivos políticos e programas sociais exis-
tem, embora não sejam explícitos. Apesar deste silêncio, a política social, inclusive 
a existência do próprio posto de trabalho do assistente social é uma opção política. 
É necessário não perder este vínculo para se ser capaz de distinguir e localizar as 
disfunções do sistema que se disfarçam através de procedimentos administrati-
vos, técnicos ou burocráticos, en'm, formas de fazer passar por neutro aquilo que 
é fortemente ligado à decisão. Em terceiro lugar, a assunção da natureza política 
do serviço social nutre de conteúdo a pro'ssão na relação com outras ocupações 
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das ciências sociais. O aparente risco de se ser apontado como um “ativista” traz, 
é certo, o “incómodo” do con>ito, no quadro de uma pro'ssão já forjada e dotada 
institucionalmente de mecanismos regulatórios e de proteção. Em quarto lugar, o 
vínculo com o político confere profundidade, por um lado, e dever de precisão por 
outro, naquilo que queremos enunciar ou para o que queremos chamar a atenção 
(Withorn, 1984). 

A modo de conclusões

Os vínculos do serviço social com as questões ambientais podem ser estabelecidos 
desde os primórdios da pro'ssão, embora o reconhecimento e uma abordagem 
explícita façam parte sobretudo do último terço do século XX. No entanto, apesar 
dos avanços conseguidos nos últimos anos pela abordagem teórica e académica 
do paradigma eco-crítico, a prática do serviço social ambiental continua pouco 
desenvolvida, não obstante o crescente papel que as questões ambientais têm em 
todas as comunidades e para todas as pessoas do planeta. O desenvolvimento da 
perspectiva eco-crítica do serviço social e as ainda incipientes práticas que ela tem 
promovido proporcionam, em todo o caso, um enquadramento de referência que 
permite: (i) oferecer uma resposta ambiental justa e sustentável, (ii) questionar e 
neutralizar de forma propositiva as inércias desenvolvimentistas e patriarcais de 
longa data e (iii) retomar as tradições e saberes socialmente mais avançados da 
pro'ssão. 

Entendemos pois que a abordagem da questão ambiental pelo serviço social 
inclui elementos da prática e do ativismo político que interpelam o conjunto da 
pro'ssão. Isto acontece devido à recolocação do meio físico no núcleo da proble-
matização, estabelecendo um relacionamento causal entre justiça social e ambien-
tal, e assumindo a consideração estrutural das desigualdades. No preâmbulo de 
um novo decénio, o desa'o reside em que as e os assistentes sociais desenvolvam 
ou adaptem novas teorias vinculadas a este campo e, sobretudo, elaborem práti-
cas devidamente fundamentadas para melhorar as suas capacidades, assegurando 
a sua inserção, tanto teórica como prática, no currículo formativo pro'ssional. 
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A morte, como disse Hegel, se quisermos chamar assim essa irrealidade, é a coisa 
mais espantosa, e guardar o que está morto é o que exige uma maior $rmeza. Ela 

é, por um lado, o resultado $nal do processo de um indivíduo singular, que vive e 
age numa sociedade universal, e, por outro lado, ela é a negatividade natural do 

indivíduo que ocorre no tempo, mas que cancela o tempo absoluto do indivíduo 

que morre1. Esta coisa espantosa cancela a existência consciente do indivíduo, 

indivíduo que só pode existir no espaço e no tempo, na História. A morte faz o 
indivíduo sair da universalidade quieta, da negatividade abstrata. A esta univer-
salidade quieta, o morto é remetido como originalidade natural, como ente que, 
assim sendo, deixa de ser uma diferença, deixa de ser uma alteridade e um outro. 

Ele volta ao mesmo, ao nada. Pelo que, na morte natural, como cancelamento da 

alteridade existente, não se pode encontrar nenhum consolo e nem reconciliação.

O indivíduo, ao morrer, regressa à indiferencialidade da natureza, cancelando-
-se a sua extensividade ativa e consciente. Cindindo-se o ser individual do agir no 

morto, ele torna-se uma singularidade vazia e passiva. Passa a ser lembrança de 

um nome carente de realidade. Este nome é somente nome para os outros que o 

lembram. Ele deixou de ser nome para si mesmo, ele deixou de ser autorreferência. 
Por isto, a maioria dos mortos permanece como uma lembrança quieta na sombra 

1 Cf. HEGEL, G. W. Friedrich.  Fenomenología del espíritu.  México: Fondo de Cultura Económica, 1986; 
HEGEL, G. W. Friedrich. El concepto de religión. México: Fondo de Cultura Económica, 1981.
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das famílias, e então assim pode-se dizer que esta visão sobre a morte constitui o 

lado morto do morto ou a morte do indivíduo propriamente natural.

Se o indivíduo for pensado somente como indivíduo até ao $m, e é necessário 
– por um momento – que assim ele o seja, o indivíduo pensado será um indivíduo 

natural. Então, dessa maneira, o $m é trágico. Não há saída. Para a universal per-
gunta Para onde vamos?, só existe uma resposta: “Para lado nenhum.”

Mas, e que pensamentos e sentimentos experimentamos em relação ao desa-

parecimento de um ente querido? Aqui parece que é possível estabelecer uma 
analogia em relação àquilo que Hegel expressou no que concerne à contempla-
ção das ruínas históricas. A morte e as ruínas históricas evocam necessariamente 
uma re+exão sobre a degradação temporal, sobre o irrecorrível desaparecimento 

dos indivíduos e das coisas. Os sentimentos que experimentamos perante este tri-
bunal do tempo nos provocam uma deprimente tristeza. Constatamos que uma 

vitalidade consciente, um indivíduo estimado e querido, teve de morrer, e nos ator-

mentamos no desconsolo das lembranças.
 Assim é a morte. Ela nos proporciona uma pergunta sem resposta: “Por quê?”. 

Por não termos resposta, emerge uma dor profunda e, diante desta instância 

incontrolável, a melancolia que nos invade ora nos oprime na sensação do desa-
parecimento total e ora nos indaga sobre o signi$cado e a validade das vidas indi-

viduais. Se a sensação vazia do desaparecimento que sentimos, diante do túmulo, 

nos provoca o luto e nos aprisiona à passividade, é na indagação sobre o signi$-
cado e a validade das vidas individuais onde podemos encontrar o caminho que 

nos conduz a superar a imaginação nostálgica, para nos devolver ao mundo ativo 

da História.
Perante o morto não há consolo, pois ele pertence ao domínio do desapare-

cimento e da $nitude. Somente com o nosso regresso ao mundo ativo da História 
dos seres humanos vivos, podemos nos reconciliar com a universalidade da vida. 

Quer dizer, é na reconciliação com a vida, que nos nega consolo, que temos o lugar 
onde poderemos encontrar a valorização do desaparecido. Contudo, não como 
desaparecido, mas na expressão de sua universalidade vivida, no produto da sua 

atividade, que se apresenta como legado, e na signi$cação exempli$cativa da sua 
vida. Isto é, o que sobrevive é a produção consciente e socialmente signi$cativa do 
indivíduo. De onde decorre que quanto mais universal for esta produção, mais ele 

sobrevive. 

Começo por colocar em realce estas notas de cariz hegeliano neste ensaio 
sobre Theotônio dos Santos exatamente por elas, em determinada medida, apor-
tarem bases para uma dupla perspectiva a seu respeito: a superação do sentimento 

de impotência nostálgica em decorrência do seu falecimento e a compreensão da 
sua sobrevivência através da obra universal que ele produziu. Assim digo tendo a 

presença de um acentuado sentimento de natureza pessoal. 

Muito cedo tomei contacto com os trabalhos de Theotônio dos Santos. Desde 
logo, chamou-me bastante a atenção, por exemplo, o pequeno (mas signi$cativo) 
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livro Concepto de clases sociales2. Mais adiante, Dependencia y cambio social3, 
também assim mesmo, o acesso se deu a uma versão em espanhol, o que me intri-

gava: o facto de um brasileiro, bastante conhecido fora do Brasil, não se encontrar 
traduzido em seu próprio país. Posteriormente, ao ler sobre algumas polêmicas 

envolvendo Ruy Mauro Marini e Fernando Henrique Cardoso a propósito da Teoria 
da Dependência, dei-me conta de que, para além das implicações decorrentes de 
Dos Santos ter construído sua obra no exílio imposto pela ditadura brasileira, exis-

tiam outras razões para o “silêncio” em torno dos seus trabalhos no Brasil, assim 
como em relação aos de Marini.

A culminância dessa interação com as abordagens de Theotônio deu-se de 
forma direta ao frequentar um curso levado a cabo por ele nos anos 1990. Nessa 

altura, já apresentava o que viria a ser o seu balanço da Teoria da Dependência, 
levando-a ao encontro da Escola do Sistema Mundo. De resto, $caram-me grava-

das, até hoje, as suas palavras na intervenção $nal. Algo mais ou menos nos seguin-

tes termos: “conhecer a realidade requer um percurso metodológico totalizante, 
superando fronteiras disciplinares, para chegar a uma verdade cientí$ca que não é 

apática, mas ativa.” 

Foram estas suas palavras que me vieram à mente ao tomar conhecimento 
do seu falecimento. Não sei ao certo, mas talvez também tenham sido tais pala-

vras, con$guradas de outra forma, que me chamaram a atenção logo que, ainda 

muito jovem, dei uma primeira vista de olhos em seus textos. Conforme as atila-
das páginas que Sérgio Buarque de Holanda escreveu em Raízes do Brasil4, chega 

certa altura da vida que vai $cando possível dar balanço no passado sem cair na 

autocomplacência, pois o nosso testemunho se torna registro da experiência de 
muitos, de todos que, pertencendo ao que se denomina uma geração, se julgam, 

a princípio, diferentes uns dos outros e vão, aos poucos, $cando tão iguais que 
acabam desaparecendo como indivíduos,  para se dissolverem nas características 

gerais da sua época. Então, narrar o passado não é falar de si; é falar dos que par-
ticiparam de uma certa ordem de interesses e de visão do mundo, no momento 
particular do tempo que se deseja evocar.

Tenho presente essa asserção, e penso até mesmo que ela é imperativa 
quando se trata do legado de Theotônio dos Santos, na medida em que ele 
deu expressão mundial ao estilo de análise de uma geração de cientistas sociais 

latino-americanos. 

2 DOS SANTOS, Theotônio. Concepto de clases sociales. Buenos Aires: Galerna, 1973.
3 DOS SANTOS, Theotônio.  Dependencia y cambio social. Buenos Aires: Amorrortu, 1973.
4 BUARQUE, Sérgio de H. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.
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1. A dimensão da ciência social latino-americana e Theotônio dos 
Santos

A partir da segunda metade do século XX, a América Latina propiciou ao mundo 
um modo de análise social marcadamente original: uma perspectiva metodo-
lógica inter/transdisciplinar, sem fazer concessões à compartimentalização do 

conhecimento, com foco na integralidade dos fenômenos, captando-os em con-
junturas sócio-históricas concretas, buscando construir quadros de inteligibilidade 

para orientar ações de transformação social, etc. Foi nesse quadro que se moveram 
os teóricos da Escola da Dependência, ou Teoria da Dependência, como é mais 
conhecida.

Theotônio dos Santos insere-se nesse conjunto de cientistas sociais latino-
-americanos que lograram construir uma obra cosmopolita e com fecundidade 

analítica. Natural do estado de Minas Gerais, no sudeste do Brasil, era sociólogo e 

economista. Quando do golpe civil-miliar de 1964, encontrava-se como professor 
da Universidade de Brasília (UnB), sendo demitido, o que o levou ao exílio no Chile, 

vinculando-se ao Centro de Estudos Socioeconômicos da Faculdade de Economia 

da Universidade do Chile, onde coordenou diversos estudos e debates que leva-
ram ao desenvolvimento da Teoria da Dependência, dos quais participaram, entre 

outros, Ruy Mauro Marini, Vania Bambirra e Fernando Henrique Cardoso. Com o 

golpe militar no Chile, que derrubou o governo de Salvador Allende, em 1973, 

partiu para o seu segundo exílio: o México. Aí integrou-se à UNAM (Universidade 

Autônoma do México), assumindo a direção da sua Divisão de Pós-graduação e a 

coordenação do Doutoramento em Economia. 

Theotônio foi provavelmente quem mais esforços analíticos empreendeu na 

projeção internacional da Teoria da Dependência, entre os seus founding fathers, 

concebendo-a, em suas derradeiras abordagens, como uma primeira etapa da 
construção de uma Teoria do Sistema Mundial, num diálogo teórico constante, por 

exemplo, com Immanuel Wallerstein e Giovanni Arrighi. Ou seja, ao $m, ele levou 

a Teoria da Dependência ao encontro com a Escola do Sistema-Mundo. Em 2013, 
foi galardoado com o Prêmio Mundial de Economista Marxiano da Associação 
Mundial de Economia Política. 

O seu último livro foi Desenvolvimento e Civilização: Homenagem a Celso 

Furtado5, e é sobretudo ele que aqui me interessa, nomeadamente o seu primeiro 

capítulo, quer dizer, Teses sobre a Herança Neoliberal (isto sem desconsiderar a 
signi$cativa relevância do restante do trabalho). O valor desse primeiro capítulo, 
contudo, assenta no facto, como assinala o próprio Theotônio, de os temas do neo-

liberalismo e de sua herança para as ciências sociais, para as políticas públicas e 
para os povos do planeta – designadamente os situados na periferia e semiperiferia 

5 Ver DOS SANTOS, Theotônio, Desenvolvimento e civilização: homenagem a Celso Furtado, Rio de 
Janeiro: EdUERJ, 2016.  
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– serem objeto de vários estudos sem que, no entanto, por vezes, se tenha uma 

compreensão integral a seu respeito. Por outro lado, também ocorre de aborda-
gens não superarem o tom meramente pan+etário, sem densidade analítica.

Dos Santos caracteriza o neoliberalismo como um pensamento único que 
representa um esforço reacionário, no sentido rigoroso deste conceito, como rea-

ção: tentativa de fazer retroceder a história a fórmulas ultrapassadas das relações 
econômicas. Trata-se, assim, de um pensamento que busca deter as conquistas 
sociais e políticas alcançadas pelos segmentos sociais emergentes no interior do 

capitalismo, durante os seus períodos de auge econômico, particularmente, a fase 
posterior à Segunda Guerra Mundial, marcada pelo Estado de Bem-estar nos paí-

ses centrais, pela expansão das então economias ditas do socialismo real em torno 
da antiga União Soviética e pelos novos Estados emergentes da descolonização e 
das lutas nacionais democráticas, nas zonas periféricas em geral. 

Ele faz um histórico da ascensão neoliberal enfatizando que, depois da 

Segunda Guerra Mundial, um pequeno grupo reunido em torno do economista 
Friedrich Hayek e da Escola de Economia da Universidade de Chicago marcou 

posição reagindo à orientação político-econômica e social em curso no mundo. 

Emerge assim o neoliberalismo. O referido grupo recorria à proto-história, pre-

tendendo o regresso do individualismo utilitarista do século XVIII. Com o advento 

das ditaduras militares na América Latina, foi proporcionado aos porta-vozes do 
neoliberalismo uma espécie de laboratório para levarem a cabo as suas receitas: o 

Chile, sob a cruel ditadura do general Augusto Pinochet. Logo no princípio da sua 

adoção no Chile, o neoliberalismo elevou o desemprego a algo em torno de 30%6, 
dando marcha à estruturação de uma sociedade com desigualdades extremas – 

facto este que atualmente tem gerado turbulentos protestos -, com a revolta social 

sendo contida, na época, pela ferocidade da ditadura. Nos países centrais, foi na 

Inglaterra, sob Thatcher, e nos EUA, com Regan, que o neoliberalismo alcançou o 

seu ponto mais alto. 

Isto posto, Theotônio dos Santos apresenta onze teses sobre o que ele deno-
mina ‘herança do neoliberalismo’. Passo a um realce analítico de cada uma delas, 
num movimento em que, ao mesmo tempo que as descreve, agrega considerações 

a seu respeito.

2. Da análise à arma da crítica: teses sobre a herança neoliberal 

A primeira é que o neoliberalismo é uma corrente de pensamento que tem suas 

raízes no liberalismo do século XVIII, a cujo universo teórico continua submetido, 
ignorando o avanço da $loso$a e das ciências humanas dos séculos posteriores. 

6 Ibidem
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Seu nível teórico é, portanto, extremamente baixo, fazendo recuar o pensamento 
social contemporâneo a princípios teóricos e metodológicos superados. 

Dessa forma, como entende Dos Santos, o neoliberalismo opera, por exem-
plo, com dois postulados falsos, quais sejam: i) a ideia de que o indivíduo é o funda-

mento da sociedade e do Estado; ii) a noção absoluta de livre mercado. Entretanto, 
conforme contesta ele, a ideia de que o indivíduo é o fundamento da sociedade e 
do Estado não tem suporte histórico algum. As comunidades primitivas não per-

mitiam aos seus componentes se identi$carem como indivíduos separados delas, 
como demonstram os estudos antropológicos desenvolvidos desde o século XIX.  
A noção de indivíduo é resultado do progresso histórico que produziu tal avanço 
das forças produtivas que uma parte da população (os que possuem a propriedade 

privada) pôde destacar-se da comunidade e forjar uma sociedade fundada no 
reconhecimento das individualidades. O individualismo não é a origem da História, 

e sim um resultado da mesma, não é o fundamento da natureza humana, mas, na 

verdade, o resultado de um processo social e histórico. Ele surge num momento 
histórico determinado, e tudo indica que deverá assumir formas novas superiores 

com a sua evolução histórica. O conceito de natureza humana é, portanto, uma 

construção metafísica com acentuadas implicações político-ideológicas7. Quando 
à noção de livre mercado, há que se ter em conta que ela foi uma espécie de “tipo 

ideal” (um “modelo”) criado pela ascensão burguesa, no século XVIII, objetivando 

instituir um mundo à sua imagem e semelhança. Assim, a noção de livre mercado 
emerge como uma “ideia-força” que auxiliou no estabelecimento de uma socie-

dade, de uma economia e de um regime político próximo à visão da classe social 

então em ascensão. 
A segunda tese assinala que o neoliberalismo é um movimento ideoló-

gico reacionário (próprio das fases de recessão econômica global dos ciclos de 
Kondratiev) que pretende deter as transformações socioeconômicas derivadas das 

fases de crescimento e avanços globais, identi$cadas por Kondratiev, próprias do 

funcionamento do capitalismo contemporâneo. 
Esse é um movimento, claro está, que se encontra condicionado por dois 

vetores. Primeiro:  a tendência à queda da taxa de lucros, originada pela impor-
tância crescente dos gastos em maquinários e matérias-primas (capital constante) 
que acompanham as inovações tecnológicas (aumento da composição orgânica 

do capital), e ocasionada também, por outro lado, pelo aumento da capacidade 

do trabalho assalariado de obter melhores condições de remuneração, como con-
sequência do pleno emprego gerado nos períodos de auge econômico. Essa ten-

dência impulsiona, sistematicamente, o capital a buscar as contratendências que 

podem conduzir a formas de “socialização da propriedade privada”, que levam a 

7 A propósito, convém lembrar que esse tipo de “retórica metafísica” – apelando para a “natureza humana”, 
“intuição”, “instintos” – insere-se naquilo que Lukács via como rebaixamento teórico e irracionalismo como 
princípio $losó$co, um assalto à razão, destruindo-a. Cf. LUKÁCS, György, The destruction of reason, London: 
Merli, 1980.
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expandir a ação do capitalismo estatal constituindo instrumentos privilegiados 
para neutralizar, em parte, a queda da taxa de lucros, por meio de vários meca-

nismos de transferências de valor. Segundo vetor: a implantação da Revolução 
Cientí$co-Técnica, nos anos 1940, estimulada pelas vantagens oferecidas pela 

aplicação das inovações tecnológicas na competição capitalista. Esta, entretanto, 
é produtora de uma lógica própria que provoca um impacto radical sobre as ino-
vações tecnológicas e o funcionamento do capitalismo, no sentido de reduzir o 

tempo de trabalho socialmente necessário para a produção das mercadorias, dimi-
nuindo as possibilidades de funcionamento da lei do valor e das relações mercantis 
puras em decorrência da ação do “capitalismo estatal”. 

Na terceira tese, Theotônio dos Santos a$rma que, para ter alguma signi$ca-

ção no mundo real, a “ciência” econômica [as aspas em ciência são dele] ensaia um 
conjunto de propostas empíricas sem se ater aos seus princípios teóricos, alcan-

çando alguns resultados empíricos. Trata-se de um mundo do empirismo e do 

pragmatismo total, que di$cilmente permite acumular conhecimento. 
Depreende-se que, dessa prática, são gerados efeitos danosos, por exemplo, 

à formulação de políticas públicas, em particular, no que diz respeito à política 

macroecnômica. Isto porque, neste caso, lança-se mão de um pragmatismo exa-
cerbado a serviço de interesses tacanhos. Realiza-se uma operação “cientí$ca” que 

reduz o campo da política econômica ao curto prazo, tendo em vista medidas que 

objetivam o dito “pleno funcionamento do livre mercado”, ocultando elementos 
de caráter ideológico por via de formulações metafísicas. 

Quanto à quarta tese, Dos Santos a elabora de modo estendido para articu-

lar livre-câmbio, comércio mundial e a divisão internacional do trabalho, apresen-
tando-a do seguinte modo: o livre-câmbio era um projeto das burguesias indus-

triais nos países já industrializados, mas, ao mesmo tempo, era um projeto das 
burguesias agrárias e mineiras exportadoras, dos países dependentes e periféricos, 
mesmo nas zonas em emergência no século XX. Na fase atual do capitalismo mun-

dial, criou-se um setor intermediário do capital $nanceiro internacional que recebe 
a maior parte do excedente nacional sob a forma de altos juros e outros mecanis-

mos de expropriação dos valores produzidos por toda a população. O comércio 

mundial não é uma totalidade horizontal e sim o resultado de uma divisão inter-
nacional do trabalho.  Ele está submetido também ao movimento internacional de 

capitais, sejam produtivos, sejam especulativos. O comércio mundial e o intercâm-
bio de serviços e de capitais formam um sistema global no qual algumas nações 

controlavam – e ainda controlam – as tecnologias centrais de cada sistema pro-
dutivo, de distribuição de produtos e valores. Ao mesmo tempo, outras nações se 

especializam em tecnologias e relações socioeconômicas que ocupam um papel 
subordinado e local no sistema cientí$co e tecnológico planetário. 

A divisão internacional do trabalho é, assim, um sistema desigual e combi-

nado, que reforça e recria, no seu entorno, um mundo desigual e combinado. Este 
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é implantado pela força econômica e militar, a partir dos países centrais coloniza-

dores imperialistas, com o apoio e a cumplicidade das classes “dominantes-domi-
nadas” que se articulam com esse sistema global por meio de sua especialização 
subordinada.

Trata-se de uma tese fortemente sintonizada com as abordagens da Teoria da 

Dependência. Conforme esta demonstrou, a articulação entre as classes dominan-
tes do centro e da periferia encontra fortes bases sociais e institucionais internas. 
O excesso arti$cial de mão de obra, criado pela propriedade latifundiária, exclui 

da posse da terra as massas escravizadas africanas e indígenas, com uma incor-
poração mais favorável, mas ainda negativa, dos imigrantes europeus e asiáticos 

da segunda metade do século XIX e da primeira metade do século XX. Foi nesse 
ambiente que Ruy Mauro Marini, em sua Dialética da Dependência, apontou a 
superexploração do trabalho8. Assim como Andre Gunder Frank expôs como o 

livre-câmbio se constituiu num mecanismo privilegiado para favorecer a expro-

priação mundial de excedentes, onde o excedente gerado na periferia é favorá-
vel ao centro do sistema, fazendo surgir uma movimentação econômica em que 

a extração do excedente é fundamento mesmo do sistema capitalista mundial9.
A quinta tese é formulada nos seguintes termos: A partir das premissas fal-

sas que ignoram a evolução necessária do capitalismo no sentido de uma econo-

mia monopólica e estatizante, o neoliberalismo não pode colocar em prática suas 
deduções de políticas econômicas. Na realidade, ele é usado como instrumento 

ideológico para justi$car objetivos táticos, mas, no seu conjunto, não modi$ca a 

tendência monopolista e estatizante do “capitalismo maduro”. A partir de uma 
de$nição metafísica da natureza humana (o indivíduo possessivo) e de uma cons-

trução teórica, também metafísica, do chamado “livre mercado”, as ciências sociais 

burguesas e, especialmente, a economia, deduzem delas um comportamento 

econômico determinado. Este é ajustado aos instrumentos teóricos desenvolvidos 

pela atividade cientí$ca do $nal do século XVIII e, posteriormente, aos instrumen-

tos cientí$cos desenvolvidos no século XIX até o começo do século XX.
 O que está em causa, nesta tese, é, entre outras coisas, o realce na tentativa de 

transferir para as ciências humanas o êxito da física em deduzir, das noções ideais 

de um universo composto do espaço geométrico e do tempo histórico sem dire-
ção – como lei do movimento -, uma dinâmica e uma mecânica que se mostraram 

extremamente úteis para submeter a natureza aos objetivos humanos. Contudo, 

é ignorado que o triunfo da mecânica excluía o tempo histórico10 e os fenóme-
nos da vida em geral e da vida humana em particular. A propósito, é revelador 

que Darwin, ao tentar aplicar as técnicas cientí$cas de observação e dedução que 

8 Ver MARINI, Ruy Mauro, Dialética da dependência, Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. 
9 Cf. FRANK, Andre Gunder, Capitalism and Underdevelopment in Latin America, Nova York: Monthly 
Review Press, 1967. 
10 A “+echa do tempo”, como diz Prigogine. A esse respeito, ver PRIGOGINE, Ilya & STENGERS, Isabelle, Entre 
o tempo e a eternidade, São Paulo: Companhia das Letras, 1992.  
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se desenvolveram no século XIX aos fenômenos vitais, tenha se visto obrigado a 

incluir a história natural em seus estudos empíricos e a produzir uma teoria da evo-
lução biológica, inclusive dos seres humanos. A ciência introduzia, assim, novos 
elementos históricos, que sensibilizaram algumas correntes das ciências humanas. 

Contemporaneamente, é cada vez mais despropositado querer voltar às 

dimensões estáticas que deram corpo, por exemplo, a elaborações de Karl Popper. 
Já em 1940, Adorno, em seu debate com ele, demonstrou o limite do enfoque 
popperiano, isto é, a redução do racional ao instrumentalismo11. Portanto, importa 

enfatizar o atraso teórico da démarche neoliberal, ao que se soma o seu atraso 
no que se refere à concepção moderna de sociedade e economia capitalistas. 

Pretende regressar a um mundo do livre mercado que nunca existiu totalmente, 
em plena época do capitalismo monopólico, desconhecendo a evolução da tecno-
logia, da ciência e do conhecimento.

Na sexta tese, Theotônio dos Santos infere consequências da limitação teórica 

neoliberal. Segundo ele, a de$ciência teórica do neoliberalismo não lhe permite 
propor políticas econômicas viáveis. Na prática, ressalta ele, os seus representan-

tes terminam colocando-se a serviço de propostas de política ad hoc, a serviço de 

interesses especí$cos, o que não lhes permite ter qualquer ideia da consequência 

delas: é assim que os teóricos do equilíbrio parcial ou geral – conforme as suas 

inúteis discussões – terminam favorecendo os maiores desequilíbrios da história 
econômica mundial.

De facto, esta tese pode ser validada empiricamente quando são conside-

rados os resultados da política econômica imposta pelo governo neoliberal de 
Ronald Regan nos Estados Unidos, entre 1983 e 1987. Ela levou a uma certa recupe-

ração econômica nesses cinco anos. Porém, os princípios doutrinários que condu-

ziram a recuperação não encontram fundamento algum nos princípios neoliberais. 

Tratou-se, isto sim, de um “ousado” e aventureiro mergulho da economia mundial 

num desequilíbrio colossal.  Indo em direção oposta às diretrizes neoliberais, que 

exigiam o equilíbrio $scal, cambial e monetário como condição macroeconômica 
para o pleno funcionamento da economia de mercado, a origem do auge econô-
mico de 1983 a 1987 encontra-se no mecanismo do dé$cit do Tesouro estaduni-

dense, que alcançou a cifra de 134 bilhões de dólares em 1982, de 230,8 bilhões 
em 1983, mantendo-se nesse patamar até 1989, com 237,8 bilhões12. O dé$cit $scal 

havia se situado, na década de 1970, em torno dos 50 bilhões de dólares anuais, o 

que levou a um amplo movimento pela contenção dos gastos ou pelo aumento 
dos impostos no país. O governo Reagan descartou a segunda hipótese (chegando, 

11 O debate entre Adorno e Popper $cou conhecido como “o confronto positivismo e dialética”.  A propósito, 
ver GANEM, Angela, “Karl Popper versus Adorno: lições de um confronto histórico”, in Revista de Economia 
Política, vol. 32, nº 1, pp. 87-108,  disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi
d=S0101-31572012000100006>. Acessado em: 10 /02/2020.
12 Também cf. Theotônio dos Santos, no livro Do terror à esperança: auge e declínio do neoli-beralismo 
(Aparecida, SP: Ideias & Letras, 2004)
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inclusive, a reduzir os impostos sobre o capital e as altas rendas) e realizou cortes 
de despesas somente nos gastos sociais.

Na sétima tese é a$rmado que, a partir de 1994, se inicia uma nova fase de 
crescimento da economia mundial. Entretanto, nos primeiros anos, entre 1994 e 

2001, apresentaram-se – sobretudo nas zonas periféricas e semiperiféricas – crises, 
particularmente no setor $nanceiro e cambial, que representavam mecanismos de 
ajuste do sistema econômico mundial a essa nova fase de crescimento econômico 

global, a qual se inscreve nos ciclos longos de Kondratiev. 

Cabe sublinhar que, segundo esses ciclos, descobertos pelo economista russo 
que lhe atribui a denominação, a economia mundial se move em períodos de 
cinquenta a sessenta anos. Estes são caracterizados por uma primeira fase (A), na 

qual predominam os anos de crescimento econômico e se moderam as recessões, 
durando por volta de vinte e cinco/trinta anos, seguindo-se as etapas B do ciclo 

longo, que se caracterizam por períodos equivalentes, dominados, predominan-

temente, por recessões, com moderadas retomadas de crescimento. Posto isto, o 
mencionado crescimento (fase iniciada em 1994) rompeu na prática, conforme Dos 

Santos, com o quadro ideológico instituído pelo neoliberalismo durante a fase B 

do ciclo, que vai de 1940-45 a 1994-98. 
Nessa fase, iniciada em 1967-73, a economia mundial caracterizou-se pela 

recessão, com alguns períodos de recuperação. Todavia, essa recuperação esteve 

apoiada em factores arti$ciais, mantidos por um intervencionismo estatal de novo 
tipo, totalmente favorável ao capital $nanceiro. Esse novo intervencionismo carac-

teriza-se por enormes desequilíbrios $scais e cambiais que provocam uma forte 

pressão sobre a variação das moedas e sobre o capital $nanceiro (particularmente, 

a taxa de juros). 

Nesse contexto, a chamada crise asiática, iniciada em 1997, permitiu ao Japão 
e aos Tigres Asiáticos o reajuste de seus tipos de câmbio, o que deu início a um 

novo período de crescimento, que já se esboçava em 1999, mas que foi frustrado 
pela política recessiva do Fed, em 2001. A Rússia, que foi envolvida nessa crise 
por distintas razões, apelou para a moratória e colocou-se no caminho de uma 

rede$nição política que viabilizou sua recuperação econômica a partir de 1999. 
Neste cenário, a situação brasileira é bastante singular, até mesmo considerando 
quem estava no exercício da Presidência do país, alguém que, nos anos 1960, foi 

um dos formuladores da Teoria da Dependência, numa versão própria e que pos-

teriormente seguiu outras perspectivas.  O Brasil fez um ajuste cambial atrasado e 
que só foi possível devido ao apoio do sistema $nanceiro internacional à reeleição 
de Fernando Henrique Cardoso. O país passou por uma grave crise em 1998, em 

consequência de irresponsabilidades na gestão da política econômica, sendo esta 
rede$nida, em parte, com a desvalorização cambial realizada em janeiro de 1999. 

Apesar disto, continuou com a imprópria adoção de juros altos, o que compro-
meteu radicalmente a estabilidade $scal e inviabilizou a retomada do crescimento 
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econômico e o saneamento da economia. Essa situação levou o partido de 
Fernando Henrique Cardoso à derrota eleitoral, na sua sucessão, com ele deixando 

o país com  uma in+ação de 13%, uma dívida internacional sem cobertura (com 
os seus pagamentos adiados pelo FMI), uma dívida interna vinte vezes superior à 

dívida da qual partiu o seu plano econômico (o Plano Real) e taxas de crescimento 
econômico de cerca de 2%, em média, num país onde a população crescia a cerca 
de 1,8% (o que representa uma quase estagnação da renda per capita por oito 

anos, período este de duração dos governos de Cardoso)13. A oitava tese eviden-
cia o papel do FMI, do Banco Mundial e os efeitos das suas propostas. Conforme 
Theotônio dos Santos, a intervenção doutrinária e política do Fundo Monetário 

Internacional e do Banco Mundial tem um sentido profundamente conservador. 

Ela é uma das heranças mais negativas do período hegemônico do neoliberalismo. 
Na década de 1990, a baixa das taxas de juros permitiu a recuperação econômica 

dos Estados Unidos e da Europa e a queda de seus dé$cits $scais.  A principal ori-

gem do dé$cit $scal não se encontrava nos gastos públicos, mas nos altos juros. 
Porém, nos ditos países emergentes, primeiro sob o domínio das políticas de ajuste 

estrutural (década de 1980) e, depois, com o chamado Consenso de Washington, as 

taxas de juros subiram às máximas alturas e atraíram os capitais voláteis, que aban-
donavam os mercados dos países centrais, pois estes se encontravam em queda. 

Essa queda manifestava-se pela desvalorização de ativos monetários, $nanceiros e 

imóveis, ao mesmo tempo em que se baixavam as taxas de juros e se controlavam 
os dé$cits públicos.

Daí claramente se pode inferir, por exemplo, que a intervenção do FMI se con-

verteu numa fonte de problemas, e não num factor de solução de crises. Suas reco-
mendações, na periferia e semiperiferia do sistema, acentuaram os desequilíbrios 

fundamentais das economias, inviabilizando sua capacidade de recuperação e as 
levando à recessão e ao desastre político e econômico. 

A nona tese aponta as incongruências da socialdemocracia tradicional 

perante o neoliberalismo. Realça que os governos que ela gerou $caram limitados 
em suas políticas econômicas, tentando conciliar uma política neoliberal na eco-

nomia (considerada a única cientí$ca, isto é, a aceitação do pensamento único) e 

uma política social pretensamente tributária do socialismo socialdemocrata. Como 
a política social e todas as políticas públicas dependem da sua base macroeconô-

mica, elas se mostraram muito pouco profundas.  Disso pode ser dito que resulta 
um desa$o fundamental: ou se rompe com a base doutrinária do pensamento eco-

nômico único e se estabelece uma nova agenda de políticas públicas ou se afun-
dam os governos, quaisquer que sejam seus signos políticos. 

Na décima tese, Dos Santos articula macro e microeconomia. É incisivo ao 
argumentar que somente a baixa das taxas de juros e o “desvio” ao vasto movi-
mento especulativo e dos sistemas $nanceiros arti$ciais que ela gerou puseram, 

13 Cf. DOS SANTOS, Theotônio, op. cit., 2016.
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um pouco, a economia mundial a delinear um novo caminho. Destaca que a crise 

$nanceira asiática foi um dos últimos momentos deste quadro de crise mais geral, 
havendo um certo desafogo no sistema $nanceiro mundial nos anos seguintes, 
apesar de os Estados nacionais terem continuado a proteger um vasto setor $nan-

ceiro claramente especulativo e inútil. A situação mais negativa, aponta, persistiu 
nos países de desenvolvimento médio, como os latino-americanos, onde se man-
tiveram as políticas de altas taxas de juros e de proteção estatal ao capital especu-

lativo, que perdia espaço no resto do mundo. Essa situação foi revertida (em parte) 

a partir de 2002, com a forte aparição, na economia mundial, da demanda chinesa, 
sobretudo de matérias-primas e de produtos agrícolas. Isto permitiu que quase 
todos os países da região aumentassem várias vezes as suas exportações, criando 

um persistente superávit comercial e, consequentemente, de suas reservas. O que 
tornou possível que, durante a crise de 2008, esses países sofressem suas conse-

quências de maneira muito marginal, já que a demanda chinesa continuou, em 

função da manutenção do crescimento econômico daquele país e, também, das 

áreas vizinhas, particularmente Índia, Rússia, Indonésia e até o Japão, cada vez 

mais caudatários da lógica de acumulação que se expandiu a partir da região do 
Sudeste Asiático. A crise do sector $nanceiro adquiriu dimensões gigantescas, 

manifestadas na tendência recessiva dos anos 2008 e 2009, cuja resposta, sob a 

forma da ampliação excessiva do dé$cit público para sustentar um setor $nanceiro 
inútil, prolonga a crise, sob a forma de baixo crescimento do PIB e de violento cres-

cimento do dé$cit público e das dívidas soberanas dos países centrais.

Isto, de outra parte, como reconhece Dos Santos, não mudou as condições 
negativas para os países em desenvolvimento, pois os fez substituir o desenvol-

vimento verdadeiro, voltado para a atenção às necessidades de sua população, 

pela opção de jogar a carta do crescimento das exportações de matérias-primas 
e de produtos agrícolas. A preferência por manter enormes reservas, ao invés de 

investir em infraestrutura e em desenvolvimento social, educação, saúde e, parti-

cularmente, no desenvolvimento cientí$co-tecnológico, ameaça punir esses países 
por não aproveitarem as oportunidades criadas pelas circunstâncias econômicas. 

Dessa forma, então, a questão política converte-se em ponto central para a pre-

visão e a compreensão das forças que in+uem nos seus destinos. É isto que, sem 

dúvida, está posto aos cidadãos e cidadãs das diversas nações, e não só periféricas 
e semiperiféricas. 

A décima primeira, e última, tese tem a ver com o alcance da herança neo-
liberal. Theotônio dos Santos é paradigmático a este respeito:  A penetração da 
herança neoliberal na academia e nos meios de comunicação reforçou-se com a 

sua introdução nos partidos políticos de centro-esquerda. Criou-se um ambiente 
de terrorismo ideológico que paralisou muitos esforços teóricos. Aceitam-se as 

a$rmações dogmáticas do neoliberalismo contra o planejamento. Estas “verda-
des”, segundo se acredita, teriam se con$rmado com o fracasso ou a derrota das 
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experiências socialistas na Europa Oriental e na ex-URSS. Claramente, não se tem 

em conta o facto de que o princípio do planejamento orienta a ação das empresas 
transnacionais ou globais e as políticas industriais do Estado moderno. Os dados 
mostram que os gastos públicos são cada vez mais importantes nos países capi-
talistas centrais. Apesar do neoliberalismo, cada vez se faz mais clara a impossi-

bilidade de se organizar a economia mundial sem políticas de longo prazo e sem 
planejamento econômico, político, social e cultural.

Os factos, contudo, são “teimosos”, e como a História é movimento, é de se ter 

a expectativa – apoiada na ação das forças que laboram na sociedade em torno de 
novos projetos – que o referido alcance hegemônico da herança neoliberal seja 

superado. 

À guisa da conclusão

Ao $m e ao cabo, as onze teses de Theotônio dos Santos sobre a herança do neo-

liberalismo abrem caminho e apontam para uma agenda pós-neoliberal, onde 
constem como pontos centrais a preeminência do político sobre o econômico (do 

planejamento sobre o mercado), do emprego e do crescimento econômico sobre 

o puro equilíbrio $scal e macroeconômico, do avanço cientí$co e tecnológico a 

serviço da humanidade, do desenvolvimento humano sobre os critérios economi-

cistas de crescimento, etc. 

Trata-se, por certo, de uma perspectiva que caminha em sentido distinto das 

ideias que, inebriadas de ideologia, proclamam o $m da História sob a ortodoxia de 

uma sociedade lastreada pelo neoliberalismo. Na realidade, a História não tem $m. 

Talvez, de um certo ponto de vista, ela recém começa em nosso tempo, quando a 
subjetividade humana inicia a sua marcha objetivando se a$rmar integralmente, 
em escala global, e buscando construir uma cidadania planetária equânime e com 

equidade. O avanço dessa construção dependerá, em certa medida, da capaci-
dade de se usar a razão na interpretação do que é germinado pelas “sementes do 
tempo”. Cabe decifrar, portanto, aquelas +ores que Walter Benjamin refere em sua 

tese IV sobre o Conceito de História: como corolas que, por um secreto heliotro-
pismo, voltam-se para o sol que está a se levantar no céu da História. 



Anverso e verso de “uma sociologia do desenvolvimento”:  a 
vocação pública da sociologia como arma de combate1

ANTÔNIO CARLOS WITKOSKI*
Departamento de Ciências Sociais (DCIS) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Brasil

”A propriedade privada do globo terrestre por parte de indivíduos par-

ticulares vai parecer tão absurda como a propriedade privada de um homem 

por outro homem. Mesmo uma sociedade inteira, uma nação, e mesmo todas 

as sociedades de uma época tomadas em seu conjunto não são proprietárias 

da terra. Elas são apenas possuidoras, usufrutuárias dela, e tem o dever de 

repassá-las melhorada, como boni patres familias, para as gerações futuras” 

(Marx, 1980, p. 887).

Uma sociologia do desenvolvimento, de Fernando Bessa Ribeiro, re*ete, como pro-
põe o título da obra, o tema do desenvolvimento. O artigo inde+nido que compõe 

parte do título sugere imediatamente ao leitor haver outras possibilidades teóricas 

de se abordar o assunto como, aliás, ocorre em outros campos cientí+cos correlatos 
– por exemplo, uma sociologia da sociologia.2

O termo desenvolvimento, como tratado no primeiro capítulo, foi e continua a 

ser um conceito historicamente polissêmico. Poderia ser, ainda que na compreen-
são de uma sociologia do desenvolvimento, um conceito unívoco? Não acredito! 

1 Este texto serviu de base à apresentação pública de Uma Sociologia do Desenvolvimento, realizada em 
Braga, na Livraria Centésima Página, em 2018.
2 Lembro-me aqui recorrendo ao pensamento analógico de dois textos de grande alcance teórico no campo 
da sociologia da sociologia: FERNANDES, Florestan (1980), A natureza sociológica da sociologia. São Paulo, 
Ática e IANNI, Octávio (1971), Sociologia da sociologia da América-Latina. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira.

Witkoski, Antônio Carlos - Anverso e verso de “uma sociologia do desenvolvimento”: a vocação pública 
da sociologia como arma de combate. Configurações, vol. 25, 2020, pp. 183-200.

*Investigador de pós-doutoramento do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais da Universidade do 
Minho. E-mail: acwitkoski@uol.com.br
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Não pôde e talvez jamais venha a sê-lo por uma única razão: o conceito 
envolve dialeticamente a própria re*exão do que venha a ser desenvolvimento 

bem como  a efetividade do próprio desenvolvimento, o que importa adotar 
necessariamente um entendimento diacrônico e sincrônico das con+gurações his-

tóricas das relações dos homens entre si nas suas diferentes formas de produção/

reprodução material/ simbólica da vida sobre a Terra, procurando revelar o mundo 
teórico do desenvolvimento e o desenvolvimento do mundo.

Na medida em que lemos Uma sociologia do desenvolvimento notamos, de 

modo claro, a importância teórica e empírica da obra e, ao mesmo tempo, o cui-
dado em articular simultaneamente interesses cientí+cos e pedagógicos criativos. 

Fernando Bessa Ribeiro, num espírito intelectual mais marxiano do que marxista, 

interpela/contesta a polissemia do conceito de desenvolvimento não deixando de 
considerar o mundo concreto empírico da economia mundo capitalista, eviden-

ciando o desenvolvimento em ação e seus inerentes resultados assimétricos – por 

exemplo, a objetivação das ciências em novas forças produtivas e o desemprego 
estrutural, as desigualdade geopolíticas do mundo, as desigualdades sociais, a 

exclusão, a pobreza, a concentração de riqueza, o rentismo, etc.

Fernando Bessa Ribeiro, no capítulo 2, O desenvolvimento como campo de 

confronto teórico, ao discutir o desenvolvimento como campo de confronto teó-

rico, procura fazê-lo analogamente a um artesanato intelectual. Parte inicialmente 

do debate clássico referencial – liberalismo, marxismo, keynesianismo, institucio-
nalismo, territorialismo, etc. – evidenciando, argumentos, trajetos e confrontos, 

para usar as expressões do próprio autor. A seguir, passa da modernização ao neo-

liberalismo, onde o desenvolvimento assenta-se fundamentalmente no espaço da 
sociabilidade burguesa do mercado. Posteriormente, chega às abordagens críticas, 

ancoradas nas teorias da dependência e do desenvolvimento desigual (e combi-
nado) do capitalismo, onde as diferentes economias do mundo estão e parecem 

destinadas inexoravelmente a serem integradas no sistema-mundo da sociedade 

globalizada.
Fazendo meticulosa exegese teórica das raízes sociais do pensamento eco-

nômico, Fernando Bessa Ribeiro evidencia a força da “mão invisível” do mercado, 

espaço fundamental da sociabilidade burguesa, elaborada por Adam Smith, noção 
ainda hoje presente no mundo, com “novas” cores, não deixando de ponderar 

como a “fé militante” do laissez-faire será contornada por John Maynard Keynes 

que, sem visar à construção de uma sociedade de economia planejada – “socie-
dade socialista” –, proporá a intervenção do Estado no mundo vivo da economia, 

através do investimento público, sem questionar, contudo, a natureza socioeconô-

mica da posse privada de meios de produção e os fundamentos últimos do livre 
comércio, sendo assim, em última instância, decisivo esforço intelectual na busca 

da “solução” de uma das primeiras crises estruturais do capitalismo ocorrida em 

1929.



Recensão 185

Fernando Bessa Ribeiro problematiza, com agudo senso crítico, a frondosa e 
complexa árvore intelectual do marxismo partindo da ideia de que se o desen-

volvimento no liberalismo articula a obsessão do crescimento econômico com a 
modernização, para os teóricos marxistas, de modo geral, contrariamente, esse 

binômio exprime exatamente a miséria intelectual da compreensão efetiva do 

mundo socioeconômico, pois o crescimento econômico levado a cabo, a cada 
momento histórico, em grande parte pela modernização das forças produtivas, 

que acelera ainda mais a acumulação de capital através da sua valorização expo-

nencial, engendra dialeticamente contingentes signi+cativos de homens e mulhe-
res, cada vez mais pobres material/simbolicamente, em razão do desemprego 

estrutural que, certamente, no interior dessa ordem, não terão emprego e/ou tra-

balho formais.
Outra re*exão importante feita pelo autor diz respeito à perspectiva insti-

tucionalista, ângulo de abordagem antitético às teorias clássicas (não admitindo, 

nesse contexto, portanto, o mercado como espaço autorregulado das trocas mer-
cantis), onde procura explicitar a dimensão factual do ser humano ser um indivíduo 

social – dimensão extremamente relevante nesse prisma econômico que reivindica 

outras áreas de conhecimento em sua compreensão (por exemplo, a sociologia e a 
antropologia) – o que exige compreender que o sentido da conduta humana não 

se guia, necessariamente, pela lógica férrea passível de ser mensurada em termos 

estritamente quanti+cáveis, logo, é entendida baseada em outros valores, para 
além dos materiais, e os respectivos contextos sociais nos quais inserem e agem 

os sujeitos sociais. Pode-se a+rmar, parafraseando Fernando Bessa Ribeiro, que as 

correntes keynesiana, institucional e territorialista assumem uma abordagem que 
não implica a ruptura com a ótica clássica, antes proporão uma intervenção do 

Estado tendo em vista regular possíveis desvios do mercado, jamais questionando 
os fundamentos últimos da natureza assimétrica da produção/reprodução mate-

rial e simbólica do capitalismo, ainda que procurando expurgar de suas entranhas, 

tanto quanto possível, as externalidades negativas, conservando o mercado como 
a forma de organização socioeconômica ideal da contemporaneidade.

No próximo passo de sua exposição, o autor faz um balanço teórico daquilo 

que, na falta de melhor expressão, podemos nomear de a “ressurreição” do libera-
lismo, desconstruindo a meta-narrativa hegemônica que relaciona naturalmente, 

sem aspas, modernização, progresso e neoliberalismo com a ideia estruturante 

infalível do pensamento único do mundo ocidental. A ideia de modernização, 
que guarda sintonia direta com a de progresso, relaciona-se com a concepção 

fundante de que o modo capitalista de produção carrega no seu DNA, desde seu 

nascimento, a capacidade de revolucionar constantemente as forças produtivas 
– o que não deixa de ser real pelo inequívoco fato disso implicar na sua própria 

capacidade de sobreviver, como modo de produzir/reproduzir suas condições de 

vida – e, em razão disso, “melhorar” a humanidade. Ora, as evidências históricas 
indicam cabalmente que desde a Revolução Francesa, marco decisivo da tomada 
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e consolidação do poder político da burguesia como classe social revolucionária 
naquele momento, a liberdade, a igualdade e a fraternidade nunca se realizaram 

como valores universais, e não há indicação alguma de que venham a se efeti-
var no âmbito do atual processo civilizatório. Uma das razões da não realização da 

liberdade, da igualdade e da fraternidade – principalmente, embora não exclusi-

vamente, da igualdade – relaciona-se diretamente com a compreensão metafísica 
dos neoliberais que crêem – baseados num fundamentalismo quase religioso – 

que as forças de mercado engendrarão a igualdade entre os homens, aliás, reali-

dade socioeconômica e político/cultural negada incisivamente pelas evidências do 
mundo vivido para a grande maioria dos habitantes da Terra. A propósito, como 

sustenta Ianni (1995), são as grandes corporações nacionais e multinacionais – e 

não o mercado metafísico dos neoliberais – que controlam o que, como e a quan-
tidade que se deve produzir no mundo contemporâneo visando à valorização do 

capital.

Fernando Bessa Ribeiro aciona, num jogo dialético, as teorias da dependência 
e as de centro-periferia, elaboradas por um conjunto diverso de cientistas sociais 

– Celso Furtado (1959, 1961, 1964 e 1976), André Gunder Frank (1976 e 1979), Ruy 

Mauro Marini (1973), Theotônio dos Santos (1978 e 1997), Fernando H. Cardoso 
(1970, 1971 e 1974), Immanuel  Wallerstein (1974, 1995 e 1998), Paul Baran e Paul M. 

Sweezy (1966) –, muito deles politicamente enraizados nos países do Hemisfério 

Sul (principalmente na América Latina), na busca da compreensão do desenvol-
vimento desigual e combinado da odisséia capitalista objetivando consolidar-se 

ainda mais como um sistema mundial produtor de mercadorias. O arsenal teórico 

e as evidências empíricas – por exemplo, quadros 1 (p. 59) e 2 (p. 206) e as +guras 1 
(p. 61) e 2 (p. 63) – tomadas como referência buscam entender, entre outras coisas, 

as causas socioeconômicas e políticas assimétricas do desenvolvimento do capita-
lismo, em escala planetária, que subordinam os países pobres aos países ricos con-

dicionando-os reciprocamente na produção material/simbólica e bene+ciando, 

sempre, os países centrais em desvantagens dos periféricos, respaldados por uma 
ideologia evolucionista do desenvolvimento que alimenta o entendimento de que 

os países subdesenvolvidos e/ou em desenvolvimento somente alcançarão os 

desenvolvidos se, e somente se, disporem a cumprir mimeticamente as mesmas 
etapas pelas quais passaram os chamados países desenvolvidos.

Uma sociologia do desenvolvimento alcança momento crucial analítico no 

terceiro capítulo, Outros caminhos da teoria: do desenvolvimento sustentável 

ao decrescimento? Aqui, o autor retoma a questão que julgo ser central no devir 

de sua exposição e que pode ser traduzida na seguinte indagação: a obra, em seus 

argumentos cruciais, propõe uma sociologia do desenvolvimento dentro ou fora 
da ordem sistêmica do modo de produção capitalista como processo civilizacio-

nal? Fernando Bessa Ribeiro, na seção “Outros caminhos da teoria: do desenvol-

vimento sustentável ao decrescimento”, começa a elaborar uma re*exão analiti-
camente densa levando em consideração dois outros conceitos incontornáveis 
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na problematização contemporânea do tema – desenvolvimento sustentável3 e 

decrescimento.

A primeira questão é a de que todas as tradições intelectuais que problema-
tizaram sobre o que é, ou deveria ser, o desenvolvimento – com exceção do pen-

samento marxiano e/ou marxista – o +zeram apoiado na pedra angular de que 

desenvolvimento é sinônimo de crescimento econômico, logo, numa ótica que pri-
vilegia a dimensão quantitativa do desenvolvimento, o que guarda relação direta 

e/ou indireta com o processo de valorização do capital – a acumulação de capital 

– pois, como costumava argumentar Marx, ironicamente, o capital, do ponto de 
vista de sua origem tem pátria, sim, mas no prisma de sua valorização, sempre foi 

e continua a ser, hoje mais do que nunca, apátrida, apropriando-se dos recursos 

naturais pelos quatro cantos da Terra, sem se preocupar, por exemplo, com as for-
mas de vida dos povos nativos e/ou originários. 

Nesse contexto, Fernando Bessa Ribeiro argumenta que o conceito de desen-

volvimento, articulado ao adjetivo sustentável, imprimirá a esse conceito um con-
junto de outras determinações que o recomporá não só semântica como analiti-

camente. Um primeiro aspecto a ser levado em conta – aspecto absolutamente 
crucial diante da marcha do atual processo civilizacional – é de que a Terra, o único 

“armazém” de recursos naturais que possuímos (por ora não temos outro), é +nita, 

e, como tal, não pode continuar a ser apropriada pela racionalidade irracional eco-
nômica do capital que a trata como sendo portadora de recursos naturais in+ni-

tos – o que nunca foi e, hoje, de+nitivamente não o é.4 Um segundo aspecto, não 

menos importante a ser igualmente apreciado é o de que a Terra não pode ser 

3 O conceito de ecodesenvolvimento foi introduzido por Maurice Strong, Secretário da Conferência de 
Estocolmo (1972), e largamente difundido por Ignacy Sachs, a partir de 1974. Embora tenha sido original-
mente pensado como um conceito alternativo ao conceito de desenvolvimento, elabora-se, a partir dos anos 
de 1980, hegemonicamente, no devir dos grandes encontros internacionais – verdadeiro “campo cientí+co” 
predominado pela “economia política” – o conceito de desenvolvimento sustentável. Sua origem, desen-
volvimento e formação possui uma pequena história: em 1971 temos o Encontro de Founex, na Suíça; a 
seguir, em 1972, Dennis Meadows e sua equipe escrevem Os Limites do Crescimento para o chamado Clube 
de Roma; no mesmo ano, tem-se a Conferência de Estocolmo; a Declaração de Cocoyok aparece em 1974; 
em 1975 surge o Relatório de Dag/Hammarskjöld; no ano de 1987, surge o Relatório de Brundtland (Nosso 
Futuro Comum); em 1992 acontece a Rio/92; dez anos depois, em 2002, as Nações Unidas realizaram a Cúpula 
Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável (também conhecida como Rio+10), em Joanesburgo, na África 
do Sul etc. Como pondera Montibeller-Filho (2008), “foi na Conferência Mundial sobre a Conservação e o 
Desenvolvimento, da IUCN (Ottawa/Canadá, 1986), que o conceito de desenvolvimento sustentável e equi-
tativo foi colocado como um novo paradigma, tendo como princípios: “integrar conservação da natureza e 
desenvolvimento; satisfazer as necessidades humanas fundamentais; perseguir equidade e justiça social; 
buscar a autodeterminação social e da diversidade cultural; e, manter a integridade ecológica” (p.135). 
Embora o conceito de ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável sejam conceitos relativamente 
próximos, na verdade, possuem diferenças: a mais importante, talvez, seja aquela em que o ecodesenvolvi-
mento nos remete à compreensão das necessidades fundamentais da população, considerando as singulari-
dades das ecorregiões, por meio de ecotecnologias vinculadas à vocação dos recursos naturais disponíveis, 
partindo da realidade “simples” das pessoas, enquanto o desenvolvimento sustentável volta-se mais abs-
tratamente para políticas ambientais mais abrangentes relacionadas com as questões macroeconômicas e 
globais.
4 Segundo Le\ (2004), “[...] Nicholas Georgescu-Roegen (1971) foi quem desvelou a íntima relação entre eco-
nomia e natureza, ao de+nir a relação fundamental que há entre o processo econômico e a segunda lei da 
termodinâmica. A entropia surge, assim, como um lei-limite que a natureza impõe à expansão do processo 
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mais compreendida, em razão dos novos e sólidos conhecimentos biológicos e 

ecológicos que dela possuímos, como um planeta homogêneo, quer na sua com-

posição geológica epidérmica, quer nas riquezas dos mais diferentes ecossiste-
mas que a compõe – a Terra é hoje conhecida e reconhecida como um verdadeiro 

macrossistema vivo, que depende da energia do sistema solar e, portanto, possui 

seu próprio tempo de produção/reprodução da natureza, dos recursos naturais, 
que armazena em razão de sua “história” natural – hipótese Gaia, elaborada por 

James Lovelock (2014), fortalecida por Lynn Margulis (2014).5 Assim, diante dos limi-

tes naturais produtivos da Gaia e frente ao ritmo frenético compulsivo da busca 
desesperada por recursos naturais visando à produção de valores de uso, valores 

de troca e, por +m, a própria troca, realizando a mais-valia na esfera da circulação, 

impõe-se a tese do decrescimento que passa a exigir transformações de antigos 
habitus, nos mais diferentes campos da produção/reprodução da vida econômica, 

social e cultural, exigindo novas formas e modos de vida onde seja possível a coe-
xistência dos homens com novas formas de apropriação dos recursos do planeta, 

reconhecendo seus instransponíveis limites ecológicos.

Em razão da profunda ressigni+cação pela qual o conceito de desenvolvi-
mento deverá passar, face aos dilemas impostos pelo atual processo civilizacio-

nal, devemos entender desenvolvimento sustentável e decrescimento como duas 

dimensões relacionais, o que não tem como ser pensado sem três outros conceitos 
igualmente associados - ecorregião, ecotecnologia e ecodesenvolvimento. Pre+ro, 

no contexto agitado dessa discussão, ecodesenvolvimento por ser conceito que 

revela, na raiz, os dilemas contemporâneos do desenvolvimento, do que o desen-
volvimento sustentável, conceito extremamente institucionalizado e, de certo 

modo, vazio de sentido.6 Essa compreensão requer que façamos o impostergável 

econômico. Dessa maneira, desvela a última causa da insustentabilidade da racionalidade econômica que 
emerge da falha constitutiva da ciência econômica [...]”.
5 Em contexto similar, porém, numa perspectiva +losó+ca, Michel Serres (1990), escreveu “O contrato natu-
ral”. Nessa obra, alusão direta e/ou indireta a “O Contrato Social” de J.J. Rousseau, Michel Serres exige a 
inserção da natureza no pacto social elaborado socialmente pelos homens, como elemento vital da vida 
humana na Terra... noutras palavras, propõe incisamente que a natureza seja pensada e reconhecida como 
um “sujeito” portador de direitos. 
6 Para Sachs (apud Montibeller-Filho 2008:132-133), quando consideramos um país e/ou uma região (ou 
ecorregião), ecodesenvolvimento signi+ca o “desenvolvimento endógeno e dependente de suas próprias 
forças, tendo por objetivo responder a problemática da harmonização dos objetivos sociais e econômicos 
do desenvolvimento com uma gestão ecologicamente prudente dos recursos e do meio. Há [nele] uma 
posição ética fundamental: o desenvolvimento voltado para as necessidades sociais mais abrangentes, que 
dizem respeito à melhoria da qualidade de vida da maior parte da população, e o cuidado com a [conserva-
ção] ambiental como uma responsabilidade para com as gerações que sucederão: trata-se de gerir a natu-
reza de forma a assegurar aos homens de nossa geração e a todas as gerações futuras a possibilidade de se 
desenvolver. O ecodesenvolvimento pressupõe, então, uma solidariedade sincrônica com a geração atual, 
na medida em que desloca a lógica da produção para a ótica das necessidades fundamentais da maioria da 
população; e uma solidariedade diacrônica, expressa na economia de recursos naturais e na perspectiva 
ecológica para garantir às gerações futuras as possibilidades de desenvolvimento. Trata-se, portanto, o eco-
desenvolvimento, de um projeto de civilização, na medida em que evoca um novo estilo de vida, conjunto 
de valores próprios, um conjunto de objetivos escolhidos socialmente e visão de futuro. A partir dessa con-
cepção, o autor propõe o que chama de as cinco dimensões de sustentabilidade do ecodesenvolvimento – a 
sustentabilidade econômica, social, ecológica, espacial e cultural”.



Recensão 189

questionamento: o que podemos esperar do atual processo civilizacional – no qual 
estamos imersos profundamente como sujeitos ativos e/ou inativos – que tem 

como motivo condutor a concepção de desenvolvimento sedimentada no cres-
cimento econômico? A resposta, aparentemente simples, tem desdobramentos 

complexos, o que demanda, novamente, o retorno à economia política no espírito 

marxiano: a degradação dos recursos naturais da Terra causa de modo irreversível 
o +m da experiência humana no mundo e, com isso, obviamente, não teríamos 

mais dilema algum! Cabe aqui rea+rmar aquilo que considero o nó da questão: a 

degradação ambiental não é a degradação do ambiente, do ambiente como algo 
em si, como se tem argumentado, mas uma degradação da razão, uma degradação 

da razão desdobrada numa racionalidade hegemônica que impulsiona compulsi-

vamente o atual processo civilizacional, na busca incansável de mais e mais recur-
sos naturais, como se eles fossem in+nitos, mas que pelo fato de não serem todos 

nós – claro, principalmente aqueles que tem consciência de sua +nitude e, por-

tanto, das possibilidades da vida na Terra –, devemos passar a ser seus “guardiões”.
A tese do decrescimento exige, portanto, uma outra concepção do desenvol-

vimento, ou seja, a metamorfose da concepção quantitativa do desenvolvimento 

para compreensão qualitativa. Na perspectiva quantitativa do desenvolvimento, 
cultuada pelo liberalismo, neoliberalismo e seus congêneres, a produção/consumo 

são pares dialéticos do crescimento pelo crescimento, tendo em vista sempre e 

mais a acumulação para os sujeitos sociais proprietários do capital. Na visão quali-
tativa do desenvolvimento tem-se outra compreensão teórica do que venha ser o 

desenvolvimento... Nessa ótica, outras práticas sociais realizam o desenvolvimento 

combinando, no âmago da ordem vigente, mudanças de habitus, com transforma-
ções estruturais visando à construção de uma sociedade alternativa, instituída de 

sujeitos sociais com novos habitus, onde, nesse novo contexto, os valores de uso 
a serem consumidos relacionam-se, efetivamente, com aquilo que é fundamental 

numa sociedade da convivialidade, como sustentou Ivan Illich (1975).

No âmago do atual processo civilizatório, numa visão dentro da ordem, deve-
mos lutar contra a concepção homogênea e universalista do desenvolvimento 

levado a cabo pelo sistema capitalista, +ncado na compulsão do crescimento, 

valorizando a singularidade de cada ecorregião onde se deseja o desenvolvi-
mento. No bioma amazônico, por exemplo, bioma absolutamente distinto do  cer-

rado no Brasil, há uma relação intrinsecamente simbiótica entre *oresta e solo. 

Todo e qualquer projeto de desenvolvimento na *oresta tropical amazônica deve 
respeitar essa relação simbiótica, pois, com o desmatamento, o homem perderá 

simultaneamente a riqueza incalculável da biodiversidade contida na *oresta e, ao 

mesmo tempo, o potencial produtivo do próprio solo que, rapidamente, se deser-
ti+cará. Assim, do ponto de vista da economia política, ainda dentro da ordem, é 

certamente mais correto você propor um projeto de desenvolvimento que valorize 

os componentes abióticos e bióticos da *oresta tropical amazônica do que, por 
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exemplo, derrubar a *oresta para praticar a criação de gado. Além disso, ao não 

derrubar a *oresta preservam-se os rios e, com sua preservação, a alta densidade 

e diversidade dos estoques de recursos ictiofaunísticos que a natureza produz, 
“naturalmente”, sem nada cobrar do homem, aliás, uma das mais ricas proteínas 

para o consumo humano – seja para os homens da própria ecorregião, seja para 

outros homens numa escala nacional e/ou internacional. Tal projeto de desenvolvi-
mento pressupõe, obviamente, o macromanejo das bacias hidrográ+cas, com o uso 

de ferramentas de georreferenciamento, via satélite – no caso, ecotecnologias – 

auxiliado pelo etnoconhecimento das populações que moram, trabalham e vivem 
ancestralmente nas mais diferentes calhas dos rios amazônicos. A articulação do 

conhecimento cientí+co com o etnoconhecimento, poderia, nesse exemplo, ainda 

que dentro da ordem, criar um horizonte de desenvolvimento onde a dimensão 
quantitativa do desenvolvimento estaria subordinada à sua dimensão qualitativa 

-- isso porque estaríamos compreendendo e respeitando o tempo de produção da 

natureza, mediado por outra racionalidade7, baseado noutras formas de apropria-
ção dos recursos naturais -- conforme sugere, de modo agudo, Enrique Le\ (2004), 

em seu livro Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza.

Do ponto de vista de Uma sociologia do desenvolvimento, que tem como 
objetivo a possibilidade de uma transformação fora da ordem, ou seja, de supe-

ração do capitalismo como um tipo histórico de sociedade, devemos continuar a 
lutar na direção de um projeto socialista8, respaldado por uma leitura atenta de 

Marx e Engels, re+nado por um marxismo dialético, onde toda ortodoxia resuma-se 

só e exclusivamente à questão de método, conforme argumentava George Lukács 
(1985). Noutras palavras, devemos lutar por uma sociedade socialista autogestio-

nária, atravessada por democracia de alta intensidade onde o conceito de desen-

volvimento estruturante deverá ser o ecodesenvolvimento, respeitando sempre e 
necessariamente a relação intrínseca entre sociodiversidade e biodiversidade do/

no mundo. Ecodesenvolvimento porque os moradores da Terra e a própria Terra 

não suportam mais a racionalidade econômica ocidental hegemônica – que se tor-
nou, na verdade, um profundo e enraizado juízo de valor sobre o que deve ou não 

7 Boaventura de Sousa Santos (2004), ao propor a Sociologia das Ausências e das Emergências, re*ete 
que a experiência social em todo o mundo é muito mais ampla e variada do que a tradição cientí+ca ou 
+losó+ca ocidental conhece e considera importante e que essa riqueza social está sendo desperdiçada. 
Contrapondo-se a essa racionalidade hegemônica, a qual chama de razão indolente, o autor propõe uma 
investigação que visa a demonstrar que o que não existe é, na verdade, ativamente produzido como não 
existente. Nessa análise, propõe transformar objetos impossíveis em possíveis e, com base neles, transfor-
mar as ausências em presenças. Combater esse desperdício, fruto da supremacia da racionalidade ocidental, 
designada de razão indolente, exige um novo modelo de racionalidade diferente: a razão cosmopolita.
8 Marx e Engels, nos seus mais diferentes escritos, sempre compreenderam o socialismo como um momento 
de transição da sociedade capitalista para a sociedade comunista. Em A Ideologia Alemã: Feurbach (1989), 
obra escrita a quatro mãos, são enfáticos, com relação ao que seria o comunismo: “Para nós, o comunismo 
não é um estado que deva ser implantado, nem um ideal a que a realidade deva obedecer. Chamamos comu-
nismo ao movimento real que acaba com o atual estado de coisas. As condições deste movimento resultam 
das premissas atualmente existentes. Para o materialista prático, ou seja, para o comunista, é mister revolu-
cionar o mundo existente, atacar e transformar praticamente o estado de coisas que encontra” (p. 20).
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ser desenvolvimento -- centrada no falso pressuposto da in+nitude dos recursos 

naturais da Gaia, que, como sabemos, em razão dos conhecimentos consolidados, 

são +nitos. À essa racionalidade – hoje, reconhecidamente irracional por um con-
junto signi+cativo de intelectuais vinculados a uma sociologia crítica do desen-

volvimento – impõe-se a construção social de outra racionalidade -- a racionali-

dade ambiental – fundada numa produtividade ecotecnológica que critica, nega e 
supera a racionalidade tecnológica alicerçada no cálculo econômico, con+gurada 

na e pela razão teórica e instrumental9, que alimenta o sistema nervoso central 

do capitalismo, como sistema-mundo produtor de mercadorias, calcado e orien-
tado pelos princípios da e+ciência e produtividade imediatas, objetivando sempre 

o lucro, que não pondera e nem tem como ponderar, face à visão de mundo que 

sempre representou e continua a representar, a esperança de desenvolvimento 
inclusivo a todos que moram, trabalham e vivem na Terra.

A racionalidade ambiental – racionalidade ambiental necessária – assim pen-

sada, funda-se, pois, em novos princípios materiais e axiológicos da vida e se orga-
niza numa constelação de novos fundamentos que sustentam a formação de uma 

“outra razão”... Essa “outra razão”, razão socialmente em construção, critica e refuta 

profundamente a racionalidade capitalista (dominada por uma racionalidade teó-
rica e instrumental preocupada exclusivamente com a acumulação de capital) e, ao 

mesmo tempo, a+rma a origem e formação da racionalidade ambiental, alicerçada 
noutra racionalidade teórica, articulada à racionalidade substantiva, que inclui, e 

não pode deixar de incluir os valores da diversidade étnica e cultural e a prevalên-

cia da dimensão qualitativa do desenvolvimento em detrimento da sua dimensão 
quantitativa. Esses valores tecem novos princípios materiais da produção mate-

rial/simbólica da vida, buscam novos potenciais ecoprodutivos para sustentar um 

desenvolvimento alternativo, e acreditam em uma ecoprodutividade onde seres 
humanos e não humanos – abiótiocos e/ou bióticos – passam a ser reconhecidos 

com “estatuto ontológico” semelhante. A instiuição de uma nova racionalidade 

ambiental – que deverá abrigar no seu âmago novas concepções econômicas, 
sociais, políticas e culturais (respeitando sempre a biossociodiversidade planetária) 

– dependará da vontande coletiva organizada dos homens interessados em pro-

mover as novas formas de gestão da vida na Terra, ainda que para isso seja preciso 
transformar radicalmente as condições humanas de vida atuais numa sociedade 

9 Le\ (2004), seguindo as originais re*exões de Max Weber acerca dos diferentes tipos de racionalidades, 
proporá uma atualização conceitual que se objetiva naquilo que ele nomeou de racionalidade ambiental. 
Seguindo o rastro teórico deixado por Weber, fundado na ação social dos sujeitos carregada de sentido, 
Le\ enfatiza a ideia de racionalidade substantiva. Se o capitalismo edi+ca-se fundamentalmente na racio-
nalidade formal e instrumental, a racionalidade ambiental, ao contrário, fundar-se-ia principalmente nos 
princípios de racionalidade teórica e substantiva, o que implicaria numa postura de defesa dos valores da 
diversidade étnico/cultural e, consequentemente, na primazia da compreensão qualitativa do desenvolvi-
mento sobre o entendo quantitativo baseado na tese do crescimento. 
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onde os homens possam fazer amor pela manhã, +losofar à tarde, e caçar à noite, 
como melhor lhe aprouver10.

No capítulo +nal de Uma sociologia do desenvolvimento, Um mundo em 

transformação? globalização, crise, um país e a recomposição do mundo, 

Fernando Bessa Ribeiro retoma a odisséia teórico/empírica do desenvolvimento 

procurando pensá-lo no contexto macroeconômico e sociopolítico da recom-
posição do mundo, no âmbito da globalização, não deixando de assinalar, como 

observa lucidamente Eduardo Galeano, em As Veias Abertas da América Latina, 

que nossa viagem na morada do ser, na morada de todos os seres – o planeta 
Terra –, tem sido, pelo menos até agora, “uma viagem com mais náufragos que 

navegantes”.11 Aqui se impõe duas indagações que delas não podemos fugir: (i) 

como continuar nossa viagem, na Terra, onde seus habitantes tenham os mesmos 
direitos de nela morar, trabalhar e viver, com dignidade, diante de tantas assimé-

tricas desigualdades? (ii) Como sugere o título e subtítulo desse capítulo, como se 

relaciona a recomposição do mundo, mediado pela efetividade de uma globaliza-
ção em crise, na direção de um mundo mais simétrico do ponto de vista das igual-

dades sociais para a imensa maioria dos habitantes da Terra?

Para responder tais indagações, Fernando Bessa Ribeiro começa por apresen-
tar argumentos e contra-argumentos críticos sobre os devires da globalização no 

mundo contemporâneo, considerando sua gênese e formação, primeiramente por 

não haver consenso sobre o assunto e, depois, porque da compreensão de sua 
origem/formação desdobra-se o entendimento do venha ser ela contemporanea-

mente. Para além das controvérsias inerentes à globalização, como fenômeno que 

ainda exigirá muita re*exão, em razão de suas dinâmicas diacrônicas e sincrônicas, 
não podemos negar que ela se con+gurou no mundo atual como realidade socioe-

conômica com dimensões políticas, culturais e imagéticas que se (re) con+guram 
dialeticamente12.

10 Marx e Engels estão preocupados, em suas obras individuais e/ou coletivas, em compreender/transfor-
mar o mundo, o que evidencia a inegociável importância da +loso+a da práxis como visão social de mundo. 
Ainda assim, os autores de A Ideologia Alemã: Feurbach (1989) não deixam de apontar aquilo que consi-
deram os traços con+gurativos de uma futura sociedade verdadeiramente comunista: “Na sociedade comu-
nista, porém, onde cada indivíduo pode aperfeiçoar-se no campo que lhe aprouver, não tendo por isso uma 
esfera de atividade exclusiva, é a sociedade que regula a produção geral e me possibilita fazer hoje uma 
coisa, amanhã outra, caçar da manhã, pescar à tarde, pastorear à noite, fazer crítica depois da refeição, e tudo 
isto a meu bel-prazer, sem por isso me tornar exclusivamente caçador, pescador ou crítico. Esta +xação da 
atividade social, esta petri+cação do nosso próprio trabalho num poder objetivo que nos domina e escapa 
ao nosso controle contrariando a nossa expectativa e destruindo os nossos cálculos, é um dos momentos 
capitais do desenvolvimento histórico até aos nossos dias” (p.19).
11 Lembro-me aqui de uma passagem enigmática de Karl Marx (1982): “[...] Um negro é um negro; somente 
dentro de certas circunstâncias históricas torna-se um escravo. Uma máquina de +ar algodão é uma máquina 
de +ar algodão. Apenas em determinadas relações ela se torna capital. Arrancadas a estas relações, ela é tão 
pouco capital como o ouro em si e para si é dinheiro, ou como o açúcar é o preço do açúcar [...]”.
12 Na segunda seção desse capítulo, “Uma sociedade na periferia europeia: constrangimentos, crise e pers-
pectivas em Portugal”, Fernando Bessa Ribeiro procura evidenciar histórica e sociologicamente a origem 
e a formação social de Portugal, não deixando de marcar que “enquanto objeto sociológico e político, a 
sociedade portuguesa suscita leituras plurais e, não raro, antagônicas [...]”. “[...] Como analisar um país muito 
desigual, com a pobreza atingindo uma parte muito signi+ca¬tiva da população” (p. 170) é a pergunta de 
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Se tivéssemos que fazer uma “redução sociológica” temática aos elementos 
estruturantes desse capítulo, ao considerá-lo como um todo, não teríamos dúvida 

alguma em a+rmar que o que alimenta compulsivamente a globalização – globa-
lização como processo econômico, social, político, cultural, imagético etc. – é a 

dialética capital/trabalho. Se, hipoteticamente, eliminássemos a dialética capital/

trabalho, o mundo da globalização ruiria...
Essa dialética, contudo, não é eliminável, pois é graças a ela que a globaliza-

ção se universalizou e se universaliza cada vez mais, articulando funcionalmente 

os mundos locais, regionais e nacionais à sua compulsão voraz por recursos 
naturais e sobretrabalho visando à acumulação. A relação dialética capital/tra-

balho estruturou e tem estruturado, hoje como ontem, apesar da proeminência 

da mais-valia relativa em detrimento da mais-valia absoluta13, por causa do radi-
cal desenvolvimento das forças produtivas, a motivação central do processo de 

valorização do capital, nos quatro cantos do mundo, cultivando o mercado como 

espaço da socialização burguesa – trata-se aqui, obviamente, da burguesia indus-
trial, agrária e +nanceira – através do culto fundamentalista neoliberal, ainda que 

o Estado, como condensação de forças politicamente organizadas14, , e as gran-

des corporações nacionais e multinacionais articulem os agires interessados das 
diversas frações produtivas do capital a acumular, acumular, acumular! Contudo, 

como argumenta Fernando Bessa Ribeiro, os devires da globalização na Europa, 

assim como em outros lugares do mundo, são atravessados por crises conjunturais 

partida que o autor elabora para problematizar os entraves, as sujeições e os possíveis futuros da sociedade 
portuguesa face sua controvertida inserção na Comunidade Europeia no âmbito da globalização. Não tece-
remos considerações sobre essa seção em razão da pertinência dos outros aspectos tratados no capítulo 
pelo autor. 
13 A extração da mais-valia relativa e absoluta tem que ser relativizada quando consideramos a divisão social 
local, regional, nacional e internacional do mundo do trabalho na civilização capitalista assimetricamente 
con+gurada. Há espaços geopolíticos onde predomina a extração da mais-valia relativa – por exemplo, nas 
fábricas de automóveis da Honda (onde o trabalho morto suplanta o trabalho vivo) – quando comparada 
com a extração da mais-valia absoluta – como ocorreu densamente no período da economia da borracha, no 
chamado esforço de guerra, na Segunda Guerra Mundial, onde o trabalho extrativo do seringueiro (os solda-
dos da borracha) do látex, no meio da densa *oresta tropical ocorria com seus parcos e poucos instrumentos 
de trabalho através da “servidão forçada” de nordestinos, por falta de outras alternativas de trabalho. Em 
certos espaços da produção e reprodução social do capital, claro, é possível utilizar simultaneamente das 
duas formas de exploração da mais-valia – a superexploração da mais-valia – tal como ocorreu, graças ao 
estado de exceção, no começo da década de 1970, no ápice do Regime Militar, no Brasil, conhecido como o 
“Milagre Brasileiro”.
14 O Estado e sua con+guração como poder estatal deve ser compreendido, sempre, sociopolítica e his-
toricamente. O Estado, para Nicos Poulantzas (1985), por exemplo, deve ser compreendido abstratamente 
como a “condensação de forças politicamente organizadas”. Uma das grandes preocupações de Antonio 
Gramsci (1988), autor no qual Poulantzas inspirou-se, foi com a de+nição de Estado. Nesta de+nição, em sen-
tido amplo, o Estado comporta duas esferas fundamentais: a sociedade civil aparece como “o conjunto de 
organismos chamados ‘privados’ [sistema escolar, as Igrejas, os partidos políticos, as organizações pro+ssio-
nais, os sindicatos, os meios de comunicação de massa etc.] e que corresponde à função de hegemonia que 
o grupo dominante exerce sobre toda a sociedade”; a sociedade política indica “o conjunto de aparelhos de 
coerção estatal [que] assegura ‘legalmente’ a disciplina dos grupos [como se sabe, por debaixo da perífrase 
grupo social com função no mundo da produção está o conceito de classe social] que não consentem nem 
ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade, na previsão dos momentos de crise 
no comando e na direção, nos quais fracassa o consenso espontâneo” (pp. 10-11).



Antônio Carlos Witkoski194

e estruturais onde o mundo do trabalho - ou, os mundos do trabalho15 – desempe-

nha, em última instância, função estruturante no mundo da vida e no mundo sis-

têmico do capitalismo como processo civilizatório. Nesse exato contexto, o autor 
assinala algo extremamente relevante: “as conquistas sociais dos últimos 150 anos, 

muitas arrancadas a ferro e fogo pelo movimento operário e seus partidos pro-

gressistas, parecem ameaçadas” (p. 150). Estão seriamente ameaças e estarão mais 
ainda ameaçadas se não houver uma reação politicamente organizada do movi-

mento operário e/ou trabalhadores, movimentos sociais16, novos partidos políticas 

de esquerda como novas utopias civilizacionais etc., objetivando a transformação 
radical do mundo capitalista na direção de uma sociedade ecossocialista. Do ponto 

de vista do trabalhador, não há como esperar a superação da crise, pelo contrário, 

ela tenderá a se agravar. As elites econômicas e políticas nacionais e internacionais, 
de modo mais ou menos articuladas, estão preocupadas em reduzir os direitos dos 

trabalhadores duramente conquistados, tanto nos países centrais como nos peri-

féricos, a+nal, os interesses do capital sempre foram e continuam a ser apátridas! 
Nesse contexto, o desemprego estrutural e/ou conjuntural, levado a cabo pelas 

políticas neoliberais, que engendram não só desemprego como também o traba-
lho precarizado mundo afora, em escalas diferenciadas, o que di+culta, ainda mais, 

a organização sociopolítica do trabalhador e suas reivindicações. Diferentemente 

do servo e/ou do escravo, argumentam os neoliberais parafraseando Marx (1980), o 
trabalhador moderno é, no interior da sociedade capitalista, livre negativa e positi-

vamente: negativamente porque não possui a propriedade da terra, de fato, como 

o servo a possuía, os instrumentos de trabalho etc; livre positivamente porque é 
proprietário da força de trabalho e dela se dispõe (formal e juridicamente) como 

melhor lhe aprouver – pode vendê-la a quem lhe interessar e se lhe interessar! 

Azar o deles! Mais, ainda, com o desmonte das leis trabalhistas executados pelos 

15 Entre o trabalhador que maneja forças produtivas controladas, na sua quase totalidade, pela inteligência 
arti+cial, nas fábricas inteligentes, no âmbito da economia 4.0 (para aquém e/ou além do fordismo, taylo-
rismo, toyotismo e/ou outras formas de gerência cienti+ca do mundo do trabalho), e o trabalho polivalente 
(ou pluriativo) desempenhado pelo camponês varzeano amazônico, na *oresta tropical, há um gradiente 
praticamente in+nito de mundos do trabalho que articula as economias dos “países centrais” aos “países 
dependentes e/ou periféricos” –  de acordo com a teoria e/ou nomenclatura utilizada pelo pesquisador –, 
todas elas preocupadas com a reprodução ampliada do capital, sempre acionando o Estado, quando neces-
sário, para que não se comprometa a reprodução.
16 Alain Touraine (1999), por exemplo, no intuito de superar tanto o liberalismo, com seu individualismo, 
com o socialismo marxista, com seu coletivismo, conceberá os movimentos sociais como o sujeito social 
coletivo central na dinâmica estruturante da vida social. Os movimentos sociais dotam os homens de um 
ethos que dispensaria partidos, parlamentos e a própria revolução. Os homens, no âmbito dos movimentos 
sociais, tal como pensado por Alain Touraine, seriam a própria motivação central da política... Embora não 
concordemos inteiramente com Alain Touraine, não se pode negar que na América Latina, em geral, e no 
Brasil, em particular os movimentos sociais tem enorme importância para as novas utopias – por exemplo, o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Enrique Le\ (2004), no livro Racionalidade ambien-
tal: a reapropriação social da natureza, capítulo 9, O movimento ambiental pela reapropriação social da 
natureza: seringueiros, zapatistas, afro-descendente e povos indígenas na América Latina, desenvolve re*e-
xão acerca da importância que têm os movimentos sociais no âmbito da construção social da racionalidade 
ambiental em alguns lugares do mundo, entre eles a Amazônia. 
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proprietários do capital, que utilizam o Estado em benefício próprio17 – através 

e por meio do poder executivo, judiciário e parlamentar –, ainda que defendam 

no âmbito da esfera pública a sua não intervenção na economia, usam e abusam, 
como sempre +zeram, do desmonte das leis trabalhistas e do próprio Estado a 

favor do seu projeto político de classe: “[...] Todas as políticas implementadas pela 

Comissão Europeia e pelos Estados membros [...] orientaram-se ostensivamente 
para a implementação de uma agenda neoliberal baseada na promoção da com-

petitividade e da subordinação da sociedade aos interesses das empresas. Daí a 

crescente discrepância entre a chamada ‘Europa social’ e uma realidade socioeco-
nómica marcada por opções neoliberais que colocam a [União Europeia] perante 

a censura e a descrença crescente dos cidadãos que, a não ser revertida, terminará 

numa crise severa de legitimidade [...]” (Ribeiro, 2018: 156-7)18.
Diante do exposto, indaga-se: será a con+guração multipolar do poder, na 

recomposição social do mundo, delineadas assimetricamente por nações/estado, 

entre norte  e sul, leste e oeste, a alternativa histórica posta inexoravelmente aos 
habitantes do mundo face à globalização? Antes de mais nada devemos salientar 

que um dos aspectos cruciais da globalização contemporânea é, sem dúvida, a arti-

culação política, quase simbiótica, entre universo econômico e o universo cultural. 
Nos devires atuais da globalização mundo afora, “a cultura se torna decididamente 

econômica, e esse tipo especial de economia claramente de+ne uma agenda polí-
tica, ditando formas de ação política” (Jameson 2002: 24) – numa espécie particular 

de imperialismo – o imperialismo cultural. No Brasil, por exemplo, a Rede Globo 

de Televisão, verdadeira indústria cultural, que nasceu e se consolidou com as 

17 A con+guração do poder no âmbito do Estado, no Brasil, por exemplo, na atual conjuntura, passou por 
uma in*exão signi+cativa com a deposição de Dilma Rousse\ em 2016. Se nos dois primeiros governos de 
Luiz Inácio Lula da Silva, assim com no primeiro governo Dilma Rousse\, havia inquestionavelmente um 
conjunto de preocupações com a agenda dos trabalhadores e com o mais pobres do Brasil, do Brasil pro-
fundo, com a deposição de Dilma Rousse\ e a ascensão de Michel Temer, a agenda política sofreu profunda 
in*exão à direita, através do programa “Uma Ponte para o Futuro”, na forma a seguir: (i) Desmonte de pro-
gramas sociais como os Programas Minha Casa Minha Vida, o Farmácia Popular e o Ciência sem Fronteiras; 
(ii) Congelamento dos investimentos públicos por 20 anos; (iii) Abertura do pré-sal aos estrangeiros (o +m 
à obrigatoriedade de participação da Petrobras na exploração do pré-sal e o desmonte do setor nacional 
de óleo e gás); (iv) Reforma do Ensino Médio; (v) Porta giratória escancarada, noutras palavras, a entrega de 
cargos-chave na gestão pública a +guras do setor privado com evidente con*ito de interesses; (vi) Posse de 
Alexandre de Moraes no STF, ex-militante do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), para ocupar 
o lugar de Teori Zavascki – que acabou morrendo num acidente de avião pouco ou nada esclarecido; (vii) 
Entreguismo na política externa; (viii) Política de cassa aos povos indígenas, com a destruição da FUNAI; (ix) 
Privatizações e desmonte dos bancos públicos; (x) Terceirização irrestrita; (xi) Projeto da Reforma Trabalhista; 
(xii) Projeto da Reforma da Previdência, ou seja, a destruição da previdência pública. 
18 Situação que deve, a cada momento histórico, ser relativizada. M. C. Silva (2008) argumenta, por exem-
plo, que, “embora não seja possível a+rmar que o Estado-providência compatibiliza capital e trabalho, por 
um lado, e capitalismo e democracia, por outro, haverá que reconhecer que os países onde esta con+gura-
ção sociopolítica mais se aprofundou foram bem-sucedidos na criação de serviços públicos universais que 
proporcionaram um bem-estar social elevado, facilitando a inclusão social das classes sociais mais desfa-
vorecidas. É atinente mencionar que o Estado-providência, decorrendo largamente das reivindicações das 
classes sociais exploradas e dominadas, exprime uma recon+guração do aparelho estatal por parte das elites 
dirigentes, em especial as conservadoras, visando à integração e coesão sociais de acordo com os padrões 
desejados pelas classes dominantes”.
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benesses do Regime Militar, instaurado a partir do Golpe de 1964, não pode ser 
compreendida como o “quarto poder” e/ou “poder moderador” (ao lado dos pode-

res executivo, legislativo e judiciário) – ela tem sido interpretada, corretamente, 
como o primeiro poder! Como industrial cultural, a Rede Globo de Televisão fun-

ciona, na sua dimensão infra-estrutural, como produtora de valores de uso – no 

caso, produtora de bens simbólicos nacionais e para o mercado externo – visando 
à valorização do capital, na mesma lógica das empresas tipicamente capitalistas. 

Contudo, na sua dimensão superestrutural – isto é, como aparelho privado de hege-

monia (Gramsci, 1980) – tem como objetivo precípuo a produção/reprodução da 
visão social de mundo hegemônica que objetiva produzir/reproduzir o consenso 

social, numa sociedade cindida diacrônica e sincronicamente por desigualdades 

estruturais, imersa, desde sua gênese, no âmago do processo da globalização, na 
condição de sociedade periférica. As dimensões infra-estrutural e superestrutural 

formam intrinsecamente uma unidade dialética que assegura a esse tipo de indús-

tria papel chave na produção/reprodução do poder na defesa dos status quo!
Nessa altura da exposição, uma das questões centrais que se apresenta -- tal-

vez a questão central –, é a de que o Estado, hoje, mais do que nunca, é uma reali-

dade sociopolítica inerente e transversal ao processo universal/universalizante da 
globalização sem esquecer, obviamente, dos argumentos antes expostos de Ianni 

(1995). No contexto da mundialização da economia, o Estado continua a ser, na 

escala nacional, a “condensação de forças politicamente organizadas” (Poulantzas, 
1985) – se, quisermos, um sujeito social coletivo com natureza e posição de classe 

– que institui uma teleologia consoante aos interesses das diferentes frações que 

compõe a burguesia como classe dominante e/ou hegemônica – claro, sempre 
dependendo de cada caso historicamente con+gurado. Não há como negar que o 

“Estado continua a deter um peso determinante, sendo indispensável para refor-
çar a autonomia nacional face às multinacionais e aos grandes interesses +nan-

ceiros internacionais” (Ribeiro, 2018:221). Contudo, na geopolítica da produção/

reprodução material do mundo das mercadorias, sejam elas bens para a satisfação 
do estômago (por exemplo, o trigo) e/ou gozo espiritual (por exemplo, a Revista 

Playboy)19, o Estado, por mais que defenda, na esfera pública, uma não interven-

ção na economia, acaba direta e/ou indiretamente, dependendo obviamente do 
País em questão, praticando agires interessados na valorização do capital, articu-

lando interesses do Estado, na esfera nacional, com o interesse de outras nações, 

19 O fetichismo da mercadoria marca indelevelmente o mundo das mercadorias pelo fato de velar as rela-
ções sociais de produção que envolvem sua produção, concedendo as elas, as mercadorias, como diria iro-
nicamente Marx (1980), “sutilezas e manhas teológicas” como se fossem coisas sobrenaturais quando, na 
verdade, do começo ao +m, são socialmente produzidas. As mercadorias velam um conjunto complexo de 
determinações que não aparecem imediatamente ao nossos olhos – por exemplo, seu valor de uso, valor 
de troca, valor, se é um bem material e/ou simbólico etc; etc. Além disso, com o desenvolvimento extenso e 
intenso da indústria cultural – que funciona nas sociedades contemporâneas com uma verdadeira indústria 
de consciências – o fetichismo da mercadoria tornou-se um fenômeno ainda mais complexo tornando a 
motivação fundamental do atual processo civilizatório
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que não deixam também de usar instrumentalmente o Estado, agora mais do que 

nunca, em razão dos interesses das classes sociais, em escala planetária, viabili-

zando, assim, o interesse da acumulação de capital. A união dos diversos interes-
ses socioeconômicos e políticos das classes dominantes nacionais, quando articu-

lados em escala planetária, faz com que a a+rmação de Marx e Engels (1980), na 

parte +nal do Manifesto do Partido Comunista, tenha mais sentido hoje do que 
ontem: “trabalhadores de todos os países, uní-vos” é a antítese, em estado puro, 

materializada na necessidade histórica de organização sociopolítica dos proprie-

tários privados da força de trabalho que, ao negar radicalmente a organização 
sociopolítica dos proprietários privados de capital, objetiva superar a contradição 

estruturante da sociedade capitalista na direção do caminho árduo da construção 

da sociedade ecossocialista.
Por ser universal/universalizante, os interesses das classes dominantes, dos 

mais diferentes países, sempre articulados na escala internacional, parecem estar 
alterando o equilíbrio do poder, com a perda relativa de hegemonia econômica 

dos EUA e, com isso, engendrando outras polaridades do poder, onde a China 

aparece, de modo inequívoco, como lócus de nova hegemonia. Por que a China? 
Primeiramente porque a China é atualmente a segunda senão a primeira potência 

da economia/mundo. Certamente não deve haver lugar algum na face da Terra 

onde não haja alguém que não possua, em suas mãos, uma mercadoria made in 

China. Contudo, é, ainda, uma hegemonia muitíssimo mais econômica do que 

política, ainda que toda hegemonia econômica seja atravessada e alicerçada pelas 

mediações da política. Na dialética da economia-mundo, no começo do século 
XXI, nota-se que nasce e se desenvolve uma hegemonia estruturada pela multi-

polaridade do poder. Se a Inglaterra manteve sua hegemonia unipolar até o +m da 

Segunda Guerra Mundial, perdendo-a por causa da guerra logo a seguir ao EUA, 
hoje, no começo do século XXI, com a perda de hegemonia relativa dos EUA (que 

continua a ser a maior potência militar), a tendência indica a con+guração de uma 

multipolaridade do poder onde a tríade capitalista constituída pelos EUA, a UE e 
o Japão mantém grande relevância não podendo, contudo, ser desconsiderada 

“a criação do novo banco de desenvolvimento que consolida o bloco económico 

BRICS20, [reunindo] Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul” (Ribeiro 2018: 213). 
Além disso, mesmo pertencendo ao BRICS, “[...] a China parece ser, doravante, um 

20 Segundo Ribeiro (2018:213), “a China e o Brasil estão envolvidos com a Rússia, a Índia e a África do Sul, 
procurando construir articulações e parcerias que permitam melhor defender os seus interesses e quebrar 
a hegemonia dos EUA e das insti¬tuições internacionais por eles controladas, como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM). Uma das mais recentes iniciativas do BRICS, como se denomina 
e é conhecido este grupo de países, foi a assinatura do acordo para a criação do Banco do Desenvolvimento, 
em julho de 2014, na cidade brasileira de Fortaleza, cujo controlo acionista lhes pertence, em posição 
paritária”. 
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ator autônomo e estratégico que indica uma transformação estrutural do sistema 

mundial moderno e da sua economia-mundo capitalista” (Ribeiro, 2018: 113). 

Em razão da dinâmica da nova economia-mundo, qual será o desenho geo-
político que se con+gurará no século XXI,  diante das novas correlações de forças 

políticas entre as nações no mundo globalizado? Antonio Gramsci sempre foi cate-

górico ao a+rmar que em política só é possível prever o previsível. Max Weber, por 
outras vias, costumava a+rmar que a história é, por natureza, indeterminada. Em 

razão da força dos dois argumentos, pretendemos, aqui, tão somente, esboçar um 

possível cenário.
Um primeiro aspecto a ser considerado é que a Ásia, do ponto de vista his-

tórico, já foi o centro dinâmico da economia – não no sentido de uma economia 

mundial, mas no de uma economia de grande relevância num dos principais can-
tos do mundo. Claro, com o advento das grandes navegações – o que não deixa de 

ser uma das manifestações primitivas da “globalização” – essa hegemonia rapida-

mente se liquefez. Contudo, os devires do mar da história são agitados! Atualmente, 

”se medirmos seu Produto Interno Bruto (PIB) por dólar de acordo com 

seu poder de compra, a China desde 2014 é a maior economia do mundo, o 

segundo lugar, os Estados Unidos e, em terceiro lugar, a Índia, para o Fundo 

Monetário Internacional (FMI). E as projeções para 2050 a+rmam que a China 

permanecerá em primeiro lugar, a Índia em segundo lugar e os EUA em ter-

ceiro, estima-se que das dez maiores economias do mundo, sete serão econo-

mias do Sul, incluindo uma economia africana” (Bruckmann, 2018).

Portanto, se olharmos com atenção a voracidade por recursos naturais, o 

investimento em ciência e tecnologia e a univerlização das mercadorias chinesas 
pelos quatro cantos da Terra, facilmente percebemos que essa hegemonia veio 

para atravessar todo o século XXI, pelo menos. Entrementes, não será uma hege-

monia solitária na geopolítica da produção das mercadorias... Além disso, a China 
não está interessada, por exemplo, em uma guerra pela apropriação dos recur-

sos naturais, em escala planetária, como +zeram e ainda fazem os EUA - principal-

mente, embora não exclusivamente, pelo petróleo: 

”A China representa neste momento a possibilidade de entrar em um pro-

cesso de negociação de benefícios compartilhados com a América Latina [...]. 

A China, a maior economia em desenvolvimento do mundo, está disposta a 

negociar em condições de paz e benefício mútuo com os países da América 

Latina com as sub-regiões ou com a região como um todo [...], porque está inte-

ressada em resolver seus problemas de soberania alimentar [...]” (Bruckmann, 

2018). 
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Nesse contexto, infelizmente a América Latina não elaborou e nem consoli-

dou, por falta de visão estratégica, ausência de projetos nacionais e menos ainda 

regionais, o que acabou por lhe conferir a condição de exportador de matérias-pri-
mas sem valor agregado – “em 2004, 38% e 39% das exportações totais da América 

Latina para a China eram matérias primas sem valor agregado e em 2008 chegaram 

a 75% e 80%” (Bruckmann, 2018), condição na qual estamos imersos há mais de 500 
anos – como nos lembram insistentemente os argumentos de Eduardo Galeano, 

em As veias abertas da América Latina. Na atual conjuntura econômica e polí-

tica, a ausência de projetos nacionais e/ou regionais, na América Latina, tem rela-
ção direta com as mudanças nas correlações de forças do poder internas do Brasil 

e da Argentina, por exemplo. No caso do Brasil, a deposição da Dilma Rousse\, no 

seu segundo mandato, a impopularidade do governo de Michel Temer – o mesmo 
ocorrendo com o governo de Maurício Magri, na Argentina21 – e todo o esforço da 

direita para impedir que Luiz Inácio Lula da Silva volte a ser presidente em 2018, 
são algumas das evidências da impotência política do Brasil em ser um sujeito polí-

tico protagonista, pelo menos até o momento, na con+guração da América Latina 

como um bloco econômico importante.
No início do século XXI, a expressão “socialismo ou barbárie”, articulados por 

uma conjunção alternativa, não são duas palavras vazias de sentido histórico e/ou 

duas palavras ocas de dimensões conteudais... Pelo contrário, “socialismo ou bar-
bárie” coloca no centro do atual processo civilizatório um conjunto de dilemas, por 

ele mesmo criado, que precisam ser superados. Diante do fato irrefutável de que 

as promessas do presente processo civilizacional tenha produzido mais destroços 
humanos do que qualquer outra civilização anterior – noutras palavras, desigual-

dade e exclusão social universais –, já é razão necessária e su+ciente para que cons-

truamos vontade coletiva organizada que objetive superar a barbárie na qual esta-
mos imersos. Assim, superar a barbárie, agora e aqui, signi+ca antes e mais do que 

nunca evitar que soframos uma regressão histórica de proporções incalculáveis 

para a vida humana e não humana na Terra.

No sentido de concluir, não podemos deixar de indicar os sugestivos e rele-

vantes argumentos, de Manuel Carlos Silva (2018: 24, grifos meus), contidos na 
parte +nal do seu “Prefácio”, escrito para Uma sociologia do desenvolvimento: 

21 O México, tal como o Brasil, possui um parque industrial de automóveis extremamente relevante. Ambas 
sociedades alimentam a “civilização do automóvel”, o que guarda relação com a “subordinação funcional” 
das duas economias a essa lógica da produção e reprodução desse tipo de modal de transporte na circulação 
das mercadorias e pessoas. Contudo, parece-me, diferentemente do Brasil, a produção de automóveis no 
México está (mais) diretamente relacionada com o abastecimento do mercado norte-americano. A Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA), por exemplo, embora tenha surgido por pressão dos EUA, no sentido 
de envolver todos os países da América Central e do Sul, obviamente com exceção de Cuba, acabou envol-
vendo muito mais o México do que os outros países, em razão, também, da criação do Mercado Comum do 
Sul (Mercosul). 
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“Após o inestimável contributo desta obra em torno das questões sobre 

o desenvolvimento, talvez a sua próxima tarefa, eventualmente com outros 

especialistas, possa consistir em, sem deixar de aproveitar relevantes elemen-

tos dos teóricos do decrescimento e sem abandonar o princípio estratégico 

da socialização dos meios de produção, diferenciar propostas de desenvol-

vimento adequadas aos diversos grupos de países conforme as diversas 

situações, contextos e tipos de recursos, tendo por base o princípio da 

satisfação das necessidades básicas numa sociedade ‘decente’ ou de ‘não 

escassez’ como etapa intermédia. Porém, a eventual aproximação a este 

objetivo não dispensa a reflexão sobre quais os fatores e estratégias neces-

sários à realização do desenvolvimento sustentável, tendo no horizonte as 

precondições de realização duma sociedade ecossocialista”.
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